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CONGRESSO NACIONAL 
() Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, item I, da Constituição, 

e eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO U::QISIATIVO l'f• 4, DE 1987 

Aprova, com .-ws, os textos da Convenção lntemac:lonlll de 1973 para Prevenção 
da Poluição Causada por l'lavlos, conduída em Londres, a 2 de novembro de 1973, e 
do Protocolo de 1978 relativo à Convenção lntemadonal para a Prevenção da Poluição 
Causada por l'favlos, conduldo a 17 de fevereiro de 1978, em Londru. 

Art. 1' São aprovados, com reservas, os textos da Convenção lntemacional de 1973 para Prevenção 
da Poluição Causada por Navios, concluída em Londres, a 2 de novembro de 1973, e do Protocolo de 1978 relativO 
à Convenção lntemacional para a Prevenção da Poluição Causada por Navios, concluído em Londres, a 1 7 de fevereiro 
de 1978. 

§ 1• As reservas de que trata este artigo referem-se ao artigo 1 O da Convenção e seu protocolo 
O, por serem suas disposições conflitantes com o artigo 15 da Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro, aprovada 
pelo Decreto-Lei n• 4.657, de 4 de setembro de 1942. 

§ 2• Os Anexos· m, IV e V, por serem opcionais, nos termos do artigo 14 da Convenção, serão objeto 
de declaração, na qual se afirmará seu caráter não mandatório para o Brasil. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 9 de novembro de 1987. 

(") Republicado por haver safdo com omissão no DCN (Seção O) de 12•11-87;, página 2706 e seguintes. 

CONVEI'IÇÃO ll'fi'ERI'!ACIONAL 
PARA I'REYI!ftÇÁO DA POLWÇÃO 

POR MVIOS 1973 

AS PARTES DA CONVENÇÃO, 
Consciente da necessidade de preseiVar, de um 

modo geraJ, o ambiente em que ,vive o homem 
e, em particuJar, o ambiente mriho, 

Reconhecendo que despejos de óleo e de ou· 
tras substâncias nocivas ocorridos deliberada­
mente. por negligência ou acidentalmente, consti­
tuem wna séria fonte de poluição, 

Reconhecendo também a importância da Con­
venção Internacional para Prevenção da Poluição 
do Mar por Óleos, 1954, como sendo o primeiro 
instrUmento multilateral a ser concluído tendo co-

mo principal objetivo a proteção do ambiente, 
e apreciando a significativa conbibuiçâo que essa 
convenção tem prestado à preservação do melo 
ambiente dos mares e costas contra a poluiçio, 

Desejando conseguir a completa eliminação da 
poluição intencional do ambiente marinho por 
óleo e outras substâncias nocivas e a minimizaçâo 
dos despejos acidentais de tais substâncias. 
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Considê"rando que este próposito pode melhor 

ser atingido pelo estabelecimento de Regras, que 
não se limitem a poluição por óleo, tendo um 
sentido universa1, 

Concordam em: 

AR11GO I 
ObrigaÇõeo GOAio 

Esta-.:ldu pela Convenção 

(1) As Partes da Convenção comprometem­
Se à fazer vigorar as disposições d8 presente Con­
venção e dos Anexos que a ela digam respeito, 
a fim de emar a poluição do affibiente marinho 
pelas descargas de substâncias noCiVas ou efluen­
tes contendo tais substâncias em violação desta 
Convenção. · 

(2) A menos que seja expressamente estipu­
lado de outra maneira, uma referência à presente 
Convenção constitui concomitantemente uma re-­
ferência a seus Protocolos e aos Anexos. 

ARTIG02 
Déllnlçôeo 

Para os propósitos da presente Convenção, sal­
vo se for expressamente estipulado. de outra ma­
neiB 

(1) "Regras" significa as Regras contidas nos 
Anexos à presente Convenção. 

(2) "Substâncias nocivas" significa qualquer 
substância que, se despejada no mar, é capaz 
de gerar riscos para a saúde humana, danificar 
os recursos biológicos e a vida marinha, preju­
dicar, as atividades marítimas recreativas ou inter­
ferir com outras utilizações legitimas do mar e 
inclui toda subst.ânda sujeita a controle peJa pre­
sente Convenção, 

(3) (a) "Descarga" em relação a substâncias 
nocivas ou efluentes contendo tais substâncias, 
aignifka quaisquer despejos provenientes de um 
navio e inclui qualquer escapamento, remoção, 
den"amamento, vazamento, bombeamento, lan­
ç~ento_l'B!.a fora ou ~ento. 

~ (b) A "Descarga" não inclui, 
(I) -lançamento no sênti.do da "Convenção 

sobre a Prevenção da Poluição Marinha por Lan­
çamento de Detritos e outras Substânc:ias", feita 
em Londres a 13 de novembro de 1972, ou 

(U) ..._despejo de substâncias nocivas prove­
nientes da exploração, explotação e processa-

inento executados ao largo, relacionados com. 
os recursos minerais do fundo do mar, ou 

(ffi)- despejo de substâncias oocivas para fins 
de legitima pesquisa cientifica na redução da po­
luição ou controle. 

(4} "Navio" significa uma embarcação de 
qua]quer tipo operando no ambiente marinho e 
inclui "hydrofoil, boats", veículos a colchão de 
ar, submersíveis, engenhos fluentes e plataformas 
fixas ou flutuantes. 

(5) "Administração" significa o governo do 
Estado sob cuja autoridade o navio está operando. 
Com relação a um navio autorizado a arvorar a 
bandeira de um Estado, a Administração é o a~ 
vemo desse Estado. Com relação a plataformas 
fixas ou flutuantes empenhadas na exploração e 
utilização do fundo do mar e do seu subsolo, 
adjacente à costa sobre a qual o Estado costeiro 
exerce os direitos de soberania para fins de explo­
ração e utilização de recursos naturais, a Adminis­
tração é o governo do Estado costeiro interes­
sado. 

(~) "Incidente" significa um evento envolven­
do a descarga real ou provável, no mar, de uma 
substânda nociva ou efluentes contendo tal subs­
tânda. 

(7) "Organização" significa Organização Ma­
ritima Consultiva intergovemamental (IMCO). 

AR11G03 
Aplicação 

Cl) A presente Conv.nçio aplicar-se-á' 
( .. ) a navios autorizados a árvorar "a-bandeira 

de uma Parte da Convenção, e 
(b )a navios não autorizados a arvorar a ban­

deira de uma Parte mas que operem sob a autori­
dade de uma Parte. 

(2) Nada no presente Artigo deverá ser inter­
pretado como uma restrição ou aplicação dos 
direitos soberanos das Partes, sob o direito inter­
nacional, sobre o fundo do mar e seu subsolo, 
adjacentes a suas costas, para fins de exploração 
e utilização de seus recursos naturais. 

(3) A presente Convenção não se aplk:ará a 
navioS de Guerra, navioS auxiliares da Marinha 
de Guerra, ou outros navios de propriedade ou 
operados por um Estado, e usados, na ocasião, 
somente em serviços governamentais não comer­
ciais. Contudo, cada Parte assegurar-se-á, ado­
tando medidas apropriadas que não prejudiquem 

as operações ou as capacidades operacionais de 
tais navios de sua propriedade ou por ela opera­
dos, que tais navios estejam agindo de modo 
compatível, tanto quanto razoável e pratic:âvel, 
com a presente Convenção. 

AR11G04 
Violação 

(I ) Deverá ser proibida qualquer violação às 
exigências da presente Convenção e deverão ser 
estabelecidas sanções para isso, apoiadas nas leis 
da Administração do navio envolvido, sempre que 
ocorrer a violação. Se a Administração .for Jnfor­
mada a respeito de uma violação e estiver convicta 
de que dispõe de evidências suficientes que per­
mitam instaurar um processo a respeito da alega­
da violação, deverá fazer com que esse processo 
seja iniciado o mais cedo possivel de acordo com 
suas leis. 

(2) Qualquer violação dos requisitos da pre­
sente Convenção dentro da jurisdição de qualquer 
Parte da Convenção será proibida e deverão ser 
estabelecidas sanções para isto, apoiadas nas leis 
dessa Parte. Sempre que ocorrer uma violação, 
essa Parte deverá: 

(a) instaurar um processo de acordo com suas 
leis; ou 

(b) fornecer à Administração do navio as in for· 
mações e evidências de que ocorreu uma Viola· 
ção, as quais tenha em seu poder. 

(3) Quando uma informação ou evidência com 
relação a qualquer violação, por" um navio, da 
presente Convenção, for fornecida à Administra­
ção desse navio essa administração deverá infor­
mar prontamente à Parte que lhe forneceu a infor· 
mação ou eVidência e à Organização, sobre a 
ação que tomou. 

(4) As penalidades especificadas pela lei de 
uma Parte de acordo com o presente Artigo de.Je.. 
rão ter um grau adequado de rigor de modo a 
desencorajar violação à presente Convenção e 
deverão ser igualmente severas, não importando 
o local onde as violações venham a ocorrer. 

AR11G05 
Certlftcados e Regras Eapedals 

sobre lnspeç6es de rlavlos 

(1) Sujeito às disposições do parágrafo (2) do 
presente Artigo, um Certificado emitido sob a au· 
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toridade de uma Parte da Convenção de acordo 
com as disposições das Regras deverá ser aceito 
pelas outras Partes e considerado para todos os 
fins abrangidos pela presente Convenção, como 
tendo a mesma validade de um Certificado por 
elas emitido. 

(2) Um navio para o qual é exigida a posse 
de um Certificado de acordo com as disposições 
das Regras, está sujeito, quando em portos ou 
terminais ao largo da costa sob a jurisdição de 
uma Parte, a ser inspecionado por oficiais devida­
mente autorizados por essa Parte. QuaJquer inspe­
ção dessa natureza será limitada à verificação da 
existência a bordo de Um certificado vá1ido, a me­
nos que existam fundamentos bem claros que 
levem a crer que as condições do navio ou de 
seus equipamentos não correspondam realmente 
aos termos desse certificado. Nesse caso, ou se 
navio não possuir um certificado válido, a Parte 
que leva a efeito a inspeção tomará providências 
para garantir que o navio não zarpe até que possa 
prosseguir a viagem se apresentar excessiva 
ameaça de dano ao ambiente marinho. Essa Parte 
pode, contudo, dar .permissão a um navio para 
deixar o porto ou terminal ao largo da costa com 
o· fim de navegar para o próximo estaleiro de 
reparos apropriado, que esteja disponível. 

(3) Se uma Parte proibir a entrada de uin navio 
estrangeiro em portos e terminais ao largo da 
costa sob sua jurisdição ou tomar qualquer me­
dida contra tal navio, em virtude de não estar 
o mesmo atendendo às disposições da presente 
Convenção, deverá disso dar ciência imediata­
mente ao Cônsul ou representante diplomático 
da Parte cuja bandeira o navio está autorizado 
a arvorar ou, caso isso não seja possível, à Admi­
nistração do navio em questão. Antes de proibir 
a entrada ou tomar qualquer medida, a Parte pode 
proceder a uma consulta à Administração do na­
vio interessado. A Administração também deverá 
ser informada quando um navio não possuir Certi­
ficado válido, de conformidade com as disposi­
ções das Regras. 

(4) Com respeito a navios de Governos não 
Contratantes da Convenção, as Partes deverão 
aplicar as exigências da presente Convenção tanto 
quanto for necessário para assegwar que ne­
nhum tra~ento mais favorável foi dado a tais 
navios. 

ARTIG06 
Detecção de VIolação e Execução 

da Convenção 

(1) As Partes da Convenção deverão cooperar 
na detecção de violações e na execução das dis­
posições da presente Convenção utilizando todas 
as medidas apropriadas e praticáveis de detecção 
e de controle ao ambiente e procedimentos ade­
quados para o~ relatórios e coleta de evidências. 

(2) Um navio a qUe se aplique a presente Con­
venção pode, em qualquer porto ou terminal ao 
largo déi costa de uma Parte, estar sujeito a ser 
inspecionado por oficiais indicados ou autoriza­
dos por essa Parte, para fins de verificar se o 
mesmo descarregou quaisquer substâncias noci­
vas, violando as disposições Ças Regras. Se uma 
inspeção constatar uma violação da convenção, 
deverá ser remetido uma relatório à Adiministrção 
para qualquer ação que a mesma ache apropria­
Jia. 
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(3) Qualquer Parte deverá fornecer à Adminis­
tração a prova, se existente, de que o navio descar­
regou substâncias nocivas ou efluentes contendo 
tais substâncias,violando assim as disposições 
das Regras. Se for possível, a autoridade compe­
tente da Parte autora deverá notificar o Coman­
dante do navio sobre a suposta violação. 

(4) Após o recebimento dessas evidências, a 
Administração assim informada investigará o as­
sunto e poderá solicitar à outra Parte' dados com­
plementares que melhor evidenciem a alegada 
violação. Se a Administração estiver convicta de 
que dispõe de provas suficientes que pennitam 
a abertura de um processo a respeito da alegada 
violação, deverá féllê-lo o mais cedo possível, de 
acordo com suas leis. A Administração deverá 
infonnar imediatamente a Parte que lhe comu­
nicou a alegada violação, bem como a Organi­
zação, sobre as medidas por ela tomadas. 

(5) Uma parte pode, também, inspecionar um 
navio a que se aplique a presente Convenção, 
quando o mesmo entrar em portos ou terminais 
sob sua jurisdição, caso tenha recebido uma soli­
citação de uma Parte, acompanhada de prov~s 
suficientes, no sentido de investigar se o navio 
descarregou em qualquer lugar, substâncias noci­
vas ou eOUentes contendo tais substâncias. O rela­
tório de tal investigação deverá ser enviado à Parte 
que o solicitou e à Administração, de modo a 
pennitir que, baseadas na presente Convenção, 
possam ser tomadas medidas apropriadas. 

ARTIGO 7 
Atraso Demasiado do l'lavlo 

( 1) Devem ser envidados todos os esforços pos­
síveis para evitar que um navio seja indevidamente 
detido ou que se atrase em virtude dos Artigos 
4, 5 e 6 da presente Convenção. 

(2) Quando uma navio for indevidamente deti­
do ou tivei sua partida atrasada em virtude dos 
Artigos 4, 5 e 6 da presente Convenção, o mesmo 
terá direito a uma indenização por qualquer perda 
ou dano sofrido. 

ARTIGO 8 
Relatórios de lnddentes Envolvendo 

Substãnc:las Nocivas 

(1) Deverá ser feito, sem demora, o mais por­
menorizadamente possível, o relatório de um inci­
dente, de acordo com as disposições do Proto­
colo I da presente Convenção. 

(2) Cada Parte da presente Convenção deverá: 
(a) tomar todas as providências necessárias 

para o recebimento e processamento de todos 
os relatórios sobre incidentes, por oficial ou agên­
da credenciados; e 

(I>) notificar detalhadamente à Organização so­
bre essas providências, para divulgação às outras 
Partes e ao Estados-Membros da Organização. 

(3) Sempre que uma Parte receber um relatório, 
de acordo com as disposições do presente Artigo, 
esta deverá, sem demora, despachá-lo para: 

(a) a Administração do navio envoMdo, e 
(b) qualquer outr'} Estado que possa ser afe­

tado. 
(4) Cada Parte da Convenção compromete-se 

a publicar instruções relativas às suas inspeções 
maritimas de embarcações e aeronaves e a outroS 
serviços apropriados, com o fim de relatar às s~s 
autoridades qualquer incide'nte referido no Proto-

colo I da presente Convenção. Essa Parte deverá, 
se considerado conveniente, relatar adequada­
mente a Organização e a qualquer outra Parte 
interessada o referido incidente. 

ARTIG09 
Outros Tratados e Interpretação 

(1) Com sua entrada em vigor, a presente Con­
venção substitui a Convenção lntemadonal para 
Prevenção da Poluição do Mar por Óleo, 1954, 
e suas Emends, entre as Partes dessa Convenção. 

(2) Nada na presente Convenção prejudica a 
codificação e o desenvoMmento do direito do 
mar pela Conferência das Nações Un1das sobre 
Direito do Mar convocada de acordo com a Reso­
lução n9 2.750 C (XXV) da Assembléia Geral das 
Nações Unidas nem as reclamações presentes 
ou futuras e pontos de vista legais de qualquer 
Estado a respeito do direito do mar, da natureza 
e extensão do litoral e da jurisdição do Estado 
costeiro e do Estado da bandeira. 

(3) O tenno 'jurisdição" na presente Conven­
ção deverá ser interpretado à luz do Direito Inter­
nacional em vigor na ocasião da aplicação ou 
interpretação da presente Convenção. 

ARTIGO 10 
Solução de Controvérsias 

Qualquer controvérsia entre duas ou mais Par­
tes da Convenção, concernente à interpretação 
ou aplicação da presente Convenção, será sub­
metida, por solicitação de qualquer uma delas, 
à arbitragem como exposto no Protocolo O da 
presente Convenção, caso não seja possível uma 
solução negociada entre as Partes e se essas Par­
tes não entrãrem em acordo de outro modo. 

·ARTIGO 11 
Comunicação de lnfonnação 

(1) As Partes da Convenção comprometem-se 
a transmitir à Organização: 

(a) o texto das leis, ordens, decretos, regula­
mentos e outros instrumentos que tenham sido 
promulgados sobre vários assuntos no âmbito 
da presente Convenção; 

(b) uma relação de agências não governa­
mentais que tenham sido autorizadas a agir como 
suas representafltes em assuntos relativos aos 
projetos, construção e equipamento de navios 
que transportam substâncias nocivas, de acordo 
com as disposições das Regras; 

(c) um número suficiente de modelos de seus 
certificados, emitidos de confonnidade com as 
disposições das Regras; 

(d) uma relação das instalações de recebi­
mento, incluindo suas localizações, capaddades 
disponíveis e outras características; 

(e) relatórios oficiais ou sumários de relatórios 
oficiais na medida em que mostrem os resultados 
da aplicação da presente Convenção; e 

(f) um relatório estatístico anual, em forma 
padronizada pela Organização, das penalidades 
realmente impostas,por infração cometida no âm­
bito da presente Convenção. 

(2) A Organização notificará as Partes sobre 
o recebimento de quaisquer comunicações ba­
seadas no presente Artigo e fará circular por todas 
as Partes qualquer informação que lhe tenha sido 
comunicada com base nas alíneas (1) (b) e <O 
do presente Artigo. 
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ARTIGO 12 
Acidentes em Navios 

( 1) Cada Administração compromete-se a levar 
a efeito investigação de qualquer acidente ocor­
rido com qualquer de seus navios, sujeito às dis­
posições das Regras. se ess~ acidente tiver produ­
zido um grande efeito deletério no ambiente ma­
rinho. 

(2) Cada Parte da Convenção compromete-se 
a fornecer à Organização as informações concer­
nentes aos resultados de tais investigações, quan­
do julgar que tais informações podem auxiliar na 
determinação de alterações que venham a se fazer 
necessárias na presente Convenção. 

ARTIG013. 
Assinatura, Ratificação, Aceitação, 

Aprovação e Adesão 

(1) A presente Convenção permanecerá aberta 
à assinatura na Sede da Organização, de 15 de 
janeiro de 1974 até 31 de dezembro de 1974, 
e, após, permanecerá aberta à adesão. 

Os Estados podem tomar-se Parte da presente 
Convenção mediante: 

(a) assinatwa sem reseiVa quanto à ratifica­
ção, aceitação ou aprovação, ou 

(b) assinatura sujeita à ratificação, aceitação, 
ou aprovação, seguida de ratificação, aceitação 
ou aprovação, ou 

(c) adesão. 
(2) A ratificação, aceitação, aprovação ou ad~ 

são deverá ser efetuada mediante o depósito de 
instrumento para esse flffi junto ao Secretário­
Geral da Organização. 
. (3) o· Secretário-Geral da Organização infor­
mará a todos os Estados, que tenham assinado 
a presente Convenção ou a ela aderido, sobre 
·qualquer assinatura ou depósito de qualquer novo 
instrumento de ratificação, aceitação, aprovação 
ou adesão, bem como a data de seu depósito. 

ARTIGO 14 
Anexos Opdonals 

(1) Um Estado pode, por ocasião da assina­
tura, ratificaÇão, aprovação ou adesão da presente 
Conveção, declarar que não aceita qualquer um 
dos Anexos DL IV e V, ou todos eles (doravantes 
referidos como "Anexos Opcionais" na presente 
Convenção). À execução dos Anexos ressalvados, 
como acima previsto, as Partes se obrigam a. cum­
prir os demais integralmente. 

(2) Um .Esia.do que terlh·a declarado não se 
submeter a um Anexo"Opcional pode, a qualquer 
momento, aceitar tal Anexo depositando na Orga­
nização um instrumento da espécie referida no 
Artigo 13 (2). 

(3) Um Estado que faça uma declaração ba­
seada no parágrafo ( 1) do presente Artigo, a res-­

. peito de um Anexo Opcional e que não tenha 
subseqüentemente aceitado esse Anexo, ~ acor­
do com o parágrafo (2) do presente Artigo, não 
ficará submetido a qualquer obrigação nem auto­
rizado a reivindicar quaisquer privilégios com base 
na presente Convenção a respeito ~e assuntos 
rela~:ionados a tais Anexos a toda alusao às Partes 
na presente Convenção não incluirá esse Estado 
quando se tratar de assuntos que digam ~speito 
a tais Anexos. 

(4) A Organização informará aos Estados que 
tenham assinado a presente Convenção ou a ela 
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aderido, sobre qualquer declaração com base no 
presente Artigo, bem como sobre o recebimento 
de qualquer instrumento depositado de acordo 
com o parágrafo (2) do presente Artigo. 

ARTIGO 15 
Entrada em vigor 

( 1) A presente Convenção entrará em vigor do- . 
ze meses após a data em que não menos de 
15 Estados cujas frotas mercantes reunidas cons. 
tituam pelo menos 50 por cento da tonelagem 
bruta de arqueação da marinha mercante mun· 
dial, tenham se tornado Parte dela de acordo com 
o Artigo 13. 

(2) Um Anexo Opcional entrará em vigor doze 
meses após a data em que as condições estipu­
ladas no parágrafo ( 1) do presente Artigo tenham 
sido satisfeitas com relação a esse Anexo, 

(3) A organização informará aos Estados que 
tenham assinado a presente Convenção ou a ela 
aderido, sobre a data em que ela entrará em vigor 
bem como sobre a data em que passará a vigorar 
um Anexo Opcional, de acordo com o parágrafo 
(2) do presente Artigo. 

(4) Para os Estados _que tenham depositado 
um instrumento de ratificação, aceitação, aprova· 
ção ou adesão, relativo à presente _Convenção 
ou a qualquer Anexo Opciona1, após terem sido 
atendidos os requisitos para sua entrada em vigor 
mas antes da data de entrada em vigor, a ratifica· 
ção, aceitação, aprovação ou adesão tOmar-se·á 
efetiva na data da entrada em rigor da Convenção 
ou do referido Anexo ou três meses após a data 
do depósito do instrumento se essa última for 
posterior à primeira. 

(5) Para os Estados que tenham depositado 
um instrumento de ratificação, aceitação, aprova· 
ção ou adesão, após a data em que a Convenção 
ou um Anexo Opciona1 tenha entrada em vigor, 
a Convenção ou o Anexo Opcional tomar-se·á 
efetivo três meses após a data do depósito do 
instrumento. 

(6) Após a data em que todas as condições, 
requeridas com base no Artigo 16, para que um_a 
emenda à presente Convenção ou a um Anexo 
Opcional entre em vigor, tenham sido totalmente 
preenchidas, qualquer instrumento de ratificação, 
aceitação, aprovação ou adesão depositado apli· 
car-se-á à Convenção ou ao Anexo já devidamen­
te emendado. 

ARTIGO 16 
Emendas 

(1) A presente Convenção pode ser emendada 
por quaisquer dos procedimentos especificados 
nos parágrafos seguintes: 

(2) Emendas após serem consideradas pela 
Organização' 

(a) qualquer emenda proposta por uma Parte 
da Convenção deverá ser submetida à Organi· 
z.ação e comunicada por seu Secret.áricrGeral a 
todos os Membros da Organização e a todas as 
Partes, pélo menos com 6 meses de antecipação 
para sua c;onsideração; 

(b) qualquer emenda proposta e comunicada 
na forma acima, deverá senubmetida pela Orga­
nização ·a um órgão apropriado, para conside­
ração; 

(c) as Partes de Convenção, sejam ou não 
Membros da Organização, serão autorizadas a 
participar dos trabalhos do órgão apropriado; 
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(d) as emendas serão adotadas por maioria 
de dois terços das Partes apenas da Convenção, 
presentes e votantes; 

(e) se adotadas de acordo com a alínea d 
acima, as emendas serão comunicadas pelo Se­
cretáricr-GeraJ da Organização a todas as Partes 
da Convenção, para fins de aceitação; 

(f) uma emenda será considerada como acei­
ta_ nas seguintes condições' 

(I) urna emenda a um Artigo da Convenção 
será considerada como aceita na data em que 
for aceita por dois terços das Partes cujas frotas 
mercantes reunidas constituam não menos de 
50 por cento de tonelagem bruta de arqueação 
da frota mercante mundial; 

(D) uma emenda a um Anexo· à Convenção 
será considerada como tendo sido aceita de acor· 
do com o procedimento especificado na alinea 
f (fi) deste par6grafo, a menos que o órgão apro­
priado, na ocasião de sua adoção, determine que 
a emenda seja considerada como aceita na data 
em que for aceita por dois terços das Partes cujas 
frotas mercantes reunidas constituam não menos 
de cinqüenta por centa da tonelagem bruta de 
arqueação -da frota mercante munctial: 

Não obstante, a qualquer momento antes da 
entrada em vigor de uma emenda a um Anexo 
à Convenção, uma Parte pode participar ao Secre­
tário-Geral da Organização que será necessária 
sua expressa aprovação antes que, para ela, a 
emenda entre em vigor. Este último deverá noti· 
ficar às Partes sobre a participação recebida e 
a data do recebimento; 

(W) uma emenda a um Apêndice a um Anexo 
da Convenção será considerada como tendo sido 
aceita ao fina] de um periodo a ser determinado 
pelo órgão apropriado, na ocasião de sua adoção. 
período esse que não ~ve ser inferior a I O meses, 
a menos que dentro desse periodo uma objeção 
seja comunicada à Organização por não menos 
de um terço das Partes cujas frotas mercantes 
reunidas constituam não menos de 50 por cento 
da tonelagem bruta de arqueação da frota mer-­
cante mundial, valendo a cOndição que for preen­
chida primeiro; 

(IV) uma emenda ao Protocolo I da Convençio 
estará sujeita a procedimentos .idênticos aos das 
emendas a Anexos da Convenção, como estabe­
lecido nas alíneas (f) (D) ou (f) (fi) deste par6-
grafo; · . 

(V) uma emenda ao Protocolo D da Convenção 
estará sujeita a procedimentos idênticos aos das 
emendas a um Artigo da Convenção, como esta­
belecido na alínea (f) (I) deste parágrafo. 

(g) a emenda entrará em vigor de conformi· 
dade com as seguintes condições: 

(I) no caso de uma emenda a um Artigo da 
Convenção, ao Protocolo D, ou ao Protocolo I ou 
a um Anexo da Convenção, não baseada no pro­
cedimento especificado na alínea (f) (JU) deste 
parágrafo, a emenda aceita de acordo com as 
disposições anteriores entrará em vigor seis m~ 
ses após a data da sua aceitação para as Partes 
que tenham declarado que a aceitavam; 

(D) no caso de uma emenda ao Protocolo I, 
a um Apêndice, a um Anexo ou a um Anexo 
da Convenção baseada no procedimento especi· 
ficado na alínea (f) (UI) deste parágrafo, a emenda, 
corisiderada como tendo sido aceita de acordo 
com as condições precedentes, entrará em vigor 
seis meses após a sua aceitação para todas as 
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Partes, com exceção daquela que antes dessa 
data tenha feito uma declaração de que não a 
aceitava, ou uma declaração, baseada na alínea 
(f) (U) deste parágrafo, de que sua expressa apro­
vação se faz necessâria. 

(3) Emenda por uma Conferência:" 
(a) por solicitação de uma Parte apoiada por, 

pelo menos um terço das partes: será convocada 
pela Organização uma Conferência das partes da 
Convenção, para considerar as emendas à pre-
sente Convocação; \.. 

(b) toda emenda adotada na referida Confe- · 
rência por uma inaioria de dois terços das Partes 
presentes e votantes será comunicada, pelo Se­
cretário-Geral da organização, a todas as Partes 
Contratantes para sua aceitação; 

(c)a menos que a Conferência decida de outro 
modo, a emen& será considerada como tendo 
sido aceita, devendo entrar em vigor de acordo 
com os procedimentos especificados para esse 
fim nas alíneas 2 (f) e (g) do presente Artigo. 

(4) (a) no caso de uma emenda a um Anexo 
Opcional, uma referência feita no presente Artigo 
a uma "Parte da ConveÍ1ção" será considerada 
como referência a uma parte que tenha aceito 
esse Anexo; 

(b) QuaJquer Parte que tenha deixado de acei­
tar uma ememda a um Anexo não será tratada 
.como Parte somente para fins de aplicação dessa 
emenda 

(5) A adoção e entrada em vigor de um novo 
Anexo estarão sejeitas aos mesmos procedimen­
tos que para a adoção e entradas em vigor de 
uma emenda a um Artigo da Convenção. 

(6) A menos que expressamente disposto de 
um outro modo, qualquer emenda à presente 
Convenção baseada neste Artigo, que diga res­
peito à estrutura de um navio, aplicar-se-á so­
mente a navios para os quais tenham sido assina­
dos contratos de consbução ou, na ausência des­
ses contratos, as quilhas tenham sido batidas na 
data ou após a data em que a emenda entra 
em vigor. 

(7) Qualquer emenda a um Protocolo ou a um 
lvtexo deverá ser relacionada com a matéria des­
se ProtocoJo ou Anexo e compatível com os Arti­
gos da presente Convenção. 

(8) O Secretário-Gera] da Organização infor­
mará a todas as Partes sobre quaisquer emendas 
baseadas no presente Artigo, que entrem em vigor 
juntamente com a data em que cada uma delas 
passe a vigorar. 

(9) Qualquer declaração de aceitação ou de 
objeção a uma emenda, de conformidade com 
o presente Artigo, será notificada por escrito ao 
Secretário-Geral da Organízação. Este último dará 
conhecimento às Partes da Convenção da notifi· 
cação e da data de seu recebimento. 

ARTIGO 17 

Promoção de Cooperação Técnka 

(1) As Partes da Convenção promoverão, em 
consulta com a Organização e outros organismos 
internacionais, com assistência e coordenação do 
Diretor-Executivo do Programa das Nações Uni­
das para o Meio Ambiente, apoio às Partes que 
soUcitem assistência técnica para: 

(a) treinamento de pessoal cientffico e técni­
co; 

(b) suprimento e instalação do equipamento 
necessário para recebimento e monitoração; 
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(c) facilitação de outras medidas e disposi­
tivos, para prevenir ou mitigar a poluição do am­
biente marinho por navios; e 

(d) encorajamento da pesquisa; de preferên­
cia dentro dos países interessados, assim favore­
cendo as metas e intenções da presente Con­
venção. 

ARTIGO 18 
Denímda 

(I) A presente Convenção ou qualquer Anexo 
Opcional pode ser denunciado por qualquer das 
Partes da Convenção a qualquer momento após 
decorridos cinco anos a contar da data de entrada 
em vigor da Convenção ou do referido Anexo 
para esta Parte. 

(2) A denúncia será efetivada mediante notifi­
cação escrita ao Secretário-Geral da Organização, 
o qual informará a todas as outras Partes sobre 
qualquer notificação recebida e a data de seu 
recebimento, bem como sobre a data em que 
taf denúnda passar a surtir efeito. 

(3) Uma denúncia surtirá efeito doze meses 
ap6s o recebimento da notificação de denúncia 
pelo Secretário-Geral da Organização, ou após 
ter expirado um prazo mais longo, a ser indicado 
na notificação. 

ARTIGO 19 
Dep6slto e Registro 

(1) A presente Convenção será deposjtada jun­
to ao Secretário-Geral da Organização, o qual 
transmitirá cópias devidamente autenticadas a to­
dos os Estados que tenham assinado a presente 
Convenção ou a ela aderido. 

(2) Tão logo e~ em Vigor a presente Conven­
ção, o seu texto será transmitido pelo Secretá­
rio-Geral da Organização ao Secretário-Geral das 
Nações Unidas para fins de registro e publicação 
de acordo com o Artigo 102 da Carta das Nações 
Unidas. 

AR11G020 
Unguas 
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tocolo, ou outra pessoa responsável pelo navio, 
relatará, sem demora e ó mais pormenorizada­
mente possJvel, os detalhes de tal incidente, de 
acordo com as disposições deste Protocolo. 

(2) No caso de o navio, referido no parágrafo 
(1) deste Artigo, ter sido abandonado ou no caso 
de um relatório, referente ao navio, ser incompleto 
ou não puder ser obtido, o armador, afretador, 
administrador ou operador do navio, ou seus 
agentes assumirão, o mais amplamente possivel, 
as obrigações atribUÍdas ao Comandante pelas 
disposições deste Protocolo. 

ARTIGO H 
Métodos de Relator 

(1) Cada relatório será feito por rádio, sempre 
que possível porém, em qualquer caso, pelos ca­
nais mais rápidos que estejam disponíveis na oca­
sião em que o relatório é feito, Será dada a maior 
prioridade possívtl aos relatórios feitos por rádio. 

(2) Os relatórios serão dirigidos ao oficial apro­
priado ou Agência especificada no parágrafo (2) 
(a) do Artigo 8 da Convenção. 

ARTIGO IH 
Quando Fazer Relatórios 

O relatório será feito sempre que um incidente 
implique: 

(a) Uma descarga que não seja pennitida pela 
presente Convenção; ou 

(b) Uma descarga permitida pela presente 
Convenção, a qual: 

(I) se efetue para garantir a segurança do navio 
ou salvar a vida humana no mar; ou 

(O) resulte de avarias no navio ou em seus equi­
pamentos; ou 

(c) uma descarga de uma substância nociva 
para fins de combate a um incidente especifico 
de poluição ou de ~sqWsas científicas legais vi­
sando a diminuição ou controle da poluição; ou 

(d) probabilidade de uma descarga referida nas 
alíneas (a), (b) ou (c) deste Artigo. 

ARTIGON 
Conteúdo dos Relatórios 

( 1) De um modo geral, cada relatório conterá: 
(a) a identidade do navio; 
(b) a hora e a data em que ocorreu o incidente; 
(c) a posição geográfica do navio quando ocor-A presente convenção é feita nwna única cópia 

nas linguas inglesa, francesa, russa e espanhOla, 
sendo cada texto igualmente autêntico. Tradu­
ções oficiais nas lfnguas árabe, alemã, italiana e 
japonesa ~rão preparadas e depositadas com 

reu o incidente; 

o origina1 assinado. 
· Em testemunho do que os abaixo-as assina­

dos·, devidamente autorizados por seus respec­
tivos Governos parti esse fim, assinaram a pre­
sente Convenção. 

Feito em Londres neste segundo dia de novem­
bro de 1973. 

(•) Omitidas as assinaturas. 

PROTOCOLO I 

Disposições relativas a Relatórios so­
bre Incidentes Envolvendo Substêndas 
Nocivas (de ac:onlo com o Artigo 8 da 
Convenção) 

ARTIGO I 
Obrigação de Relatar 

(I) O Comandante de um navio envolvido num 
incidente conforme referido no Artigo m deste Pro-

(d) As condições de vento e mar existentes 
na ocasião do incidente; e 

(e) detalhes importantes a respeito da condi­
ção do navio. 

(2) Em particular, cada relatórto conterá: 
(a) uma indicação clara ou descrição das subs­

tâncias nocivas envolvidas, inc::luindo, se possivel, 
corretas denominações técnicas de tais substân­
cias (nomes comerdais não devem ser usados 
em lugar das denominações técnicas corretas); 

(b) uma relaÇão ou estimativa das quantidades, 
concentrações e condições prováveis das subs­
tâncias nocivas descarregadas ou a Serem prova­
velmente descarregadas no mar; 

(c) quando pertinente, uma descrição da em­
balagem e marcas identificadoras; e 

(d) se possivel, o nome do consignador, con­
signatário ou fabricante. 

(3) Cada relatório indicará claramente se a 
substância nociva descarregada ou a ser provavel­
mente descarregada é óleo, uma substância noci· 
va líquida, uma substâcia nociva sólida ou uma 
substânda nociva gasosa, e se tal substância era 
ou é transportada a granel, em forma de embala-
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gens, em contêineres, em tanques portáteis ou 
em vagões-tanques rodoviários e ferroviários. 

(4} Cada relatório será suplementado, quando 
necessário, por quaisquer outras informações 
pertinentes soli<:itadas por um destinatário do 
relatório ou que a pessoa que remeter o relatório 
juJgue apropriadas. 

ARTIGO V 
Relat6tlo Suplementar 

Qualquer pessoa que seja obrigada, pelas dis­
posições deste Protç>colo, a enviar um relatório, 
deverá, quando possivel: 

(a) suplementar o relatório inicia], se neces­
sário, com informações concernentes a desenvol­
vimentos posteriores; e 

(b) atender, o máximo possivel, as solicitações 
dos Estados afetados, de informações adicionais 
concementes ao incidente. 

PROTOCOLOU 
All>ltragem 

(de acordo com o Artigo 10 da·convençãci) 

ARTIGO I 

O procedimento de arbitragem, a menos que 
as Partes em disputa decidam de outro modo, 
será de acordo com as regras estabeJecidas neste 
Protocolo. 

ARTIGO O 

(I) (Jm Tribunal de Arbitragem será estabe­
lecido por solicitação de uma Parte da Convenção 
endereçada a uma outra, aplicando-.se o Artigo 
1 O da presente Convenção. A solicitação de arbi­
tragem consistirá de uma exposição do caso com 
juntada de documentos de apoio. 

(2) A Parte solicitante infonnará ao Secretário­
OeraJ da Organização sobre o fato em que se 
apóia para o estabelecimento de um Tribuna1, 
os nomes das Partes em disputa e os Artigos 
da Convenção ou Regras sobre os quais, na sua 
opinião, existe divergência no que tange à sua 
interpretação ou aplicação. O Secretário-.Geral 
transmitirá esta informação a todas as Partes. 

ARTJGOW 

O Tribunal será constituído de três membros: 
um Árbitro nomeado por cada Parte em disputa 
e um terceiro Árbitro que será nomeado por acor­
do entre os do_is primeiros indicados e que agirá 
como seu Presidente. 

ARTIGO IV 

(1) Se, no fim de um período de sessenta 
dias a partir da nomeação do segundo Arbitro 
não tiver sido nomeado o Presidente do Tribunal, 
o Secretário-Geral da Organização, por solicitação 
de qualquer das Partes procederá, dentro de um 
perfodo adicional de sessenta. dias, a citada no­
meação, fazendo a escolha numa relação de pes­
soas qualificadas, previamente elaborada pelo 
Conselho da Organização. 

(2) Se, dentro de um período de se~nta. dias 
a partir da data do recebimento da solicitação, 
uma das Partes não tiver nomeado o membro 
do Tribunal por cuja designação é responsável, 
a outra Parte pode irúormar diretamente ao Secre­
tário-GeraJ da Organização o qual nomeará o Pre­
sidente do Tribunal dentro de um periodo de ses­
senta dias, selecionand<H> na lista prescrita. no 
parágrafo (I) da presente Artigo. 
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(3) O Presidente do Tribunal, após a nomeação, 
solicitará à Parte que ainda não designou um Arbi­
tro que o faça do mesmo mocb e nas mesmas 
condições. Caso a Parte não faça nomeação re­
querida, o Presidente da Tribunal solicitará ao Se­
cretário-Geral da Organização que faça a nomea­
ção na forma e condições prescritas no parágrafo 
precedente. 

(4) O Presidente da Tribunal, se nomeado de 
conformidade com as disposições do presente 
Artigo, não deverá ser, nem ter sido, naturaJ de 
uma das Partes envolvidas, exceto com o assenti­
mento da outra Parte. 

(5) No caso de morte ou ausência de um Árbi­
tro, por cuja nomeação uma das Partes seia res­
ponsáve], essa Parte nomeará wn substituto den­
tro de um penado de sessenta dias a partir da 
data da morte ou ausência. Caso a dita Parte não 
faça a nomeação, a arbitragem prosseguirá com 
os Árbitros remanescentes. No caso de morte ou 
ausência do Presidente do Tribunal será nomeado 
um substituto de acordo com as disposições do 
-Artigo UI, acima, ou, no caso de não existência 
de acordo entre os membros do Tribunal dentro 
de um periodo de sessenta dias da morte ou au­
sênda, de acordo com as disposições do presente 
Artigo. 

AR'TlGOV 

O Tribunal pode conhecer e decidir sobre de­
mandas reMndicatórias diretamente ligadas ao 
assunto da disputa. 

ARTIGO VI 

Cada Parte será responsável pela remuneração 
de seu árbitro e despesas correlatas bem como 
pelas despesas vinculadas à preparação de seu 
próprio caso. A remuneração do Presidente do 
Tribunal e as despesas gerais oriundas da Arbitra­
, gem serão divididas igualmente entre as Partes. 
10 Tribunal manterá um registro de todas suas 
!despesas e fornecerá wna demonstração de con­
tas final. 

ARTIGO VIl 

Qualquer Parte da Convenção que tenha um 
.interesse de natureza legal que possa ser afetado 
pela decisão no caso pode, após participação por 
escrito às Partes que tenham originalmente inicia­
do o processo, tomar parte no processo de arbitra­
gem, com a consentimento do Tribunal. 

ARTIGOVW 

Qualquer Tribunal de Arbitragem estabelecido 
de acordo com as disposições do presente Proto­
colo determinará suas próprias regras de proce­
der. 

ARTIGO IX 

(I) ki decisões do Tribunal quanto ao seu 
proceder e aos seus locais de reunião, bem como 
quanto a qualquer questão a ele submetida, serão 
tomadas por voto da maioria de seus rr--embros; 
a ausência ou abstenção de um dos membros 
do Tribunal por cuja nomeação as Partes foram 
responsáveis não constituirá um impedimento a 
que o T ribunaJ chegue a uma decisão. Nos casos 
de igualdade de votos, o >roto do Presidente será 
decisório. 

(2) ki Partes deverão facilitar o trabalha da 
Tribunal e, em particular, de acordO com sua le­
gislaçõo e utilizando todos os meios ao seu dispor. 

(a) prover o Tribunill das documentos neces­
sários e infonnações; 

(b) permitir ao T ribunaJ a entrada em seu 
território para ouvir testemunhas ou peritos e para 
visltar o Local. 

(3} O afastamento ou ausência de uma Parte 
não constituirá um impedimento ao processo. 

ARTIGO X 

(I) O Tribunal dará sua sentença dentro de 
um período de cinco meses a partir da data em 
que foi estabelecido, a menos que detida, em 
caso de necessidade, estender o limite de tempo 
por um período adicional que não exceda três 
meses. 

A sentença do Tribunal será acompanhada de 
uma exposição de motivos. Deverá ser final e sem 
apeiação e será comunicada ao Secretário-Oeral 
da Organização. ki Partes deverão dar cumpri­
mento imediato à sentença. 

(2) Qualquer controvérsia que possa swgir 
entre as Partes, com relação à interpretação ou 
execução da sentença, pode ser submetida por 
qUalquer Parte a ju1gamento do Tribunal qu~ la­
vrou a sentença ou, se ele não mais estiver dispo­
nivel, a outro Tribunal constituido para esse fim. 
do mesmo modo que o Tribunal original. 

~· -REGRAS PARA A PREVENÇAO DA 
POUJIÇÃO POR ÓLEO 

CAPfJ'(JLO I a--REGRA I 
DellnJções 

Para os fins deste Anexo: 
(l) "Óleo" significa qualquer forma de petró­

leo incluindo 61eo cru, combustível, borra, resí­
duos de 61eo e produtos refinados (outros que 
não os petroquímicos, os quais são assunto. das 
disposições da Anexo 11 da presente Convençãci) 
e, sem limitar a generalidade dos precedentes, 
inclui as substâncias relacionadas no Apêndice 
I deste Anexo. 

(2} "Mistura oleosa" significa uma mistura 
com qualquer conteúdo de óleo. · 

(3) "Óleo combustível" significa.qulquer óleo 
usado como combustível relativo às máquinas 
de propulsão e auxiliares do navio no qual tal 
óleo é transportado. 

(4) "Petroleiro" significa um navio construido 
ou adaptado principalmente para transportar óleo 
a granel nos compartimentos de carga e inclui 
transportadores combinados e qualquer "navio 
tanque de produtos qufmicos", como definido no 
Anexo U da presente Corwenção, quando estiver 
transportando uma carga, ou parte da carga. de 
óleo a granel. 

(5) ''Transportador combinado" significa um 
navio projetado para transportar óleo ou cargas 
sólidas a granel. 

(6} "Navio novo" significa um navio: 
(a) para o qual foi assinada um contrato de 

construção após 31 de dezembro de 1975; ou 
(b) que, na falta de um contrato de construção, 

teve a quilha batida ou esteja num estágio simDar 
de construção após 30 de junho de 1976;ou 

(c) cuja entrega se dê após 31 de dezembro 
de 1979; ou . 
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d) que tenha sofrido uma grande obra de con­
versão: 

(I) para a qual o contrato tenha sido assinado 
após 31 de dezembro de 1975; ou 

(D) que, na faha de um contrato, tenha iniciado 
os trabalhos de construção após 30 de junho de 
1976;ou 

(DI) que tenha sido dado como pronto após 
31 de dezembro de 1979. 

(7) "Navio existente" significa um navio que 
não é "navio novo". 

(8) "Grande obra de conversão" significa a 
conversão de um navio existente: 

(a) que altere substancialmente as dimensões 
ou capacidade de transporte do navio; ou 

(b) que mude o tipo do navio; ou 
(c:) c:uja intenção, na opinião da Administração, 

seja prolongar substancialmente seu tempo de 
vida; ou 

(d) que, por outro lado, o navio assim modifi­
cado como se fosse um navio novo, tomar-se-ia 
sujeito a importantes disposições da presente 
Convenção as quais não seriam a ele aplk:áveis 
como um navio existente. 

(9) ''Terra mais próxima'' -o tenno "da terra 
mais1pr6xima" significa da linha-base a partir da 
qual é estabelecido o mar territorial do território 
em questão, de acordo com o direito interna­
cional, exceto que, para fins da presente Conven­
ção, "da terra mais próxima" fora da costa nor­
deste da Austrá1ia, significará a partir de wna linha 
traçada de um ponto na costa da Austrália na 
latitude li• Sul, longitude 142'08'Leste para um 
ponto de latitude 10'35'Sul. 
longitude 141'55'Leste- dai para um ponto de 

latitude I OOO'Sul, 
longitude 141~"55'Leste- daí para um ponto 

de latitude 09'>1 O'Sul, 
kxlgitude 143952'leste- daí para um ponto de 

latitude 09'00'Su!, 
loangitude 144930'Leste- daí para um ponto 

de latitude !3'()(J'Sul, 
longitude 1449QO'leste- daí para um ponto de 

latitude 15'00'Sul, 
longitude 146o()O'Leste- dai para um ponto de 

latitude 18'00'Su!, 
longitude 1479(}()'Leste- daí para um ponto de 

latitude 21 o()O"Sul, 
longitude 1531(J()'leste- dai para um ponto na 

costa da Austrá1ia. na latitude 24942'Sul, longi­
tude !53•15'Leste. 

(10) "Área especial" significa uma área do 
mar onde, por reconhecidas razões técnicas, 
relacionadas com suas condições oceanográ­
ficas e ecológicas bem como pelas peculia­
ridades de seu tráfego, é exigida a adoção de 
métodos especiais obrig"atórios para a preven­
ção da poluição do mar por óleo. As áreas espe­
ciais incluirão as relacionadas na Regra 1 Odes­
te Anexo. 
(11) "Razão instantânea de descarga do con­
teúdo de óleo" significa a razão de descarga 
de óleo em litros por hora num instante qual­
quer, dividida pela velocidade do navio em nós, 
no mesmo instante. 
(12) ''Tanque" signifca um compartimento 
fechado, formado pela estrutura permanente 
de um navio e que é projetado para o transporte 
de liquido a granel. 
(13) "Tanque lateral" signifiCa qualquer tan­
que adjacente às chapas do costado. · 
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(14) 'ianque central" significa qualquer tan­
que entre anteparas longitudinais. 

(15) 'ianque de resíduo" significa um tanque 
designado especificamente para coletar as dre­
nagens de tanque, lavagens dos tanques e ou­
tras misturas oleosas. 
(16) "Lastro limpo" significa o lastro de um 
tanque que, desde que transportou óleo pela 
última vez, foi submetido a tal limpeza que se 
esse lastro fosse descarregado de um navio 
que estivesse parado em águas límpas e tran­
qüí(as, em dia claro, não deixaria traços visíveis 
de óleo na superfície da água ou no litoral adja­
cente nem produziria borra ou emulsão sob 
a superfície da água ou sobre o litoral adjacente. 
Se o lastro for descarregado por meio de um 
sistema de controle e monitoragem de descar­
ga de óleo aprovado pela Administração, a indi­
cação, baseada em tal sistema, de que o con­
teúdo de óleo do efluente não excede 15 part~ 
por milhão constituirá prova de que o lastro 
está limpo, não obstante a presença de traços 
visíveis. 

(.1 7) "Lastro segregado" significa a água de 
lastro, introduzida num tanque o qual é completa­
mente separado da carga do óleo e do sistema 
de óleo combustíve1 e permanentemente desti­
nado ao transporte de lastro ou de lastro e cargas 
outras que não sejam óleo ou substâncias nocivas 
como definidas nos Anexos da presente Conven­
ção. 

(18) "Comprimento" (I) significa 96 por cento 
do comprimento total sobre uma linha d'água 
a 85 por cento do menor pontal moldado medido 
a partir do topo da quilha ou o comprimento a 
partir da parte anterior da roda de proa até o 
eixo da madre do leme, na mencionada linha d'á­
gua, se esse último for maior. Em navios projeta­
dos com inclinação da quilha, a linha d'água na 
qual este comprimento é medido, deverá ser para­
lela à linha d'água projetada. O comprimento (L) 
será medido em metros. 

(19) "Perpendiculares avante e a ré" serão to­
madas nas extremidades de vante e de ré do com­
primento (L). A perpendicular de vante coincidirá 
com a parte anterior da roda de proa na linha 
d'água em que é medido o comprimento. 

(20) "Meio navio" situa-se na metade do com­
primento (L). 

(21) "Boca" (B) significa a largura máxima do 
navio, medida a meio navio até a linha moldada 
da caverna num navio de casco metálico e até 
a superfície externa do casco num navio de casco 
de qualquer outro material. A boca (8) será me­
dida em metros. 

(22) "Porte Bruto" (tpb) significa a diferença 
em toneladas métricas entre o deslocamento de 
um navio em água de densidade de .1.025 na 
linha d'água de carga correspondente à borda 
livre de verão determinada e o deslocamento leve 
do navio. 

(23) "Deslocamento leve" significa o desloca­
mento de um navio em toneladas métricas, sem 
carga, sem óleo combustível, sem óleo lubrifi­
cante, sem água de lastro, sem égua doce e sem 
água para alimentação das caldeiras nos respec­
tivos tanques, sem provisões, sem passageiros 
e seus pertences. 

(24) "Permeabilidade" de um compartimento 
significa a razão do volume interno desse compar­
timento que se admite ser ocupado por água para 
o volume tota1 desse compartimento. 

(25) "Volumes" e "Áreas" num navk> serão cal­
culados em todos os casos para as linhas mol­
dadas. 

REGRA2 

Aplicação 

( 1) A menos que expressamente estabelecido 
de outro modo, as disposições deste Anexo apli­
car-se-ão a todos os navios. 

(2) Em navios outros que não os petroleiros, 
providos de compartimentos de carga, construí­
dos e utilizados para o transporte de óleo a granel 
e com uma <::apacidade total de 200 metros cúbi­
cos ou mais, os requisitos das Regras 9, 10, 14, 
15 (1), (2) e (3), 18, 20 e 24 (4) deste Anexo 
para petroleiros aplicar-se-ão também na constru­
ção e operação desses compartimentos, exceto 
que, quando a capacidade total for de menos 
de 1.000 metros cúbicos podem ser aplicados 
os requisitos da Regra 15 (4) deste Anexo em 
lugar da Regra 15 (1), (2) e (3). 

(3) Quando for transportada, num comparti­
mento de carga de um petroleiro, uma carga su­
jeita às disposições do Anexo 11 da presente Con­
venção, também serão aplicados os requisitos 
apropriados desse Anexo 11. 

(4) (a) Qualquer "hydrofoil", veículo a col­
chão de ar e outro novo tipo de embarcação (em­
barcação próxima à superficie, embarcação sub­
marina, etc), cujas caracteristicas de construção 
são tais que tomam sem razão de ser ou impra­
ticável a aplicação de qualquer das disposições 
dos Capítulos 11 e m deste Anexo, relativas à cons­
trução e equipamento, pode ser dispensado pela 
Administração do atendimento de tais disposi­
ções desde que a construção e o equipamento 
desse navio, levando em consideração o serviço 
a que é destinado, forneça uma proteção equiva­
lente contra a poluição por óleo; 

(b) os detalhes de qualquer isenção desse ti­
po, concedida pela Administração, deverão ser 
indicados no Certificado referido na Regra 5 deste 
Anexo; 

(c) a Administração que conceder qualquer 
isenção desse tipo, deverá, logo que possível mas 
não mais de noventa dias após, comunicar à Or­
ganização os pormenores da mesma e as razões 
dela, devendo a Organização disseminá-los para 
as Partes da Convenção, como informação e para 
a ação apropriada, se couber. 

REGRA3 

EquiYalentes 

(1) A Administração pode permitir que qual­
quer instalação, material, aparelho ou dispositivo 
sejam dotados num navio como uma alternativa 
aos requeridos por este Anexo se tais instalações, 
materiais, aparelhos ou dispositivos, forem, pelo 
menos, tão eficazes quanto os exigidos por este 
Anexo. Esta prerrogativa da Administração não 
a autoriza a substituir, a titulo de equivalência, 
as prescrições das Regras do presente Anexo, em 
matéria de concepção e construção, por métodos 
operativos que tenham por finalidade o controle 
da descarga de óleo. 

(2) A Administração que permitir uma instala­
ção, equipamento, aparelho ou dispbsitivo como 
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alternativa aos requeridos por este Anexo deverá 
comunicar tal fato à Organização para que esta 
dissemine às Partes da Convenção os detalhes, 
como informação e para ação apropriada, secou­
ber. 

REGRA4 

VIstorias 

(1) Todo petroleiro, de arqueação bruta igual 
ou superior a 150 e todo outro navio, de arquea­
ção bruta igual ou superior a 400 estará sujeito 
às vistorias abaixo especificadas: 

(a) uma vistoria inicial antes de o navio entrar 
em serviço ou antes de ter sido emitido, pela pri­
meira vez, o Certificado exigido pela Regra 5 deste 
Anexo e que deverá incluir uma vistoria <:ompleta 
de sua estrutura, equipamento, instalações, dispo­
sitivos e material, na medida em que o navio é 
obrigado por este Anexo. Esta vistoria deve ser 
tal que assegure que a estrutura, equipamento, 
as instalações, os dispositivos e o material aten­
dam plenamente aos requisitos aplicáveis deste 
Anexo; 

(b) vistorias periódicas. a intervalos especifi­
cados pela Administração mas que não excedam 
5 anos, deverão ser feitas de modo a assegurar 
que a estrutura, equipamento, instaJações, dispo­
sitivos e material atendam plenamente aos requi· 
sitos aplicáveis deste Anexo. Todavia, onde a dura­
ção do Certificado Internacional de Prevenção da 
Poluição por Óleo (1973) for prorrogada como 
especificado na Regra 8 (3) ou (4) deste Anexo, 
o intervalo da vistoria periódica pode ser corres--
pondentemente aumentado; · 

(c) Vistorias intermediárias, a intervalos de 
tempo especificados pela Administração mas que 
não excedam 30 meses, deverão ser feitas de 
modo a assegurar que a equipamento e os siste-­
mas de bomba e tubulações associados, incluin· 
do os sistemas de monitoragem e controle da 
descarga de óleo, o equipamento separador de 
água - óleo e os, sistemas de filtragem de óleo 
atendam plenamente aos requisitos aplicáveis 
deste Anexo e estão em boas condições de funcio­
namento. 

Tais vistorias intennediárias se apoiarão nó Cer • 
tificado Internacional de Prevenção da Poluição 
por Óleo (1973) emitido de acordo com a Regra 
5 deste Anexo. 

(2) A Administração estabelecerá medidas 
apropriadas para os navios que não estejam sujei· 
tos às disposições do parágrafo (1) desta Regra, 
a fim de assegurar que atendam às disposições 
aplicáveis deste Anexo. 

(3) As vistorias do navio relacionadas com a 
execução das disposições deste Anexo serão leva­
das a efeito por oficiais da Administração. AAdmi· 
nístração pode, contudo, encarregar das vistorias, 
peritos nomeados para este fim ou organizações 
por ela reconhecidas. Em qualquer caso a Admi· 
nistração garantirá a execução completa e a efi· 
ciência das vistorias. 

(4) Após ter sido ~inada qualqutlr vistoria 
do navio de acordo com esta Regra, não poderá 
ser feita qualquer modificação significativa na es· 
trutura, equipamento, instalações, dispositivos ou 
material cobertos pela vistoria sem a sanção da 
Administração, exceto a substituição direta de tais 
equipamentos ou instalações. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

REGRAS 

Emluão de Certlftcaclos 

(I) Após a vístoria deverá ser emitido um Certi· 
ficado Internacional de Prevenção da Poluição por 
Óleo (1973), de acordo com as disposições da 
Regra (4) deste Anexo, para qualquer petrolelro 
de arqueação bruta igual ou superior a 150 e 
para qualquer outro navio de arqueação bruta 
igual ou superior a 400, que sejam utilizados em 
viagens para portos ou tenninais ao largo sob 
a jurisdição de outras Partes da Convenção. No 
caso de niwio existente aplicar-se-ã este requisito 
12 meses após a entrada em vigor da presente 
Convenção. 

(2) Tal Certificado será emitido pela Adminis­
tração ou por pessoas ou Organizações por ela 
devidamente autorizadas. Em todos os casos a 
Administração assume plena responsabilidade 
pelo Certificado. 

REGRA6 

Emissão ele um Certificado por um oub'O 
Governo 

(1) O Governo de uma Parte da Convenção 
pode, a pedido da Administração, compelir um 
navio a ser vistoriado e, caso se certifique de que 
o mesmo está cumprindo com as disposições 
deste Anexo, deverá emitir ou autorizar a emissão 
de um Certificado Internacional de Prevenção da 
Poluição por Óleo (1973) para o navio, de acordo 
com este Anexo. 

(2.) Uma cópia do Certificado e uma cópia do 
relatório da vistoria serão remetidos, tão logo pos-­
siveL para a Administração que solicitou a vistoria. 

(3) Um Certificado assim emitida deverá con­
ter uma anotação de que o foi por solicitação 
da Administração e terá o mesmo valor, sendo 
reconhecido da mesma manelra que um Certifi· 
cado emitido de acordo com a Regra 5 deste 
Anexo. 

(4) Nenhum Certificado Internacional de Pre­
~nção da Poluição por Óleo (1973) será emitido 
para um navio que esteja autorizado a arvorar 
a bandeira de um Estado que não seja uma Parte. 

REGRA 7 

fonna de Certlllcado 

O Certifi~ado Internacional de Prevenção da Po­
luição por Óleo (1973) será redigido em uma 
língua oficiaJ do país que o emite na fonna corres· 
pondente ao modelo existente no Apêndice O a 
este Anexo. Se a lingua utilizada não for o inglês 
nem o francês o texto deverá conter uma versão 
numa dessas línguas. 

REGRAS 

Duração do Cert!ftcado 

( 1) Um Certificado Internacional de Prevenção 
da Poluição por Óleo (1973) será emitido para 
um período especificado pela Administração, o 
qual não excederá 5 anos a partir da data da 
emissão, exceto como estabelecido nos parágra­
fos (2), (3) e (4) desta Regra. 

(2) Se um navio, na ocasião em que expirar 
o prazo do Certificado, não estiver num porto ou 
terminaJ ao largo sob a jurisdição da Parte da 
Convenção cuja bandeira o navio está autorizado 
a arvorar, o Certificado pode ser prorrogado pela 
Administração, mas essa prorrogação somente 
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será concedida com o fim de permitir ~ue o navio 
tennine sua viagem para o Estado cuja bandeira 
está autorizado a arvorar ou para aquele em que 
será vistoriado e isto somente nos casos em que 
pareça ser correto e razoável fazê-lo. 

(3) Nenhum Certificado será deste modo pror· 
rogado por um período de mais de 5 meses e 
um navio para o qual tenha sido concedida tal 
prorrogação não deverá, em sua chegada ao Esta· 
do cuja bandeira está autorizado a aJVOrar ou ao 
porto em qt.J. está para ser vistoriado, ser autori­
zado, em virt· 'e de tal prorrogação, a deixar esse 
porto ou Es'W. ... o sem que tenha obtido novo Certi.· 
ficado. 

(4) Um Certificado que não tenha sido prorro­
gado de acordo com as disposições do parágrafo 
(2) desta Regra, pode ser prorrogado pela Admi· 
nistração, por wn período de graça de até um 
mês a partir da data de expiração nele estabe­
lecida. 

(5) Um Certificado deixará de ser válido se alte-­
rações significativas tenham sido realizadas na 
construção, equipamento, instalações, arranjos 
ou material, determinadas sem a sanção da Admi· 
nistraçáo, exceto a substituição pura e simples 
de tal equipamento ou instalações, ou se as visto. 
rias intennediárias especificadas pela Administra· 
ção de acordo com a Regra 4 (1) (c) deste Anexo 
não tiverem sido feitas. 

(6) Um Certificado emitido para urn navio dei· 
xará de ser válido quando esse navio for transfe· 
rido para a bandeira de um outro Estado, exceto 
como estipulado no parágrafo (7) desta Regra. 

(7) Na transferência de um navio para a ban· 
deira de uma outra Parte, o Certificado perma· 
necerá em vigor por um período que não deve 
exceder 5 meses desde que não venha a expirar 
antes do término desse periodo ou até que a Ad· 
ministração emita um Certificado que o substitua, 
dos dois o que ocorrer mais cedo. Tão logo seja 
possível, após ter tido lugar a transferência, o Go­
verno da Pante cuja bandeira o navio estava ante· 
riormente autorizado a aiVorar, remeterá para a 
Administração uma cópia do Certificado do navio 
antes da transferência e, se disponível, uma cópia 
do relatório de vistoria pertinente. 

CAPITULOU 

Requisitos para o Controle da Poluição 
Operadonal 

REGRA9 

Controle da Descarga de óleo 

(1) Sujeita às disposições das Regras 10 e 11 
deste Anexo e ao parágrafo (2) desta Regra, qual· 
quer descarga de 61eo ou mistwas oleosas no 
mar, proveniente de navios aos quais este Anexo 
se aplica será proibida, exceto quando forem satis­
feitas todas as condiçóes seguintes: 

(a) para um petroleiro, exceto como estabe· 
lecido na alínea (b) deste parágrafo: 

(I) o petroleiro não esteja dentro de uma área 
especial; 

(D) o petroleiro esteja a mais de 50 milhas náu· 
ticas da terra mais próxima; 

(m) o petroleiro esteja navegando na sua rota; 
(lV) o regime instantâneo da descarga do con~ 

teúdo de 61eo não exceda 60 litros por milha náu· 
tica; 

(V) a quantidade total de óleo descarregado 
no mar não ultrapasse, em petroleiros existentes, 
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1/15.000 da quantidade tota1 da carga especi· 
ficada da qual o resíduo constitui uma parte, e, 
em petroleiros novos, 1130.000 da quantidade to­
tal da carga específica, da qual o resíduo constitui 
uma parte; e 

(V]) o petroleiro possua em operação, exceto 
como estabelecido na Regra 15 (5) e (6) deste 
Mexo, um sistema de monitoragem e controle 
da descarga de óleo e um sistema de tanque 
de residuo, como exigido pela Regra 15 deste 
Anexo; 

(b) proveniente de um navio de tonelagem 
bruta de arqueação igual ou superior a 400 tonela­
das que não seja um petroleiro e proveniente dos 
porões dos compartimentos de máquinas de um 
petroleiro, excluindo os porões dos compartimen­
tos das bombas de carga, a menos que misturada 
com resíduos do óleo da carga: 

(I) o navio não esteja dentre de uma área espe­
cial; 

(U) o navio esteja a mais de 12 milhas náuticas 
da terra mais próxima; 

(ID) o navio esteja navegando na sua rota; 
(IV) o conteúdo de óleo do efluente seja de 

menos de 100 partes por milhão; e • 
(V) o navio possua em operação um sistema 

de monitoragem e controle da descarga de óleo, 
um equipamento separador óleo-água, um siste­
ma de filtragem de óleo ou outra instalação como 
exigido pela Regra 16 deste Anexo. 

(2) No caso de um navio de arqueação bruta 
Inferior a 400t que não seja um petroleiro, enquan­
to fora de uma área especial, a Administração 
deverá assegurar que está equipado, tanto quanto 
praticável e razoável, com instalações para arma­
zenagem a bordo dos resíduos de óleo e sua 
descarga para instalações de recebimento O'J para 
o mar, de conformidade com os requisitos dos 
por6grafos (I) (b) desta Regra. 

(3) Sempre que sejam observados traços visí­
veis de óleo na superfície da água ou abaixo dela, 
nas vizinhanças imediatas de um navio ou em 
sua esteira, os Governos das Partes' da Convenção 
deverão, na medida em que sejam razoavelmente 
capazes de fazê-lo, investigar imediatamente os 
fatos, no sentido de verificar se houve uma viola­
ção daA disposições desta Regra ou da Regra 
1 O deste Anexo. A investigação incluirá, em parti­
cu1ar, as condições de vento e mar, a derrota 
e a velocidade do navio, outras possíveis origens 
dos traços visíveis nas vizinhanças e quaisquer 
registros pertinentes de descarga de óleo; 

(4) As disposições do parágrafo (1) desta Re­
gra não se aplicarão a descarga de lastro limpo 
ou segregado. As disposições da alínea (1) (b) 
desta Regra não se aplicarão à descarga de mistu­
ras oleosas que, sem diluição, tenha um conteúdo 
de óleo que não exceda 15 partes por milhão. 

(5) Nenh\Jma descarga no mar dev'erá conter 
produtos químicos ou outras substâncias em 
quantidades ou concentrações que sejam perigo­
sas para o ambiente marinho ou produtos quími­
cos ou outras substâncias introduzidas com o fliTl 
de burlar as condições de descarga especificadas 
nesta Regra. 

(6) Os resíduos de óleo que não possam ser 
descmegados no mar de conformidade com os 
parágrafos (1), (2) e (4) desta Regra deverão ~r 
retidos a bordo ou descarregados em instalações 
de recebimento. 
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REGRA lO 
Métodos pano a Prevençio da Poluição 

P.,.. Óleo Proveniente de l'lavlos Quando 
Operando em Áreas Especiais 

(1) Para os ftns deste Anexo as áreas especiais 
são a área do Mar Mediterrâneo, a área do Mar 
Báltico, a área do Mar Negro, a área do Mar Verme­
lho e a "área dos Golfos", as quais são defmidas 
como se segue: 

(a) a área do Mar Mediterrâneo significa o pró­
prio Mar Mediterrâneo induindo seus golfos e ma­
res tendo como limite entre os Mares Mediter­
râneo e Negro o paralelo de 41 N e como limite 
oeste o Estreito de Gibraltar no meridiano de 59 
36W; 

(b) a área do Mar Báttico significa o próprio 
Mar BáJtico com o golfo de Bothnia, o golfo da 
Finlândia e a entrada do Mar Báltico limitada pelo 
paralelo do Skaw no Skagerrak aos 579 44,8'N; 

(c) a área do Mar Negro significa o próprio 
Mar Negro tendo como limite entre os Mares Me­
diterrâneo e Negro o paralelo de 41 ç N; 

(d) a área do Mar Vermelho, significa o próprio 
JV1ar Vermelho incluindo os Ciolfos de Suez e Aqua­
ba e limitado ao Su1 pela loxodromica entre Ras 
si Ane, (12'> 8.5"N, 43• 19,6"E) e Husn Murad (12'> 
40.4'N, 43• 30, 2"E); 

(e) a área dos Golfos significa a área de mar 
localizada a noroeste da loxodromica entre Ras 
ai Hadd (22' 30'N. 59' 48" E) e Ras AI Fasteh 
(25• 04'N,61• 25"E). 

(2) a) Sujeitas às disposições da Regra 11 
deste Anexo, qualquer descarga de óleo ou mistu­
ra oleosa no mar, proveniente de quaJquer petro­
leiro bem como de qualquer navio de arqueação 
bruta igual ou superior a 400 que não seja petro­
leiro, quando estiverem numa área especial será 
proibida. 

(b) Tais navios, quando estiverem numa área 
especiaJ, manterão a bordo toda a drenagem de 
óleo e borra, lastro sujo e água de lavagem dos 
tanques, descarregando-as somente nas instala­
ções de recebimento. 

(3) (a) Sujeita às disposições da Regra (li) 
deste Anexo, qualquer descarga de óleo ou mistu­
ra oleosa no mar, proveniente de um navio de 
tonelagem bruta de arqueação inferior a 1400 to­
neladas que não seja petroleiro, será proibida 
quando estiver numa área especial, exceto quan­
do o conteúdo de óleo do efluente sem diluição, 
não exceder 15 partes por milhão ou, alternativa· 
mente, quando forem satisfeitas, em sua tota1i­
dade, as seguintes condições: 

(I) o navio esteja navegando na sua rota; 
(0) o conteúdo de óleo do efluente for de me­

nos de 100 partes por milhão; e 
(ill) a descarga for feita o mais afastado possí­

vel de terra, mas, em hipótese alguma, a menos 
de 12 milhas náuticas da terra mais próxima. 

(b) Nenhuma descarga no mar deverá conter 
produtos químicos ou outras substâncias em 
quantidades ou concentração que sejam perigo­
sas para o ambiente marinho ou produtos quími­
cos ou outras substâncias introduzidas com o f1m 
de burlar as cond.itões de descarga especificadas 
nesta Regra. · 

(c) Os resíduos de óleo que não possam ser 
descarregados no mar em conformidade com a 
alínea (a) deste parágrafo deverão Ser mantidos 
a bordo ou descarregados em instaJações de rece­
bimento. 

(4) As disposições desta Regra não se apli­
cam a descarga de lastro limpo ou segregado. 

(5)· Nada nésk Regia PrOibirá um navio, nu­
ma viagem em que somente uma parte se faça 
em área especial, de proceder à descarga fora 
da área especial, de acordo com a Regra 9 deste 
Anexo. 

(6) Sempre que sejam observados traços visí­
veis de óleo na superfície da água ou abaixo dela, 
nas vizinhanças imediatas de um navio ou em 
sua esteira, os Governos das Partes da Convenção 
deverão, na medida em que sejam razoavelmente 
capazes de fazê-lo, investigar imediatamente os 
fatos, no sentido de verificar se hoUve uma viola~ 
ção das disposições desta Regra ou da Regra 
9 deste Anexo. A investigação incluirá, em parti~ 
cular, as condições de vento e mar, a derrota 
e a velocidade do navio, outras possíveis origens 
dos traços visíveis nas vizinhanças e quaisquer 
registros pertinentes de descarga de óleo. 

(7) Instalações de recebimento dentro de 
áreas especiais. 

(a) Áreas do Mar Mediterrâneo, Mar Negro 
e Mar Báltico. 

(I) O Governo de cada Parte da Convenção 
cuja linha de costa faz limite com uma dada área 
especial, compromete-se a assegurar que até 1 ç 

de janeiro de 1977 todos os terminais de carrega­
mento e portos de reparo dentro da área especial 
serão providos de instalações adequadas para o 
recebimento e tratamento de todo o lastro sujo 
e água de lavagem dos tanques provenientes de 
petroleiros. AJém disso, todos os portos dentro 
da área especial serão providos de instalações 
de recebimento adequadas para outros resíduos 
e misturas oleosas provenientes de todos os na­
vios. Tais instalações deverão ter capacidade ade­
quada para atender às necessidades dos navios 
que as utilizem sem que venham a atrasá-los inde­
vidamente. 

(11) O Governo de cada Parte tendo sob sua 
jurisdição entradas para vias maritimas com pou­
ca profundidade que possam exigir uma reduçãp 
de calado por meio de descarga de lastro, com­
promete-se a assegurar o fornecimento das insta­
lações referidas na alinea (a) (I) deote parágrafo, 
porém com a condição de que os navios que 
necessitarem -descarregar resíduos ou lastros su­
jos poderão estar sujeitos a algum atraso. 

(ill) Durante o período entre a entrada em vi­
gor da presente Convenção (se antes de 19 de 
janeiro de 1977) e 19 de janeiro de 1977 os navios 
quando estiverem navegando em áreas especiais 
deverão cumprir com os requisitos da Regra 9 
deste Anexo. Contudo, os Governos das Partes 
cujas linhas de costa fazem limite com qualquer 
das áreas especiais, de conformidade com esta 
alínea podem estabelecer uma data anterior a 1 Q 

de janeiro de 1977 mas posterior à entrada em 
vigor da presente Convenção, a partir da qual 
os requisitos desta Regra a respeito de áreas espe­
ciais em questão passarão a ter efeito: 

( 1) se todas as instalações de recebimento 
exigidas tiverem sido providenciadas até a data 
assim estabelecida; e 

(2) contando que as Partes interessadas noti­
fiquem a Organização sobre a data assim estabe­
lecida, com antecedên<:ia de 6 meses, para divuJ. 
gação às outras Partes. 

(IV) Após I• de janeiro de 1977 ou após a 
data estabelecida de acordo com a alinea (a) 
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(W) deste parágrafo, caso essa seja anterior, cada 
Parte notificará a Organização para que sejam 
transmitidas aos Governos Contratantes, todos os 
casos em que as instalações do recebimento fo­
rem julgadas inadequadas. 
· (b) Área do Mar Vermelho e Área dos Golfos. 

(I) O Governo de cada Parte cuja linha de 
costa faz limite com áreas especiais comprome­
tem-se a assegurar que, tão logo seja possivel, 
todos os terminais de carregamento de óleo e 
portos de reparo, dentro dessas áreas especiais, 
serão providos de instalações adequadas ao rece­
bimento e tratamento de todo o lastro sujo e água 
de lavagem dos tanques proveniente de petro­
leiros. Além disso, todos os portos dentro da área 
especial serão providos de instalações de recebi­
mento adequadas para outros resíduos e mistwas 
oleosas de todos os navios. Tais instalações deve­
rão ter capacidade adequada para atender às ne· 
cessidades de todos os navios que as utilizem 
sem que venham a atrasá·los indevidamente. 

(D) O Governo de cada Parte tendo sob sua 
jurisdição entradas para vias maritimas com pou· 
ca profundidade que possam exigir uma redução 
de calado por meio de descarga de lastro, com· 
promete·se a assegurar o fornecimento das insta~ 
!ações referidas na alínea (b) (I) deste parágrafo, 
porém com a condição de que os navios que 
necessitarem descarregar resíduos ou lastro sujo, 
poderão estar sujeitos a algum atraso. 

(ID) Cada Parte interessada notificará a Orga· 
nização sobre as medidas tomadas de confor· 
midade com as disposições da alínea (b) (I) (11) 
deste parágrafo. Em seguida ao recebimento de 
notifiCações a Organização estabelecerá uma data 
a partir da qual passarão a vigorar os requisitos 
desta Regra a respeito da área em questão. A 
Organização notificará todas as Partes sobre a 
data assim estabelecida com antecedência de pe· 

.lo menos I2 meses. 
(IV) · Durante o período entre a entrada em 

vigor da presente Convenção e datã assim estabe-­
lecida, os navios enquanto navegarem na área 
especial cumprirão com requisitos da Regra 9 
deste Anexo. 

(V) Após tal data os petroleiros carregando 
nOs portos dessas áreas especiais onde ainda não 
haja disponibilidade de tais instalações cumprirão 
também, totalmente com os requisitos desta Re· 
gra. Contudo, os petroleiros que entrem nessas 
áreas especiais para carregarem deverão envidar 
~os os esforços a fim de entrar na área somente 
om lastro limpo a bordo. 

(VI) Após a data em que passaram a vigorá 
os requisitos para a área especial em questão, 
cada Parte notificará a Organização, para comuni· 
cação às Partes interessadas, sobre todos os ca· 
sos em que as instalações forem julgadas inade-­
quadas. 

(VII) De qualquer forma, as instalações de re· 
cebimento, como prescritas na Regra 12 deste 
Anexo, deverão ser providas até }9 de janeiro 
de 1977 ou um ano após a data da entrada em 
vigor da presente Convenção, se esta data for 
posterior. 

REGRA 11 
Exceções 

As R~ras 9 e 1 O deste Anexo não se aplicam: 
(a) A descarga de óleo ou mistura oleosa no 

mar, necessária para fins de garantir a s~ança 
de um navio ou salvar vida humana no mar; ou 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) 

(b) À descarga de óleo ou mistura oleosa no 
mar resultante de avarias num navio ou em seu 
equipamento: 

(I) desde que tenham sido tomadas as pre· 
cauções razoáveis, após a ocorrência da avaria 
ou descoberta do vazamento com o propósito 
de prevenir ou minimizar a descarga; e 

(11) exceto se o armador ou o Comandante 
agirem, seja com a intenção de provocar danos 
ou seja com negligência e com conhecimento 
de que poderia, provavelmente, ocorrer a avaria; 
ou 

(c) a descarga no mar de substâncias conten· 
do óleo, aprovada pela Administração, quando 
usada para fins de combate específico a inciden· 
tes com poluição a fim de minimizar os danos 
por poluição. Qualquer dessas descargas estarão 
sujeitas à aprovação de qualquer Governo em 
cuja jurisdição é considerado que ocorra a des-­
carga. 

REGRA 12 
Instalações de Recebimento 

( 1) Sujeito às disposições da Regra I O deste 
Anexo, o Governo de cada Parte compromete--se 
a assegurar a instalação, nos terminais de carrega· 
menta de óleo, portos de reparos e outros portos 
em que navios tenham resíduos de óleo para des-­
carregar, de meios para o recebimento de tais 
resíduos e misturas oleosas como sobras de pe-­
troleiros e outros navios, adequados para atender 
as necessidades dos navios que os utilizem sem 
causar uma demora excessiva dos membros. 

(2) Instalações de recebimento de acordo 
com o parágrafo (1) desta Regra deverão ser pro­
vidas em: 

(a) todos os portos e terminais em que é 
feito o carregamento de óleo cru em petroleiros 
que tenham completado, imediatamente antes da 
chegada, uma viagem com lastro a qual não tenha 
sido de mais de 72 horas ou de mais de 1200 
milhas; 

(b) todos os portos e terminais em que é 
feito o carregamento de petroleiros com óleo que 
não seja cru a granel, numa quantidade média 
de mais de 1000 toneladas métricas por dia; 

(c) todos os portos que tenham estaleiros de 
reparos de navios ou instalação de limpeza de 
tanques; 

(d) todos os portos e terminais que operem 
com navios providos de tanque(s) de residuos 
pela Regra 17 deste Anexo; 

(e) todos os portos em-que as águas oleosas 
de porão e outros resíduos não possam ser des· 
carregadas de acordo com a Regra 9 deste Anexo: 
e 

(f) todos os portos de carregamento para car· 
gas a granel no que se relaciona aos resíduos 
de óleo dos transportadores combinados que não 
podem ser descarregados de acordo com a Regra 
9 deste Anexo. 

(3) A capacidade das instalações de rec~hi­
mento deve ser como se segue: 

(a) Os terminais de carregamento de oleo 
cru deverão ter instalações de recebimento sufi· 
ciente par8 receber óleo e misturas oleosas, pro­
venientes de todos os petroleiros em viagens co­
mo descritas no parágrafo (2) (a) desta Regra, 
que não possam ser descarregados de acordo 
com as disposições da Regra 9 (I) (a) desteAne· 
xo. 
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(b) Os portos de carregamento e os terminais 
referidos no parágrafo (2) (b) desta Regra deve­
rão ter instalação de recebimento suficientes para 
receber óleo e misturas oleosas provenientes de 
petroleiros que tenham carga do óleo que não 
seja óleo cru a granel e que não possam ser des· 
carregados de acordo com as disposições da Re-­
gra 9 (I) (a) deste Anexo. 

(c) Todos os portos que tenham estaleiros 
de reparos de navios ou recursos para limpeza 
de tanques deverão possuir insta1ações de recebi· 
menta suficientes para receber todos os resíduos 
e misturas oleosas, mantidos a bordo para despe-­
jo, provenientes de navios, antes de entrada nos 
estaleiros ou instalações de limpeza. 

(d) Todas as instalações de recebimento 
existentes em portos e terminais de acordo com 
o parágrafo (2) (d) desta Regra deverão ser sufi­
cientes para receber todos os resíduos retidos 
de acordo com a Regra I7 deste Anexo, prove-­
nientes de todos os navios de que se possa razoa· 
velmente esperar que escalem em tais portos e 
terminais. 

(e) Todas as intalações de recebimento prch 
vidas em portos e terminais em atendimento a 
esta Regra deverão ser suficientes para receber 
águas oleosas de porão e outros resíduos que 
não possam ser descarregados de acordo com 
a Regra 9 deste Anexo. 

(f) As instalações de recebimento existentes 
no portos de carregamento para cargas a granel 
deverão levar em conta os problemas especiais 
dos transportadores combinados, como apropria-­
do. 

(4) As instalações de recebimento prescritas 
nos parágrafos (2) e (3) desta Regra deverão estar 
disponíveis antes de um ano após a data da ~ 
da em vigor da presente Convenção ou a I 9 de 
janeiro de 1977 - das duas a que ocorrer mais 
tarde. 

(5) Cada Parte notificará à Organização, para 
transmissão às Partes interessadas, todos os ca· 
sos em que sejam julgadas inadequadas as insta· 
!ações providas de acordo com esta Regra. 

REGRA 13 
Petroleiros de Lastro Segregado 

( 1) Todo petroleiro novo de tonelagem igual 
ou superior a 70.000 toneladas de porte bruto 
será provido de tanques de lastro segregado e 
atenderá aos requisitos desta Regra. 

(2) A capacidade dos tanques de lastro segrew­
gado deverá ser determinada de modo que o na· 
vio possa operar com segurança em viagens com 
lastro Sem que recorra aos tanques de óleo para 
lastro d'água, exceto como estipulado no pafá.. 
grafo (3) desta Regra. Em todos os casos, contu­
do, a capacidade dos tanques de lastro segregado 
deverá ser, pelo menos, tal que em qualquer con­
dição de lastro em qualquer parte da viagem, in· 
cluindo as que consistam de peso leve acrescido 
somente de lastro segregado, os calados e o trim 
possam preencher cada um dos seguintes requi· 
sitoS! 

(a) o calado moldado a meio navio (dm) em 
metros (sem levar em conta qualquer deformação 
do navio) não deverá ser inferior a: 

dm ~ 2,0 + 0,021_; 
(b) os calados nas perpendiculares AV e AA 

deverão corresponder aos determinados pelo ca­
Jado a meio navio (dm) como especificado na 



Abril de 1968 

alinea (a) deste parágrafo, em associação com 
o trim pela popa não superior a 0,015L; e 

(c) em qualquer caso o calado na perpendi­
cular AR não deverá ser menor do que aqueJe 
neê::essãrio para obter a imersão total da$ hélices. 

(3) Em nenhum caso a água de l.(tstro será 
transportada nos tanques de óleo exceto em con· 
dições de tempo tão severas que na opinião do 
Comandante, seja n~eSsário transportar água de 
lastro adicional em tanques de óleo, para a segu­
ranças do navio. Água de lastro adicional será 
tratata e descarregada em contf,rmidade oom a 
Regra 9 e de acordo com os requisitos da Regra 
15 deste Anexo, devendo ser feito um lançamento 
no Uvro de Registro de Óleo referido na Régra 
20 deste Anexo. 

(4) Qualquer petroleiro que não seja obrigado 
a possuir tanques de lastro segregado de acordo 
com o parágrafo (I) desta Regra pode, contudo, 
ser qualificado como um petroleiro qe lastro se­
gregado, desde que, no caso de um petroleiro 
de comprimento iguaJ ou superior a 150 metros, 
atenda ele totalmente aos requisitos dos pará­
grafos (2) e (3) desta Regra e no caso de petroleiro 
de comprimento inferior a 150 metros as condi­
ções de lastro segregado deverão satisfazer a Ad­
ministração. 

REGRA 14 
Se-ção de Óleo e Lastro de Água 

(I) Exceto como estabelecido no parágrafo (2) 
desta Regra, nos navios novos de arqueação bruta 
lgua1 ou superior a 4.000 que não sejam petro­
leiros e nos petroleiros novos de arqueação bruta 
igual ou superior a 150, nenhuma água de lastro 
ser6. transportada em qua1quer tanque de óleo 
combustível. 

(2) Onde condições anormais ou a necessidade 
de transportar grandes quantidades de óleo com­
bustivel tomar necessário a transporte de água 
de lastro que não seja um lastro limpo em quaJ­
quer tanque de óleo combustivel, essa água de 
1astro será descarregada em instaJações de rece­
bimento ou no mar, de conformidade com aRe­
gra 9, utilizando-se o equipamento ~ificado 
na Regra 16 (2) deste Anexo e será feíto um lança­
mento a respeito no üvro de Registro de Óleo. 

(3) Todos os outros navios deverão atender 
aos requisitos do parágrafo {1) desta Regra tanto 
quanto seja possível e razoável. 

REGRA 15 
Retenção de Óleo a Bordo 

(I) Sujeitos às disposições dos parágrafos (5) 
e (6) desta Regra, os petroleiros de arqueação 
bruta igual ou superior a 150 serão equipados 
com instalações de acordo com os requisitos dos 
parágrafos (2) e (3) desta Regra, sob a condição 
de que nos casos de petroleiros existentes os re­
quisitos para os sistemas de monitoragem e con­
trole da descarga de óleo e arranjo dos tanques 
de resíduos ser~ aplicados três anos ap6s a data 
da entrada em vigor da presente Convenção. 

(2) (a) devem ser fornecidos meios adequa­
dos para limpeza dos tanques de carga e transfe­
rênc:ia dos resíduos de lastro sujo e lavagens de 
tanques, dos tanques de carga para um tanque 
de resíduo aprovado pela Administração. 

Em petroleiros existentes qualquer tanque de 
carga pode ser escolhido para ser tanque de resí­
duo. 

DIÁRIO DO <::ONGRESSO NAOONAL (Seção D) 

(b) neste sistema, instalações devem ser pr~ 
vidas para transferir os resíduos de óleo para um 
tanque de tesiduo ou para uma combinação de 
tanques de residuo de tal modo que qualquer 
efluente descarregado no mar o seja de maneira 
a cumprir <:::om as disposições da Regra 9 deste 
Anexo; 

(c) os arranjos dos tanques de resíduo ou 
c:ombinação de tanques de resíduo terão uma 
capacidade necessária para guardar os resíduos 
oriundos da lavagem dos tanques, resíduos de 
óleo e resíduos de lastro sujo mas cujo tota1 não 
deve ser de menos de 3 por cento da capac:idade 
de transporte de óleo do navio, exceto que, onde 
forem instalados tanques de lastro segregado, de 
acordo corn a Regra 13 deste Anexo ou onde 
dispositivos tais como edutores que envolvam a 
utilização de água adiciona) para a lavagem não 
forem instalados, a Administração pode aceitar 
2 por centc>. Petroleiros novos de mais de 70.000 
toneladas de porte bruto deverão ser providos, 
pelo meno$, de dois tanques de resíduo; 

(d) os tanques de resíduos serão assim proje­
tados, particuJarmente a respeito das posições das 
entradas e saídas, diafragmas ou vectedores, se 
insta1ados, de modo a evitar uma turbuJência ex­
cessiva e arrastamento de óleo ou emulsão com 
a água. 

(3)(a) deverá ser instalado um sistema de rno­
nitoragem e controle da descarga de óleo. apr~ 
va.do pela Administração. k considerar aspecto 
do medidor do conteúdo de óleo a ser incorpo­
rado ao sistema, a Administração deverá ter aten· 
ção às esPecificações recomendadas pela Orga­
nização·. O sistema deverá ser equipado com um 
mecanismo de registro para fornecer um registro 
contínuo da descarga em litros por milha náutica 
e a quantidade total descarregada, -ou o conteúdo 
de óleo e a razão de descarga. Este registro deverá 
identificar a hora e a data e será mantido pelo 
menos, por 3 anos. O sistema monitor e de con­
trole da del3Carga de óleo deverá entrar em opera­
ção quando houver qualquer descarga do efluente 
para o mar e deverá ser tal que assegure que 
·qualquer descarga de mistUra oleosa cesse ime­
diatament~ quando a razão instantânea de descar­
ga de óleo exceda a permitida pela Regra 9 (I) 
(a) deste Anexo. Qualquer falha desse sistema 
monitor e de controle deverá parar a desc~a 
e deve ser ánotada no Uvro de Registro de Óleo. 
Um método a1temativo, operado manualmente, 
deverá ser provido e pode ser usado no caso 
de tal faltl&, mas a unidade defeituosa deverá ser 
posta a operar antes que o petroleiro inicie sua 
próxima viagem lastrado, a menos que se dirija 
para um porto de reparos, Os petroleiros existen­
tes cumprirão com todas as disposições acima 
especificadas exceto que a parada da descarga 
pode ser realizada anualmente e a razão de des­
carga pode ser estimada pelas características da 
bomba; 

(b) deverão ser providos detetares de interface 
de óleo/água eficazes, aprovados pela Adminis­
tração, para uma detenninação rápida e precisa 
da interface de óleo/água nos tanques de resíduo 
e deverão estar disponiveis para uso em outros 
tanques onde for efetuada a separação de óleo 
e égua e dos quais se pretende descarregar o 
eflue~ diretamente para o mar; 
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(c) as instruções de operação do sistema de· 
verão estar de acordo com-um manual de opera­
ção aprovado pela Administração. Devem elas co­
brir as operações tanto manual como automática 
e se destinarão a assegwar que em nenhum m~ 
mento o óJeo será descarregado exceto em cum­
primento das condições especificadas na Regra 
9 deste Anexo: 

(•) t feite referência às Recomendações aobre as Especifl· 
C!!IÇões lntemacionels de desempenho para o Equipamento Sepa· 
rador dt óleol.'.gua e Medidores de Conteúdo de Óleo, adotadas 
pela Re110luçAo A.233 (W). 

(4) Os requisitos dos parágrafos (I), (2) e (3) 
desta Regra se aplicarão a petroleiros da arquea­
ção bruta inferior a 150, para os quais o c:ontrole 
da descarga de óleo, de acordo cdrn a Regra 
9 deste Anexo, será efetuada pela retenção do 
óleo a bordo com descarga subseqüente, de todas 
as lavagens contaminadas, em instalações de re­
cebimento. A quantidade total de água e óJeo 
usada para a lavagem e recolhida em seguida 
para um tanque de armazenagem será registrada 
no Uvro de Registro de Óleo. Esta quantidade 
total será descarregada em instalações de recebi· 
menta a menos que tenham sido feitos arranjos 
adequados de modo a assegwar que qualquer 
efluente, cuja descarga no mar seja permitida, 
seja eficazmente controlado de modo a garantir 
o cwnprimento das disposições da Regra 9 deste 
AneXJ:J. 

(5) A Administração pode dispensar os requi· 
sitos dos parágrafos (I), (2) e (3) desta Regra 
para qualquer petroleiro engajado exclusivamente 
em viagens de 72 horas ou menos de duração 
e dentro de 50 milhas náuticas da terra mais próxi· 
ma, desde que o petroleiro não seja obrigado 
a possuir e não possua um Certificado Interna~ 
cional de Prevenção da Poluição por Óleo (1973). 
Qua1quer uma dessas dispensas será sujeita ~ 
condição de que o petroleiro deverá reter a bordo 
todas as misturas oleosas para poterior descarga 
em instalações de recebimento e que a Adminis­
tração declare como adequadas as instalações 
disponíveis para o recebimento de tais misturas 
oleosas. 

(6) Quando o equipamento que, na opinião 
da Administração, é exigido pela Regra 9 (I) (a) 
(VI) deste Anexo e especificado na alínea (3) (a) 
desta Regra não é possível ser obtido para con­
trole da descarga de produtos refinados leves 
(óleos claros), a Administração pode dispensar 
o atendimento de tal exigência, desde que a des­
carga só seja pennitida de ac:ordo com os proce­
dimentos estabelecidos pela Organização, os 
quais deverão ~sfazer as condições da Regfa 
9 (I) (a) deste Anexo, exceto a obrigação de pos­
suir, em operação um sistema de monitoragem 
e controle da descarga de óleo. A Organização 
deverá rever a disponibilidade do equipamento 
em intervalos de tempo que não excedam doze 
meses. 

(7) Os requisitos dos parágrafos (1), (2) e (3) 
desta Regra não se aplicarão aos petroleiros trans­
portando asfalto, nos quais o controle da descarga 
do asfalto, de acordo com a Regra 9 deste Anexo 
será efetuado pela retenção a bordo dos resíduos 
do asfalto e descarga de todas as lavagens conta­
minadas em instalações de recebimento. 
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REGRA 16 

Sistema de~ e Controle 
da Descarga de Óleo e Equlputento 
~-de Óleo/ÁguL 

( 1) Qualquer navio de arqueação bruta iguaJ 
ou superior a 400 será equipado com um equipa­
mento separador de óleo/água ou um sistema 
de filtragem em atendimento às disposições do 
parágrafo (6) desta Regra. Qualquer navio desde 
que transporte grande quantidade de óleo com­
bustível cumprirá com o parágrafo (2) desta Regra 
ou com o parágrafo (1) da Regra 14. 

(") t: feita referência ao "CieiUI Seu Ouide for- OU Tankea" 
pubUcado pela "Internacional Chamber of $hWing" e "011 Com­
panies lnternecional Marine F orum .. 

(2) Qualquer navio de arqueação bruta igua] 
ou superior a 10.000 será equipado: 

(a) em adição aos requisitos do parãgrafo (I) 
desta regra, com um sistema de monitoragem 
e controle de descarga de óleo em atendimento 
ao parágrafo (5) desta Regra; ou 

(b) como alternativa aos requisitos do pará­
grafo (I) e alinea (2) (a) desta Regra, com um 
equipamento separador de óleo/água em atendi­
mento ao parágrafo (6) desta Regra e com um 
eficaz sistema de filtragem, atendendo ao pará­
grafo (7) desta Regra. 

(3) A Administração deverá se assegurar de 
que navios de arqueação bruta inferior a 400 este­
jam equipados, tanto quanto seja praticável, para 
reter a bordo óleo ou misturas oleosas ou para 
descarregá-los de acordo com os requisitos da 
Regra 9 ( 1) (b) deste Anexo. 

(4) Para os navios existentes, os requisitos dos 
parágrafos (1), (2) e (3) desta Regra aplicar-se-ão 
três anos após a data da entrada em vigor da 
presente Convenção. 

(5) Um sistema de monitoragem e controle da 
descarga de óleo deverá ter seu projeto aprovado 
pela Administração. NJ considerar o projeto do 
medidor de conteúdo de óleo a ser incorporado 
ao sistema, a Administração deverá estar atenta 
às especificações recomendadas pela Organiza­
ção·. O sistema deve ser equipado com um apare­
lho de registro para proporcionar um registro con­
tinuo de conteúdo de óleo em partes por milhão. 
Este registro deverá indicar a hora e data e será 
mantido pelo rnenos por três anos. O sistema 
de monitoragem e controle em operação quando 
houver qualquer descarga de efluente para o mar 
e deverá ser tàJ, que assegura que qualquer des­
carga de mistura oleosa cessará imediatamente 
quando o conteúdo de óleo do efluente exceder 
o permitido pela Regra 9 (I) (b) deste Anexo. 
Qualquer falha deste sistema de monitoragem 
e controle fará cessar a descarga e será anotada 
no livro Registro de Óleo. A unidade defeituosa 
deverá ser posta a funcionar antes de o navio 
iniciar sua próxima viagem, a menos que eJe esteja 
se dirigindo a um porto de reparos. Os navios 
existentes deverãO cumprir com as disposições 
acima especificadas exceto quanto ao fato de que 
a parada da descarga pode ser feita manualmente. 

() É f~lta ref~r!nd.a à Recomendação sobre Espedflcações Inter­
nacionais de desempenho para Equ!pamento Separador de Óleo/ 
Agu.a e Medidores de ConteMo de áeo, adotadu pela Org.ani.-
J.IIçi(? pela Resolução 1+.. 233 (W). -
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(6) O equipamento separador de 61eo/ãgua ou 
um sistema de filtragem de óleo deverá ter seu 
projeto aprovado pela Administração e ser tal que 
assegure que qualquer mistura oleosa descarre­
gada no mar após ter passado pelo separador 
ou pelos sistemas de filtragem terá um conteúdo 
de óleo de não mais de 100 partes por mühão. 
hJ considerar o projeto de tal equipamento a Ad­
ministração deverá ter atenção às especificações 
recomendadas pela Organização. n 

(7) O sistema de fihragem de 61eo, referido 
no parágrafo (2) (b) desta Regra deverá ter seu 
projeto aprovado pela Mministração e ser tal que 
receba a descarga proveniente do sistema sepa­
rador e produza um efluente cujo conteúdo de 
óleo não exceda 15 parte por mílhão. Deve ser 
provido de dispositivos de alarme para indicar 
quando este nive1 não pode ser mantido. 

REGRA 17 
y._ de Reaiduos 

( 1) Todo navio de arqueação bruta igual ou 
superior a 400 será provido de tanque ou tanques 
de capacidade adequada,levanc:lo-se em conside­
ração o tipo das máquinas e a extensão da viagem, 
para receber os resíduos oleosos que não possam 
ser tratados de outra maneira, de acordo com 
os requisitos deste Anexo, tais como os resultados 
da purificação de óleos combustíveis e lubrífican· 
tes e de vazamentos de óleo nos compartimentos 
de máquinas. 

(2) Nos navios novos, tais tanques serão proje­
tados e construidos de modo a que fiquem facili· 
tada sua limpem e descarga dos resíduos para 
as instalações de recebimento. Os navios existen­
tes deverão cumprir com esta exigência tanto 
quanto seja razoável e praticável. 

REGRA 18 

1..-IIÇáo de -· Canallzllç6eo e 
Dispositivos de Descarga de htauWros 

( 1 ) Todo petroleiro, deverá ter no convés aberto, 
de ambos os bordos do navio. um piano de válvu-

()-É fi:Ha refen!nclll à RecQillendaçAo sobre .as Especificações 
lntemadon.ais sobre o desempenho do Equipamento Separador 
de Óleo/Agu.a e Medidores de Conteúdo de Óleo, adotada pela 
Org.anlzaçio pela R~çio 1+.. 233 (VU). 

J)!imctro Extcrn.J 

·pJ~Imetro Int.crno 

-----------------
Plimetro do Circulo de Fura.cão 

las de descarga, em cqnexão com as instalações 
de recebimento, para descarga de água de lastro 
sujo ou da água contaminada por óleo. 

(2) Em todo petroleiro as canalizações para 
descarga para o mar de efluentes que possa ser 
permitida de acordo com a Regra 9 deste Anexo, 
deverão ser dirigidas para o convés aberto ou 
para os bordos do navio, acima da linha d'água 
na condição de navio com o máximo lastro. Po­
dem ser aceitos arranjos diferentes de canaliza­
ções para permitir a operação do modo admitido 
nas alíneas ( 4) (a) e (b) desta Regra. 

(3) Deverão, nos petroleiros novos, ser providos 
meios que permitam que se possa parar a descar­
ga de eftuentes para o mar, de uma posição no 
convés superior ou acima dele, situada de modo 
que se possa observar visualmente o piano de 
válvulas referido no parágrafo ( 1 ) desta Regra e 
o efl.uentes proveniente das canalizações referidas 
no parãgrafo (2) desta Regra. Não há necessidade 
de serem providos meios, na posição de observa­
ção, para parar a descarga, se existir um sistema 
de comunicações eficaz tal como telefone ou sis­
tema rádio entre a posição de observação e a 
posição de controle da descarga. 

(4) Todas as descargas serão locaJizadas acima 
da Unha d'água exceto que: 

(a) O lastro segregado e o lastro limpo podem 
ser descarregados abaixo da linha d'água nos por­
tos e nos tenninais ao largo. 

(b) Os navios existentes que, sem alterações, 
não sejam capazes de descarregar o lastro segre­
gado acima da linha d'água podem fazê-lo abaixo 
da linha d'água desde que tenha sido feito imedia­
tamente antes da descarga um exame no tanque 
o qual tenha estabelecido que não houve nenhu­
ma contaminação por óleo. 

REGRA 19 

Conexão Padrão para Descarga 

Afim de permitir que as canalizações prove­
·nientes das instalações de recebimento sejam co­
nectadas com a rede do navio para descarga de 
residuos dos porões das máquinas, ambas deve­
rão estar providas de uma conexão padrão para 
descarga, de acordo com a seguinte tabela: 
Dimensões Padrão de flanges para Cone, 
xões de Desc:argu: 

!!15 mm 

I 
Ilc ncnr''" com o <!l;'1mo!io 
cn.nal!za·;.iv 

1 ·lBJ mm 

(I furo.~ d~ 22°mm de df:i~mtro. 1r,: 1 ~~;:ocntl': 
dl.!land:u\n_, ~:1:.rc ~1 .. •.1\11:'1<\n.• :m~: du:::Cl 
ele dl:'nnclro l~u:tl :10 :•c:m:. c:~.:u!·• ""'":1 
rnnhur;~. 11:1. rcrl!cria d<:l Han\'.e. :\. ta:~;m:c 
da ranhura de 2~ mm. 

!':tr:.flL:~; c r"'rra~: IJnnnUd:lde c dl.i:nctro., c com d!~!11c~ro de ~O mnl c de eompr!:nc:-t:o 
~~~c~u~do. 

O fl:-.nr:r {, ;-<:>.!PI.'1·J p:.ra rrcel!~r cnn:.ll7,1~bcs de um dl:lmetro Interno lllàl<JmQ rt~ 
11.~;"'"' r •~<-·: .. ;, ~n o:\" m;o ou Olltro ma~crlnl CC]ull•alenle. te11<~o urna ~upcrlklc pl:\n3, 
J!'.õ~ fl~nc~. jual,meutc c~:n ""'" JUn!:~ d~ m:o.\Prlnl /l pro'l':>. de óleo, dc~cr .• ~cr :dcqu~d~ 

,a suportar uma prusâo de ~ervl~o rlc G J:g/cnl~. 
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REGRA20 

Uvro de Registro de Óleo 

(1 } Todo petroleiro de arqueação bruta igual 
ou superior a 150 e todo navio de arqueação 
bruta iguaJ ou superior a 400 que não seja um 
petroleiro deverá possuir um Uvro de Registro 
de Óleo, seja como parte do diário náutíc:o ou 
seja de outro moela, na forma especificada no 
Apêndice DI desie Anexo. 

(2) O Uvro de Registro de Óleo serã preen­
chido em cada ocasião, tanque por tanque, sem­
pre que ocorrer no navio qualquer uma das se­
guintes operações: 

(a) para pelroleln>s 

(I) carregamen1;o de óleo de carga; 
(11) transferênciél interna, quando em viagem, 

do óleo de carga; 
(fi) abertura ou fechamento das válvulas ou 

dispositivos similares que fazem a interconexão 
dos tanques de carga, antes das operações de 
carga e descarga ou após as mesmas; 

(IV) a abertura ou fechamento dos meios de 
comunicação entr~ a canalização de ~rga e a 
canalização de lastro; 

(V) abertura ou fechamento das válvulas de 
costado antes, durante e pós as operações de 
carga e descarga; 

(VI) descarga de óleo de carga; 
(W) lastrearnento dos tanques de carga; 
(WI) limpeza dos tanques de carga; 
(IX) descarga de lastro, exceto quando prove­

niente dos tanques de lastro segregado; 
(X) descarga da água proveniente dos tan­

ques de resíduo; 
(XI) remoção dos resíduos; 
(XII) descarga, pelo costado, da água dos po­

rões que tenha se acumulado nos compartimen­
tos de máquinas, durante a estadia no porto e 
descarga rotineira _para o mar da água dos porões 
que tenha se acumulado nos compartimentos de 
máquinas. 

(b) para navios que nio sejam petrolei­
ros 

([) lastreament() ou limpeza dos tanques de 
óleo combustível ou dos espaços de óleo de car­
ga; 

(U) descarga do lastro ou da ãgua de limpeza, 
proveniente dos UUtques referidos em (I) desta 
alínea: 

(ill) remoção de resíduos, e 
(IV) descarga, peJo costado, da água dos po­

rões que tenha se acumulado nos compartimen­
tos de máquinas durante a estadia no porto e 
descarga rotineira para o mar de água dos porões 
que tenha se acumulado nos compartimentos de 
máquinas. 

(3) No caso de tal descarga de óleo ou mistu­
ra oleosa como referido na Regra 11 deste Anexo 
ou no caso de descarga acidental ou qualquer 
outra descarga excepcional de óleo a que esta 
Regra não tenha fefto exceção, deverá ser feito 
um lançamento no Uvro de Registro de Óleo, 
das circunstâncias e razões que levaram à des­
carga. 

(4} Cada operi!!.ção descrita no parágrafo (2) 
desta Regra dever.\, sem demora, ser totalmente 
registrada no l..ivro de Registro de Óleo de modo 
que todos os lançamentos no livro apropriado 
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para essa operação sejam bem detalhados cada 
seção do livro serâ assinada pelo oficial ou oficiais 
encarregados das operações em causa e será ru­
bricada pelo Comandante do navio. Os lança­
mentos no Uvro de Registro de Óleo serão feitos 
na lingua oficial do Estado cuja bandeira o navio 
está autorizado a arvorar e em inglês ou francês 
nos navios portadores de um Certificado Interna­
cional para Prevenção da Poluição por Óleo 
(1973}. Os lançamentos na língua nacionaJ oficial 
do Estado cuja bandeira o navio está autorizado 
a arvorar prevalecerão em caso de disputa ou 
discrepância. 

(5) O Uvro de Registro de Óleo será mantido 
em local prontamente acessível para inspeção em 
qualquer ocasião que se fizer necessária e, exceto 
no caso de navio desguarnecido e sendo rebc> 
cada, será conse!Vado a bordo. Esse livro deverá 
ser guardado durante um período de três anos 
a partir da data do último lançamento. 

(6) A autoridade competente do Governo de 
uma Parte da Convenção pode inspecionar o Livro 
de Registro de Óleo a bordo de qualquer navio 
a que se aplique este AneJro, quando o mesmo 
estiver em seus portos ou terminais ao largo e 
pode tirar cópia de qualquer lançamento desse 
livro, podendo solicitar ao ~mandante que certi­
fique ser ele uma cópia autêntica de tal lança­
mento. Qualquer cópia assim feita, que tenha sido 
certificada pelo Comandante do navio como sen­
do uma cópia autêntica de um lançamento feito 
no Livro de Registro de Óleo do navio será aceita 
em qualquer processo judk:ial como uma evidên­
cia dos fatos estabelecidos no lançamento. 

A inspeção de um Livro de Registro de Óleo 
e a retirada de uma cópia autêntica pela autori­
dade competente de conformidade com este pa­
rágrafo deverá ser feita o mais rápido possível 
de modo a não <:ausar demora desnecessária ao 
navio. 

(.a) avaru·'de costado 
/ 

llJ .Gxte:-,sáo lor.gitudlna.l (lcl: 

(fi) Extensão tranversal (te): 

(do ca.stado pua rlentro perpendicularmen­
te à l!..-l.ha de centro, no nivel correspon­
denr.e à borda livre de verão dcterminaJa). 

(fi) Extensão verttcal (v c): 

(b) .,.~ de ·runtlo 

REGRA21 

Requisitos Especiais para Piatafonnas de 
Perfuração e outras Platafonnas 

Plataformas de perfuração fiX85 ou flutuantes 
e outras quando empregadas na exploração, ex­
plotação e processamentos associados, ao largo 
da costa, dos recursos minerais do fundo do mar 
e outras plataformas, deverão atender aos requi­
sitos deste Anexo, aplicáveis aos navios de arquea­
ção bruta igual ou superior a 400 que não sejam 
petroleiros, exceto que: 

(a) devem ser equipadas, tanto quanto forpraij.. 
cável, com as instalações requeridas nas Regras 
16 e 17 deste Anexo; 

(b) devem manter um registro de todas as ope­
rações que envolvam descargas de óleo ou mistu­
ras oleosas, num modelo aprovado pela Adminis­
tração; e 

(c) em qualquer área especial e sujeitas às dis­
posições da Regra 1 J deste Anexo, a descarga 
para o mar, de óleo ou misturas oleosas será 
proibida, exceto quando o conteúdo de óleo da 
descarga sem diluição não exceder 15 partes por 
milhão. 

CAPÍTULO 111 

Requisitos para núnlrnizar a poluição por 
óleo oriundo de petroleiros, deWdo a avarias 

no costado e no fundo. 

REGRA22 
Avarias Hipotéticas 

Para fins de cálculo do vazamento hipotético 
de óleo dos petroleiros, avarias de extensão tridi­
mensional, com forma de paralelepípedo, no ~es­
tado ou no fundo do navio são admitidos como 
se segue. No caso de avarias no fundo, duas con­
dições são estabelecidas adiante para serem apli­
cadas individualmente a determinadas partes do 
petroleiro. 

2 

- L3 ou 14,5 metros, comiderada a. que ror 
3 
menor. 

B 
- ou ll,S metrW~, COn.sld.erada a que ror 
• menor. 

a partir da. linha ba.se para cima, .sem 11· 
mite. 

Para 0,3L a partir da per- Qualquer outra -parte do 
pendlcu!ar AV do navio. navio 

{l) Exter..sãc longttudi- L.. 
nal (ls): 

10 

an Erttzio traruver- B 
.sal < t.sl : - ou 10 rnetro.s considera­• da a que for menor, mas 

não menor do que 5 metros 

(ill) Extensão vertical a B 
partir d.a. Unha base (VS) - ou 6 metros, conaidera.-. 

15 
da a aue for menor 

L 
-·ou. 56 rnetros, constd~-ra-
10 
da o .que ror menor. 

5 metro.:,.. 
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(2) Sempre que os símbolos utilizadOs nesta 
Regra aparecerem nesse Capítulo. terão eles o 
significado que lhes é atribuído nesta Regra. 

REGRA23 

Vazamento Hipotético de Óleo 

(1) Os vazamentos hipotéticos de óleo no caso 
de avaria no costado (Oc) e no fundo (Os) serão 
calculados com relação aos compartimentos ava­
riados e para todos os locais concebíveis ao longo 
do comprimento do navio, para as extensões defi­
nidas na Regra 22 deste Anexo, pelas seguintes 
fórmulas: 

(a) para avarias no costado: 

Oc = Wi + Kici (I) 
(b) para avarias no fundo 

os=-( ZiWi + ZiCi) (U) 
I " 

Onde: Wi = volume de um tanque lateraJ em 
metros cúbicos, considerado como tendo sido 
avariado como especificado na Regra 22 deste 
Anexo: 
Wi para um tanque de lastro segregado pode ser 
tomado igual a zero, 

Ci == volume de um tanque central em metros 
cübicos considerado como tendo sido avariado 
como especificado na Regra 22 deste Anexo; 
Ci para um tanque de lastro segregado pode ser 
tomado igual a zero, 

Ki = 1 - ---; quando bi for igua1 ou maior 
que te, ki será tomado igua1 a zero, 
te 
bi 

li = 1 - ---; quando hi for igua1 ou maior 
do que vs, li será tomado igual a zero, 
hi 
vs 

bi ::= largura em metros do tanque latera1 consi­
derado, a partir do costado para dentro perpendi­
cularmente à linha de centro, no nível correspon­
dente à borda livre de verão determinada, 

hi "" altura mínima em metros do duplo-fundo 
considerado; onde não houver duplo-fundo, hi 
será tomado igual a zero. 

Sempre que o símbolos utilizados neste pará­
grafo aparecem neste Capítulo, terão eles o signifi­
cado c:tue lhes é atribuido nesta Regra. 

(2) Se um espaço vazio ou tanque de lastro 
segregado de um comprimento menor que lc, 
como definido na Regra 22 deste Anexo estiver 
localizado entre tanques laterais de óleo, o valor 
Oc na fórmula (I) pode ser ca1culado na base de 
que o volume Wi seja o volume rea1 de tal tanque 
(quando eles forem de igua1 capacidade) ou do 
menor dos dois tanques (se diferirem em capaci­
dade) adjacentes a tal espaço, multiplicado por 
Si como definido abaixo e tomando para todos 
os outros tanques laterais envolvidos em tal coli­
são, o valor do volume total rea1. 

li 
Si= 1---

lc 
Onde: li = comprimento em metros, do espaço 
vazio ou do tanque de lastro segregado consi­
derado. 

(3) (a) Somente serão levados em conta os 
tan~es de duplo fundo que estejam vazios ou 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

carregando água limpa quando os tanques acima 
estejam com carga. 

(b) Quando o duplo fundo não se estende por 
todo o comprimento e toda a largura do tanque 
considerado, admite-se como não existente o du­
plo fundo e o volume dos tanques situados acima 
da área avariada do fundo será incluído na fórmula 
(D), mesmo que não se considere o tanque como 
avariado em razão da instalação desse duplo fun­
do parcial. 

c:) Os pocetos de aspiração podem ser despre­
zados no cálculo do valor de h quando possuírem 
uma área não excessiva e se estenderem para 
baixo do tanque a uma distância mínima. inferior 
êl metade da altura do duplo fundo. Se a profun­
didade de taJ poceto for superior à metade da 
altura do duplo fundo, h será tomado igual à altura 
do duplo fundo menos a do poceto" 

As1 canalizações provenientes desses pocetos 
deverão, se instaladas no interior dos duplos fun­
dos, ser equipadas com vátvulas ou outros dispo­
sitivos de fechamento localizados nas saídas do 
tanque a que servem a fim de evitar o vazamento 
do óleo no caso de avaria na canalização. Tais 
canalizações deverão ser lnstaladas o mais alto 
possivel em relação ao fundo do casco. Quando 
o tanque contiver carga de óleos, essas válvulas 
deverão ser mantidas permanentemente fecha· 
das quando no mar, exceto que podem ser aber­
tas somente nos casos de necessidade de transfe­
rência de carga para fins de compassar o navio. 

(4) No c.aso em que a avaria de fundo atingir 
simultaneamente quatro tanques centrais o valor 
de o. pode ser ca1culado de acordo com a fórmula 

O, = 1/4 (E Z, W, + E z, c,J (UI) 

(5) Uma Administração pode como meio de 
redução do vazamento de óleo, em caso de avaria 
no fundo, um sistema instalado para transferência 
de carga, tendo uma aspiração de emergência 
de grande potência em cada tanque de óleo de 
carga e capaz de transferir o óleo de um ou vários 
tanques avariados para os tanques de lastro-segre­
gado ou para os tanques de carga que estejam 
disporúveis caso se possa assegurar que esses 
últimos têm uma suficiente uJagem. 

Essa concessão, todavia, dependerá da capaci­
dade de o sistema transferir em duas horas um 
volume de óleo igual à metade da capaddade 
do maior dos tanques avariados e da disponi­
bilidade de tanques de lastro ou de carga para 
absorver esse volume. A redução em questão será 
considerada apenas para o cálcuJo de O, pela fór· 
mula (10)" 

As canalizações para tais aspirações devem ser 
instaladas pelo menos a uma altura não menor 
do que a extensão vertica1 da avaria do fundo 
v,. 

A administração deverá comunicar à organi~ 
zação as informações concernentes às disposi· 
ções por ela adotadas, para fins de disseminação 
às outras partes da convenção. 

REGRA24 

Umltação do Tamanho e Ammjo dos 
Tanques de Carga 

(1) Todo petroleiro novo deverá cumprir com 
as disposições desta regra. A todo petroleiro exis­
tente será exigido, dentro de dois anos op6s a 
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data da entrada em vigor da presente convenção, 
que esteja de acordo com as disposições desta 
regra, se estiver dentro de uma das seguintes cate­
gorias: 

(a) um petroleiro, cuja entrega seja posterior 
a 19 dejaneiro de 1977; ou 

(b) um petroleiro a que se apliquem as duas 
seguintes condições: 

(I) a entrega não seja posterior a 19 de janelro 
de 1977; e 

(11) o contrato de construção seja assinado 
após 19 de janéiro de 1974 ou, nos casos em 
que previamente não exista nenhum contrato de 
construção, que a quilha tenha sido batida ou 
o petroleiro se encontre em estágio similar de 
construção após 30 de junho de 1974. 

(2) Os tanques de carga dos petroleiros deve­
rão ser de tamanho e arranjos tais que os vaza­
mentos hipotéticos Oc ou 05, calculados de acordo 
com as disposições da Regra 23 deste anexo, 
em qualquer loca1 do comprimento do navio, não 
excedam 30.000 metros cúbicos ou 400DW, con­
siderado o maior dos dois, sujeito a um máximo 
de 40.000 metros cúbicos. 

(3) O volume de qua1quer tanque lateral de 
carga de um petroleiro não deverá exceder setenta 
e cinco por cento dos limites de vazamento hipo­
tético de óleo referidos no parágrafo (2) desta 
regra. O volume de qualquer um dos tanques 
centrais de carga não deverá exceder .50.000 me­
tros cúbicos. Todavia, em petroleiros com lastro 
segregado, como definidos na Regra 13 deste 
anexo, o volume permitido de um tanque de carga 
de óleo latera1, situado entre dois tanques de lastro 
segregado, cada um excedendo 1 em compfi.. 
menta. pode ser aumentado para o limite máximo 
de vazamento hipotético de óleo desde que a lar­
gura dos tanques laterais exceda L 

(4) O comprimento de cada tanque de carga 
não deverá ser superior a 1 O metros ou a um 
dos seguintes valores, considerado o que for 
maior: 

(a) caso não exista antepara longitudina1: 
0,1 L 

(b) quando só existe uma antepara longitu­
dinal na linha de centro: 
0,15 L 

(c) quando existem duas ou mais anteparas 
longitudinais: 

(I) para os tanques laterais: 
0,2 L 

(U) para os tanques centrais: 
( 1) se b/8 for igua1 ou superior a 115: 

0,2 L 
(2) se b/B for inferior a 1/5: 
-quando não existe antepara longitudinal na 

Unha de centro: 
(0,5" iiB + O, I) L 

-quando existe uma antepara longitudinal na 
linha de centro: 

(0,25 b/B + 0,15) L 

(5) A fim de não exceder os limites de volume 
estabelecidos nos parágrafos (2), (3) e (4) desta 
regra e independente do tipo de sistema de trans­
ferência de carga aceito e insta1ado, quando tal 
sistema intercomunica dois ou mais tanques de 
carga, deverão ser providas válvulas ou outros 
dispositivos de fechamentos similares para sepa­
rar os tanques uns dos outros. Essas válvulas ou 
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dispositivos deverão estar fechadas quando o pe­
troleiro e~r no mar. 

{6) As canaJizaç~s que corram atrcwés dos 
tanques de carga localizadas a uma distância infe­
rior a te, a partir do costado da navio ou inferior 
a vc a partit do fundo, deverão ser equipadas 
co~ válvulas ou dispositivos de fechamento simi­
lar~s no ponto em que entram em qualquer tan­
qu~ de carga. Essas válvulas deverão ser mantidas 
fechadas no mar permanentemente quando os 
tanques estiverem com óleo de carga, podendo, 
por exceção, ser abertas somente quando houver 
neeessidade de transferência de carga para com­
passar o navio. 

RE:GRA25 

C~entagem e Estai>Wdade 
( 1) Todo petroleiro novo deverá atender aos 

critérios de compartimentagem e estabilidade em 
avaria coma especificada no parágrafo (3) desta 
regra, após a avaria hipotética no costado ou de 
fundo como especificada no parágrafo (2) desta 
regra, para qualquer calado de operação, conse­
qüente de c:ondições reais de carga parcial ou 
plena compatíveis com o "trirn" e a resistência 
dÕ navio bern como com as densidades da carga. 

TaJ avaria será aplicada a todos os locais conce­
bíveis ao longo do comprimento do navio como 
se segue: 

(a) em petróleos de mais de 225 metros de 
comprimento, em qualquer local' ao longo do 
comprimento do navio; 

(b) em petroleiros de comprimento superior 
a 150 metros mas que não excedam 225 metros, 
em qualqu~r ponto do comprimento do navio 
ex<:eto envolvendo anteparas a ré ou a vante que 
limitem compartimentos de máquinas localizadas 
à ré. O compartimento de máquinas será tratado 
como um compartimento inundável, não subdivi· 
dido; e 

(c) em petroleiro$ de comprimento que não 
exceda em 1.50 metros em quétlquer lugar ao lon­
go do comprimento do navio entre anteparas 
transversais adjacentes com el(ceção da compar~ 
'timento de máquinas. Para os petroleiros cujo 
comprimento não eJ(ceda 100 metros, em que 
todos os requisitos do parágr;;tfo (3) desta regra 
nio podem ser plenamente atendidos sem preju, 
dk:ar materialmente as qualidades operacionais 
do navio, a administração pode permitir um rela­
xamento dessas exigências. 

Não serão consideradas as oondições de lastro 
ert~ que o p~oleiro não esteja transportando óleo 
nas tanque$ de carga mas a~nas resíduos oleo­
sos. 

(2) Serão aplicadas as seguintes disposições 
relativas à ~nsão e à natureza da avaria hipo­
tética: 

(a) a extensão da avaria do costado ou do 
fundo deverá ser corno especificada na Regra 22 
deste anexo, exceto que a extensão longitudlnaJ 
da avaria do fundo dentro de 0,3L a partir da 
perpendicular da Vaflte será a mesma da avaria 
de costado como e$pecificada na Regra 22 (1) 
(a) (l) deste anexo. Se qualquer avaria de menor 
extensão resultar numa condição mais severa es­
sa avaria deverá ser tonsiderada; 

(b) onde for considerada uma avaria envol~ 
vendo anteparas transversais, como especificado 
~ aJíneas (1) (a) e (b) desta regra, as anteparas 
b"étnsversais estanqu~s deverão ser espaçadas de, 
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pelo menos, uma distânda igual à extensão longi­
tudinal da avaria admitida, definida na al'mea (a) 
deste parágrafo, de modo a ser conSiderada efeti· 
va. Onde anteparas, transversait são espaçadas 
de uma distância menor, uma ou mais dessas 
anteparas, dentro dessa extensão de avaria, serão 
consideradas como não existentes para fins de 
determinação de compartimentos alagáveis; 

(c) onde for considerada uma avaria entre an­
teparas transversais estanques adjacentes, como 
especificado na alínea (1) (c) desta Regra, nenhu­
ma antepara transversal principal ou antepara 
transversal que limite tanques laterais ou tanques 
de duplo fundo será considerada como avariada, 
a menos que: 

(i) o espaçamento das anteparas adjacentes 
seja inferior à extensão longitudinal da avaria hipo­
tética, especificada na alínea (a) deste parágrafo; 
ou 

(ii) exista um degrau ou recesso de, mais de 
3,05 metros de comprimento numa antepara 
transversal, localizado dentro da extensão de pe~ 
netração da avaria hipotética. O degrau formado 
pela antepara de coJisão a ré e o topo do tanque 
de colisão a ré não será considerado como um 
degrau para os fins desta Regra; 

(d) se canalisações, dutos ou túneis estiverem 
situados dentro da extensão da avaria conside­
rada, arranjos deverão ser feitos de modo que 
um alagamento progressivo não possa se esten~ 
der a outros compartimentos que não sejam os 
considerados como alagáveis para cada caso de 
avaria. 

(3) Os petroleiros serão considerados como 
atendendo aos critérios de estabilidade em avaria, 
se forem atendidos os seguintes requisitos: 

(a) a linha d'água final, levando-se em conta 
a imersão, banda e compasso deverá estar abaíxo 
da extremidade mais baixa de qualquer abertura 
através da quaJ o alagamento progressivo possa 
ocorrer. Tais aberturas deverão incluir as canali­
sações de ar e as que são fechadas por meio 
de portas estanques ou tampas de escotUhas e 
podem excluir as aberturas fechadas por meio 
de portas de visitas estanques e escotilhas embu­
tidas, tampas estanques das pequenas aberturas 
dos tanques de carga que mantêm alta a integri­
dade do convés, portas de corredlça, estanques 
de operação à distância e escotilhões laterais do 
tipo de não abertura; 

(b) no estágio final de alagamento, o ângulo 
de banda devido ao aJagamento assimétrico não 
deverá exceder 259, sendo que este ângulo pode 
ser aumentado até 309 se não ocorrer nenhuma 
imersão da borda do convés; 

(c:) a estabilidade no estágio final do alaga­
mento deverá ser investigada e pode ser conside­
rada como suficiente se a curva do braço de endi­
reitamento tiver pelo menos uma faixa de 2()9 
além da posição de equilíbrio em associação, com 
um braço de endireitamento residual máximo de 
peJo menos O, I metro. A adminisuação deverá 
levar em consideração o perigo potencial apre­
sentado pelas aberturas protegidas ou não prote­
gidas, as quais podem tomar-se temporiamente 
imersas dentro da faixa de estabilidade residual; 
e 

(d) a Administração deverá se contentar com 
o fato de que a estabífidade seja suficiente durante 
os estágios intermediários de alagamento. 
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(4•) Õs requisitos do parágrafo ( 1) desta Regra 
deverão ser confirmados por cálculos que \e~m 
em consideração as cara'cteristicas do projeto do 
navio, os arranjos, a configuração e volumes dos 
compartimentos avariados, bem como a distribui~ 
ção, densidade e efeito da superfície livre dos líqui~ 
dos. Os cá1cu1os deverão ser baseados no se~ 
guinte: 

(a) deve ser tomado em consideração qual· 
quer tanque'vazio ou parcialmente cheib, a densi­
dade da carga transportadas bem como qualquer 
vazamento de líquido dos compartimentos ava~ 
riados; 

(b) as permeabilidades são consideradas co­
mo a seguir: 

Espaços 
PenneabWdade 

Apropriadoparaarmazenamento .................... 0,60 
Ocupado por acomodações ............................. 0,95 
Ocupado pelas máquinas.................................. 0,85 
Espaços vazios...................................................... 0,95 
Destinado a líquidos consumíveis........ O ou 0,95• 
Destinado a outros líquidos. O para 0,95•• 

(") Qualquer que reSulte n011 requlliftos mais severos. 
( .. ) 1\ permeabiUdade dos compartimentos parcialmente cheios 
deverá ser compatível com a quantidade de liquido transportado. 

(c) a flutuabilidade de quaJquer superestrutura 
diretamente acima da avaria de costado será des­
prezada. 

As partes não aJagadas da superestrutura além 
da extensão da avaria, todavia, podem ser levadas 
em consideração desde que elas sejam separadas 
do espaço avariado por anteparas estanques e 
que sejam atendidos os requisitos da alínea (3) 
(a) desta Regra a respeito desses espaços intac­
tos. 

Portas estanques com dobradiça podem ser 
aceitas em anteparas estanques na superestru­
tura; 

(d) o efeito de superfície livre Qeverá ser caJcu­
lado para um ângulo de banda de !)9 para cada 
compartimento. A Administração pode exigir ou 
permitir correções de superfície livre a serem caJ~ 
culadas para um ângulo de banda de mais de 
59 para os tanques parcialmente cheios; e 

(e) no câlcu1o dG efeito de superfície livre dos 
líquidos a serem consumidos será assumido que, 
para cada tipo de líquido peJo menos um par 
de tanques transversais ou um único tanque na 
linha de centro tenham uma superfície livre e o 
tanque ou combinação de tanques a serem consi~ 
derados serão aqueles em que o efeito de super~ 
fícies livres seja o maior. 

(5) O Comandante de todo petroleiro e ores­
ponsável por petroleiro sem propulsão própria ao 
qual se aplica este Anexo deverá receber em um 
formulário aprovado: 

(a)informações relativas ao carregamento e 
distribuição da carga necessárias para assegurar 
o cumprimento das disposições desta Regra; e 

(b) dados sobre a capacidade do navio para 
cumprimento dos critérios de estabilidade em 
avaria, como determinado por esta Regra, incluin­
do o efeito do que tiver sido relaxado em atendi~ 
menta ao que é pennitido pela alínea ( 1) (c) desu 
Regra. 
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API':NDICEI 

USTA DE ÓLEOS' 

Soluções Asfáltlcas 

Bases para Misturas 
lmpermeabilizantes Betuminosos 
Resíduos de Primeira Destilação 

Óleos Clarificados 
Óleo Cru 
Misturas contendo Óleo Cru 
Óleo Diesel 
Óleo Combustível n9 4 
Óleo Combustivel n• 5 
Óleo Combustível n9 6 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

Óleos Lubrificantes e Oteos Básicos 
Óleo Mineral 
Óleo para Motor 
Óleo Desincrustante 
Óleo "Spindle" 
Óleo para Turbina 

Destilados 
Destilados Diretas 
Separação Primária 

Gasóleo 

Craqueado 

Bases para Gasolinas 

Alquilatos 
Reformados 
Polímeros 

GasoUnas 

Natural 
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Óleo C0mbustivel n• 1 (Querosene) 
Óleo Combustivel n• 1-D 
Óleo Combustível n9 2 
Óleo Combustivel n• 2-D 

Coml>ustlvels de Jato 

JP-1 (Querosene) 
JP-3 
JP-4 
JP-5 (Querosene Pesado) 
Combustivel Turbo 
Querosene 
Essência Mineral 

Solvente 
Petróleo 
F ração Intermediária 

Óleo Combustivel Residual 
Beb.Jme para Pavimentação 
Óleo para Transformadores 
Óleos Aromáticos (Excluindo óleos vegetais) 

Auto motiva 
Aviação 
Destilação Direta 

(•) A lista de óleos.llfao. ~t6, MCet.R~rizmente, aeT 1::Cill31óertldll 
como completa. 

APf:imiCE II 

CF:!l.'!'IF'ICADO INTF:RlU·ClútlAL 08 PREVF.NÇÂO DI\ POLUICJí.O POR CiLEO (1973) 

Emitillo de acordo com as Dispo~içÕc>s da convenção Iil­

tClTklcional par<1 PrcvcnçOo d<1 Poluiçdo do M<.~r Por 1Javioi;, 1973, J.;cb it t'lllt~ 
ridaãe do Govarno 

...................... '. {d~~i9~~;~~-~~~~i~~~. d~. ~~i~i ............. . 
por ........ •.:.· ...•............•.•..•.................... ·.:.· ...•.• :. 

{designaçilo complc>t.l da p~:.soa competente ou organizaçao autor~­
zada, ..de acor'do com as disposiçÕes da convenção Internacional P!!. 
ra P.cevcnção da Foluiç3.o do Mar pOr N<~vios, 1973) 

l ~E 
Nl\VJO 

D·;DlCATI\iü ~1 roRro I AIQJFN;iirJ I 
NCM:ro OU LB- "' 1NSÇRIÇii:> """"' TRN_; 

Tipo de nuv~o: 

Petroleiro, incluindo transpo~tc combinado* 

Transport;'ador de asfalto• 

outro nuvio, que não um p~trolciro, 

carga de ilCOrdo com a 'Reg r."!. 2 (2) do 

ção• 

com tanques de 

hncxo l da Convc~ 

O\ltro navio que não sej<~ qualquer dos acima* 

*Cancelar como apropriado. 

Navio Novo/existente• 

Oata dO contrato da construçiio ou àa grande obra de 

convcrsii.o ••. 

Data em que foi batid~ a quilha ou om que o navio 

estivesse num estágio similar de construção ou em que 

foi i'niciada a grande obra da convcrs:=ío .•.•. - ....• · · · 

Data de entrega ou de término de grande obra de con-

versao .••••••••••••••••••••••••••••••.•.•••••••••••• 
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de. r ·!o e •uas condi';'Õea aiC: ll&.tbt4t.6riu aob t_E! 

é.Qa oe aapect.O. a q:ue·o Oav.10: ~--= i:r::ll• <::0. r~uid,­

t;:,a a.pl1c:iY••.d.• do Aneli\0 I da ~ve~o. 

!.•te C•uctitt-=-do i- vil,~o ll.ti ••• _,·,,,,,,,,,',,.,,.,,,;;,,., 

5'-I~.Uto 11. v1a:oor1al•l inter~1ir1•f•l á tntcu:vo~~loa ~. ,, 

~1tidQ ....... : ••••••••••••••.•••••••• ~ •••.••••••••••••••••• 

(::..Oc:.-1 de •1\haio' do CarU,ficadQ) 

•••••.•••• l'J ••• 
(~;i~~t:.;.~ ·.;.;. Oéi~i~i. ~~~i.d;;~~;_;. ~~t~~.i 
za~ a eJ:~l.tir o Cl!lrtiticado) 

[!do !;lu cn.!.=-.!::>o ~a·· .&.\ltOit<!ad.i".~i"l:."oi-.i.t/. COGIO _t.prêpriado) 

!.l'<''='~~e r'l.ra ~11.111os .,1dmtelltel 

i.- fHa h,..,a,.•nt.o nft, p<O<:lo~ ·~~ np~o.du•ld<> no c~rt1t1qd< 
q>lo não uj• o p<hol«> ~ """" ... 1tl<lo .,..r~ ç~olQ~~• na~lo. 

cortUic.o.•U q, 0 •••• u~io lol ooq•>lp•C.O da :aodo o c'"!, 

pfl( c:OOt oo r ... u1o1t<>o da tonYif>'>.io l<!UitMdc>n~l vau: 
~ .s. ..,lUJ0<> ro..,., p:>< .....n.oa. l17l, quo ...:;., "''Uç.õ­

~h o ""v1o• .. 1ohnha trh on<;>~ ap3o o data da an­

tro~ •• vi'J'O< dl (•mvonçio, 

(Aaolnodo., ••••• , •.• ,. , ... ,. ,, .•••••••..•• , ..... 
(~ootnatuta ~" aUd"-t ~·H~&~<~on10 autou~odo) 

LO<:.ol ~<> •h<l<l'~c • ., ••.•••••• ,, ....... . 

Dato elo andoooo ...... •. ,, ..... , ... ,. • 

C.rt1Uo.o•o• qua """"--" •loto~~· 1nt.or1>od1hlo, •dqt-la 

pooh a.gu ' lll I<>) dO ~"•""' l :l• c .. ~v..-.çia, uu nn·tc .... J.,Iu ... 

diopoo1~Õ<>o pacHnont- ~.i C.O~V~<>';;o. 

Aooinado •• •• •, ••. •• ., • • • •• ••'•••••·•• 
(A:oo1n•t\lr& do aHcul ~.ovld..,.ont• autc<11.0~<>l 

t.ac&l ................................. . 

p.,to ............................. . 

"•o1n•d<> ..... , ••••• ,. ............. . 

(-'ooln~tur.o d<> <>Hd•l Jovt.!•,.~nte bU~Mh6<1<>1 

. Wc~l- .. ' .......... '' .......... ' .. ". 

D-<"-••"••••·····•'"'"""'" 

(1141<> 0\1 coclabo·<IÁ .>."t.orld~do, c<=o •ptop~1o<lo) 

o. oeo~do """'aa d1o;><>dÇÕ~. ol<o. n~·~u ~ (1} " (<I <I<> .>.n~~" 1 d• Co!!_ 

nnç~o. o vol1doda"duu C~<tHI~~<l<> ~ ;><<><<<>1o<1a •~õ .. 

~oolnado ••• 
(.uo1natu<• do o!lcH1 dnvl<I..,Anto O>ltorluda) 

L<;.cd ••••• ~ •••• 

o.t• ........................ .. 

!.tvro IU:GlSTM c:: 01."0 

l- P~ rcri:Or.Uwli1 

C&r>ocül•M tota~ d-, U:-ro<"" ~ .. '·"""' .;., ,_.,"!<> .,. .,......,. .,.,,.,.., •• 

Vhf"l' 4&,,.,.,,, .... , . (<IH~):, ...... •·I"'U- ... / •. (<l.ot.a) ••• 

(•) eu·i•,.,..nto d• cu9• <1<, 61&0 

O. al>Ai>ta auii"IO>doo carHt!c- quo, &liA <!a q- COI>•to ocilaO,todao 

u "-l"Nl. ... da """""iaoo;ão- o Juor, ,.i.l...,~n a. 4aocorg• p.o.ro () 01ar, 
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cono,:;.,• 11 ht.oorli1a9Õ<I• dao rPd&o .:C~ t,.nq.,.... d. c.:tva ror""' hcl'>od.oo 

- únllno 4o ., .... ...,i_....bo "" co.rll'" "- 6h•<>. 

"'"''-""<l&l'Jto, ••••• •• • •••••••••• 

Co ""Ol>o> ... ~lo•.,. <""'ti!Jc,, ':"''• ., • .., <'·· ,.,.., <>"''" o.d1'111 0 IO.<•o ~· "-1\YU]•o 

..... n-">•>.i<ol'';Í<> c::.."'1 Q ... ~, Vi!VI.lb• ,-., •"-"'"';' l"'' <> ,,-,<, ~,.;;.., • Íi<<.OÜi'i"<;;:;.., 

~ ~ d.., L·.rq..""' .to c.>l"]o ~ ~ .. 1,.,•., '·' •.iri?IJ<I <!.• t<•no!ou~ intz>r= <lo 

~<l:oálcn. 

lht.o do bn~.,.onto, ••••• , , ,,. , cfldol ~••-•rr~~·&. •. , ,,,,, .•• ,, •• , .. , 

<.:._.....nWnh,,\.,•••••••·•••••• 

l- » villll.<l."" apHcl-.-<úo o""' d!""'"'"' '!"\l""' UQ a. rcl~dos """ l'o<F~• 
70 ll) la) (lJ:I),lj e 2t <b "'oe>o» I c~ '-"'">.,i.c>. 

u:='" ., ...... ··~_ii-'-''"~--
:r- O>to c loc•l ~•D<Uorr. 1 ,.,oto 

~- !rlonttdorto ~~· {•) t•n~uo (I) 
doocorro~nrlo (:) 

11- ~~orturo dH •il•ulu opro1rl~ 
odu dOI tU~U .. do <Or",l 'i 
du •il•ulH oproortodu do 
lntortopU~i~ ~U codu H.tu 
do du<Hl• (:) 

H• hcl\o~ont~vilvuho 'P--;;:, 

!' ~= :~ ~.t:~ 1 ;: ·~ ~~:p ~f'·~:~ '~. 
1ntoc«pttti'o dH rodu 1~ tir 
•lno d• df5tH~I (I) -

I 
I 
I 

'------
___ _j 

Os ~h~ha-$•.çl~l·~ol :n Jt.!ton:.llo oo ~c1n• e•>Hiflca,io,oo!: 

tl~l<•n ~u~,t~-'~~5 vf:huliS <!~ conuolcn~h con o nr, vÕl'r"lns 

r.o,o!o•~•r~• <!o·cooto~o. c~n~•ioo .lc.torli~•~Õo< ~ .. c~~~· 101 

Ur.~U<> ~o·cor~a foc&n foc~ .• ~•• •~ t~r;,1oo ~• det.,,.~, ú <11'­

~~ d~ íileo, 

.. Mltl.l Hun-o~>~" ............. . 

· CM>n~ln'.1 , •• ~ • •" " .. • ',",' • •" • • 

·: • ~~ v5lvio_lu ~,ll~K•~Is a 01 rll•~~•lthnJ,~In1'oc:• <Õ.ol 01 

.'rof•r1~o• nu P.e~ru ~O (2) !•l (111), 7..1 o~'· ~o A~e.,a 

.. do Convon~to. 

13 • lC:•tlHcr.âo ,;o {s) to~1>0{s} 
latco~o (~) 

15- h u ~íhol ... qvo tnuroo· 
notto• u u~u 6o tn~• ~ 
do laHo ugro~odo foc"'!:! 
udu, ~·u~ckor kON, dHo 

:.i~~i ;:• r~~.:·(:).:~:~:: •: 
(b) hC/UdH· 

. 

Os ·~•1~o-rn1~o~ú• c:rtlflcoll ~n o~lt;n:nto ao u!no-o:,,.­

c(fluao ~u~ t.~~u I! ~iilYul., rlo con~ntco-,iio con o r.•r,.~Jihu• 

lU do·clo<ccc~o do cuto•!o,conuiia o intocll~or,õu ,,., co_~~s 

·~oi tonquu ,:"o c••D• for&tl fcc~•~" ao tholno do lutroan~~to. 

~1:1 t.o lf"ÇC<lCOtO ............ Oficltl cncori'O!:tdo ......... .. 

Co<>linritnte ...... : ........... .. 

,•c·--~''::''c"c"c'~''c'c'';:'c-c"c:-1 ,c1:::'"c"o""_'_\_-:_H'- 1 
j; (\) 1\:opal (•) 1 

17 • ~au o -~vr,çio ~· l!n~ou I I I 
" - "''"'"' ,, ,,, .. ' i · i I 

J ··L.IflpOH :;ooco] CO'I O>~U!/IOO ~O n•n~udr~, riÕ;,<d"' :': l"'H O/ 

o" llo~•:• ~u(g;c•. ~uar,,.o for folt• o ll.,~o<' ~u{r.l"'éo.or~ 

<U <.or.don:óo o ~rr-~uto ~~Íni<O utlll:cOo o •u• <:>•'o:léo~o-

1~- !don~1rlc.çõ:o l.o (•) unqu• ,., 

1.~ - tlu~n\l~o~e ~t O:;u~ poluid• 
~con•h•l<l• pH& tonqu• (') 
~· cufcloo; 
(ldoftt\fi<H o {<) Un~u1 
{•) de sobco ) 

Zl - Doto • poch 4• ducoc~• 1• 
TI lnH~h~ÕIO do coto~Jo .. fi 
to •• torn, [u apllcholT 

li . ~!~"~:hr;.t:,;.~: :·::~~~~ 
dÔO ? -
sa oflr~atho, por qwonu 
tt"PO T 

n- fQI ,.,ontUa ~"'" ob<ecvoçõo: 
co•n•~4 /o ofl<H~\• • <f• 
scporffch 411 i1U,ll no lo~a) 
<l• d01<01'90 ! j_j_ 

l-,--_--,,-,--,,-.-.,-.-,-,,--,,-.-,.c,.-.-.-,-,",;4--------l 

1 

-
na '"'ocf(cto ~· iiua no lo 
~"'\ <h dncUi& 1 -

artciol onocc•~odo .............. . 

co~•n~••tc ....... • · · · • • • • • • • .. • .. • 

Ti'J<I<HH')I h h•l f>I'~~Ultnt<-J~sõá ro1l<:u"~ 

-~':''c:''ec:''c'c''~ccccccc-ct-------+------11-------j 
[

a -.Jdootlflcoçõo do !1) to'nquc ! 1,·. 

Jõ- Jo~po do dc<ut•~io d••dr • 
61th"' utroil 4~ I'UfdV••· .. 

Jl - T .. ~o do ücanu~io o poc• 
tlr do iiltlu ~oocor~o. 

JZ -DoU, "••• • pooiçõo do no• 
~lo no InÍcio d~ ducor~•· 

j~ • O .. nt.ld•dt" f! o~) de>CHU9~ 
<h • .,.loc1dodt do dooc••~• 

J1 • DOlo, hoco • po1tçio do no­
~10 no f\nol d' do><tr~o. 

J8 • V•loddodo (5\ do no•! o du• 
rtntt I dUCH,O 

H- foi o~..,r••do ~··!~u•r 61oo 
'- u :•Forffcto .~• ''"' no 

Joul do ~~•ur~a ? 
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OlU C1 h.n~u, .. u ,,,,,,,, llflcfll tnurr~old• •••••••••• 

CDIIIRdlfttt ••••••• ,,,,,,, ,,,,, 

u - T••flltlftusro •• t•.) tu· 
.... l•l 

4• • OV'"' , .... r, • .,,,, .. 
ect<tt """'"' 

41 - llito .. M rl~fh do r•lfdwo: 1"1 l .. hhi"' •• nu~l•uo \ llhllr• o c•• ~•• 
c ~::~·c:f!·'i.t.~,t'r~~~.f·t .,.1 •·:r.: ''t . · {ti) 11 •.• UoH clt.r Cl<~ll) 

.. • ~:,:.! ,.,to •• ro-•slt lln rc 

11.\.1 M 1•~-"' ••••••••••• 0Hcio1 ,.,~,.,.,...,,., •.•• ,, , ••• 
~~ .. u· .................. . 

47 • ••h • ''"'~• • •nh u hf 
111 <11 duu~t• •• ltotro 11• 

d • l~:;::~!;:J!'i:Í l"l t_u~u (1 

• ·. I!;~.!~!·m·!: ,t:J, ~:~~: •. 
. urra 1 

14- Pnt,h de 11ri1 u tir1l• 
,..;! :: ::•~t::•hu.ter 4Heru-

~~- ~!tr.• b::::-: .':.::{m:t f~~ I .. n ...... u ... ,.. '"o•t• '"'''' 

Jh hl euU4o u•• •huvo;h-• 
tnh '!:.,, .. ,h t 'o .. ,orfl 
ch '" •tu• •• lecol •• ••u•• ,,, -

JJ. ~:!.~~~=~:"!: t;:!•::•,!!:i ~! ........ ' 
• llatt· ••·l&nçl.•nto .. , • , ...... Orl~\11 '".urrotodo •• • •• • • • • • 

tOUftdUte ,,.,.,, .. "''"'''' 

Ul '""""' pou o 1>1r, ~~ ifuo ~o ,o rio. contcft~O ôho, ••••·~ 
lata Hl cOI!~trtll'lC~\U do 11iq~hn ~urcnto 1 e~udh no 

porta. 4 

54 • hrU. 

51 ·.·ll&u o loc'el do ~uu•~• 

~~ . ~~:·:: ::, (:::::;~~ .. (~~: 
~orodo_r) 

DIU.dt lanço~::uto ••··••··•• Drlclol :nu.rre~ado ·••·••••·••• 

U • ~UI ~ horo do onrr~n-
ch · 

to· ~~cal ou pul~io ~o nulo 
n• ~_oro 4t ocorri~ch 

11 • !luntldodo oprulnodo n· 
\\~o ~e'fhcrí 

U. • Clrcuotinch1 d• ~uur 
to U VUOIIft\OJ Ull r'i 
IÕII I OhtrHÇOII tl;­
rtll. 

Cnu .. dl."h ..................... . 

hU '.c hnçr.nonto ,, •• ,,,,, •••••••• orlcta1 oncorr•~'-"'o ••. ,,. 

CO!WlndlntG ,. • , , ,. , .... , " 

(1) O IIHUI 4e contrt1t 1.' 10nttorag .. dt íiho·flcou fora d1 

eptro~~· ,oral~"" tnounto quu~o o MHo tstova 6~H••••· 

tut.o par.o o l'lort ~t of\matlvo; ~i o boro t a dato do h· 

Ih lo shtono e 1 do!o e o hor< en ~~~e woltou I ~rtba1h•"• 

1 urt.lf\que ~~· til foto foi 4nl(o i fol~o ~~ O{ul,on~::nu 

clhnlo 11 ruiu 1 u conktdl.u ., •••·•••·•· •· · ·•• ··••• •.. 

htt dt hn,d>cnto ........ Oflclll ~nurn~odd ......... .. 

Conan~ontc •··•····••···••·••·· 

J 
I 

........................................................... 

........................................................... 

. . ' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
,._ 

fnlor 150, 191rando da ''ordo cu 1 letra 15 (t) 

dt .tnoat 1 da Co.nnçio, ~~uri u~ provlrlHdt4o i>ell Adr>l· 

•1Uu~h ~D ll.ro 'tghtrQ ~o 'Oho •p~op~l&f.o, 

•-r• Trt~lparu4••u ~. Au.uo • Unlnhtra,i:D pt• 

~~ IIUhhu~ ~~~ ~hro ~ttlllra ~~ n1u U~lr•tla, tlliii~Ai:, 
de 11 uuau (o), (h), (c), (o), (h), (J), (k) e !•) ~ •• ~. 

1104elo ~~ th~o ~oglltro ~~ Cho • 

:!ano dQ uyla , ...... , ....................................... .. 

Qprraç~u 41 ............... (•:olt),tro .................. (<!;~<) 

(o) L:uruncnh ou 11o~ou ~~ unr,~u l!c Õleo con~~•tível 

1 • l~tntH\uçio da hl U•~uo (1) 
ll:trt~o (o) \ 

DHt ~: lu~u:uto .......... onchl :o.ctrr~~.,o ............ .. 

Cv.>:;l(l'•r.ta ..................... .. 

(~) lluc.r'• ~c 1utn .nJo .ia olt Ã~u• t.~ h~·~~~~ ~·u~"1~nt~ (n; 

lln~n& rUerl~oo •• •r.~Ã"-!•l 

• ~Ho e ~oo!çio do uwlo u to(· 
elo da ~nurgl 

7 ~ hu • ,.u~io ~o uwlo nG '\Õr• 
nino (a ~uur,a 

l • rtlo~Uodo (1) do nulo d•ruu 
a delur~a. 

t • !:ito~o·h dttur,a (clur oe '' 
H luuh,io (o rocebiMt.to ojj 
otruiis. (t ct~ul~u,.•to I::Ualo-
40 • '-r•OJ.J 

• ..•• , ••. D!l<1&1 encorro~a~o 

COl'IMutc •••••••••••••••••• .. • 

11 • flnntlú!ct !!e ru{~uol reti~A 
I hr(O 

U • ~lho~~~ ~" r•nn-,~n d~ r~~(~llftl 

I•Jir.H~h~õt• rt~ ,.cc~lnuto 
h r.ht11r.~~ cn~ • ftr.!r.l:'lo •.!:. 

. c~~lr.r.•.tn ~~ con~uHhel 
!c) trUI!trH~ t"l U\~0 (1) 

t.•~ .. ~ !•l . t•J o~tro neu~o (citar ~ul) 

U • ~H• 1 ,_,to ~: r;no~i<> ~~ rH.! 
l.uo. 

'"u ~o hn,t~.:•nto .......... ~f1c1~1 o~carr:~•'• ............. .. 

touan~antt .......... : ........... .. 
t~l ~~•urc< ~aro o r.ar, da l•u• do porlio un~cn~o il~o. ;cur.~h- 5 • ~- nos cou•&rtlnt,1 ~us t.e Ãiiqulu, durl~tc 1 UUdla n po~~~ 

1( • rorto 

U • l:iudo d~ ~ucar~o: 
jo)"otravio ü ·~··~·n••to u,o. 

rotor ~e ilootisu• 
1~1 ltri~Cs.~o >1st="• ~~ t!ltr 

{c) Zi~~~~. ·~~a oqulpoa~.Ho a~• 
radar ~. Õho/i~YI • ~e un 
1h~en1 ~~ filtro~•<> rio iíl• 

(~) p<ra ln~tlhç~cl ~e ~e.ohi • 
ut•~a. 

n&U ~~ ltr.Çil\tftto ···••••••• .Ofkl•1 ~ntarr•;:oOa ••••••••••··•••• 

co"an~••u ••••.....•••..••.••••...• 
S • e~le c ~·~~~ ~or~lr outoault~nento e do>tor~t~tr ~err.ar.~~··· 

IOlHI ttr .. :;, ü ~" u~orUor, 101'<" Jllflc1utoJ1uÇar 'di;~j;. 
n~nh •:cuor~t •oton~t1<1 ~•• 1•or<!u otnvlil ~=UH •~.•crot.o~•. 

I OOf'IA AVTEI!TICA • 

- .. ,.,. • ...._ '"J''"" ,... u.......OOO •:nu ...... 
-.. -.lL.••. •" · . 00 n.l..!j. 

. ~ .. Aít.'m.;;o:4 
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11 ,-,., .,.... 
\;:..,.•) ~ 

nrF•1 :'f , ... í':r.c:-r,.. . .. _.~,... .. ..., 

Para cs fin~ ~este Ancxn: 

I " \ 
\ .... 

(
o ' 
.: ) 

. . . .. . 
pr1nc1p~ u:;cr.::~ 

lci:·o:r, 

C .... 1,. .; "-.... 
~ lo I ~I.. I t r;;. !1 s r o, .. ~.: L:. I~·;: c u i:i'l 

~i s s a 

. . - . 
::1si:l~·~c.:: o 

.{,.;....;,.. ,.:...;,.:_.#, _.,,. 
~· :.. ,,_,o d .. , -..~,_ ..... o. :lt.. ~-

" ' ' 

.;. ... ,. "''r, 
''"''';"~· 

1 ;. :. t r: 

I';'" I .... • ...... . 

......... ..... ,. 

·,\•··~ 

l, .-•. ! .. ~ 

" ' '" 
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s,.bs~~r.ci:~ .,~c h·~~ c~ .o ~·,f~~:~_:::,-:e:~: ~r.r;t.'iÔl' I'XI~ /..NG~~~ IJ. 

;Jre~c.nto! C:l:lY~~=;Tt. e qc~ ii c~:~~~~~~;.r,,,,,., top:tr~~ dCI ,;~tt>~"f<h 

' ~o I ~~ .~~~~c~~~ :r.~";,:;çi:;•; 

usln~l~t,~ no ~r~n~ice It r!~s_tr. 1-,.,~r.o ou ~rovi<.,,rl.-.r:.~.'·· •. 

teru1nllt.[~ ti'C '-;tlr<Jo ecn .u 11h;lOil~iic~ ~., 1\c~ra J (.:) ~c:;:~ 

il~rtene1nte ~ c~t~~c~h ,·,, .. , C nu n:. 

(7, "i':ru !!s;•n-;l,,p ~i~nifica ui:~ Zr~r. ~~~ n~:- N• r,u~, 110~ ra ~ 

úies t-ac,.,i'as recon!l~el~as M rehçi:'o as su~s con~i~Õ~~ O~!t-

1\ll~ra!icas c "eolc9iccs .!:: s~o tri'fega O)~cullar I!~ tr;.nsil~r·.·,, 

l tr:o~!o ~~ ~'Sto~o~ ~~~cd~l~ c~ri~a!c~ic~ r-ar;: a ~rlll'r.:~i:o 

... 
~.$ 'iirc":::s cs~~cici~ scr~c: 

{a}~ i':re~ ~o t:u• Jlaltico, 

?.f.!'!:/1 z 
t.rL!C.".tr.o 

(1} /. r:cno~ <;~·e c11:;r.::'H.;r."'.~!.(' r!tt.I•>'Jlna.Ú ~e cutro 1'111:140, 11.' tlls-

FUir#ts dnte Á11u11 tt.rã.o oplic~"s 11. tofe~~ tH 11<1-~los ~~~ 

t; ...... ,.rort.P'"' .;vbst;3.>~CiV 1 l'jciAU notiyaJ a ,-ril!4i. 

(Z) nu~::~u l!r:~ c~r~~ s~.;~~~~- -~~_r:;~~o~·:ç~c~ (.o f.~~:.o.! 

"sen~e C:111~cr.(f.o r'or t;~n:;;H>rt·~·:o· ~:~r: ~c"~~r;:ir.P.~._,; 

!!a de un ~r&r.elelro ~,;{r:ico, ::~ r~qufsitr.s ~r!"n~ri~~r.~ ~r. 

/<nc~a I ~~ ;>r~sm·.i~. Co~~er.~r.c ~~ri."o !n~,;~, ~~~.l;cf·t~i: __ 

<;~c tr~~!~~rt::r: ~~~~t~~ei"s que sd~'n c~t.e:{er'i~eé~s. ~Úe 

fins (~ car.tro1:: ~~ ~cscarc~. r.H 'cet~~P,·ic~ f., !' c~ ,, 

!l~lôr.t, : 

Ct,nr.r.r:u.s ~ u.::rr.i ~~ ~!~~S!r.":rr.s lTI'l!!Inh$ ~·nt!•::s 

{J} P~r~ o ab.f~~ívp t:H ?!ol)rts d-este t.nexo, tQn er.<~(i\o :1a fl!­

tre 1~, ~s su~st~~ch~ 1i~~i~~s nociHs s~r1o ~h·i~i~~~ tr. 

q11~ .. tro1 Clt,f'rl'l"i~s '"c~' s:: sc~uc: 

(~) Ctt~:f\ria r, - ~s sub~t~~çhs l\~1dc!~s Mchr.~ :->r,•.·•.r.i· . .:; 

t~s. ~~ orerr.r.õe:.- ~I' Hl'l.~aa C& e~ni?Ull'! 011 ,:~ 1:~sr~:·;r ..... 

h\trn ~~ri. se detc~rr~~~Cas ~o -!:lar, ~?rcHntari~" , . ., 

~norr.c ~:rf;o sei~ ,~,.~ ~s rcc1Jr~~s n~rin.'r.a:., ~c·.;.~ .~.~.-; 
t :~::~~~:.·:::~.~a o'u ~~CH.ri,~n 5";;:rios ::~.-~c~ 'i: <:ti:i.:a(i'.?.'~ 

::~ .::~:~.:.::~c;r,::l ;~J:~::·~: ::~:r: :~.::;:r~:~ :~·: :~;·: ~;'~ 
çl:e; 

(!l) ·c~~;~c' i.·~ B- 1:.~ S\:.'.~!~.-;cl.-~ )l<;:.r~~ts noc\va5")r~enH.!i 

tU dt pper-"-fões. .(e lirrpe;u .. dt t;uo.qoes co~ 4~ dHc;Lrqlh' 

1~tro qu11:, ,., dg"ilrrtt~4da.5 na nu.r, l!PI"'!~elltllriaft u,.· 

r.:l"is:o seji!- Pn:''il. o5 r~nlt"~o' -marinllo,., JtjJ., pji.I'A t ~ali­

d' 1\UI'I.\11~ ao.t ·c~s;z.ri&l-1 d~~no-' ft. ut.il i~t· Ao :mU" p:H·a. 

r,c.-C!t~ÍO;; O!'~.>t.N.' 1H~' .hS'lt!:rn;!·~~ j\l~tifi.c.tn:fo! ro"­
tl\11t.t, 1o b.rliU7!-:o ~~ 'l'llli<IA., Q.l-p~~~ Atlca.potvi~'ll."'i_ 

!c; CU.t:~~ ç...: 1..t s<J~~t(U\t.i.u. 11-;d<"•• 7!Pdll~' pro~rAt'!!· 

te~ :·~ c~~n.~~" ,·c llr:;.·,~;. •1 t~-~·::~~ c\: ~·, C:·~.:~· 

h~tro qu", s~ :;\·~cH.r:.~tL·~s .10 ::.~~. r;·:-~~~.~;~,-:~ .. :" 

peri~o r..cnor s~j;; ~~r<: os rt::~r~~- \l~rir.;:o~, ~~;: .:~r; 

6 saü::~ r.u;::~r.A ou causarltP G~nos rc:cnÕres t u~ili:,c.;'i:.~ 

do 1:1er p~r~ rctrc~çâo cu ol•tros u~os h~iti:~o;, :·:.r_;;~.·~.:;. 

do, !lort~~to, tor.::i~Õc' oper~donth espcei~_;~, 

(d) Ct";eçc!"i~·o- u sub~ttr.tias li~ui~U nod\'U 'rnv.;nlar .• 

.tcs de oP~reç(iq~ ~e lir.:p~~a de ttnques ou d~ cle~e~,.,~ !:; 

lastro QUe, se Cesc~rre~A~aS r:o (;IH, apre~cnttri~:t <~:1 r~ 

conh~dvel pcrl~o ~eja pAra os recur~o~ lltrlnl\..,., -· -sejc, 

~ata e sa\i~e hut.tz.na ·a~ cl!.~strier.~ d~~os niníncs·! utllit.! 

ção tlo 1:1~r pet"aretr~;;;!~ ou Qutros u~s ]eçitir:os, n~."! 

renl!o, ;>Ort~r.t\l,·a]~un& atençro n~~ con~i(ii~s op~r~c'.~:\:. 

"· 
(Z) 1. in,~as !:>Ssic~$ ;lar a sereto uHa&s M çete~r.rl~~çi:o •!r.~ r ... :.$~._, 

elas 1iqui~ts -nocivas sê'~ cr.centrtd&s n~ ,·_pQn~ic~ ! ~ c~~~ 

t.ne~o. 

(3) f, reltç~o IIIIS subst~n.ti~s lif!t.:i~t~ noc1V6S trnns11ort~~t~ 

;r<Inel e ~re~entencnts c!te~oriza~u, ~ua eaiio su,l11~<.S h 
dispo~íções Ccste Anexo, consta ~o A~en~lc~ t! a ~s~~ ,·.,-::~e. 

(>l) Q\lt>lL'O ê protesto trtnspc:-:t-r una 5ubsti~cics l,{'l~n:~ ~ rr~. 

11el a ~ut1 nto tcn~.~ s1~o ênr;~a~r~~~ r:ucG ctt!.'~t,rh ~\! ttcl'­

o:!o coo a pariçr,fo {l) tes!il I:C!;!ra ou os!it:".~!!;, co~·'-' ~o:.~~~ 

d~ r.e1;r~ r, {1),1este bc::o, os Cevcrnr.~ ~~~ rtrt~~ ~t. c~,:.·:,.;! 

çt'o ín!~rc~~.;.:'os r.e o,•eN:(f.o prOj>p.St~ :)~~·-~Q1te~rlin • t/ltr~-

ta~. 

!ão lo~b scjr. _:)C~~·h·d, r.~s ~"~~s t:c r.uve:lU ::l~~ 3;>ó~ S<!" :·•·;: 

ro t\·~n~ror~c. ~ ;,,!~ini::;tr~\·;:U inteTC~HÚil no~l~ic~r'lí !.~rr;.-.~i~ 

çio, 'den~o dcUlltc~ da ;u~s;.,r,Çia e a claUll'!caçii!l. ;trovisC:ri~ ;·: 

ra itl~>dh;:~ dlv~l!:~r.õo ii tod~S H r•r~cs con fins ~c 1nfor:-:t~~: 
CPII${J!('J"~Ç~o. 

O ll:ovcrnc ~c ~a~a i>~rte terii un r.trlodc de ncv~ntr. tffas !Jtr~ tfi'i 
rnlnhaJ' seus c~"'en~ir!o:; Z Or~~.o.niHçro tendo ~n \'i:it.~ fhQr ~ "t! 
gori~ de su!l~~~~~ci~. 

R.EGn,•, ~ 

DU!f..'l~ StJ)STr.;:CI:.: ltntJto:.s 

(1) As sv\>st~neia~ relaclonae~s nc Aptndiee li! a este. f,~cr,o ~orA~ 

na11a~as ~ julç<!(.as -<oh ~as CJtt~ori~s .~.r., c ~·o, c~r.o 1'.;,· 

finld~s n~ ;:~~r~ 3 {1) ~~stc ~nexo !>Cir~u~ prescn~e:;c~!~ sZ:.. 
eonsid~ra~a~ cor.o não ~?r~sentnn~o nenh~n ;~~ri;o ~ ~<Ir:-:,, ~~···~· 
nit, aos r.:cur~os r.ar;n.~o:;, i rec:rHç'ilo ou ~u:.ro~ u~n~··1;~~,~;-
1'10S dC,nur, ~~;:ndo, _,roHniente ~~ opnnções ~~ lin:'c~~ rõn ~~-~ 

quc.s cu d~ !!e~c.lr~a ~c hstro, si~:~ ~~~~ç~rl~s ~<e nt.r.· 
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C%1 A l!es~uca ·~:: i~:.a !!e porio ou 'i!c hstro ~:::.n. ecm.ó ~e o~1'.re: r.~ 
~tdÚn~ 1111 nt\ttn·~~ ,.nnt.~nrln uni"-"""t" ~~ .,,,r,.,~i.l'ld~\ ,.,.l~rJ.,. 

. ..naC:u no A;u~ndf.ce IJI • 1ntc t,nuo :~Zo osteri: sujl!fU t ~~~~~· 

llB t::t\!)iinth ~u~~ 1\ne~o. 
(3) A "descar~ll r.o ~u· do lrstro 11~i)O eu ·Se!J'I'It!do niio esttrl' ~!;J:..;. 

ta 1 nenhu:u t.'d!:inci~ rles~:::.·<'.neJI;o. 

ft[Gilf. 5 

DESCII.!'!t':.~ !lE Sti~ST,';:.'CJ:.S pntJ!nM ::~C;\'1:5 

sur.st:.:~tn~ ~l· cr.;t~o::r: .. ~. ~.·o c r~r..~ ·!l:.s ::r.rt.:i ES!'r::I.'.:~ 

UJ:cr;.s :J:. cr.rr.::nr;t:. !l c:: ro:o;,;s t.s r.~us 

'S1dc,fu is t:hjloslcêl!s tll ~t:;ra 6 !leste Anuo 
(1) SerE f!rei!:~C:a ~ c:escllr~~~ no· r.~~ r ~e suht~~cfr.~ r!t cr.~~re:-L· A 

cor:o dl!~f:~fde r.e ~C.<;!:'i::. {\) (a) !lest: Anf.otO 011 llc ,.,l>st.diiC.11.t 

~c~·,rovfsnf~.-:ente estejtn tO!':!.' !r.l cl.usfflr.acfa• o, tlt Í:9"1. 
.:e lut.rtJ, h\'r.~~r.~ :!~ ten~::e 1111 cutros rlll..t""~ tHJ ,.ht..~Nl 
~~~c cc::~=r.~.r.:-: ~a.is s~s~h.l. 
S. I:M'\1/u >:DatrMD f;& h 1ubsCv.ella.s ou ,..1stur·u e.stlw.'"'r."' r"Õ'­

r& '\t.r ~ .. vl.tltlo u reJo\duo~ r<rtuU~t~'tt-:f i:ltvU'h ter dt,r.r.,.,.t.;<~~· 

lltu n,.... 1uh.}t.fi• d• rtulrlmwoto ati """ 4 c.M-c.••t~- cit 
~:rc •• <.el::: r •:"l'>l'.··· ·•·· .. ~:l \,·.~.;,l~~~:. ~-~· ~t:. 

•. 'c. '·~ CC'r.c.r .• r,.!,:~(l r·.·: :,;;•l ;;-r.: .. ~t~·;~ ;;. r·;· ;·• 

colu~~ !tf ~" :,,1(t;:~l:r.··~l' f. ~·~:.: :.:•"A'• ~~~::;:r~ r; 

tcj~ u.:.le. t.~r:tl\n;~t :,ir~ o rc~i::uo 11r.l;;,; r~::J~;r.::tt:::· •.• :,:. 

quo. G~lõJ su~~~qutn~::r:~ntc. t:iltr·i•lll ,Tor un w-ohmc r!c 1:;.·;; •• ~'· 
[\,in1nc, ~":~o w-olrme tQ!Al <::c Unt)uc, ;~o:!;, rh ser rl~sc,,, .. ,-::. 

da nu llf.r quuufo est1nren '~thfl!ftn todu ;, condiç~u ~,: 
tulntu: 
(e) o nevfo est•J• prusegulnao nG ruaa • ur~ll vcloc:ld;;<!.- <•, 

ptlo 1unos 7 nõs no cu o de nntos dt fropuTsio prõ~rh :.~ 
611 pelil 11:eno1 4 niis quudo nio tlverea propulsio prt~::h; 

(b) a .desu.rg• u:jl filha ab•ho ela linha di;u•, hvtnclo-:e :.-:-
cont• • \Qt&Huçio du. ilda1nÕu de igu1 C:o aar, I 

(c) a due~rga nJ• ftfta • u•a dlstincie de nio oi!nos l!e ~Z 

•llhu niutfc:u cll tl'rra ••ls !lrÕxf•• e c.aa IIQI. pref.un!SI• 
dade ·de igul de ~~~o aenos de z:s •etrol. 

(Z) Seri profl:<lda a descarga no 1:11r de subsUnc:tu ~~ Ctt~!!Gdt :t 
COiõiO tleffrlida nf. ll.e!lrl 4 (1) (b) dute Anuo 011 de subH~~.,eiu 
que astajul provhor!Jf!lllnte coao til c:lassfficaclu ow de i<;c~ 

d~ t...s;.ro, ln&lllfll clt tf.nque 0.11 outros ruld~OS ov oht,u~u 
ctue,tontenhalõl Uh su~st•nclu uceto cruu•') utfv11rttl utjs-
feftu todas u condiçõn lt<JUintes: · 
{I) o .navio utcj~ pr~su;ufnf.o no ~uao I uoa ft10ddlé'~ l!~ 

f'<: lo ntno' 1 r.õi no c~10 !!~ ~~vi~: :!~ '"~:::h!~ ~~::~~:s \!:.: 
""e-lo .dcnos 4 .nõs quando não the1-ea propuHir. p~i)prh; 

(b) os ·procedillltntos .e dhposfthos para a, desc=~ro• Jtjt'n •:ori 
vados peh Adai11ht.n.çio. 
T11h procedfaentos ·e dfspostthos serio bUttdos cc r~er::u 

desenvohidas pel~ Órganizaçio 11 deverio usog11~ar (!U"t: 

contentr~çio e 1 rui o <.l.e descH<JI dO eflucnh hjt tL 1 ~"~ 

~::Concentraç~o da subst"ànch n• estein du naw-fo ~i:t' t'l>Ct·· 

dt. 1 osrh por tr\lbio: 

(c) ·~u">ti~::le :--::h,1r:f.:~ tt··~~ ~e~~"""~~.::;• !!:.c.•::, 

e stus siaenu assr.c:ü<::o~ r::t car.d.i.;:;:.;Qu rtiu !t.f.·; ... 

quantf<bde< Ai.ICI:;a HrGw-l:~l r::~ acorde con os pr::t·~~~r:·.; 

tos ·referidos na Í1inu (q r::u.t.(l ~~~r'isr•·frJ. a. c;u~1 r..::, 
dneri exceder ta flenhuo ceso 1 11etro c:ubltO c:.o 1!'.::~·, 

da·tlll":ide.de de unqn;t-a Aetros cubicol, 11 1'131.:>~ 

duu: 

(d) • lluurga nh fette. abaixo da ltnba digua,, hniJ.~t·-~; 

, .. ,conta a localluçio du 'ldr:tluõu de i9111 '~ aH, 

(rt) a dncarga uja ft1ta a UNI dhtinch'de nio nor.os .;, 

12 lllilhU niutfcu l!a terra Alh priixll'll ' UM-S!rDfiiMj 

d1d11 do igua .. c!e nlc: '"nu do U ~:~otru. 

tl) Stri profbld~ • desear~• no: mar de sullltancfls 01 Cat~çc•·u. 

i coa! dtf1n1d.• na llegra l'p) {c) du_te Anuo ov de sv~s '\ 

~anc1u qut esteju pro.vfsor1utnte cono tal chss.f,IJcio.l!~• 

011 de ÍDUl. de lsstro, laU!ltllS dt tanttue ou, ou~r<ls-res.~l\'.le'. 

therer:~ satht'iftu hr:lu u tOI\~tçõu ugu\ntn: 

(1) o navio itsteja pr.osse9ufn~o liO ru"G 1 u"•-~tlo:~dide de 

flti\G w.tnos 7 nis no uso de navlu de·pi-opul~&o p:-o~'r1:. 
ou ele pele. !lenos 4 nõ' quando não the:rtn ~ro;~t:l~;;to ~·r!! 

. prfl; 

(b) os procedfruntos t d1~pos1thos ~~~r• a ~~scar~~ sdr.n 

aproddo~ P,Cla Allnlnhtr&çÍ~· Tais prPc~d.lner.tol e !ii,:;­

posithoí urio bueados el" nPrrru duenvol\'i.<!:.~ ,llh 

Orgc..IJ1.uçF~ e de~erio usertrrar que a co,."cc:-n:!'"ló;;, 'e·~ 
ruio !I~ de$c:l~'.l" 'llo flf\utn\t sch till r:uc:- ~ (llt:c~::·.r· .•. 

çi~ da aubst&nch na ntelra do 'navio nF.o c~caf.: '!l :T~.*: 

te:-$ 110r nlÚ1'tn; 

(t) ~ qu~ntldadc:- nixt:c.~ t'~ urg• \oUUTI"~;)r.d~ de co=: l~n·­

que t seus shteds uutlatlos de c~nalluçiie~ n::o u• 

ttd• • qu~nddild• ~r~ixhr1 •prDW'Idl ele: acordo co11 toS ;;rE_ 

cedf•entos referidos u s11'11ta (b) llene pari~r~fiJ 

qual nio tlneri uceder ero' nenhun c:uo, 3 !'let:-os ci:~·;­

é:ol ou 1/1000 da upacidadt do hnqut 1!1:1 l':etros cubf ~· 

(d) a ducar~a sej.t (11t.a ~obtir.o 11t Hnha !IÍgua,, 1evando ~ 

1t u eonu a lPCalhiçio du adr:~hsõu de igua riO·I:!tr, .. 
Ce) 1 duurgt nJ• tefta 1 u~:~a d~sta11cfa de: 11io tunos dll 

12 .:~llhu naütiu$ da terra ,uh prÕxh:~a I! nlll'll ~rot'uj. 

dtdade de ivu• de nio m!nos de 25 i'letros.' 

{5) PrGCUSGS de ve.ntfhçío, •provados peh Adn1"istraç~u. pe<' 

d!a ser util',iudos para re:r.~over cll ruiduot de e&l:!l! :!!i u::: 

tanque. TIU processos seriio bau~dos ert nor~:~u dltt.1u ~.! 

11 Drtanfzaç~a. Se. Côr ·Mussirh \!lia lnag~;:r su~~ccrue.ntc 

do t.uqu_e 1 cluurg• I'JO mar das l•ugens de tanque resulu!: 

.tu 'Uti ft\ta de acordo con os p1ri9rafos (1). (21 •. (J)' a:; 

(4} de:.t. Regra •. desses o qpe fii'r aplfnvei. 

'6) Seri prot!)fcll a cle:scargl nc. .:~ar da substfnchs ql!~ ni:o 'tc­

nhaa sido tilctuaclradu nur.~a,;,ltegor~l, clusfffcadu :~rovir.l 

rh~:~tnto 011 -utl"lda t;:grro rtfertcro. n• Rt!lr' ·4 (1) rlc~i"- ~r.f 
11:1), ou lle Íflll de lutro, Ji.u.gens d• t&nll\11 c.u 011tro~ ru,!_. 

d~OS ov rthturu r,ue t;:pntenhlll'l'tais ·subst11ndn. 

SIIJeftl is dh~tot.içÕu da .lte9!'1. b ~este Anuo 

.(7) Seri Proibfcll ~ '4ue&rf~ no l:r&Y' de sul)stuc:fu d• C:.~rçcrf1 
!: tOt:lo rle1'1r.t,d~ n• Rtgrl l {1) (a) destt Ane~r:r. ou de 51'~'· 

Un,fu ctua, proYf~orhaenft• utcjtr:. "I:IO•Ul clissifica "\ 

dai o.u ela i11111 de lastro, hvagenf de tuque: ou outros res!1 

diiOI ou 111lst11ras 'qua con~tnhll:l tais subU&nchs-
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Se Unquu cofl.tendo tai5 substanchs ou r:~hturas esiiv~~~~ 

pu·a srr lo~vadcs os rcs1duos resultantes deverão ser de~cJr_ 

regados nuru lnsttlaçio de rHebir.:ento que devcri ;cr provJ_ 

da pelos Estados linitro~~s das ireas esJ!echh, de acord~ 

cott 1 Re9ra 1 dene Anexo, até que A concentr~ção de suCs .~ 

Uncia' "t! efluente pna hl in~ta.hçio e~Uja ne tou ':;b<lxo 

d• ct:rncent~aç-io residual Prncrfu ptra c~~.~ sub~tanci,, ~~~ 

t')b~~ l\1 (In •!'~"~''" 1T ~ Mb ~n~~o ~ atE mrt a tan1u~ ~~ 
;,... ~ . -

teja ~Hio. De5de que o TH1c!uo enfio reo:an~stl:r.to no t:n· 

que seja subse,quentenentt diluido pela a~i~t'~ de un vnl•me 

dígua ~G nio ~enoS de s":: <:lo volune do tanq•re, nedc. ele 

ducarre~acfo no 1'161' qu&n<:!o estfverett Utisfeltas toll,s 

eondlçiie~ .~egu'intes: " 
"'-l o n~vio esteja prosseouin~o no rur:~o ã ur:~a veluci~aú, de 

pel11 aencs ·7 niis no t~so ~o nav1os de J)ro;>~lsiio prõ,~rl~ 

ou d' ptlo r:enos 4 n'!i; <;uAndo não tivel"en ~roPulsiio ?r:§. 

prh; 

(b) I rlo;ctrsa Hj~ feit<o lbai~o da lin~a d~~~·~. hvar.~~-H 

12 t::ilhas n",iu~itas ~~·terra nais prÕ:Ii~.;. ~ nu:::~ prefu.:.. 

dldade de Íg~! de ~;lo t::=~o~ ~e 2~ roetr:z. 

(B) Seri proibida a desCarga 1\G ~:~ar de ~ubHan~h da C!~~;;orit 

! Cl:'lll.:l dofln11!J na ~~Pr~ 3 (i} /b) drste Ane:-:~ ou~!> e~~:­

tlllciu que ptovisorimente nttjtn coMo til clusirh:~o. 

.ou de liçut ~e lutro, hvaçens de hnque,ou de outr~i resj_ 

duos ou !:listurii.S que content•ar:• his suCst~n~ias, ~~~et~ ; 

qu1ndo utivere,., satisfeitas todu u Hgulnte~ cond~ções.: 

(a) o t•nqut, ·~ãs ducerre9ado, Ün)la Sidn hvado tOr:i. UI:' 

volul:le de isu11 "de ~i o !'lenos 0,5: do volur.~e total c:e ta,;: 

que t os resi<!uos ruultantes tent>a!'l s1dc desc~rr.eg~~r:. 

nue1e inshleção de r~~~bir.~ento u"é que c UnGue ~i!:o:~ 

·v~zic; 

(b) o nt.vio uteja. prossegulndo no ru1:1o e u1:1a ~elccf,d:a&~ :;i! 

pelo l:l.tziOS 7 nós no cuo dos n~~ios de pro;,ul5io ~r<;­

.Jir.h .ou de . .pelo menos 4 niis iju1ndo nio tivtren ;>ropu1 -

si o prõprh; · 

(c) os Proccdhtntos e dhpcsithos pHil t destarga sd~;· 

.aprovedos pela A<!ninlHraçio. T'is prot!dil'lento~ e di~­

POSitivos serão bcseadbs rn ilorJ~u óes~nvohi'C!~~ ~el.: 

Or5'fnluçio " dn&'ri~ J~Ht~urlr qu~ c concentnçiio 'e 

ruio d.e d~scaroa do ef1uente s~j~ t11 tÍuo • concer1 tr~.­
çio·da. substllnti& na uteha do n~vlo hio ucella 1 ;:n:­

te P<lr 1:1ilhio; 

(d) • descn;~ sej~ feit~ a!lair.o <la linha <!i~u~, ltv~ndo-t~ 

.elil_eOnta" 'loc~lizui"o <:!as u!nhsões <!e i.!Jua ~" r.~r. 1: 

(e} a ~<t~cJr~~ Hh ~~~u ? ur.• ::~:;~:,";~ ~c 1(5-:,. r>·~= 

.-12 n1Hi•~ nE:~tíeas <!~ terr~ u~ls prÍ>~i::-.~ 1: t~n :.:;:1 

fllnd1cld~ de: isua dQ nio ~1en~~ de Z5 t'lccras. 

!) S.ri pro;,lbida ~ ducarga no 1<1er cie substandas da CH~sbrH 

:., E· c:ocQ defihida na Regra 3 (1) (c) d<'Ste Anuo ou ~c ::::,~~· 
hntils qu!t nteje., pro._fsllrfcftentl: tlllllO t•l class1Ticl~?~ 

P~ de igua de hstro, lay~gens de hM,ue ou outros ·rui<::l!o~ 

ou ~:~iHuru q~ conttr.h~,., t11is sub~~~ncias exceto f!u!ndo ej 

tivtrcm s~t1sfeítH tcdu •s condiçCe~ stgcintes: 

(1) o navio esteja proSaQuindo r.o runo a ~na veloe'ir;!a~e de 

pelo 1111!1\oS i niis no "caso de uvicis" 6e. pr~Pulsi,o prêp~h 

011 de pe]o .::enos 4 níis qu~r.do nEo tivcrcel propu!$i:b ~r,[ 

pr\a; 

(b) os protcdi!:lcntos e d!s!fOSitl~os ;nrJ 1 ducar9a se.j'!1'1 

aprcva~os peh Ac!t~in\straç~o. Tal~ procedinentos e diS­

positivo; S1!1"io ba~eados en norniS desenvo]VtC:u , peh 

Organização e deveria as~egurar que a concentraç~o e ~ 

razão d~·desc,rga do efl~ente seja t~l que a conccntr,­

çio da SubStahch n.e est~ira do n1vlo nio e~red~ ·, pn-· 

te por ~:~ilhio; 

(c) • <tllolnttd•é"e mi:dca de C.uga <iestarre9e.d1 ~e "de. un -

que e seu~ s1st~r:las ai~otie.~os ~e c~nalluçõu ni~:~exc! 

da & qu~ntida<le ..,!~illa eprova~a. de Hordo con o~ t~rOC!:, 

dimcntos referidos na ~~iliee. (!!) dc~te ~~rF.grafo l qual 

nio dev~rí uceder, e1:1 nen!1ul'l cHo! 1 rJetro .cúbico 

T/3.0(10 ~~ Coil;'~cié"~dc do t~nl):;e er: oetrot cíibi.cos, 

nalor cl~s due.s: 

.e~e cHoi~ ~ loc~1iuç;<> 1~' a~::.\ssCe~ da li~u~ ~to,-.~ ... 

" 

.(e) ~ L~scarg~ seja fcit~ ~ cr..a d1~Üncio de não t.~n::-\ ~~ 

a Miihu niuticu ~a ttrr3 mafs. prã~tíl'll u nllma pN./fvn­

di<lacle de iilua ~e nio menos de 2$ metros. 

(lD) p,.ocessos de ventilação, a.rrovtdos 'lleh f,dnlnlstraçJc pe­

dem ter ~Sados. pan re~:~over os rtsi.duos ~e eu~a de \IM u~ 

<11.1~. Tais proensos serio buudos e~:~ nornu d\U~a~ !lel: 

o,.ganizaçio. Se for necessirfa.uma la1·a~en hbse:qven~~- cr 

tan~que, 1 descarga no 111ar du la~agens de tlnque resu1tr.n­

tes uri feita de açordo tD1:1 os pari<arafos 7, 8 11u 9 :les­

h Regra, hsse$ o que for aplicável, 

(11) Serã proib_ida a de-scarg~ r.~ "'ar de s\lbstal'lehs que ni."c !~­

nhalll sido enquadra~as nas l::ateg-orias, prllYÍSorienente de! 

sHicailas ·o~ estl11adas, tofilo referido na ~e!)rl 4 (1) dest.:; 

Jlne:to, DI! 'd~ Ígua de lutr~. lavagens de tlhque o:~u cu~rns 

tnhiuos llu !:linilr&s contMdo tl1.s subsUnt1u. 

(12) ~ada nest~ Re~ra p.rolbiri 11111 navio de reter • bcl"do os n­

s,idu~s de uma carga da tattgoria B cu c e fu.er ~ dcH&rSt 

desses rc1iduos r.c 111ar, fora de u!Pa ã!"ea especial de acer­

o'a, respeetiv&l'lente, con o, parliprafo (2) ou (3) :IP.SU .~e­

gra. 

{13) (a) Os GCvtr~os de P'rtes da Cor.veo;i."o cujas linhas t~ c~!. 

ta fa:~e. limite toA. uAa dad~ i~e~ ~sp<tth.l, deveri:o c; 

letivam~nte fazer un acordo e tstebe!eter ~~~~ di>tl r.a 

qual o re~uisito ~a P.e~rll 7 (TJ deste llneKo sr:r:\ t1e.,!: 

1:1ente aten~ido e a p~rtir da qual os ·requisitos· :las 

parãi'Nf~~ (7), \~}. (~i c (F•) ~~~~' ~~çr~ a·l',~:p~•­

to de~sa hct p~~sH:ia a t~r e~tito 1: dt\"erz~· 1;c!Hi· 

car ã" Organizaç!o cooo~,dc~n:lo a da ti. ~.;sin e~t~~elei_: 

da, co~:~ "anteudincia d~, pelo l:lenos, seis !uses. 
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u dttl 1 todas u Partes. 

{b) Se 1 c!tta de ~ntrada. UI vf;or da presente Convençir. f~.· 

•!tttf~DI" to da\l utabeltt1da d~ acor<.lo con a aHnea (~ 

deste p'ariigrafl>, os raquhhos dos parÍD_r~fos (1), {<; 

.• (3) delta !legre serão aplicados du~ante o pertoi:lo i•·· 

hrr~~eclíario. 

(a} I dt!Surea no 111r de subst&n,iu llq~fc!as noçivH ~~~ 

""lll'frttri"U ·coo.teno:!o tds subst~ndu, inC:ispensa1•el ~Uf 

~ins de·garutfr i. se'gurança do navio 011 salvar unt.; , . .! 
da lwmana no 111ar; ou 

{b) ·a ducar!l• no 1:11r de substancfu lfqufdu nodvu o.,; 

Ahturu. ccnt:nao taJ$ substandu, ru11Ttailte r!t: an· 

r11 no nnh ou ttl uus equfpu:J~ntoS: 

(f) desde que tenhu sido toaJdas todas n prtcauçõcs 

ruoueh, f.pÕs ·t. otorrinth da avada ou da desc~ 

btrta t11 du~arga, para fins de prnen1-la ou nin_!. 

afu.-11, 11 

(ti)oxeeto u o ~rcprtet_ir1o (ur.e(.or) ou ç Cor:Mt~a~~c 

011 te .. erJrit"fnt~ e s~!.~n!lo c;ue ~ro'lavcln~r.tc ~;>~.­

ria resirlt.ar tfl avaria; ou 

(1:) 1. lleH~rga no ~:~Jr de S11bstanclas liquida~ nçeivas 

,.fstutas e.onteno!G his suhshnda~, ~oroud~ pe~a f,d;--,; •. 

nhtriçio, quando fOr -utflhada pn• ffns de co~h~tc < 

.fne1d..,tes Ufil_eefflços de ~olulçio a ffr.1 de mininíul" o 

danos pela polufçio. Qualquer.duurga dessa nature:o ; 

St~i ujl!ftl a aprovação do. Govetno et.l euja juri~<!1çÍÕQ 

.se preterula executa-h; 

REGRA 7 

rr:srAuçors nr RrCE~lf!rrrro 

(li O Governo de cada Pute da Conv~nçio conpror:~ete-u a asuç!:'. 

raro >fornecfoento de futahções de reeebfr:~ento de Horclo 

co-. as necessidades dos navios que utfllun nus porto~.ter. 

ahta1(ou pntoS 4t rtparos, co1:1o Segue: 

(•)...os ·portos-, ter~fnah de embuq~e e den~:~barqut I!~ 
v• dever.io ter 1ns~elaçães a~eQ.uadas para reee.tlt!!" 

•.t'"!S~ de~u1ade.•en~é os navios, os :-es1duos c ni.Hu ~ 

ru que· contenhUI s_ubstuncfu llquidu nr.dvu que, co~ 

•o eonseqÚencia da lfl.l(c~çio deste. AnCxo:_ten~B!.l ;>ern~~ 
neetdo 11. bordo dos ne.V105 qui! u tnnspoi'ian, ~arll. .1:!~ 

rers.du~;an·egadu, c 

(b) of portos de repuos incun~fdos f.,· r'lparo$ ~ .. navios , 

Úansporhdor'es lle prco!utos Gu~nicos 1\~:v~riio te-r lnstu­

laçães a~equl!'..:s para o r~cebi!'lento !!c residuos c r.üt_,; 

ras .contendo substancfas ,liquidas nocivu. 

i~) D Gcwcruo de ut~ rt,~t•· tlctcruir:~râ o~ ~i;a>~ ~~s.lr~~-\:.(~­

•.sorCtl provl~u ~ira to• fír:s do p.rii~ra~o {1} 1lc~~-~ :;, .. _ .. 

uda porto tle f.:ll>arquc c dCHroU::rqu~ de c~r~~. ter:. !o.~1 

to de rtpHQ~ dt navio eo seus tcrritcdo~ e noti1 icilr;: 

l!anizaçio a respeito. 

(3) Cada P~rh notlfie.ari a Organh~~tc, para fins de t.i1•ul~~:.-. 

is Partu interessadas, sobre qv~lquer 'aso eo q~e !$ in~~·· 

taçiiu rtt:tller'illn de icDrdc ecn o pari~rafo (1) d~lto r.~~,. 

foreo cnnslder~du Inadequadas. 

RrGRA. 11 

1-IEOJOAS OE COIITROLE 

(l) O Governo de cada Parte tia Ccnvençic dever;; lesi<JMr cu ~~,·~· 

riur inspetores p~ra os fins de tuer vigorar esu ~e~ra. 

SUBSTWCIAS OA Cf.HGORIA A (li TOCAS AS hREf,S 

(Z) {a) Se u1:1 tanque eStiver p~rchlr:lente dotsrarre~l"dD ~u ~~~-•r· 

regadO nu não'lir:1po, deve ser feito ur.~ re~ist;-:> :~rc;r:. 

.d.o !ICI LhrG Re':Jhtro de CUS\• 

(b) Ati que use tan~ue seja liopo, t?da oper~çie ~u~seqU'·'.: 

de bor:~t>eanentc ou de tnnsferênch levAda 1 efeito~:--: c 

nuão CO!õl esse tanque deveri, hl'lOÔIJ, ser l1nça~a n~ 

vro R1ghtro "' Clf'"!l•· 

{3) St=:. o tan(!u" estiver para ser l_av~~c: 

(a} o enuente oriiUido da opera._ç_io de hvageo d~1·crE ~~r:};:cr• 

~•rn~e\lllo do navio par. un~ tnHalaçt"o de rec~~iMnÚ ~­

lo r~enos ttê que a "conccr.traçio d• srrbsur.clr. n~ ~~s:a· 

ccno fndlcade pel~ anâlhe de accstr~$ clo ~~1<.;-:c.~~ ~,,.,_ 

pelo inspetor, tenlla caldo p~r• 

ll • este Ar.eY.o. 

Quando tiver si<!~ atin~l~a a cnneentf~r,r.o re~:d~a; 

querida "u tav•se:>.s re~:~tnl!stenus do tanqu~ devtt"t~ 11_! 

le perr.anecer pua ser~l'l des'~-rresftdU ,,~ lnst~J..,~~n :'• 

rece~frnento até qut o tanque esteja vazio, lJnç~.M~n•r..~ 

lpropriedos c:lesus ope·r~çõu c'everiio ser feitos n~ Li­

vro ~e9istro de Cargt e certi~icados pela ir.~pe~~.-. ~ • 

(b) epõs a diluiç~o do residuo entio rel'l~nescent~ no tc.~~u'!" 

con,p1To nencs, .5 por unto dt upadfhde do tc.n~~~-~.~~ ' 

Igrn, t!l.ta t111tvn p'ó14t. ur litsurnua~~ no r:~;ir clt HO~ 

do ccn~ u disposições du alineu (1) (a), (b} e (e) =u 

(7) {l), (b} e (c}, dessas 1 que for aplicrtvel. c'~ iht­

gr~ s deste Ane~fl •. Peveric se~ feitos la:~çar~en!OS .;~ta· 

priados destas·operaçõu no lhro Registro de C~r9"·. 

14) Quando o G~Yerno d• Parte recebedora utivcr convencido d~ 

hlprit1cabll1dade de a.edfção !fa co"hcentração da su~st1nca 

no efluente sea caunr ua. t-trase demt.siado aç n~~;a, UH 

Parte pode aceitar ..un procedine'!to alterr.atlvo cnr.o Sendc 

equiv~lentc a nlÍnu 3 (~} desde que: 

(a) 111:1 proce~fr.~entc de pre--llnpeu para nst ·tan:jue e l!!s: 

S\lbsta~ch" bautl!o c::~ ncrcu l!esenvoivi:!~s pela Cr~•-­

ntuçã?, seja a~rovado pela 1\~nini~tr~çiôo e ~ue ~s~~ 

Paru estej~ cor.corde quc~tal proce<!-ln~nto aten~crl; f•1!_ 

f!l<~entc LO$ rettuisito~ dO par~')n.fo {l) tu {1), ~~nt'-~ 

I) que fâr aplic6vel, ~a Reçrt 5 ~este ;,~C~Q-, ce;:~ r~1~­

çio' c~t~nÇt"o ~~~ 'o"~entr~çães rcsi~c:al~ pre~crit.~~; 
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(b) ·ur• ~~~I>_O;.tor,·~~yi~~r":.ntc ~~:.or"i;:~Co por c H' r ~r~~ 

tar• ~o i.\Vl'~ i'.~r,istr~ d; ~ar~~ QUe: 

{i) o Ul!qu~. $"uU 1111r.IIU c sjstcnu de cMdi~~r,t~· ·,~ 

ran uVnhdu c que~ qu~ntillad~ de car~e re:~.~:. 

no tlnque i i~ull OU inferior I ~UI.Jitlcltdc en \q"~ 

1e Durou o procedi~>cl'ltO de pl'e~11npu~ ~Drov .. d: 

ferid~.nt 'allnu (li) deste perigrafo: 

{11}· l pri~lh:lpeza foi leYa"da t efeito de acordo cc::. 

procedl::~ento ele Jlri~HDPIU aprOV&do pela Ac~it.i~ 

traçio, peri un tanque 1 esn hbsttnch, e 

(111) u ''vtllf.l !lo hnqv~ ruulu!Ítu dnu pri~Hn~~~~ 

for&lll duturesadu .para urn estação de r;tctti~.:·.:~ 

1 ·o tanque estã vaz1Q. 

(c} descu9a no ~:~ar de 1111aisqutc rutd.uos reatnncellt~~ '7 

ri de .acorlle enM ft~ di~:>nd:;i~~ •.!o:o r~rí-;r~f!.> P) :~) :c; 

ta'RII!gra eu~ hnç"cr:~ento •pr~prhdo seja feito~-~ t~·,.· 

llegts\ro de Cu·ga. 

CtAS OI. C,._HG.O?.U C [11 TODt.S AS i'.!l.rr.S 

(S) Suje\to ., tal fhcalinçio o aproveçio pe_lo i~s~et:~r <k: "' 

llent.l! &Ut.ori_udo ou ~l!lign~de tor;ao pona ser cons\~,~<n~~ 

ceúirio pelo l>overno "ll• P&rte, o Conandantt! do nnvio dtte-

ri. ttul r~leção .• ur:a u!lstancla da C<~t•p"rh .! for~ c'\~ 

ireu e~pechi; ou de ,tategorh f. en tod~s ~s í.reas, ,_cs-~. 

J~Jrar Q\t~e~rr111,nto ~a uollintt; 

(1) fc- un :an~ue·llstlvor ;"JArt1~1n~ntc cl:-tcnrre~t<iç ~Ju~ 

•;~roprh~o no Livro r.co;i~tro ck r''r~~; 

(b) . .tt- o unqu~ 'l:~tiw~r para Hl" lin:~t> nl> ,ar: 

(t) o sishru àe canal"iuç"~o de carga ~;~ue urn• es~~ 

hnque deveri ser drenado c ull hnçamcnto ~pr~~ri~ 

do U:ri fe1to no LivrCl Reghtra de Car~~; 

(H) t q_uut1dtde de subsUnci~ renanescer.t~ na te~;;:.-~ 

nio dnerã exceaer a qu~ntldade r:lii~i(l& ~ue,. p~r~ 

un subHanch, posn ser l!escur.eg,da, de accr­

, do tQIII a R~gra 5 (Zl -(c} clt:stf! lcntto, iorn <\~~ 
ireu e5!1ec1a"ts n(l c"aso de substanthS da tate~~­

rh a, eu de accirdo toQ a' Regras 5 Pl (c) e 

{SI) {c) fora e acntr·a, respetthaPientlt; d~ ir~~~ 

t!spechh, no caso ll.e substa~du da C.ate~urla C. 

~everi ser f~ito u~ lançtt:ento ~proprh~o r.o Li­

vro·Rtshtro dt targa; 

(tit) que.ndo s!! tencionar desc~regar a quantldtclQ rc·': 

nescente de substan~ia na ~:~ar, deverib •oer- cur.;-~2_ 

dos o; precedir.~entos aprr.vados e dever"i str ~on~:.: 

gutc!a a ~lluiçiio necessir-ia ~~ substallt\&, r,~t ~.!f. 

ja UthfatÕrh. para tal descar~à. Oevtri $et fel 

to liA lançat~er.te arro:>rhdo'np Livro Res.htro ~~ 

Car!J&I ou 

(JV} quando as lavagens de tanque ni:e sto tlcSt~.rngr. 

das no l'l~.r, a thel" lutar IJN•ll;u<:r- tr•nsfcri;~d; 

intcrn11 d~s hva~cns <leuc te.nqut, dever~ ser f~1 

to un hnçtncr.to ~pro~rie~o no Llvr"o J:r.~ts::-e ::, 

(Y} q~~1q~er C:Hctr~t sub~~~~~~nt11 na.,~,- de t~"b \:.·.-~­

gen~ <lc tt,tqu~ d~~er~ s~~ feit~ C~ acor~~ c~r.: <-:. 

rtG~hitos t:4 ll.~~ra 5 Ucstc Anexu pr.ra ~ ~rd t;>r2: 

prhda I! Catl)~oriD tl~ S~bHanc~a. onvohldal 

(~) se o tanque es~htr para ser Jn~do no porto: 

{i) n hvogons dr t~nqua llcvrrit~ ur dclc,rn~~~~u ".:. 

~:~a inshhçic C:Q recebi~ento e u1:1 hnçurento ap,.~· 

priado lleveri ur feito no lhrD ReohtrQ de C~rgt, 

'" 
(11) u lava!lens d! ·tanq1.1e urío mantidas a b!lrdo do n•­

vlo e dner_i ser feito ~~~ Jançaoento aprt~prh.do no 

Livro Registro de Carga, indlcanllo a loealh.açio e 

disposiçio das 1ava!)e(I-S, 

(d) se ap(i$ a deHar']a de 1113 Sbt-standt d~ Cate!Jorh f. l!e2_ 

tro"de una iru esptch1, Qllahquer rc:lduos ou lava:=-: 

dt UnGue estherel"\ para ser r.tol'ntldo~ l bordo ~.tê IJU~ c> 

navio uteja fora d~ iru especial, o Conand~nto t.etv<!ri 

inllica~lo por un hnçanento aprOjlrilodo no UYro llr,~h -

tro de Carga e, nes'a C$SO, seriio IIPlitl.vcis os llO'<.'C~~.! 

ml!ntu uphne,as na Roil"a S (3) dc>to Ane)l;.o. 

SUUSTA!ICIAS ()1. CATtttClnl:, ~. flE!!lr.O ili.S ~ntr.! HPíC!AtS 

(6") Sujeito~.- ta"l fisttlhnçt'e e ~oronçiio !)~lo inl;>C!:or ~~1'f.1! 

mente ~::t~rhado c~ desiptl.~e, tcJCo possa ser cor.si~etad.o f 

necess5rio pela l"iov~rno da P~rtc, o CoMand~ntc do ncv~o ~~~-· 

vcr'i, ~orr reh~!o ~ ~r.a substane;~ <!l'- Caterori~. 2_ den~rc (c 

una Zrea c\~eci~l, u_scgurar·o c!!r.;:>r-ir.cnt? do SC!j~lnte: 

{~) se ur. t~nr,•tc e:~.iHt il·~~;i~):.~r.:-: !1~:-r-~·t'/'r. 

rc~ado a~~ nio .linptr, dcv~r;õ ~tr fei~:.~ un l~n~~:-.t-:, 1 ,, 

prüdo no livro i!(:~iHrc <O~ .Car~~: 

(b) e tê qu~ esse Unqua scj~ Jt::.~o. t<:t.a ~Qn~ewe:r.tr. t.u '-'.:. 

çio de tr~nsferêncla su~uq~ente, levulo ".1 cfc1te e!": 

xio con esse tanque deverã ta~bê01 ser la 11 ç~d() nu ~lvr" 
ghtro de Carga; 

(c) se o hnqu~ estiver par• se~ lavado o ~fluente :la e;~'l-t 

ção ele hvA~er:r ito !~nque, <!ll·e deveri conter 1m roJ.v:,>:> :l 

i9111 nio !lenor do q•Je 0,5 por ctnto do volune tot~l 

tanque. devei"i ser descarre~ado do navro para ~r.6 ins:~1· 

çio lle recebimento atê '}Ue o tanq~e, s~a bol:lba e U11 1i1: 

te~;~~ lle c~naliz~çio esttjaVaziQ;. Dewe~i ser ;eitu 1:r.• ;o!• 

çamento apro;~rhdo no Livro Rfgistro d-~ c~rga; 

(4) ;;e o hnqu~ estiver ~ar• ser poHerior,er.te lin~!) e Et:;;·.­

lhdo "" mar, o CoMandantl! ~Herã: 

{I) auegur~r..:se que ~ejar:~ ~~~~ridos os proce~in<tntc~ ;c:·· 

VlliiQs, rehr1dot n~ lleo~a 5 (8) (c) de~te An~~-O .. :";:· 
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l&nçat~entos •propr.hdos ujan foltas no Livro P.e~i: 

tro dt Carga, 1 

{'l) un;lira-l"~u quo cfualqvel"' ducarg1 no n1r 'ejD í~i.t 

de ltordo con os requisitos da RogrD 5 (fl_} ~este i.!~­

xo e que"Si!ja feito UJ.l h.~çanHtO aproprh'~o r,c ~;­

v~o R~~ht.ro de ta':Da, e 

,(e) se apõs • descarga <!e una ur~suncia di CUt~tlria ~. ~-~­

tro de UAa irea espcthl, q~ais<:ucr rcsl~uo~ ou lav~~~·-:' 

de tlnque esHvenP pllro ur ~-~ntldo~ a hor:lo ~tii ~~·~ ~ ;-;_ 

v lo ut~j• ~o r~ dA. ire a es~~d~1, o Cc;;aur!~.n~c ;;~1·c i o:le~ 

tos uphnu!t~~ na ~~~~ra 5 (2} deste 1\.l•~~o­

SUBSTAilCIAS DA C:.TfCO~IA O W TOJAS AS li~fAS 

(7) O Comandante dl! un Mv1o dntri., co::~ relaç'f.o ~ Ul'la sul>stt~>­

e;Ú: ela Categoria D, assegurai"' o cur.~prll'lento do seDufr.~e: 

(a) s~; ua tanque estiver par-ehlt~ente descarregado ou def 

u~regado "'as nio 1 tr:~po deve rã ser feito:. uo h.flo;l~'!n~(l 

apropriado no L1Yro Rt!il•stro de Carga; 

(11) se o unqut li tiver para ser liapo no>~'1ar:, 

(f) o sfstee~a dt ·can~tfzaçio .te carga que :erre esse 

tanque deverii ser drenado e u1:1 hnçanento apro;.rla­

do seri feito no livro Registro ele Ctrga; 

1 ·dtlufçio necessiirh da subst'i.ncí~, que ~P.ja sat~:!_ 

f1tiiria para tal êesur!l•· Oever:i Hr feito u!'l hr­

ç~nento cpropri~<!o nG livro Rc~Íst~o de Carrr~. ou 
(flt) quando as lavagens de:- tanque não sdo ~escarr~g<.d~~ 

no mar, n ther lugar r,u~lquer tru.~fcre~,_ch tn• 

terna dH hvagen$ desse t,nque, d~ver"i ar feito 

111:1 hr.çacento apropriado 1\p livro Regis'trO de c~r­

ga' t 

(IV) qualquer dtacar~a subsequente no o~ r de tais hn· . ' 
sens dt Unque deverã ser feita <1~ acordo ccr'l 

requh1tos ch ~e9ra 5 (~1 rlr~h ~-"~" 

(t) st o t~nque e~~ivcr ~H~ n~ .h>aCo n~ ncirlo: 

{\) ~1 ituoens ~e t~~r,~~~ d~vcrir. ~::r ~esc~rre~arl :t. r.~· 

1111 in~tal~çio .::~ rccü.lr,ento e t:n hnç~Plento ~.prc -

prhdo O'everi ser feito no Livro Reoistro <!e Cug.,, 

" 
{il) u hv~ge~s de Hnaue seria ~anti das ~ "hordo do n;,­

vio e _deve ri nr ftit(l 111:1 hnÇanento ~pror.riado . nc 

Livro ·P.e~Jfstro de Cu-g;, in<!.{t~"<!o l hcaHuç1io 

disposição dessas laugens. 

O[SCÂ~GA PROVCHf!óTE OE U!! H,~i('U[ CE l!óSTCUO 

{8) lju~isquer ruÍduos ~::~nti<los a bordo nun hnque de rcstdu~.o 1_'! 

cluin<lo os do~ porões dos conpartinentos de bon~u, ~ue co'"• 

hnhad IIOJ Substanch da Categorh A ou, dentro ,de unJ :irH 

upechl, uja 111:11 s~bstanch d1 C•ttuorh A ou d'-tat•uor1'· 

::, ~ê'i•H;;:u •"'" de.cairegaljos nur:~a 1õ'ls~ahçio ele rcceblncntb 

dt -tordo co1:1 u d1sPot1;Õt$ da Reg,ra S (1), (1) ou (!I) du· 

te Anexo, • que dusu. fol"'_•rlicavel. llenrí ser feito 

lanÇl.c:len!o apro;iril.do no livro Registro ele Car~:a. 

9) Quaisquer resíduos nl.~tl~o~ a bordo nun tiD!IUt ue ret"fcl:c:-_ 1~ 

c]ufnr:lo os dos porões r:lu coCip~rtfaentos c!t ~O"~:~bu, quo C:o11~ 

tenham uc:~a substanch c!e Cattsorh B for.a de u!la ir.u upe 

t.h.l ou ur:la'su~stapch da I.Ui:goru c 'ec to~u u·iireu 

qu_lt Cllceda~:~ o total du quantfdad~s aaxf~as espcc1f1cu!o .,, 

Regr~· 5 (2) (c), (.3) (c) ou (9) (c) dnte Anúo, a c;ue 1!-ess:O 

for cpli.cave.1, dt'l'llrio s~~ tescaT"r-egtdos nv"~ tnsto:hçi~ ll' 

rece~il::er.to:. •. !leveri;: ser reltP ur::r ltnç&~ento &~r.o;:;rhdP no•,(.! 

'"ro l:~tfstr.o t.c CAril .. 

lHf.() RtGISTP.O D[ Ct.P.t;A 

(Í l Todo 111 vlo a C\ue .u aplique este Anexo dneri sol' r:rcvido d 
u~n ~fvro Re!llstro ele Carga, seja como p~rte . .clo Ofirfo IIÍPU'" 

co ou' nJa dl outro nado, .11. fo!"l:ll upecÚ"1ca,r:la nl'! Al!ln~1c~ 

IV a es-ft Anuo. 

(2) O Lhro Registro d1 Carga devtr.i str prunchfdo, IIVIII bauQ 

tanque por unque, sempre que quehquer'elu se~ufntn OD_er~~ 

çõu com ~ubstandu 1fqufdu nochu .ienhl lusr.r no- nulo: 

(f) cerrega111tnto; 

(ff) descarga: 

(fff) trlnsferincfa de carga; 

{lV) 't;onsferêncfa .:e cuga, reslduos de cus& 'ou lllhturts co;: 

tendo nrg..- p1~1 Uli( tanque de rulcluo; 

CVl 11r.~pez~ de tanoues de carGa: 

{'H) tn:n,;ferênch {lrovenltl\tt de tanqutt. ~t nsHuo~ 

(VII) hHru~:~ento de tanques de carga; 

(VIII) transhrênc1a dt ii~ua de lastro scij~; 11 

(IX} duurga par• o m•r ele 1corelo col!l" Re~r• S dnt.e Ar..ci;e . .-

(3) Ho i:aso de qu,lqutr dn~arga, da npech rtferidJ,.f!O Artitl' 

7 da presente Convençio e na Regra 6 deste J',nuo, ile qcalp 

~uel' sub'!.tlM·'' l1qutda no_dve. 011 1:'o,_1iOtun eontentio ti\ lU~ 
tan,fa, seja· !!h 1ntenc.1ona1 ou aci-dental, deveri Hr h iH 

11~ lanç~Dento no lhrÕ RegfS1:ro de Çarg" ·utabelectn~o l~ 

circunshncf~s ~~· descl.rg~ e u rl.zÕes ptra 1 oesn~. 

;') Qo.;~<rc!~ ~a in~p~t:>r, de~ignt~O OU tutoriudo p~lr. l;r,~~~~ 

P~rte da ton~enÇi.~ ;.,,,:~ supervisionar qu~IS<!U'lr <'~<:"~\:· 

lCordo-cocr este t.nc ... o, tlv~r tn~p~c1::>n~do 111:1 ~~~~i? ~~·--~: 

ele fazer ulil lança::en:o •i'ro~riado no lhro ?.eghtro ~., L.: 
, .. 

{:.} Cl<ia tiJ>tnçiio nftr\~~ nos parã~nfo) (2) e {l) 6~HI ;;, ~·-~ 

deveri ser detalhadurt.nte reDfstrada, HD dtl'lora, r,o lü··: 

l!tgistru dt •rgl de nodo.que iodos os lenç.rce~to~ ~o l~,~·. 

, Joprh<!(. ptra esu opera~!o seJ•• concluid.os. 
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Cata hnça~:~ento dn,ri ur us~nedo pelo of~c:\1'1,. ou_ of!•i' \! 

encerrega~o d& ol'eraçio tl!l caun e, quandtl o n<•.vlo ·~~h·:~ 

gl!'arneci<lo, cada pí:gtria cleveri sn assinada pel) ~r.l'\~nt.r:-~" 
elo mr.vio, Os lanç~flentos no L1~ro hgh~rGI dQ ~U~·' se~;;(, ', 

fii!HU na 11ngua ofichl do E5Udo cuja btndclir~ o 11ui" 

ti crtclenti~do • &tvoru e nos uv1os poru~orc~,!~e '"" t•,r· 

t'itlt~clo l!lternadonal de Prnençio- dft Pol\liçio ~H a o ·;- "'~ 
porto de Subshnehs L1a;u11la I!Othn • Gran~:~l (lp::) ser~.:' 

feitos et~ inglês ou francês.. Os lançultntos nu~~ lir-~u~ •--~:.! 

nal oftehl dtl Esttdo cuja bandein o nulo utli ert•l~~:ei;.~­

l arvorar detnrioprevalecet no uso elo 111'1• disputa nu d::·;. 

puda., 

(15) O Uno ile~htro de Carga aerã puardado ~,'local r,1:::o t1r.·•~ I 

pronta~~ntt dispc~\'111 para un1 fr.spe,tD c,· o~cn~o ·r.r.~ e;.~tl 

d1 uv\os duguarnecito.s, i. rebo&e• uri ntnt!~~ • 'IH' f"~• 4i 

navio. 

[!e'ttl"ã stt !l~erclt~o por un periodo d~ doU t:U'I'"; 8fÍJ tt.r ,,. 

,do ~t1to o Ulth:o ltn~tr~~nt.o. 

c:Jonar o Livrei ~e~is~,.o do Cug~ 1 b<:rl!c. ,:r ~~~~hl"~r. 

1 (JIIe ~e a~llr;u~ este ~"c~o, enquanto o navin c~tiv~r 

seus. portns pode tirH 111:11 cliph dt qu1f11UII" hnpnrr.tu 

nenc lfvro e soi1cit•r 10 Co!ll.ndtr~te que ctrt.fflqua H" .l 

cõph lvtentlcl de tll hflçltlento, Oull~utr cãph IUID f~;. 

t• ~ue tenll• sfclo cert1ffuda pelo Coulnd•lltt do nniu er.~-•· 

uaa cÕph auun~lca de ur.~ l~nçe .. er.to no Lhro Rt!)htro de 

C'-1"91 do nnjo seri l.dnftlcll ~r.J <:;uolqun pr-oc!HG judich1 

tiii'IO u::a evfdench dos fates txpostos r.o hnçe1:1entt, 

A 1nspeçio dt 111:1 Livro Re9\stro dt C1r!.'ll d 1 retir&da ~11 11~1 

t'lip1a cer_tif\tad,, pah autor1dada uupttentt", dt &tordo cen 

este parãgr&fO strí felU tio proritt1:1enu qu~nto po_n'iv~l, .' 

se111 qye venh1 11 1tr1sa~ e~cesshalilente o 11~vfo, 

REGRA 10 
_'liSTC!llAS 

{1) Us niY1os qllt estão suje1t&S is dhpos~ry'6"u 111tte ~~tu c"'" 

transpo1"tcc st:bstanc1·u lfquldu noclvts i granill serio \"!~;_;_ 

rhdOS tQtlO U Sit'JUC: 

{a) uru Yhtorh. 1nlthl; antes do nnio ter tl!tNdo Ctl t~rt! 

~o ou antu que lhe ten~a ddo enltido peh jlr\rJo\ra w~ 

o cer~1Tic&do e~l~l~o pch Reton 11 t.este r.nexo, a G~•~ 

' 1nc::h:~r"i_ an• 1nsp"eçio cor;plota de sua supC!r~Hr;:::~l'~,c>~:·;_ 

Pllõ'le_nto~. instalaçC:e;, arrenjos e ~at~rhl na t!..,r!l~.1 

que· o navto :o r ~brl.n~ilic. por este J.n~xc. t, v1~tl•rl., ·~--­

tt1 que uug:rrb o rhno lttndin!ntt> <.!os rr:~ui~lltot .~·1•, 

c::nels ~~~5t~ f.neu; 

(b) ~i~tori:: ;:~ric-::•1 ,;,.:. int~:-v:lr.: ··:' .,;•:;:~: ,.-. 

A~::.inistr~TG.l, ijS quai~ ~iio ~cn:; e~CC~'-'~ !:"an~t t r!~-

VIl'! ser~~ hl f:lo~c a a~Hg~r~r que ~ e~~l·ut.ur~, ~'lul­

pa~:~cntos, Instalações, arnnj~i I} ~t~aterhl Bton•ien r-1.:_ 

I'UIIilenh &oS req4idtos apl~c.Íveh dntc Anc~o. Cpnt~;;o, 

quando 1 dur1çio do Cert\fjcodo hternachll~l !1<1 l'r~ve:.!. 
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~io dl Pohd~io ptrl o Tr&ns!lort.e de Substanchi Ltqu1~ 

lias lloc::h~s a Grlht1 (1973) fÕr prorrog1d1 co~:~o espac1• 

findo 111 Regra U (2) ou (4} deste Antxo, o intervalo 

dt vht.orfl' periodfCI pode ser c::orrespondente~:~ente prQ!, 

rogacloo t 

(c) vhtorhs 1nte!"lledth•hs i 1ntil!r-ttlos Uptctf1c~dos pe-

11 A.S.a1n1stra,iio ~s quah_ nio t(c::!lderi~ 30 111ues ! ~~­

•t• ur clt t11 ~:~odo 1 Ustg11r1r q111 o t!ju1par~:nto_ f! as 

s_httiiU dt bomba e unal1:uçõu • e~: U!Ochrlos uen­

d~n phritAUtl tos requhit.os &p11caveh deste ;\n~:r.o ~.: 

utio 111 c-ondf~ões dt trtb.alllo. A 'vhtcrll se a_poh.ri ~·~ 

CntHical1o htern•cfonll de PrÍvençio da ~olulçin p~N 

o Tnnsportt dt Súb•tanc1u·L1qu1du Hoc1vu: Crar.el 

• (1973) IC11tido da ICOrdo COIII I Regra 11 diUe AnoliO, 

(!) As 'fht.arJ,.u dt UR ntvfd rthcionadu u cunprf~e~tO' ,,, 
d1sposfç'6"os ~Utt Anllxo serio levac:u 1 efeito pqr Offth.~-~ 

da AC:n1nUtrt1çig.~ A Adnfnhtr1çio, contudo, po~e 11\tUr.~~r / 

das vht.orhs 1nspttortJ fiOt:ta~os pa.re use Hn ou or~tnf:.:_ 

ç'6"u JIOr ell nconhetir::••· 

_E~:~ ceda uso 1 ll.dt11nistrtçio \nteruSidl g1nntir.ã 1 htei­

·,.u.a e ef1c1enc1a' du ,ht11rh~ 

(3') :;~ti: :~r ~1!:."re~11F-.;t ~~Alt,:·•:r vht~rh J!a u!'!.r.~·:_l: 
ICOrdo con· este lle~rt nSo ;.odcrii 'O" {e i~~ qu~lr,ue:" ~1!• · 

ri tio . fnporunu ·na u trutvr&, tiiU 1 plll~nto,, i nst& ~ ._ çf.e~, 

ou aattd•l abr&n'J1IIo pela vistoria UI, 1 u~çio dt fl~r:i· 

ni•traçio .. u:cno 1 u!lltitutçio diret~· d~ te.1s ~qui~U'IQ_!! 

tOI. • 1nsUhçÕu p.,., fins dl rtp&ro ou l!lenuttn~ic. 

IEÇRA 11 

[~l1SSJ:O DE CERT1FJC,I.:HI 

(1) Str1 ttlftt!!o ue~ Ctrt1f1udo lnter-nlciofl&l de llrennç'io tit 

Polu1çio p1r1 o Transporte de Substlncin Liquida !~oci'vu i 

lrtntl (U73) Plr& qualqull' nnh que tr&nspot:tt"ll•bstaru;~ 

11qu1du nochu 1 que estt!t envaj&do en v1ag.en"s par• ;~~r· 

t.os ou tereolnth ao largo sob a ~urfsdiçio de outru f'ert~s 

lia Convençio~ apõs a sua v1s'tor1a i:le HOrdo c:on •~ dÜpon­

çõu da Regrt 10 dntt Anuo. 

•p'luoa ou org.ntução por eh devi!!anent~ autoriu.~;..rn ct­

dl cuo i .t.daillht~&;io usu1111ri 1 t11Úl ruponuh\li~ade 

Pilo Certificado. 

(3) (I) O Gover-no de Ulll i'lrtl pod~, por so11dtaçio do Al!~-:1n1.:_ 

tr1çio, dttlra1n~r t;UI ~r.l navio sej• vistoriado a, cc.-'!­

venc1do de que esti~ lhnd1.~n u dhpos1ç'6"as ~este :,n~ 

xo, 1aftiri ou tutorhari a 11:1hsão de un CertHica~o 

pan o nn1o, de acorC:o con este Anuo. 

(b) tlt<a cliph do Ccrt1flctdo e \;::11 cC:pia do 1"tlat.lirio .t.c 

vfstorh ltrio re~~t1dos, tio lO!;O stJ• l)osslvel, ~.lrr~ 

~lla\n1ftnçlo SOl1ciHnto. 
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(c) l'r~ Certifica :lo !H in 11r.i ti cio CO'It,r-;7 ull~ ·~~~ci~r.:r..~ •, 

C!Ue ~ enissio fel fe;u po~ ~4llici~·)Ç~Ii.r:~ Ar;:1irn· .. r. 

çio e tcri a ,~:~esna valill~~c. rtcet>enCo e ~~~sno l'~~o:t<. 

cloento df ~o Ctrtiflcallo ~Mfti::lo ca:"l h~~c no ~~,.•~·r,••: 

(1) desta Regra. 

{d) Kentrur.. Certlf~eado Jntern~dcnat d~ Prn~nção rio ~ol~;. 

çio para o Transporte de SubHandas liquidas r<ociv~~ 

G.ranel (!973) uri·e~:~1tido ptra qualquer nnio .que c~.:;_ 

ja 11ovtodttdo a arworal" a bandeira de um <:stado quE' n'it• 
• se,t- 11U Parce. 

(4;) O Certiffud!l d'eY'erâ nr redl9fdo nu~a lingua oficial ,. 
pals que o e#fte, 1'1111.14 for_r.a, ,orru~ondente ao CJOdclo 11::re~ 

seotado· "" Apudfce v • ute Ane~o. Se a Tlngua ut1lhadJ 

nio fÕr Ml:l o fnçlis nel'l o frandü; o texto deveri 1r.clL'ir 

R(Gr..A 12 

bURIICXO 00 CERTIFICt.DO 

(1) UCI Cert1f1cado Intern~donal-de Preven<;io rll Polui~io. p~r~ Q 

Transporte .de Súbstonéhs tir,ui~u Hru;iv_as i Gr~ncl (H?J)!E. 

ri enftiC:o para llf:'l Pcrlo:lo aspecl(iCa!lo pch Adf:'li,niHN~ln,o 

qual não ucedori o pruô de S anos a· p~rtj,r da dau (!;, ~:111 

1io, o~~:c~to cor:1o estabelecido· nos p~rãor~fos (2) ~ (4) é~~~t 

Re9ra. 

(2} Se un nevio na ousiio c1:1 quo uplru o Ccrtl-!'lca:!o n'iio es~.! 

ver nuo_porto ou terninal ~o largo sob~ juri~::liçE~ t:~ ;>c~;:~ 

da Convenção cuj~ b~ndclra i!stf. autorhod~ a •.rvor~r. o Cc: 

tl!içido po<!~ ~cr ~rorrr>~a~~ pel~ /.entr.i~tr~~::~. r:,~ ~.:1 

ros.:~ç"iio ser! concc~i•:~ ~cr1c'''e ciar~ o fie. de p~rr;;t,,. "~" 

tor:fndo a arvorar tou paro aquele cr~ que esti pAra ser .. ;_,~: .. 

rfado e isso so~:~ente nos .. cuos te~ qut pareç~ o;ulrt11 no c r~~~: 

vel fazê~lo. 

(3) R1nhu1:1 C1rt1f~cado serí desh l'ltneira prornlgulo PCir un ~er';;. 

do dl •afs ·de 5 IIUU 11 o navio 1 qua.._fpr concedida u; Prl'r• 

':osaç'iP "nio dcv,eri, na su~ cllegada &D tstado cuja ban~eirl ~.:: 

ti avtor1:ado a lr'Pr;r ou ae~ porto Cr.l que as ti par~ ser vh· 

to1"1ado, ur autorizado ea vfrt'llde de tal prorrogação a ·d~f ~ 

111r use porto ou lstado sea qu~ tenha obtido novo CcrtHlc~· ... 
(41 Utl" Certfffcaoo q_ue nio tenha sido prorro~ado ~~· con~P~O~d.<.J,:, 

c::=~ u dhjlo1fções do_ pni2rl.fo (2) ·desta Re~ra ço~e ser ;r"~ 

roeado pclaJ.dllllnhtraçãc p.or '"" r>.eriot,o d" g~aça de ,;:::,;. ilr 

aêt 1 part1r da data de upiraçio·nele. estt.be1eclda. 

(S_) UI!I.Ceruiicado perderi na nlida.:!e se tfverer.1 ti.:!o lugtr ~! 

t.e-ra~Õe![ 11:1porUntcs na estrutura, equlp!e~ento, inst~l~\'ii>~, 

arranJos e ElaterhT exlgiGCIS por esta f,ne•o 5en • U~f~" ;;~ 

Adafnhtraçio, ex.ccto a substit~lç_ie~ dlreh. de U1, Ó'!jlli?~r::l!! 
t.o O!.! fnsuTtçio J•ara fins lle rc~;;.ro ou. ~<tnu~e:nçio1 ou u u 

'l'tSt.ot-1a.s 1ntern~dlir1as, cono espe.dficado pata t.dnlnl~trr.· 

~i"o. lltÚIII'IIO·CCr.l a Re11r1 10 (1) (c) deste Ano.r.17 n!o--til·~-,j 

ren 'Ido de!tuiJdÚ. 

(li) Vp Certfiicado er~!t"l~o f>•lrt un navio dci.r.arã rle ser v;:'l!t:r. l 

~põs a transf~rêr.ch (.~ t~l n~vfc ;~~ra • ~.?.r;ll~ia ~, ~'; ~.··"·':.: 

superior a S.r.eses d~t~e que r.ê<l t~n~r. e~pir#l!o !n~~··, ~c;"':: 

deue perio.:!o ou ~tê que· a f<~Mlnhtraçiio enita u" r,,·ti1Hl 

do substituto; dos deis casos o que -ocorrer r~~ h cP,;~. 

Tão lo~o seja pe~sslvel, optis ter tido lu!)Br • t:-a"~ .. ~r~r.::·;~. 

o Governo da"."Jiartc cuja bandrdr~ o uav1o estava tntericrr:·'.: 

h autorh!llo a uvorar, reMeteri i /ldninhtrAção ur,J cõ~f~ 

do Certlfic~do possuido pelo navio antes de sua trat~~f~r~· · 

cl,. e, se disponivel, 11:11 cÕ;>h do rehtÕrlo :la vht~rla ~::. 

tfnente. 

. R[G,RA li 

f!;[QIJTSTTOS PAP.A A llUIII!TZM:T.o Of, rOLUTC.IiO f..CIOEJITt.l 

(1) Ct proje:o, a con"struçi"Ô, o eqwipirr~ento e a ~!)~~açio rle.nr­

fios- que transporte~ substar,c1n 1fr:ui6u n·oeivu ~ r.r'-~~1 

• que ilstto njeltos ~s ~1sposlçõc~ ~es-te A":iexo de~cr~o Hr 

h11i quo .torneo nlnic:a 11 dtscar111 incontrohve:l no Mar C!" 

tais liubst"incfu. 

{2) Confornc. ~s Ílisposfçiies do·pariçrafo (1) de:st~ llegr~. o Ce·:~! 
no de c~~~ P~·rte Pub1icari ou fari cou que sejan p:;~Jia~c~ 

os requislt~s detalh-~os .dos projetos, cor.straçio, er-1.d;H.::o~~ 

to e op~raç~o de t~is navios. 

(3) Con "rel&çio ~os na"vios Ün~u!~dc prod\!tos ~llhlicos C} ~e~~l~ 

Sitos referidos r.o :>Hãcra!o {~) clcstil r.egro con~c~·~o. ?Ci~ 

l:lenos,.toús ~s dhposi~õos cCintl~u.r.o Cõ~~~o ::-ú~ Ct'r.:tr~·· 

çio e ~q~i~~n.cn:o do !:AI'i~s lj!ll~ Transporu-n Su~~~'·'~:~~·i.-;. :. 
cts F~ri~l.'.l;_i ,, r.r~r,_.l, r~r~;.l.l' ?d~ /.Hcr.~1c~~ :i~::;-~;.;.;:.:· 

Ç~'l n~ !:esohr~to • .. ~~: :•til) c ccr:o :;ossa s~r ~;::~~ú.;:() :~:: 
Org~nizoç.iío, t.e~~c qu~ c~Hs·~ncn::.s a ~~sr CÕ:!i~o ~·._: . ..., t.:.::,_ 

ta.d~~·e entren co •l9or,·.:c acorcl~ con a:. rli:~~~iç~c~ ~;; .~,:. 

tlgo 1~ da presente· Co.nençiic. ;>~r~ pr;a;.ei.iC"lento~ sa:.rt !):;,,r,. 

das de un Apen!lfc_e ~ 11111 fLnexo. 

.,.~, ,. -..:;._··-·-· .. 

CAHC01l1A A ~ Substancils -ciue"sio/blo·acu:::uhd~s··,: paú(Hi:" 

se tornaren pu'l-~ous para o vida· á~uítici o'!_~!· 

re saiide ll<~Mna . .ou quE··~·i-o lllttr:ente l.:Õ;;;ir~• . .:. 

ra 1 vida aq"uitica {-t>tprdentadu :-or u11 llr~1: 10~ 

Perfilo 4, definido PCir 111'1 TLM de_Menos <t.c: .1 ;:~:--;!, 

edlclonaln~ni:e, ceria.s subHancias ·que síõo nu.:oo•;.. 

dar.;ente tjitlces par~ a yida eijiiitlca {repren•.::· 

du pCir u-.· Grau de _P~rfga 3, deffnido por ~n ~.~;: 

de 1 P;>l'l.OU ~:~ais fl.crie~ de l":lenos de ·lb ~or.) q~~,.u 

un deter~:~lnado ~eso for dado Para fa"toru •.:!~c;<J. 

nafs n• curva de peri_go cu para car~'t!lristlc~s 1 

e5pcçhfs da subHanch.-
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'tATEIIORtA 1 ~~subsunc1u que sio'bh-acrnuhdu con une ~:1:-~~ 

,..l•nçiu d.t. ortiea áe ucn ur~ana ov ntnos l!u ~~~~ 

~io upun de nntu1lnu-os cHaenus do •!~r, -:;v 

cl11. sio ald~rada~ntt thlus para a v111~ ~q~!-:.i­

u (repreunudu. por 111:1 Clrn tlt Pert~o 3, <!~~~ ~! 

IIÔ !IOI' 111:1 'rla d~ 1 ppn,ou lllh, porif'l ~~~ r:ene: 

de 10 ppo), e, acl1c1onalnente, cer~a$ s.:~t:s~'ncl:.s 

q111 sio l~eh:,;,ut_• tõxius para a vlrt• ar;::i::~:t 

(re!lrne~t•C:n ;u:~r un Gnlf ~e Ptrlao 2, ~r.llrii::,, 

por un TLn de 1~ pp11 ou ruis, poriin, rt~ roent·~ r.'l 

100 ppn) qi,udo un ·deter'nturtlil peso ror_ rtt"!o '~'"' 

fatDr_u a:liclo:~ah na curn C:t ,criGo 011 ~·trJ ~'­

racterhtlcu upoch.ls d• su!ntanch, 

tt.it:!. .. !~- t • S:::.H.:~el~~· 'i:;!' $I':.~ li~~lur.f~.:r. ~L,:n~ 

vida aqul~lre (r~::ru:•:ourtu C11r .1!'1 tiNI: ~~ ~11, · 

tO 2, ll!!-fhldo p~r un 1Ln :lt 1~ i'~:'l o:~ r.11a, ;·~" 

riili, do , .. IIOS. de 10!) lliln) e, Ultl~11alne11t<:, c"· 

tiS.JUbStlllthS 'lllt sio flrtltiU"tntt ato:tit~~ :1; 

n • vi~• '•quâtfu (reflrtunu.~u por ~n Cl""r.~ ,·~ 

Ptrtoo 1", llo~1ntd(l por un Tl.tl t!e.lOC Pll:::l c~: e~:~: 
poriicl d~ ~t;OS'êl, .tOQO ppa) q\.in.SO' V'n 'd=ta,.r:int­

d6 puo for dac1o. p1ra htoru •d1c1on•is r:e ~:~r-, 

:I.DUDO ACETICO 

;tlOO I.CCTJCO 

UI{OitlOO ACE11CO 
u:nonA 
--u.cc.;\::;;: c·;;.;;;l;;;·ü";;.t;;j 
:l.DRiTD DE !'\CEõ!Li• 
~tlOlEIIIA 

~IDO AtiULJCO• 
:~i:IlO!:IlRlLI. 

~IPOUI111.1Lk 

IULFOI:A10 DE t.l.COIL•!IEHZE!:OI 
;lts) 
~Ct.OHA r:Or.AAL OU r.ÚA) 

:tr.DtiA Rf..!~lf'It~.!l!:) 

:lCOOL ALIÜCO 

:lDP.[10 0[ Allt.A · 
~ 

:n::::::: '' 

\OS9 
184Z 

17\5 
10~0 

1SH 
1717' 

\0!12 

\0~3 

1 

1021! 

nbo 1 

li 

c 
c 

.. 
c, 
A 

c .. 
o 

' c 

'fi de perlga 011 para e~nctcrh~lcu t$?eeh1! ::. 

Slrbstuell. 

CAT[I!O!':IA O - Su!lstaneh que sio pratl:r.nente atoxlcr.! p~ra t ---. 
Y1da aqvitfea·(rcprosentldiS pnr 111:1 Grau .:!e ?tr! 

ao 1,·~ef1n~do por un TLn de l!lCO Ppn ou n~h. ~~­

r~Q de nenos I!~ 1000 ppm): ou que produ:~;e:-~ <!epÕ• 

sitos que cobr~n o fun~o do n~r tOtl ur::a.~1~~ ~e:· 

r:>lndo blo-qulr~lu de axiç~nlo (Stltl).; ou i.l~zn~·=­

te· ptr'lgons pera 11 H~de h11nan~. con un l!lsc ~e 

••nos t1~ 5 r.~o/l:.g; ou que prCidutcr.~ 1111~ rc<'~;ro :c::_ 

der~da da utlllu.çio do r..r p~ra _r~tcre~t-i1'<' t.evi· 

elo a pershtêindi, n~u cheiro e cnacurhtic~.5 

nnenosu ou irrftt.ntes, 1nterferi~t!o Jt.CHivel 

ll,l!nte con a.·ut'iliuçio dn.flrtlr.s;.:~u ~<~o~cNCt 

~:~ente pc:trl9osu p~ra a uüd~ t.llr.HI~, con un lllsc 

do S no1t~ ou nah, ~orii'l de ncncs ~e ~D :-.~/1:~ 

que pr,od~zen lioelra rtC:uçio ol~ rccrellçiin. 

.,, 
Outru suutanctu qu~ nio ntejtn nu .C•tc'Jprln 

A, e, C e o u:lr~a. 

!li 
FORA :.>t 
J\RrAS ~5-: "'"" i 

c ,1 

'·' 

! 
J 
! 
J 
I . 
I 
I 

I 
! 
I 

I 
I· 

D l!ttr.i~.td~o.lnrlh:Jl t;~l! li U~i~llncl'l ~ai fnth:hic ~rn·1tsnril·' ·:\f_· UI-lá. 
1!~·! e !lUd u~."'~u:~~rl~' ~t~~~ ;ç~t~ri:ro ~ fi:.-. .:~ cc,...~:.·to~ .:1 o:.vd­
:11~i!: :i\.:;~ :>:U';.~"O ~Hio o ~;!~ll:r;~~. ~nrtir:~l~;rr·e::'.~ ~n r 1·i~,W a,o-, /!,(,. 
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--~--

~ I l I! l 1!.1 \ 
--·'---__.l--.---·-----

:SVLf~ÕO DE ALU!:l::IO (SOLUÇÃO CE 15!!) 

p!JI:O ETIL·ETANCU.l:H!f, (H!DROXIETIL.·,ET_!. 

~u;o OI!..'Il MO) * 
J~:c;.:u~ (235! AQUC~'.) 

ACEiAiO DE 150-?.!!ilA 

4CHAT0 DE ll;AHIL;. 

UCOOL U·AMILICO 

t!IILIIIA 

en:w:o 
AtCOOL BEfiZILICO 
(LORETO DE BEIIZI !.A 

JtETi.TO OE ll·EUí!LA 

ACETATO DE SEC-5UTILA 

'CP.ILATO DE U·BUTILP. 

fliTIRATO DE SUTILr,• 

JUTIWIO GLICOL (S) 

lltTAC?.JLATO DE E~T!LA 
~LD.fÍDO IHÍUTI RI Co 
~Ciiiü~BüTiiHCú 

~IDROXIDO ·DE CAL C! O (SOLUÇI\0) 

4lEO DE Chi:FORA 

51-SULFETO. DE• CAR!!OUO 

- -
1005 

1104 

1104 

1547 

1"114 

1738 

1123 

r 1124 

1129 

1130 

1131 

1846 1'ETRA CLORETO DE C!.RHOi!O 

POTASSA .CAUSTICA (HIDP.OX!DO 

ACIDO CLOnO-f.CEJ.iCO 
ttOROFor.r:r O 

DE POTASSIO 181.4 

CtOR!OnfriA (BRUTA) * 
C-lOROPREi.HY • 

!ClOO CLOROSSULFC:IICO 

f~Rt.-C LOROTDiuE:::.. 
~tiDo CITR.!CO (W:-25~) 
l~CSOTO 

1750 

1838 

1991 

1754 

1334 

1 . I n , 

o 
a 
~ 
c 
o 
c 
c 
o 
B 

o 
o 
o 
B 
o 
o 
s 
H 

o 
8 

A 

8 

c 
c 
8 
o 
c 
c 
8 
o 
A 

I 

0,01 

O, 1 

o,o:~ 

Abr0del988 
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·--------------------~-------------------------------
SU2STfd:C i h I I I i 

L-------------------------------+-------4--------4---------~· 
2o1G I !![SOIS 

~IDO CRESILiCO 
IJIEIOO CROTO!l!CO 

:tJEIIO . 
CLO HEXAIIO 

·eLO HEXAilOL 
CLO HEXAIIO!M 

•CLO HEXI.LAII!I~A• 

IRA CIHEHD (ISOPROP1L-TOLUEIIO)* 
ECAHluP.O HJIFTALEIIO 
ECAt!O * 
--(OIAtETOHE ALCOHOL)* 
TER 01-BEIIZILICO* 
!CLORO BEIIZEIWS 
TER O!CLORO ET!LICO 

' !CLORO PROPE~O-DICLORO PROPAI!O 
~STURAOOS (O.D.-FU!í!GA!!IE W SOLO) 

1~t1!t ~~::zt::n (:~~ST~RA DE 150M~Ru~) 

~ER DI-nll:ICO 
I-ETl-lEfW TRIA!af-:A* 
1-ETILEUO GLICDL ETER ~OHO-ETlLICO 
l-ET!L CETOi:fl (3·PEiiT!tliCilí1) 
I-ISO &UTILEHO • 
l-ISO DUTJL C[TO"A 
1-1 SO PRO?/.!:CJ..A!:t !!I, 
~-ISO PROP1LI;!i1!!~ 
TER 01-!SO P~OP!l!CO* 

2022 
1143 

1918 

1145 

1915 

2046 

1147 

Tl48 

15?1 
1916 

2047 

1154 

20".? 
1155 

2079 

1156 
2050 

1157 

115S 
115~ 

1160 

I 

h 

A 

B 

c 
c 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
D 

c 

6 

6 

c 
c 
D 

c 
c 
D 
o. 

c 
c 
D 

c 

•)' 1 

1-I~ETILf,:íli!;-, (t,Q~; i~~UOSP..·) 

1-t:ETIL EiA!:CLWl!:,1 (2-Dl-;:niL 
O ETt.l:OL) * 

Ali!-~ 
2051 c 

D asteristo. indic& cue_a sttbsta ci 
list~ c ql!C sao :1ecessar1os rl~d ~ 
li&ç~o rle ~~u perigo para o &nb ~n 

·recursos v1vo~~ 

foi incluidn 
qs-::.eriorcs ?; f 
c, f!<:.rt.icul;:;rr:i 

revisor f 
r. de C{>~: 
rr'·f\ cn r 

I 
' . O:t05 I o. •s 
I 

I 

I 

I 
I 

r. c.: : 
·-
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!- i' i ~t .. !l[TI L FOR':~F.!i!!)ll D 

1,~~-:- DIOl:t.liO* 11~5 c I 
11 FEr!IL/DX 1 o o o r n:: !LI co-::r STunr.oos • 
G-?DECIL BE!lZEiiO 

E(t-CLOP.IDnt:IA 

~[TATO DE !-ETDXIETILA* 

~CHATO DE ETILA 

A'Ri LA TO O E ETI U. 

CTIL·AI!IL CETOt!A* 

tTIL•CEIIZEI/0 

PIL·CICLD-HEXANO 

2023 
1172 
1173 

1917 

1175 

~ILElW·CLOP.IDR!IiA (2-CLORD·ETA!'!O~) 1135 
fTILENO-C!Ali!DR!IIA ;. 

ífiLEND-0!-A~:J!!A 1604 

~I·SR0110 ET!LEI!O 1605 

1-CLOP.O ETILHO· 11B4 

~TILEIIO GLICOL-ETEn HDIWETILICO 

~!IÉT! L·CELD-SOL VEI!TE) 1171 
~CRHATO DE 2-ETIL fiEX!LA, * 
~lC(lOL 2 - ETIL HFXTI rcn 

;,.;trATO DE HILA * 1192 
!lrETIL-3 PP.OPIL ACP.DU!l/A * 

lDE!DO FORHICO (37-50= SCLUÇKO) 1190 
CIDD FOR!IJCO 177g 

' 
lCOOL ~URFVRIL!CO 

:roa HEPTM!OICO * 
~XA~1ET1LE!-l0 DI-Mli!JA..t 17b3 

l'é!DO CLORIDR!CO 1769 

C!DO FLUDRIDRICC (401 ADUOSQ) 17DO 

moxr:Jo DE Hro,;o:::;:urc (r:,uor. no Qur. 60%) zo1s 
)lc?.!LATO DE !SO-!;UTILA 

lCOOL 1S0-5UTILJCO 1Z12 
)'tTAC!Uli,TO DE ISO-Et~TilA 

n 
c 
D 

D 

o 
o 
c 
c 
o 
D 
o 
c 
R 

n 

D 
D 
(; 

D 

3 

c 
o 
c 
o 
c 
o 
B 

c 
o 
n 
o 

,. 

O ~stE:risco i;,dici! nue n .substen iZ: f~i :.cl:..rida f>rú\,i:;criant:nte:· :;c!l;u. 
l~s·t~ ~ que s~o ncc~!:"sf.:·io~ ~~i:.!: [)OS~~-; orts ~ fi;1 .rt~ t:0"1fll::~=:r ~. ".: . .; 
ln::çt:C' ~:!!:' se::.: ;JCri9o ~c1ra o t:rói nt~? ;;r. tit'Jl;.rner;t::· ~!. r1.1).z:Çi:CJ ·l:;·":t~· 
rt:curscs v·ivos. 

Abril de t988 
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ri! 
I n I 

--------+-----<--·-c _l __ _ 
~~!)IlDO fSO-E~'Tli.:!C::l 20·~5 

1sn-ocnt<o • 
0
o I 

ISO-PEI:TAt:O 

!SO-FOROI!A o I 
ISO-PROPlLAiiliiA 1221 C 

ISO-PROPIL CJCLO-HEXA!!D D 
!SOPREI! C 121 B D 

l.c!DO LATI CO D 

mo o DE 1\ESETl LA * 1 22D C 
~cETATO DE l·i[l!LA 1231 D 

~CRILAT('I DE t:ETILA 1919 C 

UcOOL r:ETJL-AI:!LICO D 

CLORO.HETILEIIO (Dl-CLORO f!ETP.!iO) 1593 B 

HiETIL-5-ET!L P!R!Dlt!A* B 
IETACRILATO DE I:EiiLA 1247 D 
HIETI L PEiiTEI;O ,* O 

t~I.FA-:.lETIL ESilR~r{O * D 

I~ONO-CLCnO S!::!!ZEr:O 113', B 
tilH:O FTAI!nl M:rr•t 

Y.ONO ISO PP.OPF.!:OU,!:I!lfl 

~:orw 11ETI L ETM~OLA!:I IM 

~OUO UITnO-CEl!ZENO 
!:Ot:O ISOPP.OP I l-.t.!!I I!A 

••••••••• {I!OcPP.OLJ !!E)* 

~'FTALECD (FU~DlJD) 

IC!DDS RAFTEi!lCCS • 
&C!~O UJT~ICO (90S) 

2""1/ITRO PnOP,~XO 

~·RTO- !~ 1 TROIGL t,; ~i!O 

ILCOOL l!Ol!Il! CO * 

2051} 

1334 

2031/ 

2032 

1~64 

c 
c 
c 
c 
c 
{, 

A 
c 

D 

c 
c 

o t 1 

o • 1 

Sexta-feira 22 11 OI 

.. 
I 

r 

o,:.· 

• O asterisco i;H!ic~ que a su!;stcacia foi incluidc. provisori~r:c·;:-::c ::•::.:. 
lista e qu 
liação d~ 
recursos v 

s~o n~cess~rios dados posteriores a fin r!G :on'l0~:r ~ ~·· 
e::: p::n~o p<:.r<: o t:.r.bicntc, pnrticuli:!l·r,c~tc en rc1ct::'S'o 
~·as. 



1102 Sexta-feira 22 DIARJo DO CONGRESSO NACIONAL (Seção O) 

---------:---------:--:--:::---:-:-::--:--:-:·· 
SUOSTAIICIA I !I 111 \ !': 

--~----------~-----r----r----r--~~--
; ••••••••••••••••• (NOHYPHENOL} 
;.OCTANOL 

OLEUII 
ACIDO OX~LICO (10•25~} 
PEIIT/: CLORO ETA!IO 

N·PENTAHO 

PERCLORO ETILEI-!0 (HTP.A .CLORO EiiLEiiO) 

fENO L 
ACIDO FOSFORICO 

1831 

c 
c 
c 
o 
B 

c 
8 

FDSFORO { ELEMEI!IAR) 

A!HOP.IDO FTALICO {FUNDIDO) 
;ETA-PROP I OLJiCT0:;;,* 

H69 

1265 

1697" 

1671 
1605 

1338 

B 
o 
A 

c 
8 

.o_. 

0,01 .0,005 

ALDEIDO PROP!O.!H CO 
ACIDO PROPIO~ICO 

~H!DRI DO P,P.OP l ONI CO 

ACETJI.TO DE H·PROl>!LA* 
ALCOO~ ll·PROP I LI CO 
U·PROPI LAI·l! liA 
DlDTnTn~ ..... ., ... "" 
......... (SILICOI·I TETRACHLO):,IDi::l 
DICRO!:ATO·DE SODIO (SOLUÇi\0) 
HIOROIIDO PE SUOIO 

PEt:TA CLOP.O FE!:F.TO DE SOO!O (SOLUÇl:O) 
ESTIRENO t:Ot!OIIERO 
ACIDO SULFUP.ICO. 

•••••••••• (TALLOH) 

TETRP.- ETI LATO DE CHUilSO ( CHU!ISO TETRP.­
ETIL) 
TETRJ:. HID::!OFU~A!\0 · 

1275 
1848 

1276 
1274 

1277 

128'f 

1a1 a 

1824 

2055 

1830/ 

1831/ 
1832 

l6·.f9 
2056 

o 
o 
c 
D 

c 
5 
o 
c 
c 
A 
c. 
c 

·D 

r. 
o-

o. 1 

f;' 1 

* O .asterisco i!!dica. ·c:ue_a_,1· sub~tar.cin foi··:ncluic!a_ ~rc·lisoriar;en 
l1s~a e quo sao ncccSs(;.r os Cia~os ~cstcnorc~ il f1r.1 r!c cu::~·,c·t 
liaç~o de s~u pcri~c para o an~icn~c, r~rticultr~~nt~ e~ re1aç 
recursos vivos. 

0,05 

n,as 

.. : '.' 2 

..-. (. ~ 

Abril de 1968 
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s":.::.;:-::.-.i.:r.: -----·~---;-·-·r··--1-J---r--·-:-~ :'' .,_ 
-------~----·-----+-' -----'--

J(TflA !!IDRO-!:~rT~LEI!O 

TETP.A I·:ETlJ EE!!ZE~:o 

TEJRA METILATO CE CHUMEO {CHU~SO TETRA 

' ' 
D 

Sexta-feira 22 1103 

r.ETIL) 1649 A o. i ' .. 
lETRA CLORETO DE i!TAUIO 1833 

TOLUHO 

'liSO CIA~ATO DE TDLUE~O * 
TRICLOP.O n'A!l& 

TR!CLORO ETILEI!O 

TRIETbtlOLP.III HA 
TRI!TILAI'olfM 

TRJMETIL BENZENO* 

FOSFATO OF. ·Tr.!-TOTIU\ * 
TfRECEfiTWA (liAOE!P.A) 

ACETATO DE VIH!Lf1 
CLORETO Q.E V)I:ILIDEIIO* 

riLEilOS (f'.! STUP.A .!>E I SOI·:EROS) 

1294 
2078 

1710 

1296 

129~ 

1301 

1303 

1307 

......... 
o 
c ., 
c 
8 

D 

c 
c 
R 

c 
8 

c 

O tsteri:=cn Í!}'!ic~ f!UC_&. St:bstanci'e fci inc.luirla p.roviscrir.ncn ::: r.!: .. :: 
lfst! e. qu s~o neççssqr1os darlcs postericrc! a fin rlc ccn~l2t 1· a ~~ 
liaçao.dc ~~ periQQ p~ra o anbientc. ~~rticul~rncnte cn rcl~c o ~s 
recursos '' vcs. · 
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I,~Ell[lltt l• L 

&tETO-i!ITRILA (CtMETO DE llETILAl 

lltQQL TER-MIILitD 

UtllllL .. H .. JUTlUtO 
tuTIR.O lt.CTCHA 
UDl[TD- DE CAltiO (SOLUÇXD) 

euo O! t./.5TOR 

Sllt.Dl tli1Ut'3S 
DLED DE tO~O 
DlEO DE FltAliO DE BACALI1AU 

t1.CDOI. _l$0-DEtiLICO 
ALCIIDL r.-OECtUto· 
AltDOL OCTIL DECILICO fDEtYl DctTL IILCD~OL} 

tTEit Ot-BUTlLICO 

Dl•ET'-nDL IJU!l.:l. 

Dl-EllLE!tD. GLitpL 
1:11-PttiTiõ:llD 
t~R01ttDO Al.tCDl 
AltuOl .uu.tc:o 
(Til.ÓlO-.G.!.I~i; 
111CO!flS:' 'Q.OflODr.CStiS ·{Cfj:.:.ttOHf'P.TT't ALtOHDI.SI 
·CLrtar:JA 
141tl'Tt..::o 
·tiEf"'n:no (I:JSTU::.A DE' 1$01·íERfiS) 

I•RUARO 
Ultlt.Dtt:A 

ALCOOL I:[TILlCO 
ltETATD O~ I:ETll ATUilA 

itnll-ETIL _CETO!:A (Z·BUTAI:OttAl 

lEITt 
r.ELAÇO 
IILEO DE DL1Yf, 
I'I!OPILE:z;o C:LlCCL 

.Acttúo !ll: !!a~t>~~~JLI. 

Alt:JCL !SC·f :to r I LH:LJ 
.PROPILU\0. C:ltCC~ 

-QXlOO CE Pt-OP'ILd:o 
pR-DPILEL,U•TEr<lM:ER!": 

paO?II.EI:;l-TI:.lliE!\t.: 

SDRBlTOl 
(IIXOfRE -"lt.lQVlOtl) 
tRT...O[tAnOL 
tlU~Ent[i:o ·GLJCOL 
ru .. rru.rr:o o:;:. TETRM:rlll. 
UJ..tROPILEiiti_:Gt.I~ 

XOUA ..... 

lllloe do- navio ·······················r•••·.·············••oo••or••··· 

............... ~ .. -............................................... .. 
11ag~l:l c!~ .. ~ ...................... .Para ....... , • .,,,,,,.,,, ••• ,.,, 

(1) Operaçío de carga 

1, Dlta e local elo c~_rre~aillento 

z. Ko~:~• 1 c:attiiOrh dl (s) cu;a (s) rectll1d• '(s) 

l, Jdent1t'1clçÍo d.o {~) hn11~e (l) carrrgado {s) 

(brTran1hri!nda de cera~ 

4. Da h ·dlt transf~rênch 

5. ldent1Hc~çEo ~o (s) t~nque (Sj (1) De 

{11) Ptra 

~. F1cou (f1carar.~)vuto (s) o ·(s) tanque {s) cita.do {s} ~1'1 S (I}1 

7, Se nesa.ttvo; 11uentida-de renanescente 

{c) O;~eraçio de deHa..rga 

8. Data e local d~ descu~a 

9. Jdentlftcaçio (.o (s·!- tanque {t) d~starroSIIdO \S) 

10. Ficou (f1caran} o (s) ttnl{ue ($) ~u\o (s) l 

11. Se nen~ttvo; fluanttdat:e·renanescenta no {s) tanqu~ {s) 

12. Eur (~stio) ll (s) tanque (s} para u.r (scren} limo {sH 

1~. ldcntH1t~tl0 CO UMIIII 011 rU1dUO 

~~ L~~t.runoMc dus t&I':(IIICS. 110: uru 

16, l41!ntHt,acio d~ (51 tU:Il~.' tU lUVtaC:~ {l) 

u •. u ..... ~ l)olfçlo Cf~.11nh M fn1~h-·do 1utroan'onu 

(11) Linpeu dcs tanques de u.rgt 

Substancias de Categoria 

17, 1dentif1eaç'io dO (1) tanque {s) li!!IPD ,s; 

18. Dau e 1oçal da ltt~peza 

19 11itodo (s) dt: linpeu 

to, Loca11u.çio da 1nstahçio de recebtr.~ento ut~HZttl. 

Z1, Concentraçio do 11flwentc quando foi parada a c!Uttl'!ll ·~ar~ 

a tnstaltçio de recebtcent.o 

Z2. Ouantidalle nmantHente no tuque 

Z3, Prct(lclt~:~ento e qnnt1dad~ dt 'hua ~ntnduz\_da M tonrtut> ::.o 

ftn&l dl 11npua 

~4. LouliHçiq e•c!H& da dtlitar!II-PtrO o car 

:?.~. !>,.t:c~~~I:'·H•tll .o- ti1tli!••n""w ,.·.;:~-~~~~ na OeH.arga ;t~ra e :-.:-~ 

~ubJ\-••C\1• oe ••tegorfá' B, C 'e ·o 
ZG. Proced\"•ntc ,u,•ac TI&' 1na!l•ll 

U. Quant1da<!e de hlia utiltuda 

21l. Data' e loeali:r.açio da dena~ga_ ~ar• _o r.~•r 

'!.9. Proc,d1nttntg ·e tll.ll.~llanento :utiJtudtr n .. ~e~.e~r<;;ft. f"n- Q ~ 

•f) Transferência 'd_t ig1,. d~ lutro .s.uJo 

)0, l<lentifír.i~ dol~J hr.qu~ {~} 

)1, O.tt e, pcsiçio· <:o'·nuio' ao .1nlc1o· da·de»Cer~~ ~ ,._.......,.. 

32. oottt ~ oostçto do_nHfo ao. ternfno da-llcH'-r•-..~co"'1T7AAL· 
Jl, ic\~ti~•1·~ (-) !é;l r.11'i(, ~•'r'n~c ~ t:cs-.~r~i. 

J~. ou~ntiú~e ~~~ ~.: .. ~ ~olui<.ia tcan~tcri1G pu~:. o (s'• t.,,,'l-...·- 1~. 

o;i.; rcsfduo. {ldentífj~~çio dn {s) hnqu., (s) d~ rHi~~·!} 

J~. P~h c porte de d~scar~' para ln5tllaçõ'c~ de rec~hfn.•HtJ 

terra (se aplftavcl) 

{g) Tranliferêntia oriui\da ~e t~nqu~ de re;lduo/renoç'io de l''!Silluo 

37. l~entt1\ç~ç~a da (') tanqut (S) de rn1du'à 

38. QUllttltade removida da- cada tlnque 
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39. Mêtollo de recoçio (e residuo: 

(1) 1nHahções de rece~fmento 

{b) ~1stur6d0 COI"' I CH9l 

(c) t~~n$f~rf<!o par1 un autro (cutros) tanque (s) {ldenH·.'~~ 

çio do {s) tanque (s)) 

40. Data e pórto ~c remo~io do reslduo 

(h) Oescu~a ~c1dtnta1 ou outras e::ccpcfonals 

41. o~u P. I!Gra da ocorrênch 

~2. Lotai e posição do n~1·!o na hora dl ocorri;nch 

~3. Quantf~a~e aproxirull~, nona e clte~orh da subHind~ 

44, tlrtunstar.du '' cle$car~Q ou esclj)lnento e Ar.o,t~t,Õ~s ~orr.•:. 

............ , •• ,,,,,_,'Assinatura 1111 Cornn~u:te 

Ob$erVaç'5"cs do trl•lutor: :.s ~~~lnn~uru d~ Co:">r.nd&c,t~ c:~·un CL•; · 
tar no ftn lle ca'~ ~i:::;ln~ clo Li•To '''ji..S 
trn oi~ Cu~t e r.iio n~ t.ls~osf~;>:c or· <lii'Q 
s~ntada, 

C[RTJFICA!;ID l!:TEr.U~C!OI!foL OE p;:f.\'í:IIÇ;;:'I c:, POlUJÇhO ~·AP./, O T~;:,:IS· 

PORU 0( sugsTJ,J:C!fiS Li(IUIO!\S UOC{VAS 'f. G~AII[l 

{llota: 

(1973) 

ute Cert1fi'~~o deverii ser su;~ltnc~hdo no caso rle '"' ,4. 
v1o tt~ouf ~e prod~tos quí•Ticus ~elo Certlf1tado ul~J,,., ~ 
gundo iS disposições di i:~gra lJ {J) <:lo Anexo li ~~ Con~c~ 
ção) 

(Seio Oficial) 

Ea1t1do dt acordo con as disposições t~ Ccr,vençto Int~rn~c1on.:.l li!. 

ra Prevenç,io dl Polulçto por llav1os, 1973, sob t autori~adc .:o Go· 

werno. 

{designação coo:pleta dn pais) 

'" 

flOJ:E co l/JDICATl\'0 I Ponc " TOI:u;.r.E!! I 
IIA'/10 IIUiõE~O OU Üõo'll•S P.EGl5TRO r.r.u;;, I 

' I 

I 

gra lÓ do Anc~o I! da Convenç:io. 

2. Que a vistorh Mstrou que o projeto, a cons1.ruç~o e n "~ui~.'­

JIIrnto oo navio siio de <lOdo a ;;,inir:lhar a descar~a não c~".:roJ· 

da d~t subsUncia$ liquidas noclv~~ r:~ra o r.1~r. 

l~ Que C$ seguintes dhpositlvos e procedlnentcs foran tprovadcs 

pela Ade~lnhtraçiÕ UI eonexio cOFI a fmph111entaiio da Re!Jr& S 

do Anexo 11 de Convenção: 

(Seguida da (s) folha (s) anexa (s}, usinadu t datadu} 

.................... -........................................... . 
Este Certificado i vi11do até ............................... . 

sujeito a Yhtorh (s) lntermtdhrh (s) 1 fnterva~c {s} d! .. 

. ... ;,, ........................... . 
[gftido cn ........................................... •••••••• 

(lo~al d~ en1ssaa do Certlffeado) 

......... 1!1 ... 

(Selo co cmrlr.~bo da Auto'rldade er:~itente, ~<~no apropr~~~o· 

.Este f p~r• ~crtl~icar ~ue nu«a vhtorh fr.terl'!edlarh, exi1~Ú 

pe1a neo;n 10 (1) (c) do ,l;nua II da Ccnwençio,.ute navio 

luiS ·condlçõu fora ri achados de acordo cor:~ as dhposiçÕ~t~ pertf~ 

nenhs da Convenç!c. 

Assinado ....................................... . 
(AsS1nat~ra do Oflchl devlclanente auter1za~o: 

loca1 .......................................... . 

Dot~ ................. , ......................... . 

(Selo. ou tlrlmbo ela Autcr1cl&cle, cor.~o apropriado} 

Assi~~do .............. , ...................... . 
{Assinaturo do Of!ch1 devld<IJ!Ifnte autor1u~o) 

loc~l •• , ........ ,,.,,,., ....................... . 

C~te .... , ................................ ,.,,,,. 

{Sele cu c'cirn~o d~ "Autorld~de, ece~o aproprh~o) 

De ~cordo '"" ~~ dfspcsiçíSes da R~gra 12 .(l} e (4) dO o',ne~c ;: ~~ 

tcrn•en(iio, ~ v~1idadc c'este CertificaO::c ê prorrogad~ H; ••••••• , 

Assinu~o ••••••••••••••• , •••• ,., ....... ,; •• , ... ,. 
(fluliut"ra !lo Oficial d~vidanenu autorlu~c; 

local ........ u., .............................. .. 

Data ............................. ·.- ............. . 

(Selo ou c~rinbo ~~~ A~toridadc,, como a~roprl&dc) 
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SENADO FEDERAL 

1 -ATA DA 14• SESSÃO, EM 21 DE 
ABRIL DE 1988 

'1.1. -ABERTURA 

12 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presi­
dente da República 

- N9 110/88 {n9 159/88, na origem), refe­
rente à escolha do Sr. Asdrubal Pinto de Ulys­
séa, Embaixador do Brasil junto ao Estado 
de Israel, para c:umulativamente, exercer a fim­
ção de Embaixador do Brasil junto à República 
de Chipre. 

- N9 111/88 (n9 160/88, na origem), refe­
rente à escolha do Sr. Ronaldo Mata Sardem­
berg. Embaixador do Brasil junto à União das 
Repúblicas Socialistas Soviéticas, para, cumu­
lativamente, exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República Popular da Mon­
gólia. 

1.2.2- Ofidos do Presidente do Su­
premo Tribunal Federal 

- N• Sn/88 (n• 68/68-P/MC, na origem), 
encaminhando ao Senado Federal cópias das 
notas taquigráficas e do acórdão proferido pe­
Jo Supremo Tribunal Federal nos autos da 
Ação Ovel Originãria n• 369-5, do Estado de 
São Pau1o. 
-li' S/8/88 (n• 71/88-P/MC, na origem), 

encaminhando ao Senado Federal cópia do 
acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Fe­
deral nos autos do Mandado de Segurança 
n• 20.555-5. 

1.2.3- Requerimento 

- N9 38/88, de autoria dos Senadores Jar­
bas Passarinho e Lourival Baptista. solicitando 
homenagens de pesar pelo falecimento do ex­
Ministro Mãrio David Andreazza. Aprovado, 
-após usar da palavra no seu encaminhamento 
o Senador Jarbas Passarinho, tendo a Presi­
dência se associado às homenagens presta­
das. 

1.2.4- Discurso do Elq>edlente 

SENADOR JOSÉ FOGAÇ'I - Trabalhos 
da Assembléia Nacional Constituinte. Econo­
mia brasileira. 

1.2.5- Comunicação 

Do Senador Mauro Borges, comunicando 
que, desde 1 '~'-3-88, continua exercendo a U­
derança do Partido Democrata Cristão-POC, 
nesta Casa. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n9 52, de 1988 
(n9 215/87, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que altera 

SUMÁRIO 

o art. 98 da Lei n9 6.880, de 9 de dezembro 
de 1980, que dispõe sobre o estatuto dos mili­
tares. Aprovado. A sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n? 5, de 1988 
(n9 240/87, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da RepúbUca., que fa­
cu1ta aos servidores públicos federais a opção 
pelo regime de que trata a Lei n'~' 1.711. de 
28 de outubro de 1952, e dá outras providên­
cias. Aprovado. 

Discussão encerrada da Redação Final do 
Projeto de Lei da Câmara n9 5/88, elaborada 
pelo Senador Mansueto de Lavor, fiêando a 
votação adiada por falta de quonun. 

Projeto de Lei da Câmara n9 6/88 (n9 

8.169/86, na Casa de origem}, de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre a estrutura das categorias funcio­
nais do Grupo-Atividades de Apoio Judiciário 
dos Serviços Auxiliares da Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios e dá outras providên­
cias. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n? 9, de 1988 
(n• 206/87, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a concessão de bolsa-auxíJio ao atJeta 
amador e dá outras providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n9 15, de 1988 
{n~ 260/87, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre a organização do quadro de enge­
nheiros militares no Ministério do Exército, e 
dá outras providências. Votação acllacla por 
falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n9 17, de i 988 
{n~ 425/88, na Casa de origem), que altera 
os arts. 79 e 71 da Lei n9 4.737, de 15 de 
julho de 1965- Cócfigo Eleitoral, e dá outras .. 
providências. Votação adiada por falta de 
quonun. 

Projeto de Lei da Câmara n9 19, de 1988 
(n9 216/87, na Casa de origem), de irúciativa 
do Senhor Presidente da República, que insti­
tui o plano nacional de gerenciamento cos­
teiro e dá outras providências. Votação adia­
da por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n9 24, de 1988 
(n9 408/88, na Casa de origem), que dispõe 
sobre as medidas de proteção e amparo às 
vitimas das enchentes e desabamentos ocor­
ridos nos Estados do Rio de Janeiro e Acre 
e de fomento às atividades econômicas das 
áreas atingidas. Votação adiada por faha de 
quorum. 

Projeto de Lei da Câmara nç 7, de 1988 
(n9 8.387/86, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República. que cria 
a 16' Região da Justiça do Trabalho e ores-

pectivo Tribunal Regional do Trabalho, institui 
a correspondente Procuradoria Regional do 
Ministério Púf?lico da União junto à Justiça 
do Trabalho, e dá outras providências. Vota­
ção adiada po! falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara nç 14, de 1988 
(n9 381/88, na casa de origem), de iniciatiVa 
do Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre a criação de cargos na Secretaria 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dá outras providências. Votação acllacla por 
falta de quorum. 

Parecer n9 2, de 1988, apresentado pela Co­
missão Especial, <::oncluindo que não deve ser 
objeto de deliberação a denúncia s/n?, de 
1988, do Senhor Deputado Gerson Peres, 
contra o Doutor José Paulo Sepúlveda Perten­
ce, Procurador-Geral da República. Votação 
adiada por falta de quorum, 

1.3.1- Dlsc:ursoa ap6a a Ordem do Dia 

SENADOR JAMIL HADDAD, como Uder do 
PSB- Declarações do Sr. Leonel Brizola so­
bre eleições presidenciais. Recondução de S. 
Ex' à Uderança do PSB. 

SENÂDOR CARLOS CHIAREW, como U­
der do PFL - Regozija-se com a recondução 
do Senador Jamil Haddad à Uderança do PSB. 
Solicita a remessa ao Congresso Nacional do 
decreto-lei que congelou a URP dos servidores 
públicos. Convocação pelo Senado dos Minis­
tros Aloísio Alves e Maílson da Nóbrega. 

SENADOR ALUIZio BEZERRA - Divida 
externa. 

SENADOR LOlJRIVAL BAP71STA-Noticia 
do J0111111 do BrasD do último domingo sobre 
imolação de animais em Luziânia-00. 

SENADOR JlJTAHY M'IG4LJi.ÍES- Rela­
tório do Movimento de Ação Integrada Socia1 
-MAIS, da Bahia. 

SENADOR LAVOISIER MAt4 - Situação 
do Nordeste. 

SENADOR NELSON WEDEKJN- Situa­
ção do trabalhador rural, 

SENADOR JOSÉ IGNÁOO FERREIRA -
Fornecimento de gás natural ao complexo si­
derúrgico de Tubarão, em Vit6ria-ES. Arrocho 
salarial. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2 -l'IEIIA DiRETORA 

3 - ÚDERES E VICE-ÚDERES DE 
PAR11DOS 

4 - COMPOSIÇÃO DE COJIIIISSóES 
PERl'IAI'IEI'IT 
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Ata da 14~ Sessão, em 21 d~ ~.bril de 1988 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da !J.s~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência dos Srs. Lourival Baptista e Dirceu Carneiro 

ÀS 10 HORAS E 30 M/N(JTOS. ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Mmio Maia -ALuizio Bezerra - Nabor Júnior 
-Leopoldo Perez - Carlos de'Carli - Aureo 
MeDo - Odacir Soares - Olavo Pires - João 
Menezes - Almir Gabriel - Jarbas Passarinho 
- João Castelo - Alexandre Costa - Edison 
Lobão - João Lobo - Chagas Rodrigues -
Alvaro Pacheco - Cid Sabóia de Carvalho -
Mauro Benevides - Carlos Alberto -José Agri­
pino - Lavoisier Maia - Marcondes Gadelha -
Humberto Lucena - Raimundo Ura - Marco 
Madel - Ney Maranhão - Mansueto de Lavor 
- Guilherme Palmeira - Divaldo Suruagy -
Teotonio V~ela F~ho- Albano franco- Fran­
"cisco RoUemberg- Lourival Baptista- Luiz Via­
na - Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar - José 
Ignácio ferreira- Gerson Camata- João Cal­
mon -Jamil Haddad -Afonso Arinos- Nelson 
Cameiro - Itamar Franco -Alfredo Campos 
-Ronan Tito- Severo Gomes- Fernando 
Henrique Cardoso -Mário Covas -Mauro Bor­
ges - lram Saraiva - lrapuan Costa _Júnior -
Pompeu de Sousa - Maurício Corrêa - Meira 
FJJho - Roberto Campos - Louremberg Nunes 
Rocha - Mário Lacerda - Mendes Canale -
Rachid Saldanha Derzi -Wilson Martins - Leite 
Chaves - Affonso Camargo - José Richa -
Jorge Bornhausen - Dirceu -Carneiro - Nelson 
Wedekin·- Carlos Chiarelli - Joé PauJo Bisol 
-José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 
70 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1 ~-Secretário procederá à leitura do Expe­
diente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

Do Preslélente da RepúbUca 
SlJB/oiE7ENDO À DEJJBERAÇÀO DO SENA­

DO A ESCOLHA DE NOMES INDICADOS P~ 
FUNÇÕES CWO PROVIMENTO DEPENDE DE 
saA PRÉVIA AQUJESCVlCVt: 

MENSAGEM 
N•110, de 1988 

(1'1• 159188, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros dO Sena­
do Federal: 

De conformidade com o art. 42 (item DI) da 
Constituição, tenho a honra de. submeter à ap~ 

vaçáo de Vossas Excelências a escolha, que dêse­
jo fazer, do Senhor Asdrubal P"mto de Ulyssêa, 
Embaixador do Brasil junto ao Estado de Israel, 
para, cumulativamente, exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à República de Chipre 
nos tennos do art. 56, § 19, do Regulamento de 
PessoaJ do Serviço Exterior, baixado pelo Decreto 
n• 93.325, de I• de outubro de 1986. 

2. Os méritos do Embaixador Asdrubal Pinto 
de Ulysséa que me induziram a escolhê-lo para 
o desempenho dessa elevada função, constam 
da anexa informação do Ministério das Relações 
Exteriores. 

BrasOia, 20 de abril de 1988. -José Sarney. 

INFORMAçAO 

Cwrlculum Vltae: 

Embaixador Asdrubal Pinto de U!ysséa. 
Pedra de Fogo/PB, 31 de outubro de 1927. 
Füho de Heitor Cabral de Ulysséa e Ambrozina 

Pinto de CDysséa. 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, 

IRBr. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, 

IRBr. 
Curso Superior de Guerra, ESG. 
À disposição da Presidência da República, 

1964/67. 
Subchefe do Gabinete Civil da Presidência para 

Assuntos Parlamentares, 1964/67. 
Cônsul de T erceíra Classe, 31 de janeiro de 

1957. 
Segundo-Secretário, merecimento, 24 de outu­

bro de 1961. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 30 de se­

tembro de 1966. 
Conselheiro, título, 26 de dezembro de 1968. 
Conselheiro, merecimento, 1 ç de janeiro de 

1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 3 

de outubro de 1973. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 26 

de junho de 1980. 
Chefe da Divisão da Organização dos Estados 

Americanos, 1973. 
Chefe do Departamento da África, 1983/86. 
Secretário do Controle Interno, 1986/87. 
Jacarta, T ercei~Secretário, 1958/61. 
Jacarta, Encarregado de Negócios, 1959 e 

1960. 
Glasgow, Vice-Cônsul, 1961. 
Boston-,• Cônsul, 1962/63. 
Rosário, Cônsul, 1963/64. 
Nova Iorque, ONU, Primeiro-Secretário, 

1967/68. 
Nova Iorque, ONU, Conselheiro, 1968169. 
Camberra. Conselheiro, I969n1. 
Camberra, Enc--,.regado de Negócios, 1969, 

1970 e 1971. 

Washitlgton, OEA, Ministro-Cbnselheiro, 
1974176. 

Washington, OEA, Chefe, interino, 1974 e 1975. 
Georgetown, Embaixador, 1976/83. 
T el-Aviv, Embaixador, 1987/88. 
Conferência Internacional do Café, Rio de Ja­

neiro, 1958 (assessor). 
Conferência Internacional de Investimentos, 

Araxá, Belo Horizonte e Brasília, 1958 (assessor). 
XXII Sessão da Assembléia Geral da ONU, Nova 

Iorque, 1967 (assessor e Secretário-Geral). 
XXIII Sessão da Assembléia Geral da ONU, No­

va Iorque, 1968 (delegado-suplente na <:;omissão 
Jurídica). 

Reunião da Associação das Câmaras de Co­
mércio da Austrália, 1970 (assessor). 

Reunião de Chanceleres Latino-americanos, 
Bogotá, 1973 (assessor). 

Reunião de Reforma da Carta da OEA. Uma, 
1973 (assessor). 

Reunião do Diálogo da América Latina com 
os EUA, llatelolco, México, 1974 (delegado-su­
plente). 

Reunião Extraordinária do ClES, Washington, 
1974 (delegado). 

Comissão Especial de Reforma da Carta da 
OEA. Washington, !975 (delegado). 

V Periodo Ordinário de Sessões da Assembléia 
Geral da OEA. Washington, 1975 (delegado). 

Vl Periodo Ordinário de Sessões da Assembléia 
Geral da OEA. Santiago, 1976 (delegado). ~ 

fl Reunião da Comissáo Mista Brasü-Angola, 
Luanda, 1983 (delegado). 

Comitiva do Presidente da República, visitas à 
Nigéria, Senegal, Arélia, Cabo Verde e Guiné-Bis­
sau-, 1983 (membro). 

Ordem do Mérito Militar, Gra'ndé Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Naval, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Grande Oficial, 

Brasil. 
Ordem de Rio Branco, Grã Cruz, Brasil. 
Medalha do Mérito T amandaré, Brasil. 
Medalha do Mérito Santos Dumont. Brasil. 
Medalha do Mérito Pacificador, Brasil. 
Ordem do Cacique, Guiana. 
O Embaixador Asdrubal Pinto de U1ysséa se 

encontra nesta data no exerc~cio de suas funções 
de Embaixador do Brasil junto ao Estado de Israel. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 
de - de !988. - Sergio Barbosa 

SeiTa, Chefe do Departamento do Serviço Exte-
rior. 

(A Com1ssão de Relações Exteriores) 

MENSAGEM 
N•111, de 1988 

(1'1• 160/88, na origem) 
Excelentíssimos Senhores Membros do senado 

Federal: 
De conformidade com o art. 42 (item ID) da 

Constituição, tenho a hpnra de submeter à apro-
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vação de Vossas Excelências a escolha, que dese­
jo fazer, do Senhor RonaJdo Mata Sardenberg, 
Embaixador do Brasil junto à União das Repú­
blicas Socialistas Soviéticas, para, cumulativa­
mente, exercer a função de Embaixador do Brasil 

·junto à República PopuJar da Mongólia, r..::>s ter­
mos do art. 56, § ) 9, do Regulamento de Pessoal 
do Serviço Exterior, baixado pelo Decreto n9 
93.325, de 1• de outubro de 1986. 

2. Os méritos do Embaixador Ronaldo Mota 
Sardenberg, que me ir.duziram a escolhê-lo para 
o desempenho dessa elevada função. constam 
da anexa informação do Ministério das Relações 
Exteriores. 

Brasilia, 20 de abril de 1988. - José Sarney. 

INFORMAÇÃO 

Cwriculum Vitae: 

Embaixador Ronaldo Mota Sardenberg. 
~ú/SP, 8 de outubro de 1940. 
Filho de lrto Sardenberg e Ruth S. da Mata 

Sardenberg. 
Bacharel em Ciências Juridicas e Sociais, END­

UBIIU. 
Professor de Prática Diplomática D, Curso de 

Prática Diplomática e Consultor,IRBr, 1975 
Terceir<rSecretário, concwso, 20 de janeiro de 

1964. 
Segundo-Secretário, merecimento, 31 de de­

zembro de 1966. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 19 de janeiro 

de 1973. 
Conselheiro, merecimento, 5 de novembro de 

1975. 
fllinistro de Segunda Oasse, mer~imento, 12 

de dezembro de 1978. 
Ministro de Primeira Uasse, merecimento, 22 

de junho de 1983. 
Assistente do Chefe da Divisão do Pessoal, 

1974. 
Assessor do Gabinete do Secretário-Geral, 

1974176. 
Coo1denador de Planejamento Político da Se­

cretaria Geral, 197Gn8. 
Secretári.o Especial de Assuntos Políticos e 

Econômicos da Área Internacional Bilateral, 
1978/84. 

Washing'.on. Segundo-Secretário, 1967 no. 
Nova Iorque,- ONU, Segundo-Secretário, 

1970173. 
Nova Iorque, ONU, Primeiro-Secretário, 

1973174. 
Moscou, Encarregado de Negócios, 1982. 
Moscou, Embaixador, 1985/88. 
Programa de TreinamE-nto da ONU, Nova lor· 

que, 1964 (membro). 
XXXIX Sessão do Comitê de Produtos de Base, 

FAO, Roma, 1965 (membro). 
XIII Sessão da Conferência Geral da FAO, Ro­

ma, 1965 (membro). 
Grupo de Trabalho de Exame dos Projetos de 

Assistência Técnica ao Nordeste, Recife, 1965 
(membro). 

Comissão de Estudos da Politica de Cacau, 
1965 (representante-suplente do MRE). 

Sessão Extraordinária do Grupo sobre Preços 
e Quotas da Conferência da ONU sobre Cacau, 
Genebra, 1966 (membro}. 

Conferência da ONU sobre Cacau, Nove Iorque 
1966 (membro). 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) 

Comitiva do Ministro das Minas e Energia, em 
visita oficial ao Japão e à fndla, 1966 (membro). 

XU Sessão do Comitê de Produtos de Base 
da FAO, Roma, 1967 (membro). 

VIII Assembléia GeraJ da Aliança dos Produtores 
de Cacau, Lagos, 1967 (membro). 

V Sessão da Junta de Comércio e Desenvol­
vimento da Conferência das Nações Unidas para 
o Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD), 1967 
(membro). 

Reunião Extraordinária da Aliança dos Produ­
tores de Cacau e Reunião do Comitê Consu1tivo 
sobre Cacau da UNCTAD, Genebra, 1967 {mem­
bro). 

XIV Sessão do Comitê Especial da ONU sobre 
os Usos Pacificas do Espaço Exterior, Nova Ior­
que, 1970 (membro). 

X'J0I Assembléia Geral da ONU, Nova Iorque, 
1970 (membro). 

Comitê Especial da ONU sobre Operações de 
Paz, Nova Iorque, 1971 (membro). 

I Sessão do Conselho Econômico e Social da 
Organização das Nações Unidas, Nova Iorque, 
1971 (membro). 

Comitê Especia] sobre Racionalização dos Pro­
cedimentos e Organização da Assembléia Geral 
da ONU, Nova Iorque, 1971 (delegado e relator). 

VIII Sessão do Subcomitê cientifico e Técnico 
do Comitê Especial sobre os Usos Pacíficos do 
Espaço Exterior,. Nova Iorque, 1971 (delegado­
alterno}. 

XXVI Sessão da Assembléia Geral da -ONU, No­
va Iorque, 1971 (membro). 

Comitê da ONU sobre os Usos Pacíficos do 
F.undo do Mar e do Leito do Oceano além dos 
ümites da Jurisdição Nacional, Nova Iorque, 1972 
(delegado-alterno). 

Comitê sobre a Situação Fmanceira da ONU, 
Nova Iorque, 1972 (delegado-alterno). 

Subcomitê Científico e Técnico e GrupO de T ra­
balho sobre Sensoreamento Remoto da Terra por 
Satélite do Comitê Especial sobre os Usos Pacifi­
cos do Espaço Exterior, Nova Iorque, 1972 (mem­
bro). 

)()J Sessão do Comitê Especial sobre os Usos 
Pacíficos do Espaço Exterior, Nova Iorque, 1972 
(delegado-alterno). 

Comitê Especial sobre Operações de Paz, Nova 
Iorque, 1972 (delegado-alterno). 

XXVII Sessão da Assembléia Geral da ONU. No­
va Iorque, 1972 (membro). 

Grupo de Trabalho sobre Racionalização, do 
Conselho Econômico e Social da Organização 
das Nações Unidas, Nova Iorque, 1973 (membro). 

Grupo de Trabalho sobre Sensoreamento Re­
moto da Terra por Satélite, Nova Iorque, 1973 
(delegado). 

Comitê da ONU sobre os Usos Pacíficos do 
Fundo do Mar e do Leito do Oceano, além dos 
Umites da Jurisdição Nacional, Nova Iorque, 1973 
(delegado-alterno). 

Sessão do Conselho de Segwança da ONU, 
Panamá, 1973 (membro). 

Subcomitê Juridico, X Sessão do Subcomitê 
Científico e Técnico e IV Sessão do Grupo de 
Trabalho ·sobre Transmissões Diretas por Saté­
lites do Comitê Especial sobre os Usos Pacificas 
do Espaço Exterior, Nova Iorque, 1973 (membro). 

Comitê Especial sobre Operações de Paz e Gru­
po de trabalho do mesmo Comitê, Nova Iorque, 
1973 (membro). 

Abril de 1966 

Consultas entre os Integrantes do Comitê da 
ONU sobre a Conferência Mundial de Desarma­
mento, Nova Iorque, 1973 (membro). 

XVI Sessão do Comitê Especial sobre os Usos 
Pacíficos do Espaço Exterior, Nova Iorque, 1973 
(delegado-alterno). 

XXVID Assemblêl.a Geral da ONU, Nova Iorque, 
1973 (membro). 

Grupo de Trabalho sobre Sensoreamento Re­
moto da Terra por Satélite e da Força-Tarefa so­
bre Disseminação de Dados, do Comitê Especial 
sobre os USÇ>s Pacíficos do Espaço Exterior, Nova 
Iorque, 1974 (membro). 

Missão Precursora a Pequim, 1974. 
XXXI Assembléia Geral da ONU, Nova Iorque, 

1976 (membro). 
Membro da Equipe de Planejamento Politico 

do Ministério das Relações Exteriores, 1977 na. 
Wl Assembléia-Geral da Organização dos Esta­

dos Americanos, Washington, 1978. 
Comitiva do Senhor Presidente da RepúbUca, 

em visita oficial ao Uruguai e a República Federal 
da Alemanha, 1978. 

XXXIII, XXXIV, lOOf.:o/, XXXVI. XXXVII, e XXXVIU 
Sessões da Assembléia Geral da Organização das 
Nações Unidas, Nova Iorque, 1978/83. 

ill Reunião de Ministros das Relações Exteriores 
do Grupo dos '77", Nova Iorque, 1979. 

Comitiva do Senhor Ministro de Estado das Re­
lações Exteriores, em visita ofkial à Venezuela 
1979. 

Comitiva do Senhor Presidente da República, 
em visita oficial à Venezuela, 1979. 

Chefe da Equipe de Planejamento Politico do 
Ministério das Relações Exteriores, 1979/83. 

I Reu.nião de Chanceleres dos Países Signa­
tários do Tratado de Cooperação Amazônica, Be­
lém, 1980. 

Comitiva do Senhor Ministro de Estado das Re­
lações Exteriores, em visita oficiai à República Fe­
deral da Alemanha, aos países da África (Tanzânia, 
Zâmbia, Zimbabwe, Moçambique e Angola), e ao 
Chile, 1980. 

Comitiva do Senhor Ministro de Estado das Re­
lações Exteriores, em visita oficial à Bélgica e en­
contro com a Comunidade Econômica Européia, 
Bruxelas, 1980. 

Comitiva do Senhor Ministro de Estado das Re­
lações Exteriores, em visita oficial ao Canadá, 
1980. 

Comitiva do Senhor Presidente da República 
em visita oficial ao Paraguai,Argentina e ao Chile, 
1980. 

Reunião sobre Cooperação Internacional e De­
senvolvimento. Cancún, México, 1981 (membro). 

XI Assembléia Geral da Organização dos Esta­
dos Americanos, Santa Lúcia, 1981. 

Comitiva do Senhor Ministro de Estado das Re­
lações Exteriores, em visita oficial à Nigéria. ao 
Senega1, ao México, Cidade do México, e à Grã­
Bretanha, 1981. 

Comitiva do Senhor Presidente da República, 
em visita oficial a França, a Portugal, a Colômbia, 
a República Federal da Alemanha, a Argentina, 
Paso de Los Ubres, e ao Peru, 1981. 

XX Reunião de Consulta dos Ministros das Rela­
ções Exteriores dos Países Signatários do TlAR, 
Washington, 1982. 

Comitiva do Senhor Ministro de Estado das Re­
lações Exteriores, em visita oficial à República Po­
pular da China (Pequim e Xangai), 1982. 
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Comitiva do Senhor Ministro de Estado das Re­
lações Exteriores, em visita oficial ao Japão, T 6-
quio, 1982. 

XIII Reunião Ordinária dos Chanceleres dos Paí­
ses da Bacia do Prata, Brasília, 1982 (delegado). 

Comitiva do Senhor Ministro de Estado das Re­
lações Exteriores, em visita oficial a J" rinidad-e­
Tobago, Port-of-Spain, 1982. 

Comitiva do Senhor Ministro de Estado das Re­
lações Exteriores, em visita of.dal à ltáJia e à Áus­
tria, 1982. 

Comitiva do Senhor Presidente da República 
em visita oficial aos Estados u'riidos da América, 
ao Canadá e as Nações Unidas, 1982. 

Comitiva do Senhor Ministro de Estado das Re­
lações Exteriores, em visita oficial a Wash!n9ton, 
ao Cabão, Ubreville, à Costa do Marfim, Abidjan, 
a Guiné-Bissau, Bissau, à Iugoslávia, e ao lraque, 
1983. 

Comitiva do Senhor Presidente da República, 
em visita oficial ao México, Cancúr,, à Nigéria, 
à Guiné-Bissau, ao Senegal, à Argélia e a Célbo­
Verde, 1983. 

Publicações: -
A Pollllca EDema elo llrull nas Duas áltl­

- Déc .... 1 , Revista do Serviço Público, Out­
Dez, 1981. 

!'lotao IObre lu Relado.- N- - Sul 
y el Jnfonne Brandt , Estudios lntemationales, 
Abr-Junh, 1981 Ountamente com Roberto Abde­
nur). 
--Relações lntemaclonals- (lnj. 

versidade de BraSt1ia, 1982. 
AI Relações Leote Oeste e o Terceiro llllun­

clo. Uma VIlão Sul-Americana, Revista do Ser­
viço Público, Out-Dez, 1982. 

Ordem do Mérito Aeronáutico, Comendador, 
Brasil. 

Ordem de Rio Branco, Grande Oficia1, Brasil. 

O Embaixador Ronaldo Mota Sardenberg se 
encontra nesta data no exercício de suas funções 
de Embaixador do Brasil junto à União das Repú­
blicas Socialistas Soviética. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 
de 1988. - Sérgio - Setta , 

DepartaJ!Iento do Serviço Exterior. 
(A Comissão de Relações Exteriores) 

OFiCIOS 

Do Presidente do Supremo Tribunal Fe­
deral: 

N• Sn/88 (n• 68/88-PIMC, na origem), de 15 
do corrente, encaminhando ao Senado Federal 
cópias das notas taquigráficas e do acórdão profe­
rido pelo Supremo Tribunal Federal oos autos 
da Ação Ovel Originária n• 369-5, do Estado de 
São PauJo, o qual declarou a inconstitucionalidade 
da expressão "de seus servidores" contida no ca· 
put do art. 18, do Decreto-Lei n• 1.089, de 2 
de março de 1970, bem como a parte fina1 do 
§ ]9 do mesmo art. 18, assim redigida: "exclusiva­
mente aos percebidos pelos servidores da admi­
nistração direta dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municfpios e sujeitOs à tabela progressiva 
de incidência na fonte sobre os rendimentos do 
trabalho assalariado". 

ti' S/8188 (n• 71188-P/MC, na origem), de 15 
do corrente, encaminhando ao Senado Federal 

'' 
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cópia do acórdão proferido pelo Supremo T ribu· 
nal Federal nos autos do Mandado de Segurança 
nv 20.555-5, que declarou, na prejudicial, pelo 
voto médio e incidentalmente, a inconstituciona· 
Hdade da seguinte cláusula do art. }9 do Decre­
to-Lei n9 2.159/84: "com aproveitamento dos seus 
ocupantes". 

O SR. PRESIDEN'!E (Lourival Baptista) -
O expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. I v-Secretário, 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 38, de 1988 

Requeremos, na fonna regimental, e de acordo 
com as tradições da Casa, as seguintes homena­
gens pelo falecimento do ex-Ministro Mário David 
Andreazza: 

a) inserção em ata de um voto de profundo 
pesar; 

b) apresentação de condolências à famílía e 
ao Estado. · 

Sala das Sessóes, 21 de abril de 1988.- Jar­
bas Pauarlnho - Lourival Baptllta, 

O SR. PRESIDEN'IE (Lourival Baptista) -
Em votação o requerimento. 

O Sr. Jarbas Paaarlnho - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
Tem a pelavra o nobre Senador Jarbas Passa· 
rinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA 
Para encaminhar a votação.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Profundamente pesaroso, cabe-me esta missão 
que tem respaldo no Regimento do Senado Fe­
deral. 

Ugavam-me a Mário David Andreazza laços 
desde a velha Escola Militar do Realengo no Rio 
de Janeiro, onde S.~ já despontava como Uder. 
Foi Presidente do Diretório que, lá, tem o nome 
de Sociedade Acadêmica Militar. S. & era um 
aluno brilhante e, mais tarde, comprovou isso fa· 
zendo o seu curso de Estado-Maior, ainda na pa· 
tente de T,enente. Depois foi instrutor na Escola 
de Comando do Estado-Maior do Exército e, in­
clusive, por duas vezes foi instrutor do General 
João Baptista de Oliveira Figueiredo e de uma 
geração de oficiais. 

Na sua trajetória militar, S.&, posterionnente, 
foi instrutor na missão militar no Paraguai. Regres­
sou ao Brasil, fez o curso da Escola Superior de 
Guerra e, imediatamente, pertenceu ao corpo per­
manente dos instrutores da escola. 

Com S.&, tive contato permanente, durante 
muitos ano;;, quando fomos Ministros em vários 
Governos diferentes. Tornou-se um nome polê­
mico aqui nesta Casa e tive que defendê-lo de 
algumas acusações infelizmente feitas com certa 
leveza e certa facilidade com que normalmente 
atacam-se os homens públicos. 

E o vej(r finar-se em circunstâncias que me 
lembram Tnuito o drama que eu próprio vivi, há 
pouco temPo. S. U ainda me visitou e a minha 

esposa, já se sabendo vítima de câncer, quando 
eu estava no Rio de Janeiro, abandonando a cam­
panha eleitoral para acompanhar a minha esposa 
em radioterapia que estava fazendo. Comoveu­
me muito aquela visita, porque S. EX" já: sabia 
qual o mal que tinha e, provavelmente, qual o 
desdobramento desse mal. 

Foi um homem que deixou marcada, na sua 
vida, a vocação para o trabalho. Rasgou estradas 
neste subcontinente brasileiro como poucos o fi­
zeram, como antes fizera Juscelino Kubitschek. 
Mas, coube-lhe, além de rasgar as estradas, pavi­
mentar aquelas que no período dO Governo do 
Presidente Juscelino Kubitschek não haviam sido 
feitas, como, por exemplo. a Belém--BrasUia, que 
tanto faz referência ao Estado que represento e 
à Amazônia em geral. A Belém-Brasília foi a 
estrada que o Presidente Juscelino Kubitschek, 
com a visão de estadista, abriu, acabando com 
a última ilha do "arquipélago brasileiro". 

Durante o período da 11 Guerra Mundial, na 
Amazônia, só tínhamos comunicação com oBra­
sil, o Brasil-potência; o Brasil - Poder por via 
aérea ou por via marítima muito sacrificada por 
ameaças de submarinos. Justamente, essa liga­
ção por terra foi, como eu disse, a eliminação 
da úhima ilha do arquipélago brasileiro. 

Cheguei a Senador, em pleno período revolu­
cionário, no meu entender equivocadamente cha­
mado de ditadura militar, porque ditadura militar 
eu vi no Peru, onde todos os Ministros eram milita~ 
res, todos fardados, visitei o Ministério da Educa­
ção e só vi uma pessoa à paisana; parece-me 
que era uma senhora que, se não me engano, 
era sargento. Isso, sim, era uma ditadura militar. 
E Mário Andreazza mostrou, no Ministério dos 
Transportes, e posteriormente no Ministério do 
Interior, a sua extraordinária vocação de homem 
público e aquilo que eu denominava de "o grande 
capataz-mor do Brasil". Hoje me vejo na triste 
circunstância de, no Senado, pedir, com respaldo 
no Regimento da Casa, essa homenagem que 
me parece adequada a quem tanto trabalhou pelo 
Pafs em 13 anos de Ministro e que teve a sua 
vida militar caracterizada pelas condições de bri­
lho a que me referi. 

O Sr. João Lobo - V. EX' me permite Wl. 
aparte? 

O SR • .JARBAS PASSARINHO - OUço 
V. EX' com prazer. 

O Sr_ Joio LObo - Peço licença para entraJ 
no pronuciamento de V. Ext sobre o Ministro Mário 
Andreazza. Fui amigo particular do Ministro Mário 
Andreaua e, talvez, um dos seus mais fervorosos 
admiradores. Eu via em Mário Andreau.a uma 
dessas vocações tipicamente nordestinas; ·sem 
ser nordestino; era um homem de uma enorme 
sensibilidade para os problemas do Nordeste e, 
durante todas as suas administrações- Governo 
Médici, Figueiredo e Geisel- ele dedicou grande 
parte de sua enonne capacidade administrativa 
a atenderas problemas nordestinos. Eu não acha­
va que Mário Andreazza era apenas um tocador 
de obras, como gostavam os seus desafetos • de 
intitulá-lo. Mário Andreazza era um grande cons­
trutor. (.1m dia ainda se escreverá a história deste 
País, nessa fase dos governos militares, e a posi­
ção de Mário Andreazza ficará bem delineada, 
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bem definida. Mário Andreazza foi um grande 
c:onstrutor, ao qual este País muito ficou a dever. 
Não se pode, talvez, conjecturar sobre hipóteses, 
mas a história deste País teria sido escrita de outra 
maneira se ele tivesse consegtddo alcançar sua 
indicação para a Presidência da República. Quero, 
neste momento, render, com toda humildade, 
junto ao pronunciamento de V. Ex', a minha ho­
menagem e o meu preito de saudade a esse gran­
de brasileiro que foi Mário Andreazza. 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO -Agradeço 
a V. Ex', Senador João Lobo, o aparte, e sei que 
realmente o Nordeste tem um débito para tom 
o Ministro Mário Aridreazza pelo esforço que ele 
rea1izou, especiaJmente no campo do Ministério 
do Interior. Mas, para coadjuvar o julgamento de 
V. Ex'! citaria apenas um fato: era eu Ministro da 
Educação e Cultura, no Governo do Presidente 
Médici, quando fui chamado pelo Presidente ao 
palácio. Lá se discutia a possibilidade ou não da 
construção da rodovia que depois se chamou 
Transarnazônica. E o Presidente Médici me disse: 
chamei você aqui, não na qualidade de Ministro 
da Educação, mas na qua1idade de Senador do 
Pará, porque nós vamos tomar uma decisão hoje 
e eu gostaria de ter sua opinião. Uma parte do 
Ministério, que estava reunida, era constituida do 
Ministro da Agricultura Cime Uma, do Ministro 
Mário Andreazza, do Ministro Costa Cavah:anti, 
do Ministro Reis Veloso e dos chamados Ministros 
da Casa. Dividiam-se os Ministros em relação à 
conveniência ou não da construção da estrada. 
Os Ministros do Nordeste, especia1mente os Mi­
nistros Costa Cavalcanti e Reis Veloso, não viam 
com simpatia a construção da estrada, porque 
ela tiraria uma parte do PIN, uma parte, portanto, 
dos incentivos fiscais que iam para o Nordeste. 
E coube ao Ministro Mário Andreazza fazer a defe­

.sa daquela construção que eu secundei em segui­
" da, porque, realment~. ~u me l~mbrava da velha 
frase d~ Oliveira Viana, que falava: "No Brasil entre 
o homem sem a terra e a terra sem o homem." 
Então, existia o contraste entre uma Amazônia 
demograficamente um deserto - com menos 
de 2 habitantes por Knr, e o Nordete pulando, 
com mais de 30 milhões de habitantes, sem poder 
mais tirar sustento daquele solo na conveniência 
de uma vida humana digna. Então, a grande inspi· 
ração do Ministro MáJio Andreazza para a constru­
ção da T ransamazônica era extamente essa liga­
ção: era a ligação entre o vazio amazônico e o 

·Nordeste superpovoado. E mais ainda, também 
tive a oportunidade de, na ocasião, dizer diferente­

' mente de tudo que se tinha feito até hoje então 
na tentativa-de colonizar a Amazônia, porque de­

: vemos a colonização da Amazônia tanto ao Nor­
' deste e acs nordestinos, devemos desgraçada­
mente às secas, devemos aos dramas, às calami­
dades públicas, que esPancavam aquela gente, 
sem poder ficar no Nordeste, para o litoral e do 
litora1 eram muitas vezes aprisionados desde logo 
por um sistema pré-capitalista cruel que se fazia 
na Amazônia brasileira, que era a velha escra­
vatura que se realizava, através do processo da 
mão-de-obra que já ia como escrava a trabalhar 
nos seringais. Pela primeira vez se fazia o contrá­
rio: a pessoa via uma estrada sendo construída 
e era um grupo que penetrava em uma estrada 
de penetração para uma área desabitada, onde 
se fez a Transar:nazônica. Eu tive a oportunidade 

deyois de visitá-la por duas vezes, e vi pessoas 
que batiam no bolro e diziam "eu tenho o Banco 
do Brasil aqui", porque receberam lotes de terra 
e traba1haram, plantaram café, cana-de-açúcar, 
arroz e milho. Então, aquela estrada - muitas 
vezes eu tive debates nesta Casa, e o nobre Sena­
dor Itamar Franco deve estar lembrado disso­
era uma estrada curiosamente voltada para o de­
senvolvimento brasileiro e contra o Governo, por­
que o gropo da T ransamazônica votava com o 
PMDB, e o PMOB aqui acatava a construção da 
T ransamazônica: e a população da T ransama­
zônica se vohava contra nós, porque aquela estra­
da tinha sido aberta, mas não tinha sido concluída. 
Automaticamente, o pessoal do Amazonas era 
o primeiro a condenar, e o segundo eram aqueles 
colonos que posteriormente ao fato de não terem 
havido as vicinais em tempo oportuno tiveram 
frustrados os seus intentos. Mas hoje lá criaram-se 
cidades na Transarnazônica paraense, cidade da 
noite para o dia com uma grande expressão, inclu­
sive provocando mudanças de sede do municipío. 

Coloco um exemplo, se V. Ex' me permite, 
coadjuvando o seu pensamento, ele não era ape­
nas um tocador de obras, na hora em que ele 
fez uma estrada dessa, ele pensava no que estava 
como conseqüência geopolítica do resultado da 
sua atuação e não apenas uma estrada e mais 
para permitir rumores de beneficios de emprei­
teiros e assim por diante. 

O Sr. lt:a:mcr Fnmco- Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ouço o 
Senador Itamar Franco, com muito prazer. 

O Sr.ltarnar Franco- Senador Jarbas Pas­
saririho, gostaria de juntar a minha voz à de 
V. Ex" nesta homenagem que presta ao Ministro 
Mário Andreazza. E "trago um testemunho: Prefeito 
do MDB e, apesar das nossas divergências políti­
cas, nos contatos que pude ter com o Ministro 
Mário Andreazza, pude perceber o seu espírito 
público e a Sua cordialidade para o homem que 
administrava a cidade de Juiz de Fora logo após 
o periodo revolucionário. Recordo-me que, aqui, 
também, no Senado, V. Ex' há de se lembrar tam­
bém a defesa que fizemos na época do então 
Diretor do DNER, Dr. Eliseu Resende, e, posterior­
mente, fr1inistro dos Transportes, como Prefeito, 
tive a oportunidade de estar com o Ministro Mário 
Andreazza e com o Dr. Efiseu Resende, quando 
solicitava - e V. EJr falou no problema geoeco­
nômico- para Minas Gerais, também baseado 
no critério geoeconômico, a ligação entre Juiz 
de Fora e Caxambu, que permitiria a aproximação 
da nossa Zona da Mata com o sul de Minas. E 
pude obter do fr1inistro Mário Andreazza e do Dr. 
Eliseu Resende a melhor boa vontade, e posterior­
mente essa estrada foi construida, como também 
a nova· Rio - Juiz de Fora, bem como àquela 
época já se discutia a chamada Linha Vermelha, 
que permitirá uma nova ligação através da Ave­
nida Brasil. Por isso, neste instante, peço permis­
são a V. ~ao interrompê-lq, pára juntar a minha 
voz à homenagem que gostaria, também, de sin­
gelamente, prestar ao Ministro Mário Andreazza. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Muito 
obrigado Senador ltamar Franco. O seu gesto 
mais wna vez comprova o que nesta Casa já me 

Abril de 1988 

acostumei a fazer do julgamento de V. EJl.: wn 
homem justo. E V. f'.x'! não tem barreira de natu­
reza doutrinária ou partidária na hora de fazer 
justiça. 

Agradeço a V. Ex" o aparte que me deu. 

O Sr. João Menezes - Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ouço o 
nobre Senador João Menezes. 

O Sr. João Menezes - Eminente Senador 
Jarbas Passarinho, o Ministro Mário Andreau.a, 
no meu entender, foi um verdadeiro trator para 
abrir novas frentes de traba1ho neste Brasil afora. 
Lembro-me do primeiro contato que tive com 
ele. 

Foi quando trouxe para a Câmara dos Depu­
tados o plano da Transamazônica. Fui um dos 
que combati fazendo wn discurso até um tanto 
violento, porque queria que se acabasse primeiro 
a Belém-BrasOia, antes de se começar a Transa­
mazônica. Depois, tive também outro embate 
q:>m ele na construção da Ponte Rio - Niter6L 
E hoje a Ponte Rio Niterói está prestando seMços 
inestimáveis ao País e à Nação. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Inteira­
mente paga. 

O Sr. João Menezes - Paga e, até hoje; 
fonte de renda para o País. Com o pedágio cobra­
dei deve estar dando um bom rendimento. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Ela foi 
autofinanciada, no final. 

O Sr. João Menezes- Foi autofinanciada. 
Eu fui contra sua construção quando parlamentar 
da oposição,juntamos um monte de documentos 
e enviamos à mesa da Câmara quase que uma 
pequena duna. Coisas que acontecem na vida 
e que continuamos diariamente vendo. Há sem­
pre um combate às grandes obras, pois temos 
uma mentalidade talvez arraigada a certos princi­
pias já ultrapassados. Posteriormente mantive 
amizade com o Ministro Mário Andreazza, porque 
era, realmente, um cidadão afável, agradável, de 
bom trato, dessas pessoas que podemo$ dizer 
"gente boa". Encontramo-nos a1gumas vezes e 
lastimei profundamente o que lhe aconteceu na 
disputa eleitoral, porque essa disputa f?i a divisão 
criada. dentro do próprio Partido a que pertência 
uma situação quase que impossível. Lembro-me 
que dias antes da convenção do PDS, acho que 
era o PDS ... 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO- Era PDS. 

O Sr. João Menezes- ... houve uma teunião 
na Casa do Deputado José Camargo em Brasília 
e - se não me falha a memória - foi o meu 
amigo Senador Carlos Chiarelli quem f~ uma 
exposição, num quadro, do que seria o resultado 
da eleição do Ministro Mário Andreazza para can­
didato a Presidência da República. O expositor 
apresentou resultados positivos, mostrando Esta­
do por Estado que eu, nessa minha rudeza indige­
na, disse: "Mas não está certo isso, pois tem uns 
5 ou 6 Estados que o resultado não está correto"; 
E o resultado foi aquele que todos nós vimos. 
Mas, minha palavra é para transmitir o meu pesai. 
Acompanhei, vinha acompanhando há alguns 
dias, esse estado de saúde precário do .Ministro 
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Mário Andreazza e lastimei profundamente o ocor­
rido. A notícia de que havia piorado foi muito 
repentina e não tive tempo de estar ao seu lado 
para lhe dar um abraço. Quero, nesta oportu· 
nidade em que V. Ex', com a capacidade habitual, 
presta ao Ministro Mário Andreazza uma homena­
gem, dizer que me solidarizo com todas as honra­
rias que lhe são prestadas, às quais ajunto os 
pêsames e a solidariedade ·do Partido da Frente 
Uberal. 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO - Obriga­
do, Senador João Menezes. A referência que 
v. Ex' faz lembr.l'-me ..,. leitura que fiz hqe. pela 
manhã, de uma declaração do ex-Ministro Camilo 
Penna. S. 5r disse que, nas vésperas da Conven­
ção do PDS, as pessoas que, como o Senador 
Cartos Chiarelli, prognosticavam grandes vitórias 
para o ex-Ministro Mário Andreazza, enchiam-lhe 
a casa, a tal ponto que S. EJr teve di6culdade 
de chegar até o Ministro. No dia seguinte à Con­
venção, S. EX' teve dificuldade de novo de chegar 
à casa do Ministro, mas por causa da multidão 
que estava na casa do Sr. Paulo Maluf. Por isso 
se vê o que é a vida. pública. 

OSr.José f-- Pe~mite V. Ex' um apar­
te, nobre Senador Jarbas Passarinho? 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO - Ouço, 
com prazer, o nobre Uder Senador José Fogaça. 

O Sr. José Fogaça- Senador Jarbas Passa­
rinho, a Uderança do PMDB quer compartilhar 
com V. EJ( deste pesar que a Casa registra pela 
morte do ex-Ministro MárioAndreazza, um gaúcho 
que sempre teve o respeito dos seus conterrâ­
neos. Embora fosse seu adversário político, reco­
nheço que foi um homem empreendedor. Não 
quero fazer aqui fiJQSOfia shakespeariana, mas o 
homem deve ser lembrado pelo bem e pelo mal 
que fez. Na verdade, a imagem que fica, depois 
de tanto tempo, do ex-Ministro Mário Andreazza 
é de que S. EJI! era um liberal e tinha o bom 
caráter dos boêmios e, acima de tudo, era um 
tocador de obras. Lembro-me até que os seus 
adversários usam esta imagem do tocador de 
obras de foqna negativa. Hoje, isto irá para a histó­
ria de sua vida como uma lápide consagradora: 
era um tocador de obras. O País em expansão 
precisava e precisa de um tocador de obras. Clm 
homem deve ser lembrado pelo mal e pelo bem 
que fez, mas fico com uma frase sábia do Senador 
Nelson Carneiro: "gostaríamos de lembrar o ex­
Ministro Mário Andreaua pelo bem que fez e pelo 
mal que impediu que fizessem". Solidarizo-me 
com V. EX', com toda a família do ex-Ministro 
Mário Andreazza, com os seus correligíonários e 
lamento a sua perda para o País. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Muito 
obrigado, nobre Senador José Fogaça. 

O Sr. João CUtelo- Permite um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO- Ouço o 
Senador João Castelo. 

O Sr. João Castelo- Nobre Senador Jarbas 
Passarinho, no início da minha vida política, tive 
o prazer de conhecer o Ministro Mário Andreazza, 
exatamente naquele instante em que o Senador 
João Menezes, à época Deputado, meu. colega, 
o acusava pela construção da. Ponte Rio-Niterói. 
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Era eu Vice-Líder do Gcwemo Emílio Garrastazzu 
Médici e um daqueles que tomava a defesa do 
Ministro Mário Andreazza, como apologista da­
quela obra que, hoje, mostra que, de fato, era 
extremcvnente necessária e já se pagou várias 
vezes. Naquela ocasião, pude privar, muito de per­
to, com o Ministro Mário Andreazza e conhecer 
um dos homens simples, bom caráter, humano 
e prático deste País. Um homem que administrava 
com a mentalidade de empresário, com menta­
lidade de quem realmente queria fazer alguma 
coisa rapidamente e lutava, sobretudo, para supe­
rar, às vezes, as dificuldades da burocracia, para 
a boa condução dos trabalhos do seu Ministério. 
Tempos depois fui guindado ao Governo doMara­
nhão e, no início desse Governo, quando me de­
frontava com um problema dos mais sérios da 
minha terra, exatamente o abastecimento de água 
na Capital do Estado, numa fase supercrítica, 
quando eu precisava trazer do continente, a 80 
km da ilha de São Luís, a água do rio ltapicuru, 
para que a cidade não entrasse em crise perma­
nente e total. Foi o entao Ministro do Interior Mário 
Andreazza que, na sua maneira prática, passando 
por cima de toda burocracia, deu-me exatamente 
o apoio inicial, na época, para que pudesse come­
çar o projeto - projeto que deixei concluído e 
que, no gênero, é o maior da América Latina. 
Se não fosse aquele homem, com a sua pratici­
dade, com a sua administração, realmente, de 
quem tem visão, o apoio total do Governo e, muito 
especialmente, do então Ministro Delfim Netto, 
também por pedido dele, do Ministro do Interior 
e homem do setor, talvez a Capital de meu Estado 
não estivesse çom um problema dos mais graves 
solucionado. E esse o homem que o Brasil perdeu 
e digo que ele deve ser lembrado por esses fatos: 
pelo bem que fez e jamais pelo mal que lhe quise­
ram imputar neste País, porque, realmente, o ex­
Ministro, Mário Andreazza era um homem incapaz 
de fazer o ma1 a algum ser humano. Deixo, aqui, 

. o meu depoimento, de um velho amigo e admira­
dor, de que o Brasil perde um dos homens públi­
cos que mais se destacaram pelo bom trabalho, 
pela maneira leal e pelo bom caráter, que era 
uma marca, realmente, de sua personalidade. 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO - Agrade­
ço, Senador João Castelo, e articulo o aparte de 
V. Ex' ao do nobre üder José Fogaça para mas~ 
trar exatamente que a expressão usada pelo üder 
do PMDB sensibUizou-me muito e eu posso um 
dia ainda revelar algumas coisas do passado. E 
a expressão foi muito justa, Senador José Fogaça, 
quando V. ~ disse que ele pode ser lembrado, 
dtando, se não me engano, Nelson Carneiro, que 
"Mário Andreazza podia ser lembrado pelo mal 
que impediu que se fizesse". E muitas vezes real­
mente impediu, pelo seu espírito liberal e, por 
isso, articulo o aparte do Senador João Castelo 
ao de V. Exa. 

O Sr. frandsc:o Rolleml>erg- Nobre Sena­
dor, V. Exa. me permite? 

O SR •. JARBAS PASSARII'IHO - Ouço 
V. EX' com muita honra, Senador Francisco Ro­
llemberg. 

O Sr. 'Fnmc:laco Rollemberg- Senador Jar­
bas Passarinho, V. Exa. neste instante, quando 
reverencia uma das figuras mais singulares da 

história pública recente de nosso País, seu com;n•­
nheíro de armas, nós, que representamos o PMD3 
de Sergipe, queremos, em nome de nossa Banca­
da, nos associar a esta reverência. Se ao Minitro 
Andreazza o Brasil muito deve, Sergipe, de ma­
neira muito especial, lhe é devedor. Quando Pre­
feito de Aracaju, o atual Ministro do Interior, Dr. 
João Alves Füho, pôde ele modernizar essa cidade 
e tomar a nossa Capital uma das mais agradáveis 
e de melhor qualidade de vida entre as Capitais 
do Nordeste do Brasil. Foi a presença diuturna 
do Ministro Mário Andreazza, auxiliando o Prefeito 
João Alves que permitiu que Aracaju fosse o que 
é hoje. Em seguida, o Sr. João Atves Füho assu­
miu o Governo do Estado e fez uma das mais 
profícuas administrações. Na sua administração, 
também o Ministro Mário Andreazza se fez pre­
sente. Por isso, nós que conhecemos o Ministro 
Andreazza, na nossa ARENA. no nosso PDS, uma 
figura amena, simpática, mas um executivo de 
resposta pronta, imediata, não podíamos deixar 
de, em nosso próprio nome, em nome dos Sergi­
panos, associarmo-nos a esta justa homenagem 
que V. Exa. lhe presta neste instante. 

O SR. JARBAS PASSARJI'IHO - Muito 
obrigado, Senador Francisco Rollemberg. 

O requerimento foi apresentado, Sr. Presidente, 
~ por V. Exa. submetido, naturalmente, ao "Plená-­
rio. Pelas manifestações aqui recebidas, apresento 
o meu agradecimento pessoal a todos que comi­
go se solidarizaram na homenagem póstuma 
prestada a essa grande figura de brasileiro que 
foi o Ministro Mário David 1.\ndreazza. 

O SR. PRESIDErrrE (Lourtval Baptista) -
Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores o que aprovam queiram pet· 
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Mesa associa-se às homenagens e fará cum­

prir a deliberação da Casa. Em meu nome pessoa] 
desejo também participar destas homenagens ao 
Ministro Mário Andreazza, a quem me ligavam 
laços de amizade alicerçada no apoio que nos 
deu quando Governador de Sergipe, e ele era 
Ministro dos Transportes, fazendo com que se 
realizassem obras que pel"petuaram a sua memó­
ria. Bastaria citar somente duas: a ponte Propriá­
Colégio e o asfalto da BR-1 00 -trecho Sergipe­
Alagoas. Sergipe foi o primeiro Estado no Nor­
deste que teve a BR-101 completamente asfal­
tada. 

Também o apoio que proporcionou no Minis­
tério do Interior, ao Governador Jõao Alves Filho, 
não só como Prefeito de Aracaju mas também 
Governador do Estado. Aliás, relembro que o Mi­
nistro Mário Andreazza aqui esteve, já enfermo, 
para assistir à sua posse no Ministério do Interior. 

O Brasil chora e sente a perda desse extraor· 
dinário homem público que foi o Ministro Mário 
Andreazza, cumpridor dos seus deveres, trabalha­
dor, empreendedor, sério, honesto, digno, que tive 
a satisfação, quando membro do PDS, votar no 
seu nome ao ensejo da Convenção para Presi· 
dente da República. 

Subescrevi o requerimento do eminente Sena­
dor Jarbas Passarinho, e reafirmo que esta CaSa 
prestou hoje uma justa homenagem a um ho­
mem de bem, grande brasileiro, que a Nação 
inteira, de Norte a Sul lamenta o seu desapare­
cimento e reverencia a sua memória. 
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O SR. PRESIDEml! (Lourival Baptista) -
Há oradores inscritos. 

Com a palavra o eminente Senador José F~ 
gaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores~ 

Estamos iniciando outra fase da Assembléia 
· Nacional Constituinte que vai tratar, agora, dos· 
temas econômicos e sociais. Estamos, portanto, 

1 nos momentos finais dos trabalhos çonStituintes. 
Sem uma exagerada visão otimista, posso dizer 

que dentro de .quarenta, no máximo cinqüenta 
dias, teremos promulgada a nova Constituição. 
Salvo, evidentemente, se houver um desequilíbrio, 
uma ruptura e uma situação imprevisível. De qual­
quer forma, estamos caminhando para a nova 
Constituição e, .. a meu ver, chegamos ao ponto 
culminante do processo de transição democrática 
no Brasil. 

É a reflexão que convido os Srs. ·Senadores, 
os Srs. Membros desta Casa, a fazer neste mo­
mento. Vamos promulgar a nova Constituição 
brasileira e, ao mesmo tempo. c:ompletar um <:ido 
histórico no Brasil. Um ddo histórico de quase 
trinta anos. A última eleição que se realizou neste 
País para escolha direta do Presidente da Repú­
blica foi no dia 3 de outubro de 1960. É bem 
possivel que o novo Presidente eleito só venha 
a tomar posse em 1990.1sso nos dá seguramente 
um ci<::lo de trinta anos de dominação conser­
vadora neste País. Trinta anos são quase 1/3 de 
século. É muito tempo. Trinta anos são quase 
o período da Guerra dos Trinta Anos na Europa 
do séc:ulo X'vll. Consolida a hegemonia de um 
grupo social e congela. sedimenta todas as for­
mas de dominação econômica. Para que isto seja 
alterado, para que isto seja reformuJado. para que 
haja um redire<:ionamento social, econômico e 
politico do País, são necessários esforços hercú· 
Jeos, esforços gigantescos, que possivelmente 
num pequeno, num reduzido periodo de tempo, 
não possamos fazer. 

E a reflexão que faço neste momento é a heran­
ça que terá nas mãos o País após estes trinta 
anos. 

Muito ao contrária do que alguns possam su­
por, vejo que, como herança destes trinta anos, 
do ponto de vista econômico e do ponto de vista 
do aparelho produtivo, recebemos um País mo­
dernizado. Seria equívoco e, mais do que isto, 
seria estupidez negar que o Governador autori­
tário modernizou o aparelho produtivo, o sistema 
de produção econômica deste País. 

No entanto, ao lado desta modernidade que 
caracteriza hoje o Brasil, uma Nação industria­
lizada, o oitavo Produto Interno Bruto do Mundo, 
uma Nação complexa, atingindo setores de ponta 
em algumas áreas da tecnologia, um País que 
hoje produz aviões, computadores e que é capaz 
de produzir pesquisa~ tecnologia da mais avan­
çada, este País, infelizmente, _recebeu também c~ 
mo herança um arcaísmo político entristecedor 
e pouco encorajador. Talvez uma das heranças 
mais negativas deste regime, ou desta situação 
de repressão política à que fomos submetidos, 
é essa atitude corporativista que se impregnou 
de fonna doentia, essa enfermidade do corpora­
tivismo que se enraizou na sociedade brasileira. 

Um regime autoritário nega à população o direi­
to de participação política, o direito de intervenção 
nas decisões centrais, nas decisões mais abran­
gentes, capazes de reformuJar a sociedade como 
um todo. Um dos maiores males que produz um 
regime autoritário é justamente a segmentação, · 
a ·setorização e a fragamentação de uma visão 
da realidade brasileira. 

Infelizmente, Sr. Presidente, não temos, hoje, 
no Brasil, setores organizados ou representativos 
capazes de formular uma proposta abrangente. 
que seja complexa e unificadora dos interesses 
nacionais. Muito ao contrário -e posso dar este 
testemunho como Relator .. Adjunto da Assembléia 
Nacional ConstituintE:, como alguém que acom­
panha dia a dia o trabalho do Relator e que, muitas 
vezes, tem a incunlbência de re<:eber demandas 
oriundas da sociedade organitada, da sociedade 
civil - não tenho registro. Sr. Presidente, como 
Relator-Adjunto, ao longo de mais de um ano 
de trabalho, de que um grupo sodal organizado 
tenha vindo à Assembléia Nacional Constituinte 
para apresentar uma proposta em nome dos inte­
resses abrangentes. dos interesses maiores, dos 
interesses c:omuns a toda a sociedade brasileira. 
O que temos são_ setores, corporações, fragmen­
tos, interesses pulverizados em conflito. Esta é 
uma herança maligna do processo autoritário que 
fomos obrigados a viver ao longo de tanto tempo. 

O Sr. Joio Menezes - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Gostaria de dar 
o aparte a V.~. mas pretendo, também desen­
volver um pouco mais esta questão que estou 
trazendo à Casa. 

O Sr. joio Menezes - Aguardo. É interes­
sante o assunto. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Estamos diante 
do grevismo, que é uma doença.. tão grave, tão 
grande quanto a proibição do direito de greve.· 
Vejo, entre os setores de esquerda, neste País, 
a confusão entre duas questões, que a defesa 
radical e intransigente do direito de greve significa, 
ao mesmo tempo, apoio inc:ondicional e rigido 
a qualquer greve que se realize a qualquer mo­
mentO e a qualquer hora. Por outro lado, por parte 
.dos empresários, que deveriam ter o papeL de 
classe dirigente neste Pais, o que se vê, Sr. Presi· 
dente e Srs. Senadores, são reivindicações emi­
nentemente classistas, eorparativistas, não pen­
sam sequer um minuto no problema dos direitos 
sociais entendendo que toda conquista social dos 
trabalhadores é caótica, é destrutiva e inviabillza 
o sistema produtivo neste Pais. 

Ore, Sr. Presidente, ora, Srs. Senadores, tenho 
um registro a fazer. Recebi de um órgão que repre­
senta os trabalhadores junto à Assembléia Nacio­
nal Constituinte uma nota pelo meu trabalho, por 
minha atuação corno Constituinte 9,5 sobre 1 O. 

A Federação do Comércio do Rio Grande do 
Sul reuniu-se e resolveu também dar wna nota 
aos Constituintes, e sobre 100 deu a este Consti­
tuinte uma nota 22. - o que seria 2.2 sobre 1 O 
-, uma nota péssima para este Membro da As­
sembléia Nacional Constituinte. Os empresários 
do Rio Grande do Sul foram rigorosíssimos com 
o comportamento deste Constituinte, deste Sena­
dor que está falando. Em hipótese algwna critico 
ou lamento a nota· que me foi dada. Apenas la-
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menta e critico, isto sim, que a nota que me foi 
atribuida em nenhum momento levou em consi­
deração a atuação que tive ou que tiveram os 
demais Constituintes- dou o meu exemplo não 
por vaidade, não por egocentrismo, mas por ética 
e para citar ·as notas dadas aos demais Consti­
tuintes do Rio Grande do Sul-, a nata dos empre­
sários levou em consideração o conjunto de atitu­
des, de práticas, de trabalhos realizados pelos 
Constituintes a serviço dos interesses globais da 
sociedade brasileira Os empresários do Rio Oran­
de do Sul julgaram-se apenas a partir da maior 
ou menor defesa dos seus estritos _e egoísticos 
interesses - e esta é uma visão corporativista 
danosa, maligna e profundamente antidemocrá­
tka. 

Ao mesmo tempo percebo que os trabalha­
dores me deram a- nota 9,5 não pelo conjWtto 
de trabalhos, ou de atividades ou práticas que 
possa ter realizado em relação ao çonjunto do 
texto da Constituição que estamos produzindo, 
dos interesses globais da sociedade brasUeira, 
mas apenas, estritamente, em relação aos seus 
interesses específicos, na questão dos direitos tra• 
balhistas. 

Portanto, Sr. Presidente, estamos registrando, 
neste Pais, a presença vigorosa e, a meu ver, des­
trutiva do corporativismo. 

Faço esta análise muito menos em função da 
Constituinte e muito mais em função da realidade 
brasileira que estamos vivendo. Um Governo que 
está encarregado da transição democrática, que 
está encarregado do processo de condução do 
País do regime autorttário para um regíme demo­
crático pleno, e que, portanto, realiza nada mais 
do que um rito de passagem, um rito de travessia, 
esse Governo deveria estar cônscio, deveria estar 
c:iente desta realidade, para perceber que ou se 
monta uma grande equação politica para as refor­
mas sociais ou estaremos caminhando celere­
mente para o atraso e retrocesso político. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que estamos 
vendo, o que estamos constatando, o que esta­
mos percebendo é que, a cada passo e a cada 
dia, o Governo brasileiro se descola mais e mais 
da sociedade brasileira, se descola mais e mais 
de suas formas representativas orgânicas, ~rias 
e constituídas, para gerir o Estado e a e<:onomia 
a partir de uma Visão que é estreita, parciaJ e 
que, em nenhum momento, leva em conta a 
abrangência dos interesses globais da sociedade 
brasileira. 

Ora, Sr. Presidente, a via do arTOI:ho salarial 
e do congelamento dos salá.rios dos trabalhado­
res, esta via, quero dizer que ela dá. certo, ela 
é muito eficiente. E ai está a prova da Bolfvia, 
que veio de uma inflação milhardária para uma 
inflação de 40% ao ano. Há o exemplo, que pode 
ser citado também, do Chile, que realizou, \HTl 
verdadeiro milagre econômico. E ninguém vai re­
cusar que seja um exemplo notório também o 
da Sr' Margareth Thatcher, na Inglaterra, que tem 
a inflaçao sob controle pela via de uma ortodoxia 
econômica que foi empregada seriamente. 

Na Bolívia é perfeltamente possível, porque na 
Bolívia não há uma sociedade civil organizada 
e capaz de responder à ação do governo, nio 
há uma sociedade civil capaz de colocar as suas 
demandas de forma precisa e mais Vigorosa. No 
Chile-não preciso lembrar a V. Ex' há um gover­
no autoritário, um governo militar, uma ditadura 
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férrea também, que se vale da força e da prepo­
tência para aplicar medidas econômicas que es­
trangu]aram os trabalhadores ao longo de seis 
ou sete anos, que congelaram a divisão e uma 
distribuição injusta da renda, de modo que, após 
isso tudo, evidentemente a inflação tem que ser 
controlada. Não é diferente a situação da Ingla­
terra. Por quê? Não porque o governo da Sr Mar­
gareth Thacher seja autoritário ou antidemocrá­
tico; ela foi eleita pelo povo da Inglaterra, pela 
via do parlamento. Mas o que ocorre na Inglaterra 
é muito diferente. Momentos claros de ortodoxia 
e de recessão econômica, de redução dos saJários 
que tivemos recentemente na Inglaterra, não re­
presentavam miserabilização das massas traba­
lhadoras, porque numa economia de abundância, 
corno é a economia inglesa - o quinto Produto 
Interno Bruto do Mundo numa pequena ilha -
não significam miserabilização a recessão econô­
mica e a ortodoxia do controle dos salários. Pode 
um trabalhador ver reduzidos os seus ganhos, 
mas isto não significa a mortandade infantil mas­
siva como na Bolfvia, como no Chile e como 
no Brasil. 

Por isto, Sr. Presidente, fico. neste momento. 
estarrecido e é verdade- desesperançado, quan­
do vejo que o Governo brasileiro não está dispOsto 
a convocar a sociedade brasileira para um grande 
pacto político e social, um pacto político pelo qual 
se pudesse montar uma equação política para 
organizar as perdas e os ganhos, quem perde 
e quem ganha, quem cede e quem tem vantagem 
nesse processo de reorganização e de reajustes 
da economia brasileira. Se não houver esse pacto, 
se não houver essa equação política, é evidente, 
Sr. Presidente, que a nenhum porto chegaremos, 
a nenhuma solução chegaremos. 

Infelizmente, a via eleitoral, que - acredito -
~ria. neste momento, a solução mais expedida 
para a montagem de um pacto político-social no 
País, está colocada rio horizonte. 

O Sr. Dirceu Carneiro- Permite-me V. EX' 
um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA-Um instante, nobre 
Senador. Ouvirei V. Ex" tão logo conceda o aparte 
ao ilustre Senador João Menezes, que o solicitou 
anteriormente. Permita-me apenas concluir meu 
raciocínio. 

NOO teremos eleições em 1988, e o pacto social 
que seria preciso fazer, nos moldes do Pacto de 
Moncloa, na Espanha, este Governo não tem, em 
primeiro lugar, legitimidade e, em segundo lugar, 
força e credibilidade politica para fazê-lo. Portanto, 
não estamos diante de uma situação que gere 
e alimente muitas esperanças. Uma sociedade 
minada pelo 'corporativismo nos leva, neste mo­
mento, a fazer, num quadro, o retrato bastante 
entristecedo;· do Pais e nos leva a apelar para 
uma conscientização desse processo que esta­
mos vivendo. 

Com muita honra e com muito prazer concedo 
o aparte ao nobre Senador João Menezes, em 
exercício do PFL. 

O Sr. João Menezes- Nobre Senador José 
Fogaça, apreciei bastante os comentários que V. 
Ext fez quanto ao progresso que o Brasil alcançou 
nestes ú1timos tempos, o que é verdadeiro e indis­
mendvel. Em todo o Território Nacional o pro­
gresso é grande, o crescimento é grande, como 
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por exemplo o sistema de comunicação, a aber­
tura das estradas, a informática, entre outros, e 
talvez por isto as nossas necessidades são maio­
res. Neste aparte, que deve ser tão curto quanto 
possível, vou fixar-me em apenas dois itens. O 
primeiro, quanto à democracia. V. EX' comete 
uma grande injustiça, porque, mesmo no período 
revolucionário - quando até fomos contra -
a democracia começou a aparecer, desde o Go­
verno Geisel e, depois, no Governo do Presidente 
João Figueiredo, que teve um posicionamento 
realmente muito firme para que a situação demo­
crática do País se regulamentasse, principalmente 
abrindo os caminhos políticos à liberdde de ex­
pressão, entre outros assuntos candentes. Era um 
homem que tinha grande expressão, grande posi­
cionamento e-posso assegurar com meu teste­
munho pessoa] - foi uma garantia para que a 
transição democrática se verificasse, dando maio­
res facilidades, concedendo e regularizando direi­
tos e impedindo que qualquer outra forma menos 
democrática se apoderasse daquelas ocasiões, 
porque o que Sua Excelência queria era cumprir 
o que a lei determinava, enfim, passar o Governo 
a quem de direito. E fez isso. Ainda quanto à 
democracia, ontem ouvimos um discurso - não 
sei se do Senador Affonso Camargo ou do Sena­
dor Mansueto de Lavor - em que se dizia que 
o Presidente Sarney também tem avançado muito 
na democracia. Todos sabemos que tem, às vezes 
até excessivamente, porque esta democracia já 
passa daquela linha em que se deve ter, pelo 
menos, um minimo de respeito ao outro, em que 
um cidadão tem que ter respeito a outro cidadão. 
Essa democracia tem sido muito aberta, sobre­
tudo na imprensa, no rádio, na televisão, nos 
meios de comunicação. É uma abertura total, em 
todos os sentidos: no sentido moral, no sentido 
político, enfim, em todos eles. Há um avanço nas 
liberdades democráticas muito grande no Gover­
no do Presidente Sarney. Então, neste ponto creio 
que V. EX' comete duas grandes injustiças. A ter­
ceira parte, a que diz respeito a nós, Constituintes: 
a feitura da nova Constituição. Realmente esta­
mos marchando para uma Constituinte mais mo­
derna, mais de acordo com as nossas necessi­
dades. Muita coisa tem sido feita e temos que 
mudar, muitas vezes, as idéias que estão arraiga­
das. Os Constituintes tudo têm feito, têm-se esfor­
çado e, às vezes, há um exagero, uma medida 
mais populista ou mais eleitoreira, mas, no fundo, 
num exame geral, vamos verificar que há um 
avanço na Constituição, embora ela ultrapasse 
as normas gerais de uma Carta Magna, que seria 
aquela de estabelecer os princípios paralelos den­
tre os quais a cidadarua deve movimentar-se. Es­
tamos incluindo na Constituição normas de lei 
trabalhista as mais variáveis, estabelecendo os mí­
nimos detalhes, que não vão ser sustentados ama­
nhã, porque essas pequenas formas sociais, mu­
dam conforme o tempo. Se as amarrarmos dentro 
da Constituição, essa Constituição pode estar fa­
dada a morrer na infância. O grande defeito da 
Constituição não está propriamente nessa moder­
nização ou modernidade, como V. EX' gosta de 
usar. Nós, os homens da Constituinte, precisá­
vamos ter outra visão. Vou dar um exemplo a 
V. Ex' Há pouco tempo se votou, na Assembléia 
Nacional Constituinte, contra o meu posiciona­
mento, aquüo que chamei o "boing da alegria". 
Votou-se o aumento do número de ConstitUintes, 

de 60 para 70. O que isto representa? Que os 
grandes Estados vão ter o número aumentado 
para 70 deputados: São Paulo, Rio Grande do 
Sul, Rio de Janeiro; outros para 65; e nós, da 
Amazônia, vamos ter apenas mais um; em outros, 
não se vai mexer em nada. Enfim, com esse pro­
cedimento, a que chamo de "boeing da alegria", 
vamos restabelecer a desigualdade de tratamento 
na Constituição, quer dizer, os pequenos Estados 
vão continuar pequenos Estados, os grandes Es­
tados vão continuar grandes Estados. Este é um 
defeito fundamental grave que a Assembléia Na­
cional Constituinte está fomentando, porque, em 
vez de mantermos o equilíbrio nesta Nação, va­
mos manter o desequilíbrio, quer dizer, vamos 
obrigar os pequenos Estados e pobres a continuar 
, e os ricos. cada vez mais ricos. Este é um grande 
defeito de forma. Também se fala em ecologia, 
se fala em defesa da Assembléia, se faJa que a 
Amazônia está sendo predatoriamente destruída, 
fazem-se programas de televisão, entrevistas nos 
jornais, e os Constituintes falam sobre isto e, quan­
do se procura- e nós procuramos- uma medi­
da, talvez até violenta, de estabelecer uma forma, 
uma taxação para a exportação da madeira que 
se faz na Amazônia, bruta ou semipreparada, não 
conseguimos aprovação da Assembléia Consti­
tuinte, somos derrotados. Quer dizer, um assunto 
que interessa ao País, que interessa à Nação e 
que interessa, sobretudo, à uma região que se 
diz sufocada pela destruição continuada de suas 
florestas, a Constituinte amarra-se através dos tri­
butaristas, que são tributaristas e governistas, ao 
invés de serem tributaristas políticos para atender 
ao interesse da Nação. Peço a V. ~ me perdoe 
o aparte, mas gostaria de deixa-lo inserido, sem 
examinar as outras nuanças do pronunciamento 
de V. Ex' 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sem dúvida. O 
aparte de V. EJr colabora, enriquece o meu pro­
nunciamento. O que V. EX' está dizendo é algo, 
que não nego, não recuso. Aliás, considero-me 
um soldado desta causa, dos avanços, das inova­
ções no campo da superestrutura jurídica do Esta­
do. Mas creio que V. EX' errou no enfoque e na 
resposta, porque o meu pronunciamento não se 
atém à obtenção desses ganhos na organização 
da superestrutura jurídica do Estado. Não estou 
falando das questões formais, não estou falando 
do texto da Constituição e das leis liberalizantes 
que nós, sucessivamente, aprovamos no Con­
gresso Nacional ao longo deste proCesso de aber­
tura,. Não só fui um 'militante desta causa como 
me considero um dos responsáveis por ela, um 
dos pequenos, modestos, mas responsável por 
ela. Portanto, V. ~ acrescentou ao meu pronun­
ciamento, mas, infelizmente, não toca na questão 
à que me refiro. Estou dizendo que, malgrado 
uma superestrutura jurídica avançada que possa­
mos estar conquistando, temos, ainda, uma socie­
dade que é doentiamente desarticulada, do ponto 
de vista dos interesses comuns, dos interesses 
globais. Uma sociedade que caminha agora para 
wn processo de pulverização dos Partidos Políti­
cos. E não há mal maior, não há caldo de cultura 
mais propício para o fascismo do que a despoli­
tização do processo de representação social e 
a pulverização caótica dos Partidos políticos. Isto 
é caldo de cultura, isto é ante-sala dos regimes 
facistas. 



1114 Sexta-feira 22 

Portanto, estamos falando de duas coisas com­
pletamente diferente. V. Ex' registra avanços de 
ordem institucional e na questão ~a organização 
juridica do Estado. Quanto a isto, acredito que 
concordamos. Estou registrando que nós somos 
um País extremamente atrasado, extremamente 
pobre, extremamente arcaico na questão da ope­
ração desta máquina do Estado. A imagem que 
eu faria é como se tivéssemos o Brasil de hoje 
como um computador de última geração sendo 
operado por um capataz analbafero. É esta a reaJi­
dade que estamos vivendo. Um País moderno, 
um Pais cujo sistema prod~ é um dos maiores 
do Mundo, cujo parque industrial é invejável, mas 
que é operado por uma concepção oligárquica, 
arcaica, atrasada, velha, superada, sÚrrada, e que 
não dã, não fornece nenhuma perspectiva, ime­
diata ou a méctio prazo, para a sociedade bra­
sileira. 

Basta vermos que recentemente aprovamos 
wn sistema de governo presidencialista no qual 
a concentração de poderes nas mãos do PresJ. 
dente da República é total e absoluta. A partir 
da crença equivocada da esquerda de que bastará 
colocar um Presidente na cadeira presidencial, 
no controle do aparelho do Estado, para que ele, 
a partir de Já, de cima para baixo, a pauladas 
e canetaços, e a decretos, venha a reformular 
uma sólida estrutura de injustiças calcadas em 
uma parte da sociedade brasileira. Temos. então, 
um Estado moderno operad9 pOr um capataz 
semi·analfabeto. 

O SR. DIRCEU CARI'IEIRO ;__ Permite-me 
V. Ex' um aparte? 

OSr.CiciSabóladeCarvalho-Permite.me 
V. Ex' um aparte? 

O SR. JOS~ FOGAÇA - Gostaria de ouvir 
o aparte do nobre Senador Dirceu Carneiro, de-­
pois darei o aparte a V. Ex', ilustre Senador Cid 
Sabóia de Catvalho. 

O SR. PRESIDEKJ'E (Lo.;m,al Baptista) -
Eminente Senador José Fogaça, o tempo de 
V. Ex' já se esgotou em doze minutos. Pediria 
a V. Ex' que nos apartes fossem breves. 

O SR. JOS~ FOGAÇA- Obrigado a V. Ex' 

O Sr. João Lobo - Gostaria também de me 
Inscrever nos apartes a V. Ex', com a tolerância 
do presidente Lourival Baptista. 

O Sr. Dirceu C8rnelro - Inicio o aparte que 
me concede registrando a satisfação de ouvir as 
reflexões de V. Ex', que são muito construtivas, 
apropriadas, opo~ para o momento que esta­
mos atravessando. Gostaria de fazer parte dessas 
reflexões também considerando uma das preocu­
pações no bojo deste contexto globaJ, a questão 
da negociação da dív.lda externa, que tem sido 
conduzida pelo Governo atual de um modo que 
me causa profunda preocupação. Já fiz aqui, nes­
ta Casa. pronunciamento referente a esta questão 
e vejo que a mesma continua aprofundando-se 
neste sentido extremamente perigoso. A negocia­
ção que ora estâ sendo conduzida, que vohou 
inclusive, a ativar o chamado Comitê Assessor, 
que é um comitê de assessoramento dos bancos 
pagos pelos países devedores - o que é um 
absurdo, já pela própria natureza e circunstâncias 
-também tem avançado no sentido de compro­
meter irremediavelmente as nossas possibilida-
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des de desenvolvimento futuro. Assumir o com­
promisso de transferir mais de 12 bilhões de dóla­
res por ano. para o exterior é insuportável pela 
economia brasileira Portanto. a dívida que exige 
isto do nosso País não tem condições de ser paga, 
a não ser a peso de uma miséria insuportável, 
também, pela sociedade brasileira. De modo que 
este registro, que quero fazer no bojo das reflexões 
que V. Ex' traz à Casa, é uma das coisas que 
me fez propor um projeto de lei à reflexão desta 
Casa também, que limita essas transferências a 
2,5% do Produto Interna Bruto de nosso País, 
em termos de serviço da divida, porque, caso 
isto não ocorra, sendo exportados 12 bilhões de 
dólares por ano da nossa economia, nos restaria 
uma possibilidade de crescimento, talvez, em tor­
no de 2% ao ano. Significa que s6 podemos ofere­
cer um terça dos empregos que temos o dever 
de oferecer em termos novos. Por outro lado, 
significa que não podemos manter o nível de em­
prego que atualmente temos e está, em muitos 
setores. em certa decadência. A economia brasi~ 
leira vai ter dois suportes apenas: dos banqueiros 
e dois exportadores. E os demais componentes 
da economia vão estar à deriva desse processo 
irresponsável de transferência de capitais líquidos 
para o exterior. Registro, ainda mais, um episódio 
que ocorreu recentemente. O Brasil, de 81 a 86, 
tronsferiu 40 bilhões de dólares. Neste periodo, 
a dívida externa brasileira aumentou em 60 bi­
lhões de dólares, Sem ·entrar nenhum dinheiro 
novo. Essa expansão da dívida teve apenas natu· 
~ especulativa. Ora, isso é insuportável, De mo­
do que faço este-registro para também participar 
~~sa reflexão e dizer que é absolutamente neces­
sário que nós todos, como representantes da Na­
ção brasileira, nos empenhemos em tentar contri­
buir para o equacíonamento desta questão. O 
posicionamento desta Casa, da Câmara Alta da 
República, é de grande responsabilidade, até pelo 
fl<;>YO papel que estâ assumindo, não só neste 
Jl)omento, como pelas atribuições que vai receber 
da i\ssembléia Nacional Constituinte. Por isso, é 
oportuno fazer este registro neste momento, co­
mo também é oportuno o pronunciamento de 
V. Ex' nesta Casa. 

O SR. JOS~ FOGAÇA - Muito obrigado, 
Senador Dirceu Carneiro. Realmente, estamos 
vendo que o Gqverno caminha para uma atitud!! 
bastante próxima,. senão exatamente i9uaJ, àquela 
que foi deixada pelo Sr. AffOnso Celso Pastare, 
·na chamada Velha República. É como se tudo 
o que aconteceu de lã até aqui não tivesse aconte­
cido e se retomasse o mesmo fio, o mesmo pro­
cesso de condução, a mesma política em relação 
à negociação da dívida externa. Isto ocorre por 
causa da anomia politica que toma conta da so­
ciedade brasileira, que não vê meios para intervir 
nesta questão, e também porque os partidos polí­
ticos estão desarticulados. Parece--me que a socie­
dade brasileira, perdida por esse corporativismo, 
por essa defesa estrita de interesses setoriais, não 
~nseguiu entender, talvez, o momento mais cru­
.dal e definitivo desse processo de negociação 
da dívidà, quando o Presidente José Sarney decla­
rou a moratória e quando o ex·Ministro da Fazen­
da Dílson Funaro enfrentou o Presidente do Ban­
co CentrQ.J-e o cartel dos credores para uma nego­
ciação mais justa. A sociedade brasileira não deu 
sequer um Só passo nesta direção. Nenhuma enti­
dade, nenhum partido porrtico, nem mesmo o 
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nosso partido político, sustentador do Governo. 
ninguém, neste País, foi capaz de dar sustentaçPo 
àquela atitude. Moratória desta natureza, com este 
grau de en&entamento e de crise que evidente­
mente sugere, não se faz sem unidade e apoio 
nacional. Urna sociedade pulverizada por esses 
sentimentos corporativos fragmentados é uma 
sociedade que não faz moratória, que não enfren­
ta os credores e que se submete, desta forma 
subseJViente, aos interesses externos. Uma socie­
dade assim é presa fácil desse processo. 

Agradeço o aparte oportuno de V. Ex', nobre 
Senador Dirceu Carneiro. 

O Sr. Cid Sabóia de Canalho- Permita-se 
um aparte, nobre Senador José Fogaça. 

O SR. JOS~ FOGAÇA-Com muito prazer, 
nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O Sr. Cid Sabóia de Canalho - Gostoria 
de apartear V. Ex', louvando de princípio, o acerto 
de suas colocações. Como sempre, o Senador 
José Fogaça traz idéias muito claras aqui, ao Ple­
nário do Senado Federa]. Quero apenas dizer, 
Senador José Fogaça, que no Brasil há, no mo­
mento, um fascismo que se organiza muito bem. 
E essa organização, muito embora sendo subtere 
rânea, sendo às esc:ondidas. apare<:e, a olhos nos 
seus resultados, através dessa campanha siste­
mática contra o político. Isso faz parte do fascis­
mo. Quem estuda a história politica dos mais 
.diversos povos, dos paises mais diversos, sabe 
perfeitamente de como atua o fascismo. E um 
dos modos é exatamente este, o desprestigio do 
político, o desfazimento da imagem, ou o apareci­
mento de uma imagem grotesca, abruptamente 
construída, uma atividade através de meios de 
comunicação. No Ceará hâ uma emissora, onde, 
diariamente, os Constituintes são vaiados, diz-se 
o nome do Constituinte e vem aquela vaia devida­
mente prq}"ramada. Ora, isso é uma campanha 
fascista. É exatamente isto que V. Ex' enfoco. Isto 
enfraquece o político como pessoa e individual­
mente e enfraquece os partidos pot'Wcos. Enquan­
to isso vem o legalismo. O fascismo atua muito 
na defesa dessa aplicação fria da lei. O célebre 
brocardo: dura lex sed lex, a aplicação fria da 
lei, é uma das farsas dos fascismos. E essa lei 
é aclamada contra o político, como se eie fosse 
um grande infrator neste País. Enquanto isto, Se­
nador José Fogaça, nós, os politicos, vamos dan­
do asas a isto, tanto os político~ de direita, como 
os de centro e como os de esquerda. Os polft:icos 
de direita, por habilidade; os de centro, por descui­
do; e os de esquerda, naturalmente, por falta de 
preparo. Tanto assim que na vitória do presiden­
ciaJismo, como V. Ex' acentuou, avultou uma ca­
racterística; o PT e outros pequenos partidos s6 
votaram pelo presidendalismo, ao lado da direita, 
na esperança de fazerem o presidente, como res­
saltou V. E.Jr, de cima para baixo, impondo uma 
mudança radical na sistemática política nacional. 
Mas, ísso, se outro nome mais delicado não pode 
ter, teremos que chamar simplesmente de bUJTi.. 
ce, porque o parlamentarismo seria o equillbrio 
nacionaJ e o modo de os partidos terem valor, 
fossem eles quais fossem. Assim, da qualidade 
de cada um dependeria, evidentemente, o seu 
lugar no cenário político nacional. Essa obser· 
vação de V. Ex' é de uma sinceridade impiessio­
nante, como também o aspecto do grevismo e 
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o das suas notas. Ahl Como eu quisera ter as 
suas notas, tanto lá, no Rio Grande do SuJ, como 
aqui, porque, aqui, tivemos uma avaliação do ope­
rariado, em que tirei 7 e V. Ext quase 1 O, e fiquei 
com inveja desta sua nota maior do que a minha, 
como devo estar com inveja da sua nota no Rid 
Grande do Sul, que deve ser meno'r do que a 
minha. De qualquer maneira, essas notas outra 
coisa não podem significar senão 'Úma visão par­
cial, normativista. Não sei se aJ cabe a teoria de 
KeJsen, mas uma teoria filosófica de que o nosso 
olhar está acomodado aos nossos interesses e 
às nossas condições morais. Então, V. Ext foi olha­
do sob costumes do operariado e foi olhado sob 
costumes do empresariado. Na hora em que 
V. Ex' tem compromissos mals sociais, louvo as 
suas notas. Er4 somente isto. 

O SR. JOSJ! FOQAÇA -Obrigado a V. Ex' 
Não há dúvida de que essa desmoralização dos 
porrticos é também a ante-sala do fascismo, por­
que, equivocacl.amente, alguns supõem que, des­
moralizando os políticos, venham, no lugar deles, 
outros políticos. Não. Quando se desmoralizam 
os políticos, quando se desmoraliza à política co­
mo instituição, no lugar deles vem a força, e sem. 
pre se substitui um Senador ou um Presidente 
eleito por um general. Esta é a História do Brasil. 

O Sr. João Lobo- V. EX' permite um aparte? 

O SR. JOSJ! FOGAÇA - Ouço o nobre 
SenadOr João Lobo. 

O Sr. João Lobo- Nobre Senador, serei 
breve no aparte, porque o Presidente jâ adverte 
que V. EX' ultrapassou o tempo. O discurso de 
V. & é tão vário nos seus enfoque que apenas 
mostra a grande fecundidade da cabeça do jovem 
senador gaúcho nesta Casa, e vou-me restringir 
a um ou dois pontos. V. EX' - permita-me -
não coloca bem. O Brasil não é propriamente 
um País moderno em tecnologia de ponta, não 
é evoluído. Não se equipara aos grandes países 
do mundo, nem na sua indústria, nem na sua 
produtividade agrícola, nem na sua tecnologia de 
ponta. A sociedade que está operando atualmente 
não é retrógrada absolutamente, é simplesmente 
a sociedade que se formou, um empresariado 
que se criou dentro daquele período de quase 
trinta anos que V. EX' levanta e foi-se adaptando 
aos sistemas sociais adotados por esta Nação. 
Evidente que, enquanto o Brasil se debate para 
chegar aos cinqüenta, sessenta milhões de tonela-­
das de grãos por ano, os Estados Unidos já estão 
em tomo de 350 milhões, a União Soviética já 
está maís ou menos em tomo dísso; a tecnobgia 
de ponta do Japão, de Formosa, da Itália, de todos 
estes países, é muito superior à do Brasil. Então, 
o Brasil não é propriamente um País moderno, 
de úJtima geração, comparado com outros países 
do mundo, e ponho em dúvida esse número de 
oitava potência econômica. Não confio muito nas 
estatísticas brasileiras; os números do Brasil não 
são confiáveis. Pode ser que tenhamos aprendido 
a desconfiar desses números, tanto que foram 
manipulados ao longo dos governos que não me­
recem a menor confiança. De resto, a escolha 
feita pelo povo brasileiro é produto da democracia 
que este Pais se prepara para assumir. Poderia 
ter tendências parlamentaristas ou presidencia­
listas, mas o povo foi chamado à colação, votou 
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Então, não é bem cabível, não é ·bem aceitável 
a definição que V. EX" faz do presidencialismo, 
como regime retrógrado e inadaptável a este País, 
causador de crises. lsto tudo é discutível. Se so­
mos democratas, temos que nos curvar ao resul­
tado dessa votação que o povo deu. Não adianta 
querermos achar que só é democrata se vier para 
o lado da esquerda, se vier para o lado da direita 
é retrógrado, é conservador. Isto tudo pode ser 
discutido, e não é em um aparte que iríamos 
fazê-lo. V. Ex" naturalmente se ressente um pouco 
das notas desse órgão da organização dos traba­
lhadores. EJa foi bastante injusta. V. Ex' devia ter 
tido 1 O, e não 9,5. Como eu me ressinto também 
um pouco - não dou muita importância ao fato 
da nota baixissíma que esse órgão dos trabalha­
dores me deu. É uma questão só de enfoque 
mental, de orientação. Então, o conselho que da­
ria a V. Ex' seria lembrar-se das palavras daquele 
grande político alemão: "Nós, políticos, não pode­
mos ter a pele sensível. Os deuses quando que­
rem abençoar um político, lhe dão uma pele de 
elefante, grossa, insensível a essas farpas a essas 
pequenas farpas.", porque estamos sujeitOs às 
luzes de toda a sociedade, às criticas de toda 
q sociedade. Há os que nos consideram destrui­
dores da moral deste País, freadores do seo pro­
gresso. Se fonnos viver com toda a nossa sensibi· 
Udade voltada para as palavras de critica ou para 
as palavras de louvor que se fazem ao político, 
estaremos muito mal. Então, gostaria de dizer 
ao ilustre senador gaúcho, ao jovem e brilhante 
Senador do Rio Grande do Sut, que não tem 
muita importância esse julgamento ocasional, 
momentâneo dos órgãos de imprensa e dos ór­
gãos que fazem a críb'ca e que tentam fascista­
mente desmoralizar os políticos brasileiros. Te­
mos prestado grandes serviços a esta terra, a esta 
Pátria. Esanos servindo de exemplo, penso as­
sim, ao mundo inteiro. Demos um exemplo de 
racionalidade que deveria ser seguido por todos· 
os países do mundo. Conseguimos sair de uma 
fase autoritária, ditatorial, para um. regime aberto 
e democrático sem nenhum trauma, sem ne­
nhum derramamento de sangue, sem frabicídios. 
1"udo isto é exemplo para o mundo, que está 
banhado de sangue e de incompreensão. Era este 
o aparte, fora os parabéns pelo brilhante discurso 
de V. Ex' nesta manhã. 

O SR. JOSÉ FOQAÇA - Muito obrigado, 
Senador João lobo. V. EX' faz alguns juízos de 
valor que se contrapõem aos meus juízos de valo­
·res. Portanto, teria que novamente reargumentar 
e colocar algumas idéias e, evidentemente, algu­
mas razões para que pudéssemos entabular uma 
discussão. Infelizmente, o tempo é escasso e eu 
não tenho como dar continuidade a um debate 
que, tenho certeza, seria riquíssimo com V. Ex' 
Sr. Presidente, para encerrar, vejo que, com o 
quadro que estamos atravessando, o quadro que 
se está desenhando do Pais, não estamos criando 
soluções políticas para os graves problemas eco­
nômicos. Este País tentou enfrentar a questão 
da dívida externa, e a sociedade estava imobili­
zada. Tentamos criar soluções alternativas inova­
doras para o controle da inflação dos preços e 
o equilíbrio dos salários e, infelizmente, isto não 
deu certo, isto fracassou. Agora há uma perple­
Jddade e uma desartiCulação política extrema­
mente perigosa, e a convocação, e o apelo que 
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faço é Para que a consciência do Congresso Na­
cional consiga trazer a vulto, trazer à tona, a neces­
sidade de montarmos uma grande equação polí­
tica a partir de um pacto nacional, que seria pela 
via das eleições diretas à Presidência da Repú­
blica, em cima das quáis poderíamos, então, 
construir uma solução politíca econômica e defi­
nitiva para 'este País. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
Concedo a palavra ao eminente Senador Jamil 
Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Sem 
revisão do orador.) - Sr.Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Fui procurado por um dos nobres Assessores 
da Mesa, que me perguntou sobre a possibilidade 
de ser iniciada a votação da Ordem do Dia. Sr., 
Presidente, peço a V. Ex" atente para o fato de 
ter sido eu procurado pelo Assessor da Mesa, 
Dr. Nerione, que me pedia da possibilidade de 
eu admitir pronunciar-me após a Ofdem do Dia, 
e acedi, tendo em vista que existem matérias rele­
vantes a serem votadas. 

De modo que peço a V. Ex" mantenha a minha 
inscrição, para que eu possa, então, me expressar 
após o Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
A Presidência não tinha conhecimento deste fato, 
e como V. EX' estava inscrito como Líder, dei-lhe 
a palavra pela Liderança. 

V. Ex' será atendido. 

O SR. PRESIDENTE (LouriVal Baptista) -
Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo 
Sr. 19-Secretário. 

É lida a seguinte 

OF.074/88 
À 
S. Excelên<::ia 

BrasOia, 15 de abriJ de 1988 

Senador Humberto Lucena 
DO. Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência que, desde 1-3-88, continuo exercen<!_o _a 
Uderança do Partido Democrata Cristão - PJX;. 
nesta Casa. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de estima e consi­
deração. - Senador Mauro Borges, Uder do 
PDC. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
O expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (LouriVal Baptista)­
Esgotado o tempo destinado ao Expediente. pas­
sa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Leí·da Câmara n' 52. de 1988 (n' 215187. 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que altera o art. ~ 
da Lei n9 6.880, de 9 de dezembro de 1980, 
que dispõe sobre o Estatuto dos .Militares, 
tendo 
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Parecer favorável, proferido em plenário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
anterior, tendo a votação sido adiada por 'falta 
dequonmt-

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA cAMARA 
"'52, de 1987 

(n• 215187, na casa de origem) 

(De inidativa do Senhor Presidente da Repú­
blica) 

Altera o art. 98 da Lei n• 6.880, de 
9 de -de 1980, que dispõe so­
breoEstabltodooliUIItareo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• o inciso n do art. 98 da Lei 0 9 6.880, 

de 9 de dezembro de 1980, e suas alterações, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 98. ··························································· 
!- ................................................................ , ....... . 
n- complementar o Oficial-General 4 

(quatro) anos no último posto da hierarquia, 
em tempo de paz, prevista para cada Corpo 
ou Q.Jadro da respectiva Força 

111- ..................................................................... ·· 

Art. l9 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3• Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDEKI'E (Lourival Baptista) -
Jtem2: 

Votação, em tumG único, do Projeto de 
Lei da Câmara- n9 5, de 1988 (n• 240/87, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que faculta aos ser· 
vidores públicos federais a opção pelo regi· 
me de que trata a Lei n9 1.711, de 28 de 
outubro de 1952, e dá outras providências, 
tendo 

Palecer favorável proferido em plenário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
anterior, tendo a votação sido adiada por falta 
de quorum. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram per· 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR- PRESIDEI'I1E (Lourival Baptista) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. !•-Secretário. . 

É Uda a seguinte 

Redação 11na1 do Projeto de Lei da Ci­
mara n9 5, ele 1988 (n' 240187, na CaA 
de origem). 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Lei da Câmara n• 5, de 1988 (n• 240/87, na 
Casa de origem), que faculta aos servidores públi-
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cos federais a opção pelo regime de que trata 
a Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952, e dá 
outras providências. 

Sala das Sessões, em 21 de abril·de 1988.­
Mansueto ele Lavor, Relator. 

Redação llnal do Projeto de Lei da Ci­
mara n• 5; de 1988 (n' 240187, na casa 
de origem). 

Faculta aos servidores públicos federais a op­
ção pelo regime de que trata a Lei 11"' 1. 711, de 
28 de outubro de 1952, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Poderão optar pelo regime de que tra­

ta a Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952, 
no prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data 
da vigência desta Lei: 

1- os servidores que, na data da vigência da 
Lei n9 6.185, de 11 de dezembro de 1974, ocupa­
vam cargos efetivos em Quadros Permanentes 
de Órgãos da Administração Direta da União ou 
das Autarquias Federais e, posteriormente, sem 
interrupção, foram investidos em empregos de 
T abeJas Permanentes, em decorrência da habüi· 
tação em concurso público; 

D-os servidores incluídos no Quadro de Pes­
soal do extinto Instituto Nacional de Cokmização 
e Reforma Agrária - lncra, com base no item 
O do art 9'1 da Lei n9 7231, de 23 de outubro 
de 1984, e lotados no Ministério da Reforma e 
Desenvolvimento Agrário - Mirad, em confor­
midade com o art. 12 do Decreto-lei n9 2.363 
de 21 de outubro de 1987; 

m-os servidores que. a partir da vigência da 
Lein96.185,de 11 de dezembro de 1974,passa· 
ram, em decorrência de habilitação em concurso, 
a ocupar emprego em Tabelas Pennanentes de 
ôrgãos da Administração Direta da União ou das 
Autarquias Federais. 

§ 19 Os empregos ocupados peios servidores 
que optarem pelo regime de que trata este artigo 
serão considerados transformados em cargos na 
data em que forem apresentados os termos de 
opção. 

§ 2'? Os servidores que optarem pelo regime 
de que trata a Lei n~ 1.711, de 28 de outubro 
de 1952, farão jus à contagem do tempo de servi­
ço anterior, para todos os efeitos legais. 

Art. 2'? Os servidores que fizerem opção, com 
base no item n do artigo anterior, serão incluídos 
no Quadro Permanente de que trata o § 19 do 
art. go da Lei n• 7.231, de 23 de outubro de 1984, 
por força do estabelecido no art. 12 do Decreto-lei 
n• 2.363, de 21 de outubro de 1987. 

§ 19 Os servidores mencionados neste artigo 
e os que, na data desta Lei, sejam integrantes 
do referido Quadro e Tabela Permanentes, farão 
jus, como vantagem individual, nominalmente 
identificável, à diferença verificada entre o seu ven­
cimento ou salário e a remuneraçào dos servi­
dores da mesma categoria do Quadro de Pessoal 
a que se refere o art. 91' da Lei n~ 7 231 , de 23 
·de outubro 1e 1984, combinado com o disposto 
no art. 12 do Decreto-lei n' 2.363, de 21 de outu­
bro de 1987. 

§ ~ A vantagem de que trata este artigo, in­
corporável à aposentadoria, não será considerada 
para efeito de cálculo da representação mensal 
a que se refere o Decreto-lei n9 2333, de 11 de 
junho de 1987, ou de qualquer outra, iiendo exten­
siva aos atuais inativos. 
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Art. 39 É o Poder Executivo autorizado a es­
tender aos demais servidores do Quadro e Tabela 
Permanentes do Ministério da Reforma e do De­
senvolvimento Agrário- Mirad, e do Instituto Ju­
ridico das Terras Rurais -Inter, a vantagem de 
que tratam os §§ 19 e 2;9 do artigo anterior. 

Art. 49 São incluídos no regime juridico pre­
visto no art 2'? da Lei n9 6.185, de 11 de dezembro 
de 1974, os Procuradores do extinto Instituto Na.. 
cional de Colonização e Reforma Nrári.a -lncra, 
que passarão a integrar o Quadro de Pessoal do 
Instituto Juridico das Terras Rurais -Inter, criado 
pelo Decreto-lei n9 2363, de 21 de outubro de 
1987. 

Art. 59 Os seiVIdores dos Ministérios, órgãos 
autônomos, autarquias e das fundações públicas, 
considerados preSCindíveis à execução de suas 
atividades, poderão ser redistribuídos ou movi· 
mentados no âmbito desses órgãos e entidades, 
no interesse da Administração. 

§ 19 A redistribuição do servidor far-se-á com 
o respectivo cargo ou emprego, e a movimen· 
tação dependerá da existência de vaga. 

§ 2'? A entidade para onde ocorrer a redistri­
buição será considerada sucessora trabalhista. 

§ 39 O ato de redistribuição ou movimenta­
ção será expedida pela Secrataria de Adminis­
tração Pública da Presidência da República.­
Sedap, que expedirá as normas complementares 
necessárias à execução do disposto neste artigo. 

Art. 69 Esta lei entra em vigor na data de sua· 
publicação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDEKI'E (Lourival Baptista) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O Sr. Ruy Baeelar - Sr. Presidente, peço 

verificação de votação. 

O SR. PRESIDEKI'E (Lourival Baptista) -
Será feita a verificação solicitada pelo nobre Sena-
dor Ruy Bacelar. _ 

A Presidência vai suspender a sessao por 1 O 
minutos, acionand? as campainhas para chama. 
da dos Srs. Senadores a plenário, 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 12 horas e 20 minutDs. 11 
sessão é reaberta às 12 horas e 28 minutos.) 

O SR. PRESIDEKI'E (Lourival Baptista)- Está 
reaberta a sessão. 

Persiste a inexistênçi_a ~~quorum. 
As matérias constantes da Ordem do Dia, do 

item 2 ao 11, todas em fase de votação, ficam 
adiadas. 

São os seguintes os itens cuja votação é 
adiada. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 6, de 1988 (n' 8.169/86, 
na Casa de origem), de iniciativa d~ Senhor 
Presidente da República, que dispoe sobre 
a estrutura das Categorias funcionais do Gru­
po--Atividades de Apoio Judiciário dos S_ervi-
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ços Auxiliares da Justiça do Djsbito Federa! 
e dos Territórios, e dá outras providências, 
tendo Parecer Favorável, proferido em Ple­
nário. 

4 

Votaçao, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n~ 9, de 1988 (N9 206/87, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a con­
cessão de bolsa-auxílio ao atleta amador, e 
dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em plenário. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara N• 15, de 1988 (n• 260/87, 
na Casa de origem), de iniciativa do senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre 
a organização do quadro de engenheiros mi­
litares no Ministério do Exército, e dá outras 
providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em plenário. 

6 
VotaçãQ, em turno único, do projeto de 

Lei da Câmara N• 17, de 1988 (N• 425/88, 
na Casa de origem), que altera os arts. 79 
e 71 dal.ei n• 4.737, de 15 de julho de 1965 
- código eleitoral, e dá outras providências, 
tendo 

Parecer favorável, proferido em plenário. 

7 
Votação, em turno único, do projeto de 

Lei da Câmara n• 19, de 1988 ( n• 216/87, 
na Casa de origem), de iniciativa do senhor 
Presidente da República, que institui o plano 
nacional de gerenciamento costeiro, e dá ou­
tras providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em plenário. 

8 
Votação, em turno único, do projeto de 

Lei da Câmaro n• 24, de 1988 (n• 408/88, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as 
medidas de proteção e amparo às vítimas 
das enchentes e desabamentos ocorridos 
nos estados do Rio de Janeiro e Acre e de 
fomento às atividades econômicas das áreas 
atingidas, tendo 

Parecer favorável, proferido em plenário. 

9 
Votação, em primeiro turno, do projeto de 

Lei da Ç,âmara n• 7, de 1988 (n' 8.387/86, 
na Casa de origem),_ de iniciativa do senhor 
Presidente da Rep(jJ!ica, que O'fâ: a 16• Re­
gião da Justiça do Trabalho e o r~specdvo 
tribunal regional do trabalho, institui a corres­
pondente procuradoria regional do Ministério 
Público da União junto à justiça do trabalho, 

. e dá outras providências~ tendo 
Parecer favorável, proferido em plenário. 

10 
Votação, em primeiro turno, do projeto de 

Lei da Câmara n• 14, de !988 (n• 381/88, 
na Casa de origem), de iniciativa do senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre 
a criação de cargos na Secretaria do Tribunal 
de Justiça do Distrito F""'rol, e dá outras 
providências, tendo 

Parecer favonivel, proferido em plenário. 
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Votação, em turno único, do Parecer n9 
2, de 1988, apresentado pela comissão espe­
cial, concluindo que não deve ser objeto de 
deliberação a denúncia sfn9, de 1988, do se­
nhor Deputado Gerson Peres, contra o Dr. 
José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador­
Geral da República. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Lourivol Baplista) -
Volta-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Jamil 
Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - R.J. Pronun· 
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

U hoje, em alguns jornais, declarações do ex­
Governador Brizola, favoráveis às eleições presi­
denciais em 1989. 

Sr. Presidente, confesso não haver entenclido, 
porque participamos de vários comícios pelas "di­
retas já", e inclusive estão aqui o nobre Senador 
Ruy Bacelar e a Deputada Abigail Feitosa, que 
participaram conosco e com o ex-Governador do 
céle~re comício de Salvador. Estranhamente, ve­
mos agora que as "diretas já" não são para já, 
são para o próximo anos segundo declarações 
do Governador Leonel Brizola. 

Numa determinada fase daqueles comícios, 
quando, em 1987, tentávamos fazer sobreviver 
ou ressuscitar a campanha das cliretas, éramos 
atingidos, nós do PSB. do PCB e do PC do B 
pela agressividade do velho político gaúcho, por­
que defendíamos o regime parlamentarista. Achá­
vamos que havia um interesse real, já que se dizia 
que era uma traição ao povo não haver eleições 
cliretas este ano, no que concordamos em gênero, 
número e grau e, no entanto, agora. estamos veri­
ficando que vários elementos que estavam inte­
grados naquela campanha hoje estão recuando 
para o ano de 1988. 

Sabemos que alguns Governadores estão inte­
ressados que não haja este ano as eleições presi­
denciais, haja vista a posição do Governador 
Quércia, que sabe que no próximo ano será imba· 
tível dentre do PMDB, como candidato, como tal­
vez já o fosse este ano, mas tendo que se afastar 
no inicio do seu governo, estaria Interessado, em 
evitar correr maiores riscos. 

Sr. Presidente, não é à-toa que a população 
está descrente, cada vez mais, do poder pordico,' 
porque as promessas são assumidas com acerte­
za de que serão desrespeitadas Jogo em seguida. 
Fala--se no povo, usa-se o nome do povo e, no 
entanto, na hora decisiva os interesses pessoais 
prevalecem sobre a vontade pOpular. 

O Partido Socialista Brasieiro, que fez sua Con­
venção Nacional no domingo próximo passado, 
aqui em Brasma. encenando uma fase decisiva 
de sua história porque conseguiu organizar-se nos 
termos da Lei Orgânica dos Partidos Políticos -
e demos entrada, ainda ontem a noite, a toda 
documentação necessária para que tenhamos 
nosso registro definitivo- entendeu o nosso Par­
tido que este era o momento de lançarmos nosso 
canclidato à'Presidência da República, para apres­
sarmos a tomada de posição de todos os Partidos 
na sucessão presidencial do Presidente José Sar­
ney, agora e já, em novembro de 1988. 

Apresentamos o nome· do conceituado poiitico 
brasileiro, respeitado que foi, nesta Casa, poi dois 

mandatos, o nosso· Senador Roberto Saturnino, 
atual, Prefeito da cidade do Rio de Janeiro, coloca­
mos seu nome perante a opinião pública nacional 
e esperamos precipitar, com a campanha presi­
dencial nas ruas, as eleições diretas em novembro 
do presente ano. 

O SR. FERI'IA1'IDO HEI'IRIQUE CARDO­
SO - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD -Pois não. Ouço, 
com muita satisfação, o aparte de V. Ex', nobre 
Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Sena­
dor Jamil Haddad. felicito V. Ex' e o Partido Socia­
lista Brasileiro pela decisão que tomaram, não 
s6 peJas implicações políticas que V. Ex' está men­
cionando, que são reais- é importante que cons­
tituamos uma espécie de rolo compressor, só que, 
desta vez, democrático, para que haja eleições 
-, como também porque o nome escolhido não 
poderia ter sido melhor. Fui, durante vários anos, 
colega do Senador Roberto Saturnino e sou seu 
amigo há mais tempo. Nunca vi, nesta Casa, nem 
em nenhum ato do Prefeito Roberto Saturnino, 
qualquer atitude sua que não fosse democrática 
e comprometida com o desenvolvimento social 
do Brasil. Não sei qual vai ser o. rumo da campa· 
nha política no Brasil, mas tenho certeza de que, 
através do Prefeito Roberto Saturnino, o Partido 
Socialista Brasileiro estará dando uma contribui­
ção efetiva para uma pregação democrática e 
transforrnadora. Estas são as palavras que digo 
pessoahnente. O Prefeito Satumino foi membro 
do PMDB, é um homem que tem estreitas rela­
ções com todos nós e acredito que nesta Bancada 
encontrará sempre uma palavra de estímulo. Evi­
dentemente, na política, o voto depende de outras 
circunstâncias, e o apoio político também, mas 
o respeito pessoal e admiração política é de todos 
nós. 

O SR JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
Fernando Henrique Cardoso, o testemunho de 
V. Ex' a respeito da personalidade pofrtica do Pre­
feito Saturnino Braga é de grande valia, já que 
V. Ex' vonviveu diutumamente com o Senador 
Satumino no Senado da República. E eu sou sus­
peito para falar sobre o Prefeito Satumino Braga. 
porque Comecei a vida política ao seu lado, no 
antigo Partido Socialista Brasileiro, em 1962. Ro­
berto Satumino, candidato pelo antigo Estado do 
Rio, eleito Deputado Federal, e eu eleito Deputado 
Estaduol, pelo antigo Estado da Guanabara. É, 
na realidade, o nome que apresentamos à socie­
dade brasileira para que se some aos candidatos 
dos outros partidos nessa luta pela retomada ple­
na do processo democrático para encerrarmos 
o ciclo da transição e termos um Presidente da 
República comprometido com as promessas, 
com o povo brasileiro, ·porque O atual Governo 
já não tem mais a credibilidade da opinião pública, 
pois a sua política contraria frontalmente os inte­
resses da classe trabalhadoras e da sofrida popu­
lação brasileira. 

O Sr. Ruy Bacelar- V. Ex' me pennite um 
aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Ouço com muita 
satisfação o nobre Senador Ruy Bacelar. 

O Sr. Ruy Bacelar-Eminente Senador Jamil 
Haddad, antes de mais nada, parabenizo o Partido 
Socialista Brasileiro, através de 'seus membros, 
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sua militância, seus convencionais, que, sabia· 
mente, reconduziram V. EX' à Presidencia desse 
grande Partido do País. 56 quem teve a ganhar 
com isso foi o Partido e, conseqüentemente, o 
Brasil. Também congratulo-me com o PSB pelo 
lançamento do ex-Deputado, Senador e grande 
Prefeito da cidade do Rio de Janeiro, Dr. Roberto 
Satumino, como provável candidato a candidato 
à Presidência da República. É um nome respei· 
tável, e por certo, contribuirá para o diáJogo hanco 
e a favor da democracia no Brasil. V. EX' também 
abordou o problema de que a eleiÇão para Presi­
dente da República em 1989 poderá beneficiar 
o ex-Governador Leonel Brizola, o atual Gover­
nador de São Paulo, Orestes Quércia, e benefi­
ciará, sObremodo, o atual Presidente da Repú­
blica, o Senhor José Sarney. Mas não tenho dúvi· 
da de que prejudicará de maneira arrasadora a 
Nação brasileira, ou melhor, o povo brasileiro, 
que não suporta mais ter um presidente da Repú­
blica cujo governo não tem rumo, não tem di~ 
ção, não tem, sobretudo, credibilidade nem legiti­
midade. V.~ também disse que muitOs daqueles 
que defendiam eleições já para 1988- não para 
1989 - mudaram de rumo. Em contrapartida, 
quero dizer a V. Ex' que muitos daqueles que 
defendiam eleições em 1989 ou em 1990 defen­
dem hoje eleições em 1968 e, se fosse possível, 
até antes de 1988, para que o povo pudesse livrar­
se do Presidente que ai está. Entretanto, eminente 
Senador Jamil Haddad, creio mesmo que o povo 
brasileiro irá mobilizar-se no sentido de que aque­
les que aqui estão representando esse mesmo 
povo, que são os Srs. Constituintes, possam, em 
sintonia, votar com a vontade do povó, porque, 
se assim o fizer consc::ientemente o Constituinte. 
não tenho dúvida de que haveremos de fixar elei­
ções para 1988 para o bem do País. Por isso, 
parabenizo V. Er por este grande discurso que 
faz. no dia de hoje, que, por certo, irá contribuir 
no sentido da mobilização popu1ar, para que pos­
samos ter eleições ainda este ano. Obrigado a 
V. Ex' 

O SR. JAMIL HADDAD - Agradeço a 
V. EXt o aparte, Senador Ruy Bacelar, que, conos­
CO. desde a primeira hora,está nas ruas na campa­
nha pelas Diretas jâ ... 

E quero dizer que tive a honra de ser escolhido 
pelos meus Pares do Partido Socialista Brasileiro 
para continuar à sua frente nessa fase definitiva 
para sua construção. Tivemos a satisfação de ver 
um Partido que começou, reorganizou-se em 
1985 com muitas dificuldades; Partido do saudo­
so homem público, um dos mais respeitados ho­
mens públicos que esta Pátri.,, já teve - João 
Mangabeira - cujos sonhos começamos a con­
cretizar, o sonho de um Partido Socialista, demo­
crático na verdadeira acepção da palavra, um par­
tido moderno, um partido em que começamos 
a sentir que nossa mensagem foi entendida. Te­
mos hoje o respeito e a credibilidade da popu­
lação brasileira, temos Deputados do valor de Abi­
gail Feitosa, que nos dá a honra de sua presença, 
de Ademir Andrade, '41e José Carlos Sabóia e de 
Raquel Capiberibe, se somando <:onosco, nós que 
éramos uma Bancada de apenas 2 Constituintes 
e hoje já tenlos uma representação de 6 Consti­
tuintes, enão temos dúvida de que dentro de mais 
algum tempo ta]vez sejamos a terceira ou quarta 
Bancada com assento no Congresso Nacional. 
Por quê? Porque nós, acima de interesses pes-
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soais, estamos preocupados e não apenas com 
a próxima eleição, mas com a próxima geração. 
O Partido Socialista Brasileiro confia na história, 
mas não se desprega da realidade. Sabemos que 
poderá. Não seremos nós que implantaremos o 
socialismo em nosso Pais, e estamos plantando 
não wn pé-de-alface que pode ser esmagado e 
se deteriora com facilidade, mas a semente do 
carvalho que crescerá e permanecerá com a 
igualdade e a fraternidade entre os jovens. 

O Sr. José Fogaça- V. & me permite um 
aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Ouço V. Ex' com 
muito prazer. 

O Sr. José Fogaça -Senador Jamil Haddad. 
apenas para fazer o registro da condução de 
V. EJr à Presidência do Partido Socialista Brasilei· 
ro, que o nosso üder Fernando Henrique Cardo­
so não o havia feito Registro. po!1llnto. o orgulho 
desta Casa e a honra que temos em ver V. Ex' 
conduzido a urna cargo de tanta responsabilidade, 
de tanta importância, de um Partido que ganha 
wna çlimensão reconhecida, hoje, na vida institu­
cionaJ do Brasil. Também não posso deix.!ir de 
registrar, pessoalmente, neste caso, a alegria em 
vermos o lançamento do Prefeito e ex-Senador 
Satumino Braga, à condição de candidato à Presi­
dência da República peJo Partido Socialista Brasi­
leiro. Sou amigo pessoal do Prefeito Satumino 
Braga e vejo nele um dos mais qualificados no 
quadro pol'ztico deste Pais, não é apenas do seu 
Partido. Neste País temos raros homens públicos 
com o comportamento retilíneo, com o compor" 
tamento inatacável do Prefeito Satumino Braga. 
Sobre esse grande homem público há, inclusive, 
esta coisa interessante, paradoxal, mas perfeita­
mente compreensível: um homem que trocou vá­
rias vezes de Partido. Saiu do PMDB, depois foi 
para o PDT, agora está no PSB. Aparentemente 
isto poderia suscitar a idéia ou a imagem de que 
se tratasse de um político volúvel ou sem defini­
_ção. Vejam quanto é paradoxal e o quanto é disfor· 
me a política brasileira! Quantos Partidos politicos 
são realmente neste País uma massa sem defini­
ção, porque, na verdade, por trás dessa troca de 
partidos está urna poStura de retidão politica que 
é a das IJlais rígidas que se conhece neste Pais, 
que é a do atual Prefeito do Rio de Janeiro, o 
ex-Senador Satumino Braga. Trocou várias vezes 
de partido para poder ficar no mesmo lugar e 
para manter a sua dignidade. Em todas as vezes 
que mudou de partido, foi exatamente para se 
manter na mesma perspectiva. Então, não posso 
deixar de registrar o regozijo, a alegria em ver, 
primeiro,que V. EJr tenha sido reconduzido à Pre­
sidência do PSB, e, segundo, que o <:andidato 
à Presidência da República do seu Partido seja 
um homem da dimensão, da envergadura de Sa­
tumino Braga. Quanto ao Dr. Leonel Brizola, com 
que V. Ex' iniciou seu pronunciamento, não estou 
estranhando a postura do ex-Governador, porque, 
por mais que o discurso externo diga uma coisa, 
há urna lógica poderosa e insofismável que está 
mostrando que interessam ao Sr. Brizola eleições 
em 1989, pela simples razão de que nessas elei­
ções de 1988 os grandes Partidos, o PMDB e 
o PFL. e possivelmente outros partidos, poderiam 
ter um verdadeiro exército de cabos eleitorais dire­
tamente interessados, que seriam os candidatOs 
a prefeitos e candidatos a vereadores. ainda mais 
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que alteramos agora o número de membros das 
Câmaras de Vereadores, o que segnifi.ca aumen­
tar, também, o número de candidatos. 

Pela lei eleitoral que estamos aprovando na Cà· 
mara e que virá para o Senado, um partido poderá 
lançar um número de candidatos à vereança cor­
respondente a 3 vezes o número de vereadores 
da Câmara Municipal. Havendo coligação, poderá 
ser 60%, 40% e até 50%, Então, significa um 
número fantástico de candidatos a vereadores nos 
mais de 4 mil municípios brasileiros. Seria um 
exército extremamente ativo de cabos eleitorais, 
com os quais não contaria, seguramente, Sr. Leo­
nel Brizola, pela precariedade da organização do 
seu Partido. Louvo, também, a decisão que tomou 
a Assembléia Nacional Constituinte -e que ago­
ra se reflete na lei eleitoral municipal, mas que 
vai aplicar·se à eleição presidencial - de criar 
a eleição em dois turnos, o que garante a um 
partido que está em crescimento, como o Partido 
Socialista Brasileiro, a possibilidade de lançar o 
seu candidato, ver nele incorporadas as suas te­
ses, porque ele é, talvez, um dos mais legítimos 
representantes dessa concepção do socialismo 
democrático, e não ser vítima do chamado voto 
útil, que levaria à deterioração, à marginaliZaÇão 
eleitoral de um Partido em fase de organização 
e crescimento, como o PSB. O voto em dois tur­
nos é um dos mais brilhantes momentos de avan· 
ço institucional da Assembléia Nacional Consti­
tuinte. O lançamento de Satumino Braga, com 
esse vigor, com essa força. com essa significação, 
já é o primeiro ganho concreto dessa conquista 
em tomo do voto em dois turnos. Obrigado a 
V. Ex' 

O SR- JAMIL HADDAD - Agradeço a 
V. Ex' nobre Senador José Fogaça, o seu aparte. 

O SR- PRESIDEKil! (Lourival Baptista. faz 
soar a campainha.)- O tempo de V. EX' já está 
esgotado. 

O SR. JAMIL HADDAD- Atenderei à solici­
tação da Presidência. 

Quero fazer apenas, antes de dar o aparte ao 
nobre Senador Aluízio Bezerra, um histórico do 
nosso partido que foi reorganizado em 1985 com 
os fundadores do antigo Partido Socialista Brasi­
leiro. Aqui vemos o fllho de um desses funda­
dores, o nosso querido Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, fi1ho de Jáder de Carvalho, que vinha 
da esquerda democrática e se reencontrou conos­
co, ao lado de figuras eminentes como o Ministro 
Evandro Uns e Silva, de Rubem Braga, Joel Sil­
veira e outros. Jáder, velho lutador, seria o primei­
ro presidente do PSB em sua atual fase. Quero 
deixar aqui também o agradedmento, em nome 
da atual Comissão Executiva Nacional do Partido, 
que foi dirigida por um homem pordemais;espei­
tado não apenas pelo seu saber de gênio, I'MIS 

igualmente de socialista que honra a luta em todas 
as trim:heiras- o nosso querido Antônio Houaiss 
figura venerada e adorada por aqueles que amam 
a cultura e amam aqueles que têm idéias firmes, 
lúcidas, que não recuam, apesar de cassações 
e de injustiças que tenham sofrido. 

Ouço agora com satisfação o Senador Aluizio 
Bezerra. 

O Sr. Alufzlo Bezemt- Nobre Senador Ja­
mil Haddad, em primeiro lugar, nos parabeniza­
mos com a sua recondução à''direção do PSB, 
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que, sem dúvida alguma, constitui uma agremia­
ção partidária democrática com um programa, 
com uma polfti.ca e com objetivos cristalinamente 
voltados para transformações na estrutura econô­
mica e sociaJ, com vista à elevação das condições 
de vida do povo brasileiro, e encama na pessoa 
de V. Ex' a autoridade política e sociaJ, como fiel 
intérprete do pensamento e do sentimento do 
Partido que V. Ext dirige e, com justeza, é o seu 
condutor maior. Também, registro, neste instante, 
a nossa satisfação em saber que o nobre Prefeito 
Roberto Satuminà foi indicado como candidato 
à Presidência da República pelo PSB. Tenho co­
nhecimento de longa data desse nobre cidadão 
que é Roberto Satumino, pois S. EX' está-se candi­
datando à Presidência da República pelo partido 

. ao quaJ já pertenceu. Como. militante no movi· 
mento estudantil, ainda como secundarista, na 
minha militância política a nível nacionaJ, já co-. 
nhecia, àquele tempo, o Sr. Roberto Saturnino 
com as melhores posições no parlamento, quan­
do, repito, a rninlla militância polftica dava-se den­
tro do ME, ou seja, o movimento estudantil, defen­
dendo coerentemente propostas de transforma­
ções na estrutura econômica e na social. Daquele 
tempo para cá, como disse muito bem o nosso 
companheiro José Fogaça, S. Ex' mudou de par­
tido para não mudar de idéias e de posições políti­
cas. A sua coerência politica na defesa das pro­
postas transfonnadoras da sociedade continuam 
e são, hoje, aperfeiçoadas, naturalmente pelo 
amadurecimento da conjuntura de um processo 
histórico nacional, latina.americano e mundial. 
Era este o registro que queria fazer no pronuncia­
mento que V. Ex' faz nesta Casa, pronunciamento 
esse que, sem dúvida alguma, lança a esperança 
ao povo brasileiro, na medida em que abre um 
espaço democr6tico cada vez maior, para que 
af intervenham as massas e elas possam atuar 
no processo de transfonnação econômico-social 
exigido pela realidade nacional, pela realidade bra­
ollelro. 

O SR. JAMIL HADDAD - Agradeço a V. 
Ex' o aparte. Antes de dar o aparte inicialmente, 

O Sr. Cid Sabóia de CIUYalho - Gostaria 
também de apartear V. Ex', se for possfvel. 

O SR. JAMR. HADDAD - ... e terei muita 
satisfação em dar o aparte ao nobre Senador 
Afonso Arinos, mas antes de concedê-lo quero 
dizer da gratidão de todos os socialistas braslleiros 
ao Secretário-Geral de nosso Partido, Dr. Roberto 
Átila Amaral Vieira. A sua vontade política, o seu 
zeJo e o seu condicionamento politico a favor do 
socialismo foram utn dos fatores principais para 
que, neste momento, pudéssemos vir a soUcitar 
o nosso registro definitivo. 

Queremos deixar, também, o agradecimento 
a companheiros como Ronaldo Lessa, lvan Mauri­
cio, Evandro Uns e Silva, Evariste Morais Filho, 
Antônio Houaiss, Rogê Ferreira, que nos ajudaram 
nessa fase inicial de organização do partido, e, 
prindpalmente, à militância do Partido Socialista 
Brasileiro, essa massa humana que acreditou na 
nossa proposta e, dentrope uma legislação verda­
deiramente draconiana, nos possibilitou, além de 
nos organizarmos em todos os Estados da Fede­
ração, com as únicas exceções do Acre e Mato 
Grosso do Sul, realizamos as fiJiações exigidas 
por leí e as convenções municipais em mais de 
um quinto dos municlpios de 12 Estados da Fede-
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ração. A Convenção do Partido, realizada domin­
go próximo passado, foi um momento de alegria 
para todos aqueles que acreditam no futuro socia­
lista deste País. 

O Sr. Afonso Arinos- Senador Jamil Had­
dad, V. EX' permite-me um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Ouço com muita 
satisfação o aparte de V. EX' 

O Sr. Afonso Artnos- Nobre Senador, me 
associo àqueles que vêm destacando e louvando 
a passagem de V. Ex' pela porltica brasileira, pela 
politica do nosso Estado - tenho a honra de 
ser Companheiro de V. EX' na Bancada flumi­
nense- e pelo seu trânsito no Partido Socialista 
Brasileiro. Gostaria de registrar algumas repercus­
sões exatamente a respeito deste assunto: a tradi­
ção socialista no Brasll, Como V. EX', digno repre­
sentante dessa corrente. sabe perfeitamente, ela 
é bem anterior à tradição comunista, o que é 
natural, porque o Partido Comunista do Brasil -
sobre ele há vários estudos, mas o melhor estudp, 
na minha opinião, sobre a formação do Partido, 
no Brasil, é de Astrogildo Pereira. O partido está 
ligado à Revolução Soviética, portanto, a 1917, 
1918, o Partido Comunista foi fundado em 1922; 
já o Partido Socialista, marxista, existia antes disso. 
Gustavo Lacerda é um daqueles que primeiro 
ocuparam essa posição, no princípio do século, 
e é uma coirente extremamente merecedora de 
respeito_ dos historiadores políticos e dos politicos 
brasileiros, pela conduta indefectível, do ponto de 
vista teórico, pela conduta cultural que sempre 
destacou o Partido Socialista. Mais recentemente 
recordo-me de que o Partido Socialista, do qual 
fazia parte João Mangabeira - uma das f~guras 
mais importantes do Brasil contemporâneo, era 
socialista -, aqueles que pertenciam ao partido, 
escritores como Manuel Bandeira, como Gastão 
Cruls, como pintores, vários daqueles intelectuais, 
meus amigos daquele tempo, pertenciam ao Par­
tido Socialista, essa legenda foi sempre extrema­
mente respeitada e, ao meu ver, insuficientemente 
aproveitada, no sentido de sua contribuição às 
idéias políticas brasileiras. É na flexibllidade inte­
lectual, no aporte cultural desse partido, sobre­
tudo na sua posição antiditatorial, enfim, quase 
que inseparável do marxismo comunista, que faz 
com que o Partido Socialista tenha realmente uma 
projeção politica, intelectual, cívica, histórica, que 
deveria corresponder a um eleitorado muito 
maior, porque em toda a Ewopa Ocidenta) os 
Partidos Socialistas têm um eleitorado absoluta­
mente significativo dentro da história de cada um 
deles e abrangente na sua multiplicidade de faces, 
operária, intelectual, até literária. Os grandes so­
cialistas ewopeus, quantos deles eram escritores! 
De maneira que a presença de V. Ex' neste partido, 
dentro do Senado, é um estímulo para aqueles 
que procuram dar solução aos problemas sociais 
do Brasll com um caráter pacífico, evolutivo, inteli· 
gente, contributivp, honesto. Então, os meus vo­
tos são para V. Ex". Prossiga na -sua presença 
tão fecunda nesta Casa e continue a representar, 
como representa, uma corrente dessa que o Brasil 
já se tomou realri1ente, histórica e que todos" nós, 
democratas, todos nós, progressistas, só temos 
esperança que ela se fortifique e venha influir cada 
vez mais nas condições atuais do Brasil. Agrade­
ço-lhe muito, nobre Senador. 
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O SR. JAMIL HADDAD - Muito obrigado, 
nobre Senador Afonso Arinos. 

Tenho, no meu Gabinete, um Programa do Par­
tido Socialista Brasileiro publicado no O Estado 
.de 8. Paulo, em 1902. Não era o nosso Partido 
Socialista Brasileiro, mas a idéia do socialismo 
está estampada nesse quadro que tenho no meu 
-gabinete, justamente, de um programa do Partido 
Socialista Brasileiro que tinha sua sede em São 
Paulo, publicado no Estadio em 1902. Agradeço 
a V. Ext o aparte, que conbibui para revisão histó­
rica do socialismo e do Partido Socialista Bra­
sileiro. 

Ouço com grande satisfação, antes de encerrar, 
Sr. Presidente, a palavra deste distinto colega nos­
so Senador Cid Sabóia de Carvalho, filho de um 
dos fundadores do Partido Socialista Brasileiro . 
Colega de João Mangabeira, e que nos deu a 
honra de apor a sua assinatwa no documento 
em que solicitamos a nossa reorganização. E, pa­
ra infelicidade de todos os socialistas, poucos me­
ses após nos deixou entristecidos, mas deixou 
aqui, para representá-lo, o seu filho Cid Carvalho, 
que tem tido uma trajetória brilhante dentro do 
Senado da República. 

Ouço, com grande satisfação, o nobre Senador 
Cid Sabóia de Carvalho. 

O Sr. Cid Sabóia de Camllho - Nobre Se­
nador Jamil Haddad, foi com grande emoção que, 
escutando V. Ex" com a atenção que sempre me 
merece, ouvi a referência ao nome de Jáder de 
Carvalho, fundador do Partido Socialista Brasi­
leiro. Lamentavelmente, no renascimento deste 
partido,. logo que foi possfvel ocorrer esse fato 
político, Jogo após assinar o documento de que 
fala V. Ex", ele veio a falecer. Mas muitas e muitas 
vezes estivemOs conversando a respeito do PSB, 
a respeito do Roberto Atila Amaral Vieira, uma 
pessoa a quem ele multo prezava, e a respeito 
de muitos outros paredros deste partido, tantos 
que já não puderam assinar o documento, porque 
a morte os levou, como aqueles que estavam 
comparecendo de novo ao cenário nacional para 
esta reorganização que reputo da maior impor­
tância para a história porrtica nacional. Lamento 
profundamente já ter assumido o Senado depois 
da morte dó meu pai, e não ter conhecido V. 
Ex" bem antes, porque gostaria de dizer a ele 
a impressão que V. Ex" nos causa, o respeito que 
imprime, a amizade que desperta, o entusiasmo 
contagiante de que é possuidor, a retidão de cará­
ter, a retidão de conduta porrtica, a vigllância se­
mataria}, a nobreza de porte aqui, nesta Casa, 
e outras coisas tão belas que V. Ex" representa 
aqui, como representante do seu partido e do 
Estado do Rio de Janeiro. Gostaria muito de ir 
à Casa do meu pai, na Rua Agapito dos Santos, 
n9 389, e num daqueles longos bate-papos dizer 
a ele das impressões que temos dos socialistas 
que estão no Congresso Nacional. Seria um gran­
de prazer para ele por escutar-me e um grailde 
prazer ao narrador - V. Ex' pode acreditar nisto 
que estou falarldo. Estou escutando o seu discw­
so e já estou intervindo ao seu final- já o deveria 
ter feito· isto antes, mas a emoção que me desper­
tou - a citação do meu pai, quase que me inibe 
de vir à lide aqui e agora falar exatamente a este 
respeito. Louvo o crescimento do seu partido. Pa­
ra um Brasil politicamente sadio é preciso que 
existam esses partidos com linha doutrinária, e 
melhor seria que num cenário parlamenta,rista o 
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PSB pudesse exercer melhor O seu papel do que 
exercerá num presidencialismo que, sinceramen­
te, não é muito estimulante à vida partidária. Acre­
Brasil pós-Constituinte, tenha um papel muito 
grande a cumprir nesta Nação; o seu crescimento 
será inevitável, porque na organização da socie­
dade brasileira a doutrina será sempre mais im­
portante do que os casuísmos, os fisiologismos 
e outras máculas que aí estão a atrapalhar a cami­
nhada dos partidos políticos no Brasil. Muito obri­
gado. Associo-me à vitória de V. & 

O SR- JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, sinto-me emocionado 
ao ouvir V. Ex" neste aparte, porque, sabedor das 
convicções políticas de seu pai, sei que imensa­
mente ~egre ficaria se V. Ex" pudesse transmitir 
o .Que revelou em sua brilhante intervenção. 

O Partido Socialista Br&sileíro, hoje, deixou de 
ser a criança que renasceu e já está na fase da 
adolescência, numa noya fase da vida, aguarda 
a chegada de nossos futuros companheiros. Hoje 
o partido que não está mais limitado aos quadros 
intelectuais de sua primeira fase é hoje um partido 
que já conseguiu chegar às massas. com lideran­
ças estudantis, lideranças sindicais, lideranças de 
todos os movimentos sociaís, feminino, de ne­
gros, associação de moradores enfim, todos os 
movimentos da sociedade. Hoje, o Partido Socia­
lista Brasileiro é uma realidade. Conseguiu organi­
zar-se em Estados como São Paulo, onde havia1 
a necessidade de 125 municípios com número 
de filiações necessárias,. Rio Grande do SuJ, Rio 
de Janeiro e mais nove Estados da Federação, 
de grande valor político. Hoje tem, só nesses Esta­
dos mais de 200 mil filiados. 

Sr. Presidente, com grande satisfação vejo, den­
tro deste recinto, uma das figuras que citei no 
meu pronunciamento, já que o aguardava para 
juntos almoçarmos. Homenageando a pessoa do 
nosso querido, dileto amigo e antigo Presidente 
da nova fase do Partido Socialista Brasileiro, Dr. 
Antônio Houaiss, quero homenagear a todos os 
socialistas deste Pais. 

Sr. Presidente, agradeço a V. Ex" a generosidade 
de permitir que eu ultrapassassê o meu tempo, 
e aos nobres colegas senadores que me apartea­
ram as palavras de incentivo para que possamos 
continuar esta luta para a insta1ação, um dia, do 
regime socialista no nosso querido País. Muito 
grato a V. f;x" (Muito bem! Palmas.) 

O SR- PRESJDEriTE (Lourival Baptista) -
Eminente Senador Jamil Haddad, a Mesa tam­
Wm se associa às palavras daqueles senadores· 
que aqui apartearam V. Ex", dizendo da sua perso­
nalidade e do acerto da escolha de seu nome 
para Presidente do Partido Socialista Brasileiro. 

O SR. PRESIDEriTE (Lourival Baptista) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Chia­
relli. 

O SR- CARLOS CHIARELU (PFL - RS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É muito rápida a minha comunicação. Em pri­
meiro lugar, associo-me, em nome do Partido 
da Frente Liberal, à consolidação crescente do 
Partido Socialista Brasi1eiro e à reeleição, meri­
tória, à continuidade da liderança sociaJista do 
Brasil em mãos de um homem integro, dínâmico 
e extremamente capaz. que é o nosso Compa­
nheiro Senador Jamil Haddad. Evidentemente, re-
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gistro a satisfação pelo fato de o Partido Socialista 
Brasileiro ter definido como seu candidato à su­
cessão presidencial uma pessoa que merece, pelo 
seu significado moral, pela sua postura, pela sua 
definição, pelo seu comportamento parlamentar, 
privado, administrativo, o ex-Senador e Prefeito 
Roberto Satumino. 

Parabéns aos socialistas, portanto, e o desejo 
de que, no quadro político-partidário, que pressu· 
põe o pluralismo, os socialistas continuem a sua 
marcha ascendente. 

Sr. Presidente, apresento dois itens, que são 
duas solicitações à Mesa. Em primeiro lugar, esta­
mos completando, hoje, duas semanas da data 
em que foram editados e entraram em vigência 
os decretos componentes do chamado pacote 
fiscal de medidas de contenção do déficit público, 
determinados pelo Go"'mo Federal. 

Dentre eles, Sr. Presidente, destaca-se um de 
valia temporária, o que determina o congelamen­
to, durante sessenta dias. da aplicação da <lRP 
na correção dos vencimentos e salários dos servi­
dores públicos federais. Quinze dias já são passa­
dos e o decreto ainda não atravessou a rua, não 
chegou a esta Casa, ou melhor, ao Congresso, 
para merecer um exame. Todos sabemos que 
o decreto-lei entra em vigência na data da su~ 
publicação e o problema maior, Sr. Presidente, 
é que, neste caso, a sua vigência é temporária. 
Assim, cada dia que pa5!?8 o faz definitivo e irrever­
sível qualquer apreciação que lhe fosse menos 
favorável. Por isto, passados 15 dias, projetada 
uma inflação de 18%, se diria que 9% já está 
congelado dos salários dos servidores, sem que 
tenha sequer dado entrada na Casa, para discus­
são, debate e votação, o referido decreto. 

Encareço à Presidência, solicito à Mesa, faça 
as gestões necessárias para que possamos ter 
de imediato o decreto, a fim de que e~ possa 
ter andamento e possa efetivamente ser analisado 
como convém e como impõe a Constituição Fe­
deral, em termos da competência do Congresso 
Nacional. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, esta Casa 
convocou os Ministros Aluízio AlveS e Maílson da 
Nóbrega para, entre outros assuntos, tratar exata· 
mente desta questão: saJário, congelamento da 
URP e outros temas a maís. Refiro-me apenas 
a estes aspectos. 

Temos já a definição da presença do Ministro 
da Fazenda na próxima terça-feira, dia 26. Tive­
mos o adiamento da marcação da data da pre­
sença do Ministro da Administração. Eu diria que, 
com relação a este tema. é quase que prioritária, 
senão necessariamente concomitante, a presença 
do Sr. Ministro da Administração, Titular da SE­
DAP. 

Por isso, faço uma segunda solicitação à Mesa. 
no sentido de que diligencie - havia anterior­
mente a idéia de o Sr. Ministro-Chefe da SEDAP 
vir no dia 19, mas inconvenientes com relação 
a seu afastamento do País, motivado por motivos 
de natureza pessoal, não o permitiram - solicito 
à Me~ diligencie a possibilidade de termos S. 
EX' na próxima segunda-feira aqui, para um deba­
te sobre uma matéria que está ho;e preocupando 
-e mais do que preocupando-, um decreto-lei 
que já está vigorando e que é, específica e preci­
puamente, da sua área. Isto, uma semana depoiS 
do que S. EX' anunciara como sua data Não tende 
Sido possível sua. vinda antes da data apraz8do-
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para o Ministro da Fazenda que esta se faça agora, 
para que o Senado dentro do princípio demo­
crático do debate, da livre informação, da presta­
ção dos depoimentos com os dados que ambos 
os Ministros poderão nos trazer, possa, bem infor­
mado, ter uma condição melhor e mais adequada 
de se posicionar sobre a matéria, com muita isen­
ção, mas com muita atualidade e com muita pres­
teza. 

São estas as duas solicitações, os dois requeri­
mentos que certamente haverão de contar com 
o interesse da Mesa, sobretudo com a diligência, 
que sempre procuro destacar, de V. Ex', em cará­
ter pessoal: a celeridade na remessa do decreto 
de congelamento e o ajustamento, se possível 
para a próxima segunda-feira, a fim de que tenha­
mos encadeado o debate, com sucessividade -
evidentemente, se não na mesma sessão, seja 
na segunda-feira e outro na terça-feira- da vinda 
do Sr. Ministro da Administração. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESJDEriTE (Lourival Baptista) -
Nobre Senador, quanto ao primeiro item, devo 
dizer a V. Ex' que o Presidente Humberto Lucena 
já está dUigenciando a respeito do assunto. 

Quanto ao segundo item, direi a S. Ex' a res­
peito da sugestão de V. Ex' (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Aluízio 
Bezerra. 

O SR- ALUizio BI!ZERRA (PMDB - AC. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
apesar do adiantado da hora, farei um registro 
importante. 

O Noticiário Econômico de ontem e que conti­
nua repercutindo hoje, nos traz fato curioso e, 
ao mesmo tempo, revoltante. Apesar da não en­
trada de dinheiro novo no Brasil nos últimos anos, 
a Dívida Externa Brasileira cresceu, atingindo a 
casa dos 121 bilhões de dólares. Esse cresci­
mento é devido, basicamente, ao pagamento dos 
juros da divida, o que por si s6 demonstra, muito 
claramente, as condições penosas e desiguais im­
postas aos países devedores pela grande finança 
imperialista internacional. 

O mesmo noticiário revela que, nos últimos 
cinco anos, os países latinos (América do Sul, 
Central e Caribe) pagaram um total de 1.50 bilhões 
de dólares aos credores, segundo c6lcuJos realiza­
dos pela Cepa!. 

Essas noticias aparecem juntamente com a 
grave revelação feita pelo ex-Ministro da Fazenda, 
Dilson Funaro, de que, enquarito e~ estava nos 
Estados Unidos para negociar a Dívida Externa, 
uma delegação paralela coordenada pelo embai­
xador brasileiro naquele país (UA),- imaginem 
bem, o Ministro da Fazenda estava com uma pro­
posta e o Embaixador brasileiro com uma nego­
ciação paralela -também, estava mantendo ne­
gociações com autoridades financeiras norte-a­
merican!JS. Essa negociação paralela ocorria 
quando estava aúlda vigente a moratória dos juros 
da divida externa brasileira, posição adotada em 
fevereiro de 1986. É absolutamente lamentável 
que essa revelação do ex-Ministro somente agora 
seja feita ao público, através de seu depoimento 
perante a CPI da conupção, que realiza importante 
trabalho no momento, e com cujos membros nos 
solidarizamos plenamente diante da pressão sin­
tomática partida do Palácio do Planalto com o 
opietivo de calá~los. 
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O ex-Ministro prestou um desserviço ao não 
ter revelado a existência dessa delegação paralela, 
pois essa informação teria um efeito político para 
a mobilização da população brasileira. O mais 
provável é que, mesmo Dilson Funaro ainda esta­
va à frente do Ministério da Fazenda, uma articu­
lação era feita, a partir de setores mais reacio­
nários do governo, em vinculação com o sistema 
financeiro internacional, para que o Brasil não 
avançasse em sua posição política de indepen­
dência na questão da dívida externa. "' 

Com isso, perdeu o ex-Ministro uma oportu­
nidade de ser útil à nação. Mas também ~rdeu 
o meu partido, o PMDB, uma oportunidade de 
mostrar ao povo brasileiro seu verd~deiro com­
promisso com as teses de independência nacio­
nal e do posiciçmamento claro e combativo ao 
imperiaJismo. Em função disso, a crise do gover­
no aumentou, assim como no meu partido evo­
luiu para uma situação insuportável para as cor~ 
rentes nacionalistas, pois praticamente o PMDB 
foi desfigurado e: passou a ser dirigido por setores 
que querem manter a submissão do Brasil ao 
capital estrangeiro. 

A revelação do ex-Ministro F unaro mostra ainda 
que vão fracassar todas as tentativas de se adota~ 
rem medidas de certo enfrentamento ao impelia· 
lismo sem a. mobilizaçãg popular. Fracassou o 
ex-Ministro e fracassou também o meu partido, 
o PMDB, que não soube, através do Plano Cruza~ 
do, especialmente do congelamento de preços 
(a sua medida de cunho nitidamente popular) 
e da moratória parcial, mobilizar a população para 
.que ela avançasse e aprofundasse o processo de 
·ctemocratização, agora estagnado. 

As revelações do ex-Ministro Funaro, juntamen­
te com o noticiário econômico provocando que 
a situação da dívida externa brasileira, bem corno 
dos demais devedores da América Latina, agra­
vou-se, indicam a necessidade do desenvolvimen­
to da luta para a independência do Brasil, tendo 
em vista que nenhuma conquista importante foi 
feita nessa direção e que o País constinua na 
condição de uma colônia diante da grande ftnan• 
ça Internacional. 

Os dados provando o crescimento da dívida 
externa, apesar de que o Brasil não tem recebido 
empréstimos novos, indicam que a relação com 
os países centrais do capitalismo é extremamente 
negativa para o desenvoMmento nacional. 'Além 
de já ter pago por uma divida que em sua grande 
parte nem sequer chegou a entrar no Brasil em 
forma de capital, o Brasil, continua endividandcr 
se mesmo sem receber dinheiro novo, o que ape· 
nas reforça a dependência frente ao capital estran­
geiro. Nesse sentido, Sr. Presidente, voltamos a 
sugerir que o Brasil enfrente essa pressão gigan­
tesca e desigual do sistema ftnanceiro imperialista 
através de uma aproximação com os paises socia­
listas e progressistas que permitem o desenvol­
vimento de relações verdadeiramente objetivas e 
iguaJitárias, o que daria ao Brasil condições de 
desenvolvimento produtivo, opção completamen­
te afastada através de sua dependência aos gran­
des países capitalistas, especialmente aos Esta-
dos Unidos. · 

Além disto, é preciso afirmar que a moratória 
da dívida externa continua sendo tão atual como 
necessária para qualquer governo que se propcr 
nha a concentrar-se no desenvolvimento nacicr 
nal, investindo na elevação das condições de vida 
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do povo brasileiro, que necessita que sejam cons­
truídas moradias em grande escala, hospitais, es­
colas; que necessita de uma reforma agrária que 
vise erradicar a fome e gerar condições dignas 
de existência para milhões de brasileiros. 

Finalizando, frente ao aumento contábil de nos­
sa dívida, o que significa que estamos mais per 
bres, afirmamos a necessidade inadiável de que 
~ja marcada a data das eleições para presidente 
da república, de forma a que o Brasil possa ter 
a oportunidade de ter um governo legítimo e que 
saiba enfrentar duramente a ganância inescru­
pulosa das finanças internacionais, que planejam 
eternizar a nossa miséria. 

Sr. Presidente, não poderia deixar de proceder 
a este registro diante dos noticiários dos jornais 
de ontem, que continuam repercutindo hoje, so­
bre a ampliação da dívida, sem que nenhum di­
nheiro novo tenha entrado no País. 

Sem dúvida algUma, ao fazer este registro, faço 
também um chamado a todos os setores da po­
pulação brasileira para que nos empenhamos, to­
dos nós, dos partidos democráticos que querem 
transformações, os setores estudantis deste País, 
a classe trabalhadora, o clero comprometido com 
as mudanças sociais, e as Forças Armadas, para 
que venham unir-se ao povo, à população brasi­
leira em um projeto de transfonnações na estru­
tura econômica e social, de cunho nacionalista, 
de progresso soCial e econômico para todos. In· 
discutivelmente, para lograrmos êxito num en­
frentamento dessa natureza, teremos que fazer 
um chamado, um apelo a todos esses setores 
da população com base em um programa de 
transformações. 

Aqui deixo, portanto, para a reflexão de todos 
esses setores, este registro. 

Sr. Presidente, vamos à luta. Como base e como 
um instrumento efetivo nesta caminhada, é funda­
mental qu"e tenhamos desencadeado em todo o 
País a campanha pelas eleição diretas neste ano, 
em 1988, para que setores comprometidos com· 
o povo brasileiro possam apresentar um progra­
ma e legitimar o governo com base em eleições 
direta e um programa de transformações na estru­
tura econômico - social legitimado pela larga 
maioria do povo brasileiro. 

Era o que tinha a diz.er, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

Durante o discurso do Sr. Aluízio Bezerra 
o Sr. Lourival Baptista deixa a cadeira da pre­
sidência, que é ocupada pelo Sr. Dirceu Car­
neiro. 

O SR. A'RESIDEriTE (Dirceu Carneiro) -
Çoncedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LOURIVAL BJIP'I1STA (PFL - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O Jornal do BrasD, em sua edição de domin­
go último (17-4-88) notiCiou, com requintes de 
sensacionalismo, o sacrifício de um boi, que foi 
sangrado vivo pelo famoso pai-de-santo, o Ba­
balorixâ, José Paiva de Oliveira - o Pai Palva 
-conjuntamente com quatro carneiros e oito ga­
linhas d'angola. 

Após a cerimônia, os animais imolados foram 
consumidos, e os restos doados a instituições 
de caridade pelo Centro Espírita Dê - Axê Oiá 
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Bamila, casa de candomblé situada no município 
goiano de Luziânia, dirigido pelo referido Baba­
lorixá Pai Paiva, que também preside a Federa­
ção Brasileira de Umbanda e Condomblê e a Con­
federação Espírita Umbandista do Brasil. 

A reportagem do Jornal do Brasil, assinalou 
o significado da cerimônia como homenagem 
a Xangô, o Orixá da Justiça, para qual foram con­
vidados políticos, embaixadores de países africa­
nos e jornalistas, esclarecendo, ainda, que o boi, 
vivo, foi oferta de um Ministro de Estado. 

O fato de políticos oferecerem animais em sa­
crifício para xangô, carece de importância e deve 
ser encarado com naturalidade. Todavia, a ampla 
ressonância da aludida reportagem - reprodu­
zida com destaque pela televisão -, decorreu 
da notícia divulgada pelo Jornal do BrasU de 
que, em 28 de novembro do ano passado, o então 
Deputado Prisco Viana (PMDB - BA) teria enco­
mendado uma cerimônia idêntica, com a imola­
ção de um boi em oferenda a Xangô, com a 
finalidade de "agradecer sua indicação para Minis­
tro de Estado da Habitação, UrbaniSmo e Meio 
Ambiente pelo Presidente José Sarney. 

Devo confessar a minha perplexidade ao verifi­
car como o Jornal do Brasil, um dos mais im­
portantes e respeitados órgãos da Imprensa brasi­
leira, acolheu semelhante notícia, incontestavel­
mente inveridica, maliciosa e irreverente. 

Conhecendo o Ministro Prisco Viana há muito 
anos, ao qual estou ligado por laços de uma velha 
e fraterna amizade. Cumpro o dever de lamentar 
essa absurda, tendenciosa e inverídica alegação. 

O Ministro Prisco Viana tem urna tradição de 
digninidade, valor cultural, experiência pol'ltica e 
capacidade, reconhecida por toda a Nação, que 
deve ser respeitada e enaltecida. 

Não seria lícito omitir-me diante da mesquinha 
distorção daquela reportagem, veiculando uma 
tentativa de ridicularizar um insigne e talentoso 
homem público, que durante toda a sua brilhante 
trajetória política e administrativa, tem honrado 
e dignificado a Bahia e o Nordeste, prestando 
ao País os mais relevantes serviços. 

São estas as razões que me levam a requerer 
a incorporação ao texto destas ligeiras conside­
rações da carta anexa do Ministro Prisco Viana, 
encaminhada ao Jornal do BrasU, que a publi­
cou, em sua edição de 19 do corrente, terça-feira 
passada, pulverizando, destarte, a malévola insi­
nuação inserida naquela reportagem. 

Era o que tinha a dizer Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A OOE SE REFERE O SE­
NADOR LCXJRIVAL BAP71STA EM DISCUR­
SO: 

Jornal do Brasil- 19-4-88 
cartas 

"OFERTA DE BOI 

Venho negar a oferta de um boi a um terreiro 
de umbanda como recompensa à minha nomea­
ção para o Ministério da Habitação. Para ser no­
meado não pedi a ninguém. Nem a Partido, gover­
nador, deputado ou senador. Também não pedi 
a pai-de-santo, nem fiz promessa que deva pagar, 
simplesmente porque não persegui o cargo. De­
vo, pela nomeação, retribuição somente ao Presi~ 
dente José Sarney e na forma da lealdade a sua 
Excelência e dedicação às tarefas que me foram 
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confiadas. Mas, se alguém prometeu e cumpriu, 
por amizade e por crença, agradeço. 

Minha religião é católica, que pratico. Jamais 
freqüentei outro culto. Respeito, entretanto, todos 
eles. Quando ainda na Assembléia Nacional 
Constituinte, votei por que se mantivesse no Brasil 
a liberdade religiosa, que sempre defendi, e que 
tanto distingue o nosso País de inúmeros outros. 

A reportagem desse jornal, publicada com ca­
r,acterísticas de sensacionalismo, que em outros 
tempos não se via no Jornal do BrasU. teve 
o inequívoco objetivo de ridicularizar o político 
e o homem público, e representou um despeito 
ao sentimento religioso de cada um no contexto 
de liberdade religiosa tradicional na vida dos brasi­
leiros. Prisco VIana - BrasOia". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao 'nobre Senador Jutahy Ma­
galhãe~. 

OSR.JUfAHYl'IAGALHÁES(PMDB-BA. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. SenadOres: 

Recebi, recentemente, relatório dos trabalhos 
realizados no deconer de 1987, pelo Movimento 
e Ação Integrada Soc::ial - MAIS, entidade do 
Governo do Estado da Bahia, que pauou, desde 
março de 1987, à direção de D' Yolanda Pires, 
esposa de nosso Governador Waldir Pires. 

O qUadro social do Estado da Bahia, reflexo 
das condições de miséria a que está submetida 
a maior parte da população do Nordeste brasi· 
leiro, é terrivel; 7 4% dos adultos são analfabetos; 
mais da terça ~e das crianças não tem escola; 
84~ das mortes por fome atingem crianças de 
até quatro anos; há um milhão de menores aban­
donados, e ainda dois mühões de menores caren­
tes de c:ondições básicas de vida, cujos pais perce­
bem até dois sa1ários mínimos. 

Não. bastasse essa dramática situação, na qual 
teria de intervir, [)t Yolanda encontrou uma série 
de problemas na entidade que assumiu - e que, 
à época, chamava-se "Voluntários Sociais". 

Para começar, o dinheiro em caixa era insufi­
ciente para o pagamento do pessoal em março 
de 1987. O número de funcionários- 1.575 -, 
era muito superior às necessidades da instituição; 
numa creche chegava a haver a média de 1 fun­
cionário para cada 3 crianças. Urna auditoria 
constatou uma série de irregularidades. especia1-
mente na área fmanceira. Os poucos documentos 
existentes estavam encaixotados e depositados 
no porão do Palácio do Governo, ou seja, a entida­
de não tinha sequer ffi:emória. 

Muita coisa mudou desde então. O quadro ftm­
cional foi enxugado, contando atualmente com 
780 pessoas, numa redução de 50%. Sem dispen­
sar o trabalho \!Oluntãrio. a entidade Voluntárias 
Sociais passou a chamar-se Movimento e Ação 
Integrada Social - MAIS. e sua estrutura passou 
a ser a de uma fundação, facilitando o processo 
de captação de recursos nàidonais e internacio­
nais e a realização de uma ação mais ampla, cuja 
fiJosofia se volta, do puro assistencialismo, para 
a promoção social. É criado um Conselho Cura­
dor, composto por 22 entidades representativas 
da sociedade, com o objetivo de ramificar o traba­
lho de promoção social em todos os segmentos 
da sociedade. Além disso, é criado também o 
Grupo de Ação Social - GAS, que reflete sobre 
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a marginaliZação do menor carente, buscando 
soluções para o grave problema. 

Cercada de profissionais competentes e de sua 
confi8Jlça, à frente de cada Diretoria da entidade, 
D' Yolanda adota, de imediato, o princípio de 
transparência e austeridade do Governo Demo­
crático Wa1dir Pires, e os resultados começam 
a aparecer. 

Inicialmente, a entidade passa a prestai" apoio 
efetivo a outras instituições assistenciais que pres­
tam espontaneamente atendimento aos setores 
carentes, dando-lhes condições de aperfeiçoar o 
atendimento e beneficiar maior número de pes­
soas, realizando pequenas obras nas comunida­
des que atendem. 

É criado o Projeto Teia, por meio do qual um 
corpo de voluntários atua como coordenador de 
apoio nas unidades do MAlS e em outras obras 
sociais, facilitando o encaminhamento de reivindi­
cações e solucionando pequenas dificuldades do 
dia a dia. 

A Coordenação de Promoção Socia1 prestou, 
no ano de 1987, mais de 5.000 atendimentos 
indMduais, com medicamentos, passagens, me­
lhoria habitacional, óculos, cadeiras de rodas, apa­
relhos ortopédicos e auditivos, encaminhamento 
a órgãos públicos. etc. 

As 25 unidades do MAIS - vinte e duas cre­
ches, duas escolas e a Casa do Menor Dom Bosco 
- foram postas a trabalhar a plena carga, com 
a solução de pequenas questões de falta de pes­
soal, material e a realização de pequenas obras. 
Como reflexo das providências tomadas, o núme­
ro de crianças atendidas; 3.000, em março de 
1987, saltou para quase 4.000. 

AD final de 87 é inaugurada a 26' unidade do 
MAIS: a Creche Grande Luta, no Núcleo Habita­
cional Teotônio Vtlela, construída com recursos 
da L.BA. em terreno cedido pela Prefeitura de Sal­
vador, atendendo 200 crianças. 

E neste ano, mais cinco creches, atendendo 
a um total de 565 crianças, passarão para a admi­
nistração do MAlS. 

Ainda na área de atendimento ao menor, o Pro­
jeto Mensageiros Mirins emprega, em Salvador, 
160 garotos de 12 a 17 anos, que trabalham qua­
tro horas por dia como guias de turismo, mensa­
geiros e guardadores ou cobradores em órgãos 
públicos e privados, dedicando o outro turno à 
escola. 

Mas a entidade não descuidou de OlJ!roS seg­
mentos importantes da popuJação, que neces­
sitam de assistência, como os idosos e as pessoas 
portadoras de deficiência, para os quais desenvol­
veram-se programas especificos de arrecadação 
de fundos, visitas, cursos. palestras. orientação, 
confraternização, etc. 

O trabalho de assistência aQ interior também 
foi proficuo, com a rea1ização, durante 1987, de 
diversos convênios com Prefeituras, sindicatos de 
trabalhadores e associações civis, no valor de C:Z $ 
212 milhões, permitindo a realização de obras 
de melhoria habitacional e infra-estrutura comu­
nitária. A equipe técnica do MAIS participou ainda 
da realização de cursos semiprofissionalizantes, 
de insta1ação de microempresas e das campa­
nhas de combate à verminos~~-beneficiando 
6.290 pessoas em 90 munidpios. 

A Campanha de Registro CMJ, realizada em 
todos os munic:ipios baianos, em conjunto com 
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diversos órgãos, forneceu o registro civil gratuita­
mente a cerca de 250.000 pessoas. 

Esse trabalho culminou com a I Feira do Interior 
ao fmal do ano, que além de ser a grande festa 
de congraçamento dos baianos da c:apital e do 
interior, com um painel do que hâ de mais repre­
sentativo na nossa produção cultural, permitiu às 
prefeituras e entidades assistenciais participantes 
arrecadarem para suas obras sociais cerca de Cz$ 
18 milhões. 

Para este ano, a principal meta é dar continui­
dade ao trabalho e expandi-lo, com a realização 
da D Festa do Interior, a ampliação dos programas 
existentes e a perspectiva de atendimento, até o 
final de 1988, de 21.500 crianças e adolescentes. 

A esse propósito, o Grupo de Ação Socia1 -
GAS, oongregando diversas entidades como LBA. 
Funabem, Juizado de Menores etc., tem a ambi­
ciosa proposta de implantar um cinturão de cen­
tros integrados do menor em Salvador, proporcio­
nando aos meninos de rua. de 7 a 17 anos, educa­
ção básica, lazer e capacitação profissiona1, atra­
vés do aprendizado em oficinas e inserção no 
mercado de trabaJho, com acompanhamento do 
inicio de sua vida profissiona,l. 

Alguns desses centros-serão construídos, ou­
tros funcionarão em espaços atualmente ociosos, 
em instalações cediQas pelo Governo ou por insti­
tuições particulares. Para este ano deverão entrar 
em funcionamento sete em Salvador e oito no 
interior, beneficiando um total de 11.300 meno­
res. 

Eis aí o resultado do trabalho de [)t Yolanda 
Pires, que, com desprendimento e detenninação, 
dedica-se a esse trabalho indispensável de assis­
tênda e promoção social. Tão importante quanto 
o trabalho em si, porém, é a filosofia adotada 
para seu desenvolvimento, que busca não s6 auxi­
liar os necessitados, mas levá-los a interpretar e 
criticar a realidade na qual vivem, atingindo a ple­
na cidadania. Não podíamos esperar outra atitude 
da esposa do Governador que, com transparência 
e austeridade, está mudando a Bahia. 

Está de parabéns D• Yolanda Pires e o povo 
baiano. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDEI'rTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lavoisier 
Maia. 

O SR. lAVOlSlER MAIA PDS- RN. J'ro. 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente Srs 
Senadores: 

A região nordestinél tem sido analisada por es­
pecialistas dos vários ramos do conhecimento hu­
mano. 

Todos sabem que o Nordeste brasileiro é uma 
das regiões mais subdesenvolvidas do mundo, 
.apesar da vasta literatura e dos mekls existente 
para a solução de grande parte dos problemas 
dessa região do P~. 

O atual período de estiagem tem servido, como 
das vezes pretéritas, de pretexto para que o Gover­
no anuncie providências que jamais têm ido além 
do noticiário dos jornais e das emissoras de televi­
são. E a seca tem sido tratada como problema 
emergencial· e não como uma realidade cons­
tante, como na verdade é. 

Causa-nos tristeza e poderá causar-nos ira, a 
constatação de que, após tantos anos de interven-
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ção govemamentaJ, o Nordeste continui apresen~ 
tando indices que envergonham a qualquer ser 
humano. Desde o tempo do Império até a Repú· 
blica dos nossos dias, registra-se a mesma retó­
riCa, o mesmo engodo, a repetida faha de 'a,ção 
e eficácia.-a despeito dos inúmeros discursos que 
foram pronunciados em nome dos nordestinos. 
Esta crise é comentada pelo.Oovemo central, que 
nunca se decidiu a implementar uma estrutura 
pot'dico-administrativa eficiente, capaz de respon.­
der aos grandes desafios que afligem o povo da 
nossa região. Então, pretendo traçar, a seguir, 
um perfiJ da grave sib.Jação em que se encontra 
o Nordeste, pois sou um parlamentar preocupado 
com o Estado que aqui represento. 

O saudoso Tancredo Neves afinnou certa vez, 
que "o Nordeste é a primeira e a mais importante 
das prioridades nacionais". O Presidente Sarney 
disse, em alto e bom som, que "o Nordeste é 
prioridade, mais é muito mais que isso', porque 
é necessário" e, ao presidir uma reunião da Sude­
ne foi categórico em afinnar: "não vim aqui para 
prometer. vim para fazer". 

As pa]avras sumiram, as verbas não chegaram, 
os nordestinos continuam a receber as migalhas 
do Governo Federal, sem perspectivas e sem hori­
zontes, permanecendo na desumana condição de 
párias da sociedade. Os homens do Governo eg.. 
queceram-se das promessas feitas nos paJanques 
eleitOrais, quando, sob o páJio do maJsinado Plano 
Cruzado, anestesiavam a consciência dos oprimi­
dos, para conquistar o poder pelo poder, sem 
a mfnima formação ética e menor destinação mo­
ral. 

Em nenhuma época da nossa vida politica o 
Nordeste foi tão castigado pelas autoridades de 
Brasília A evidência dos fatos tem desmoralizado 
as pseudo-soJuções, que apenas visam a nego­
ciata dos votos e os conchavos. De que valeu 
tennos um presidente oordesttno e quase uma 
dúzia de Minlstros da região? 

A tefilidade confinna que a nossa agricultura 
vai mal; as nossas capilajs continuam a inchar 
com a migração do homem do campo; os nossos 

. empresários se endividam cada vez mais; os servi­
dores públicos sucumbem com a baixa remune­
ração e, finalmente, a classe trabalhodora, vê de­
preciado o seu poder aquisitivo e o seu salário 
real. Nunca se viu. no Nordeste, tanta miséria e 
tanta apreensão, tanta fome e tanto .desalento, 
a ponto de crescerem as invasões &às estabeleci­
mentos comerciais, nas cidades interioranas, pois 
a fome não tem lei. 

A Nova República tem sido para o Nordeste 
o calvário de todas as angústias, o mortal veneno 
de todas as fatalidades, a vergonha nacional de 
todas as épocas. Tem destruido todas as eslru· 
turas regionais, solapando os recursos da Sudene, 
esvasiando as finanças do Banco do Nordeste 
e castigando as populações urbanas e rurais. 

Quem conhece a situação geológica do Nor­
deste, sabe que a tão decantada falta d'água não 
passa de um blefe. Os recW'SOS hídricos da região 
são incontáveis, os manaciais muftiplicam-se e 
confirmam que o que faha mesmo é a democra­
tização do uso da água. 

Com a simples construção de represas, poder­
se-ia, durainte a época das chuvas, armazenar 
água para os já tão conhecidos e tão temidos 
periodos de estiagem. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

Não há mais necessidades de profvndas inveg.. 
tigações acerca da questão nordestina, não se 
faz necessária mais nenhuma abordagem alon­
gada sobre esta crucial questão. Diz-se m1-1ito que 
falta ao Nordeste uma decisão polftica. Pois bem, 
se a decisão deve ser potitica, somente será toma­
da pela clàsse polftica. A experiência que os anos 
de vida pública me lograram, credencia-me para 
falar neste Egrégio Plenário e afinnar que para 
o Nordeste só está faltando a efetivação da vonta­
de política. 

O Programa governamental de Irrigação para 
o Nordeste (PROINE) foi orçado em 119,2 bllhões 
de cruzados. 

A implantação do projeto de irrigação não tem 
atingido as metas estabelecidas pelo Governo fe­
deral, muito menos pelas necessidades nordes­
tinas que pelas providências do órgão compe­
tente. 

No Rio Grande do Norte está localizada a Barra· 
gem Armando Ribeiro Gonçalves, com o maior 
·eservat6rio de água da região, e até o momento, 
não foram, sequer, iniciados os serviços de irriga­
ção. 

O Ministério, que foi criado para essa tarefa, 
não tem atuado a contento, transformando-se 
num cabide de empregos, com ônus para os co­
fres público. Não se vislumbra, pois, nenhuma 
perspectiva para que o processo de irrigação saia 
dos trâmites burocráticos para a realidade coti­
diana. 

O desrespeito às regiões Norte-Nordeste e Cen­
tro-Oeste tem sido analisado, com protesto, por 
parlamentares nordestinos. O cronograma de in­
vestimentos do Ministério da Previdência e Assis· 
tência SociaJ, para os exercidos de 1987/88, regis· 
tra distorções que s6 conflllTiam a injusta discri­
minação do Govemo Federal. 

Somente o Estado do Rio de Janeiro participa 
com um total de investimentos da ordem de 
22,38%, percentual superior à participação de ~ 
da a região nordestina, que é de apenas 17,39%. 
Esse percentual alocado ao Rio de Janeiro, trans­
formados em cruzados, monta uma quantia que 
ultrapassa uma vez e meia o valor total dos investi­
mentos previstos pelo lnamps para as regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 

A Comissão Parlamentar de Inquérito, que in­
vestiga as causas da seca nordestina, tem ouvido 
alguns Governadores do Nordeste, cujo depoi· 
mento respalda as criticas que agora formulo. 

O Governador Waldir Pires, da Bahia, foi cate­
górico ao afirmar que "coube ao Nordeste, na 
divisão de trabalho, o papel de manter as oligar­
quias nacionais, o exército de reserva da mão-de­
obra para, o Centro-Sul", lembrando ainda que, 
3 milhões e meio de pessoas morreram na seca, 
de 1979 a 1983 e outros 5 milhões morreram 
de fome. Isso é um verdadeiro genocídio, pior 
do que os morticínios registrados pela história 
contemporânea. 

O Governador de Alagoas, Fernando Collor de 
Melo, em depoimento na referida CPI, foi contun­
dente: "Nossos ministros têm uma visão elitista 
e sulista. Não tivemos, no comando da econom~. 
nenhum ministro que tivesse sensibilidade para 
sentir a agudez dos problemas nordestinos". E 
concluiu: ''Tudo, até agora, são medidas palia­
tivas. Os govemC"c; vêm enfrentando problemas 
estruturais com soluções conjunturais". 
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O atual Ministro do Interior, em palestra profe­
rida na Escola Superior de Guerra, assinalou: 
"Não, na verdade, o Nordeste é o sfmbolo acaba­
do de históricas e continuadas distorções que pro­
duziram na região os bolsões de miséria a que 
já me referi. A preocupação pelo Nordeste é·que 
o desnível vem-se agravando, e é lá que se encon­
tra a população mais numerosa (maior que quaJ­
quer país da América Latina, à exceção do Méxi­
co), com uma renda per c:ap1ta de um terço 
da do Centro-Sul, e com um índice de pobreza 
que envergonha nosso País diante do mundo". 
Aliás, o Nordeste- e aqui me pennito parafrasear 
o Presidente José Sarney - "não é um risco 
econômico, mas um risco político, de potente 
e ponderável teor explosivo, já que abriga mais 
da metade da chamada miséria absoluta do País". 

A injustificável discriminação para com a região 
nordestina tem atingido, sem piedade, seus im­
portantes organismos de desenvolvimento: a Su­
deneeoBNB. 

Segundo pronunciamento do atuaJ Ministro do 
Interior: "Na verdade, o Nordeste ê uma região 
que vem sendo, nas últimas décadas, esmagada 
por uma política econômica que a penalizou bru­
tamente. A asslstência orçamentária, em termos 
reais, tem diminuído sensivelmente. Quando o 
Presidente Juscelino Kubtschek criou a Sudene, 
dispunha de 100% de recursos para investimento 
na região. Hoje, são apenas 22%. Isto significa 
a astronômica importância de 1 bilhão de dólares 
a menos, por ano, que deixou de ser aplicada 
na região." 

De outra parte. o Banco do Nordeste tem en­
frentado esvaziamento nas suas previsões orça­
mentárias, sem falar na ameaça de sua extinçio 
ou incorporação ao Banco do Brasil. 

As conclusões, a que poderemos chegar, nio 
se diferenciam muito das manifestações da opi· 
nião pública acerca do Nordeste. Em primeiro 
lugar, defendemos uma maior celeridade e efll:á­
cia na implementação das medidas Polftico-admi­
nistrativas para com a região, ou seja, agir muito 
e falar pouco; segundo, insistimos na efetivação 
de medidas que agilizem o projeto de irrigação 
e, terceiro, cobrar maior sensibilidade do Governo 
Federal, pois não basta ter nascido no Nordeste, 
ê preciso ter e exercitar a vocação da nordeg.. 
tinidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson We­
dekin. 

O SR. I'IELSOI'I WEDEKJI'I (PMDB - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.~ Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

É grave a situação do trabalhador rural no Bra­
sil. A estrutura social, concernente ao homem do 
campo, é ainda Injusta e coloniaJ, e a Nova Repú­
blica pouco tem feito para mudar esse quadro. 

Os nossos agricultores sofrem constantes mas­
sacres por~ do Governo Federal, asfixiados 
por uma política econômica que não pennite se­
quer o pagamento dos empréstimos vencidos, 
agravados pela incidência de juros de. mora e 
correção monetária plena. 

A falta de uma política agrtcola, firme e coe­
rente, desestirilula o homem do campo, imobili· 
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zando máquinas. e braços, gerando incertezas e 
perplexidades no meio rural. 

A política de preços mínimos é uma ficção e 
vem provocando prejuízos constantes na comer­
ciaJização dos produtos básicos, forçando a sua 
venda por preços inferiores ao custo reaJ, como 
aconteçe atualmente, em relação ao alho, no meu 
Estado, fazendo com que os produtores rurais 
se tomem inadimplentes junto ao sistema ban­
cário. 

A improvisação tem sido a marca maior da 
atual "politica agricola", levando o desespero e 
o caos ao campo. 

O Governo precisa passar da retórica à prática 
e tomar medidas concretas, que devolvam a tran­
qüilidade aos nossos agricultores, decretando 
uma moratória coletiva que suste as execuções 
e viabilize a nossa agricultura, com a concessão 
de linhas de créditos especiais para refinancia­
mento das dívidas. 

É inconcebivel que continuemos a praticar uma 
política que pune aqueles que produzem e que 
recompense, regiamente, aqueles que vivem da 
especulação financeira. 

A continuação dessa polftica provocará o êxodo 
no meio ruraJ e a aniquilação dos nossos produ­
tores, com o conseqüente comprometimento da 
próxima safra. 

Uma porttica agricola que visa a atender os inte­
resses maiores deste País não pode e não deve 
afrontar os interesses dos nossos produtores ru­
rais, que não conseguirão comercializar sua safra 
de alho, caso o Governo coloque no mercado 
qua]quer cota de importação desse produto, ou 
permita a livre comercialização das 120 toneladas 
de alho, apreendidas no Sul do Pais. 

Os produtores catarinenses têm compromissos 
financeiros assumidos, decorrentes de emprés­
timos de custeio do plantio e da colheita do alho, 
e não podem esperar, passivamente, que se con­
cretize a ameaça que paira sobre suas cabeças 
e que invíabilizará, totalmente, a sua produção 
e comprometerá, seriamente, a economia do Es­
tado de Santa Catarina. 

Somos, hoje, o primeiro produtor de alho no 
Brasil, alcançando seis toneladas por hectare, 
apresentando um padrão de qualidade capaz de 
competir nos mercados internacionais e evitar, 
assim, importações desnecessárias que provo­
quem evasão das nossas divisas. 

O Governo brasileiro precisa adotar medidas 
que protejam e preservem a nossa agricultura 
ou estará decretando a falência de todo o nosso 
sistema de produção rural. 

Precisamos pôr em prática o nosso discurso 
e exigir que se implante uma política agricola que 
garanta a tranqüilidade ao homem do campo, 
com regras claras e definidas que o estimulem 
a plantar cada vez mais. 

Entendemos que se deva dar à agricultura um 
tratamento diferenciado, não se justificando a apli~ 
cação de juros extorsivos e correção monetária 
plena àquelas operações que visam ao incentivo 
da produção de alimentos. 

Não podemos tratar os agricuhores como trata­
mos aqueles que vivem da especulação finan­
ceira, pois eles ajudam a construir um Brasil mais 
forte e devem merecer o respeito e o reconhe­
cimento de toda a Nação. 

O Munidpio de Curitibanos, no meu Estado, 
vive momentos de grande apreensão, causados 
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por essa política irreal e irracional, praticada pelo 
Governo Federal, que vem provocando protestos 
de todos os segmentos da sociedade e exigindo 
do Governo um reposicionamento em felação à 
nossa agricuhura. 

Solidarizamo-nos com os nossos conterrâneos 
daquele municlpio e fazemos apelo ao Ministro 
da Agricu1tura, ao Ministro da Fazenda e ao Se­
nhor Presidente da República, no sentido de que 
sejam sensíveis aos problemas que estão inquie­
tando a nossa gente e que se alinhem conosco 
para, juntos, encontrarmos uma solução que pos­
sa viabilizar a produção agricola no meu Estado 
e devolver a tranqüilidade àqueles que vivem no 
campo e do campo. 

Era o que Unhamos a dizer, Sr. Presidente. (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDErfTE (Dirceu Carneiro)­
Tem a palavra o nobre Senador José Ignácio Fer­
reira. 

O SR. JOSt:: IGNÁCIO FERREIRA (PMDB 
- ES. Pronuncia o seguinte discurso)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Está na dependência da Petrobrás o aumento 
do fornecimento de gás natural ao Complexo Si­
derúrgico de Tubarão {Vrtória - ES), a fim de 
que ali possa ser instalada uma usina produtora 
de ferro esponja, um projeto da Cia. Vale do Rio 
Doce, destinado a suprir o mercado interno de 
matéria-prima para a produção de ferro laminado 
e trefilados, hoje apoiada apenas na importação 
de sucata. 

O gás natural, atualmente fornecido pela Petro­
brás ao complexo siderúrgico de Tubarão, é trans­
portado por um duto de pequena capacidade en­
tre a reserva de Fazenda Cedro, nos municípios 
de São Mateus e de Conceição da Barra, e o 
altiplano de Carapina, no Município da Serra 
(Grande VItória), onde se encontram o superporto 
de Tubarão e da Companhia Siderúrgica de Tuba­
rão. 

Com o aumento do volume do gás transpor­
tado em duto pela Petrobrás, tomar-se-á possível 
à Cia. Vale do Rio Doce dar início imediatamente 
à instalação da usina de ferro esponja, um investi­
mento da ordem deUS$ 280 milhões, com capa­
cidade de geração de 400 empregos diretos e 
produção de aproximadamente 500 mil tonela­
das/ano. Essa produção atenderia de imediato 
à Cia. Ferro e Aço de VItória e congêneres, em 
perspectiva de mercado garantido, eliminando 
em grande parte a importação de sucata e grande 
economia em divisas elttemas. 

Associando-se ao projeto da Cia Vale do Rio 
Doce, o Governo do Estado do Espirito Santo, 
através da Coordenadoria Estadual de Planeja­
mento, envia esforços junto ao Ministério das Mi­
nas e Energia e a outras áreas de decisão do 
Governo Federal, visando o empreendimento, 
que simultaneamente atende aos interesses do 
Espírito Santo e do Pais, como um todo. 

Ouso, pois, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
contar com o apoio e a solidariedade de V. Ex'" 
na perseguição desse objetivo, certo de que a 
factibilidade do empreendimento pretendido pela 
Cia. VaJe do Rio Doce repouse na realidade de 
nosso processo de desenvoMmento sócio-eco-

nômico, sem comprom~"lento com quaisquer 
dispêndios ociosos quanto a perspectivas de ocio­
sidade do capital a ser aplicado. 

Outro assunto que gostaria de observar, Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores: 

Os trabalhadores do setor público participaram 
este ano dos acont~ímentos comemorativos da 
Semana Santa e da Páscoa na condição do corde­
rito a ser sacrificado. Não a do Cordeiro de Deus, 
que na liturgia sabe por antecipação da vitória 
sobre as trevas, mas na do cordeiro, mesmo, sem­
pre sacrificado (e morto) no rito judaico, segundo 
o Velho Testamento. 

Os alquimistas do Governo, a portas fechadas, 
estavam no laboratório preparando a porção 
amarga de fel fartamente servido a centenas de 
milhares de fami1ias - se não a milhões, aqui 
envoMdos todos os trabalhadores assalariados do 
Pais -,. na forma de mais um arrocho salarial 
destinado a pagar a conta dos descontroles e 
dos erros governamentais que trouxeram o BrasO 
à mais profunda crise econômica e social. 

Hã um ano, no discurso que pronunciou pe­
rante a Assembléia Geral da ONU, o Presidente 
brasileiro anunciava que não pagaria a Dívida Ex­
tema com· a fome do povo brasileiro. O corajoso 
discurso de então transformou-se na prática insu- ' 
portável, e.cada vez mais humilhante, da perma­
nente busca de dinheiro pelos corredores dos cre­
dores externos, sem limite para os comprome­
timentos .. 

E o bode expiatório, antes situado na incompe­
tência gerencial ao próprio Governo em relação 
às próprias contas, de um momento par outro 
passou a ser a remuneração dos servidores públi­
cos como se a laboriosa classe, cuja remuneração 
nunca é reajustada aos nfveis inflacionários reais, 
fosse culpada pelo crescimento do déficit público 
crescentemente construído pela incúria adminis­
trativa. 

Tudo sofisma, Senhor Presidente. Nada mais 
falso nem tão indigno quanto culpar os trabalha­
dores pelos erros perenemente cometidos contra 
a economia brasileira e, por via de conseqüência, 
pelo esvaziamento dos cofres governamentais. Se 
a moeda é inflacionária e o instituto da correção 
monetária procura recompor (parcialmente, é cla­
ro) a remuneração, é natural e lógico que a infla­
ção dos preços deve no minimo corresponder 
ao aumento nominal da arrecadação dos tributos. 
Assim, se cai a arrecadação, diminuindo a receita 
governamental, fica evidente que a queda na~ 
cadação não pode ser tributada à remuneração 
do funcionalismo nem a qualquer segmento elas 
classes trabalhadoras. 

Agora mesmo, a divulgação de um estudo ela­
borado pelo DIEESE de BrasOia demonstra que 
a queda da receita tributária líquida do Governo, 
em relação à sua participação no PIB, tem sido 
provocada por várias isenções de tributos, incen­
tivos e anistias fiscais concedidas a empresas pri­
vadas. "O setor privado", diz o documento, "con­
seguiu se ajustar rapidamente, a partir da deses­
truturação das finanças públicas". Se, por outro 
lado, há sonegação, fica também evidente que 
não é o trabalhador (nem especificamente o servi­
dor público) quem sonega impostos, mas os que 
se interpõem, como agentes econômicos, entre 
o consumidor de bens e serviços e o Governo. 
lmpedir a reatualização dos vencimentos e salá­
rios, a esta altura dc,s acontecimentos da vida 
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nadonaL é o mesmo que decretar a instituiçã'·· 
da miséria como horizonte para a famíJia bra­
sileira. 

No emaranhado das diretrizes faJsas em que 
está atônito o Governo brasileiro, o que se pode 
creditar à falta de criatividade e/ou de coragem 
politica para adotar decisões maiúsculas, nota-se 
perfeitamente que a deterioração do padrão de 
vida está levando o País a ser a sede não de 
uma população de pobres, mas, isto sim, um 
enorme contingente de miseráveis. E não nos 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

parece, por razões óbvias, ser e~e o caminho 
em busca da paz social e da prosplridade. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cárneiro) -A 
Presidência lembra aos Srs. Senadores que o 
Congresso Nacional reaUzará uma sessão con­
junta hoje, às 19 horas, destinada a homenagear 
a memória do ex-Presidente Tancredo Neves, no 
terceiro ano de seu falecimento. 

Sexta-feira 22 1125 

Lembra ainda, que na sessão do Senado, de 
terça-feira, dia 26, às 10 horas, deverá verificar-se 
a presença do Sr. Ministro da Fazenda Mailson 
da Nóbrega. 

O SR. PRESIDENTE (D~ceu Carneiro)- Na­
da mais havenl::lo a tratar, declaro encei'rada a 
presente sessão 

(Levanta-se a sessão Os 13 horas e 35 mi­
nutos.) 
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